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O crescente aumento das populações idosas, fenômeno constatado ao derredor 
de todo o mundo na atualidade, conduz-nos, já à partida, a algumas reflexões, que 
ora são alinhadas: o prolongamento do tempo de vida decorre, necessariamente, 
da melhoria da qualidade de vida desses indivíduos nessa fase de sua existência? 
Que fatores impactam a solução dessa questão? É possível incrementar-se os níveis 
de dignificação da vida idosa? Por que meios esse enobrecimento se faz viável? 
Qual o papel da ciência, em suas diversas vertentes, quanto a esse processo?

A construção de respostas a esses questionamentos reclama uma prévia e acu-
rada análise da temática, em cujo curso não se pode olvidar que o caráter multi-
disciplinar dos bens e interesses que a questão alberga impõe que tal abordagem 
seja levada a efeito a partir da perspectiva de múltiplas ciências que se contatam 
com tais realidades, como seja, a Medicina, a Enfermagem, a Nutrição, a Educação 
Física, a Psicologia, o Direito, a Sociologia, a Economia, a Pedagogia, o Serviço 
Social, a Comunicação, as Artes, dentre outras.

Apresentação
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É nessa perspectiva que a obra ora prefaciada se constrói, partindo da abor-
dagem de temas que se relacionam com o envelhecimento humano, em suas mais 
diversas vertentes, implementada por investigadores que se dedicam a estudos 
correlatos e que, por esta via, contribuem para o aprimoramento de saberes rela-
cionados, e que contribuem, de modo sólido e sério, para o avanço das compreen-
sões científicas que permeiam o envelhecimento humano.

Ao longo da obra, tais estudiosos se dedicam a abordar as temáticas partindo 
da realidade que a permeia, aportando-lhe aspectos teóricos respectivos e ofertan-
do respostas às problemáticas identificadas.

Com essas iniciativas logram, isolada e conjuntamente, em oferecer elementos 
para o avanço do estudo dessa matéria, o que é sumamente importante para o fim 
de identificar os entraves existentes quanto ao aprimoramento dos níveis de qua-
lidade ao longo do processo de envelhecimento humano.

O conhecimento que se constrói através desta obra relaciona-se não apenas ao 
aspecto físico do processo de envelhecimento, mas também prestigia os seus as-
pectos psicológicos, sociais, educacionais, jurídicos, educacionais e culturais, sem 
perder de vista as singularidades étnicas e sociais dos sujeitos em questão, o que 
atribui completude à abordagem.

Essa obra, pois, contribui de modo forte e eficiente para o debate acerca da 
questão do processo de envelhecimento humano, ofertando informações cientifi-
camente embasadas, procura firmar elos entre os diversos temas acerca dos quais 
se discorre, com o que se proporciona um avanço de qualidade no sentido de pro-
piciar, a esta parcela populacional, melhorias na qualidade de vida, maturando-se 
as relações sociais, em seus múltiplos aspectos, que permeiam essa vivência, con-
solidando a compreensão de que a maturação de uma sociedade não se edifica sem 
o reconhecimento crescente do valor da vida humana, desde o seu nascimento até 
o seu auge.

Rosalee Santos Crespo Istoe

Fernanda Castro Manhães

Carlos Henrique Medeiros de Souza

Organizadores
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O perfil da violência contra a pessoa idosa: uma análise a partir 
das representações recebidas pela Ouvidoria Geral do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro

Luiz Cláudio Carvalho de Almeida
Fernanda Gonçalves Fernandes
Rosalee Santos Crespo Istoe

Introdução 

A população mundial, e também a brasileira, vem passando nas últimas déca-
das por um processo de transformação, com alterações significativas, tanto em seu 
regime demográfico como em sua estrutura etária, que resultaram no crescimento 
da população idosa. E, dessa forma, surgem novos paradigmas e discussões na 
perspectiva de promover um envelhecimento com uma melhor qualidade de vida.

Com a visibilidade da longevidade, dos estudos sobre o envelhecimento e o sur-
gimento das legislações específicas para a população idosa, se observou a temática 
da violência contra o idoso, e refletir sobre suas causas e o aumento do número de 
ocorrências, se faz importante para compreender os fatores de risco associados.

A violência contra a pessoa idosa não se constitui como um problema novo, 
mas como um problema de maior visibilidade. A reflexão exposta nesse capítu-
lo refere-se ao seguinte questionamento: existe um perfil da violência perpetrada 
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contra a pessoa idosa que a diferencie em relação aos demais tipos de violência? 
Faz-se necessário compreender que o envelhecimento acentua a fragilidade do ser 
humano de maneira geral demandando, em primeiro plano, a identificação de 
uma vulnerabilidade característica desse segmento populacional.

Avançou-se sobremodo na elaboração de políticas sociais voltadas aos idosos, 
além dos direitos conquistados com a Constituição Federal de 1988, o Estatuto do 
Idoso (2003), no âmbito do território nacional, como norma específica protetiva e, 
em âmbito internacional, com a recente aprovação da Convenção Interamericana 
Sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos.

A fim de compreender o perfil da violência contra a pessoa idosa busca-se, em 
um primeiro momento, explicitar o fenômeno do envelhecimento e as suas trans-
formações, no segundo momento, compreender em aspectos gerais, o fenômeno 
da violência contra a pessoa idosa e, por fim, apresentar os dados das notícias 
encaminhadas pela Ouvidoria Geral do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro que, agrupadas e analisadas, possam construir uma base para apreender o 
perfil da violência contra o idoso.

Esse estudo foi desenvolvido com uma abordagem qualitativa de nature-
za exploratória e descritiva. As partes que compõem o presente estudo trazem, 
inicialmente, um delineamento do embasamento teórico, em seguida descreve a 
metodologia utilizada e apresenta os resultados e as discussões e conclui com as 
considerações finais.

O envelhecimento no Brasil e no mundo

Desde o século XX, as transformações no cenário mundial foram marcadas, 
em particular, pelo aumento progressivo da população idosa em decorrência do 
aumento da expectativa de vida resultante das descobertas tecnológicas, especial-
mente na área da saúde, com o surgimento de vacinas, melhorias nas condições 
sanitárias e a redução no nível de fertilidade, entre outros fatores.

Segundo a Organizações das Nações Unidas (ONU), o Brasil é o sexto país do 
mundo em número de idosos, ficando atrás da China, Índia, EUA, Japão e Rússia 
(ONU, 2017). A população mundial é de aproximadamente 7,5 Bilhões de habi-
tantes sendo que, desse total, 13% das pessoas tem 60 anos ou mais, ou seja, há 
cerca de 975 milhões de pessoas nessa faixa etária (ONU, 2017). Pressupõe-se que, 
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Envelhecimento humano em processo

em 2030, haverá um contingente populacional de 8,6 bilhões, em 2050 de 9,8 
bilhões e em 2100 de 11,2 bilhões de habitantes, e sua população de pessoas 
com 60 anos ou mais será de 1.4 bilhão em 2030, 2,1 bilhões em 2050 e 3,1 
bilhões no ano de 2100 (ONU, 2017).

No Brasil, segundo o relatório da ONU (2017), tem-se hoje aproximada-
mente 27 milhões de pessoas com 60 anos ou mais, representando 13% da po-
pulação total. Em 2050 essa população representará 25% do total, estimando-
-se algo em torno de 58 milhões de indivíduos com 60 anos ou mais. 

O envelhecimento é um processo natural a todos os seres vivos. Segundo 
a Organização Mundial de Saúde OMS (2015, p. 12) em “nível biológico, o 
envelhecimento é associado ao acumulo de uma grande variedade de danos 
moleculares e celulares”, mas são mudanças apenas relacionadas à idade de 
uma pessoa em anos, e envelhecimento vai muito além, pois envolvem não 
apenas mudanças biológicas, mas mudanças em seus papeis sociais, contextos 
sociais, ponto de vista entre outros. 

Vem crescendo aceleradamente a proporção de pessoas com 60 anos ou 
mais, ao contrário de outras faixas etárias, com um crescimento médio de 3% 
ao ano, espera-se que o número de indivíduos com 60 anos ou mais dobre em 
2050 e triplique até 2100. A população idosa em 2050 será igual ou maior que 
a população de crianças e jovens entre 0 a 14 anos (ONU, 2017). Em 2050, no 
Brasil, a baixa taxa de mortalidade e o baixo nível de fecundidade associado ao 
envelhecimento populacional modificará a estrutura da população brasileira e 
não serão apenas estatísticas e sim questões sociais.

A “longevidade” é um problema social, o qual não é atual, e necessita de 
ajustes e demandas de caráter emergencial, em seu contexto institucional, po-
lítico, econômico e de saúde. Como já foi dito, a população idosa cresce sobre-
modo e, diante deste fato, tem ocorrido uma maior visibilidade na mídia, de-
bates e pesquisas, em diferentes espaços públicos ou privados, sobre questões 
que norteiam o envelhecimento mostrando, também, a questão da violência 
contra a pessoa idosa, que não se limita à realidade de um país ou de um local 
e se apresenta como um fenômeno complexo que afeta diferentes culturas e 
países (GUIMARAES; MIRANDA; MACÊDO, 2007).
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A violência contra a pessoa idosa

A violência, segundo Souza (2010) existe desde o início da civilização, e as-
sume diferentes formas de acordo com a sociedade construída pelo homem. A 
violência, em seu sentido mais abrangente, segundo Bisker (2006) é qualquer 
tipo de comportamento que possa causar dano a outra pessoa. Sendo que a 
violência assume diferentes formas, e se configura de acordo com a realidade, 
o meio e as circunstâncias em que são praticadas.

Segundo o Relatório Mundial sobre Violência e Saúde da Organização 
Mundial de Saúde – OMS (2002) a violência contra a pessoa idosa é definida 
como: “(...) ato de acometimento ou omissão, que pode ser tanto intencional 
como involuntário. O abuso pode ser de natureza física ou psicológica, ou 
pode envolver maus-tratos de ordem financeira ou material”.

Ao analisarmos a violência contra a pessoa idosa, é preciso compreender 
que o idoso se insere em uma sociedade em que há estatísticas de diferentes 
formas de violência. Cabe ressaltar que a discussão sobre a temática da vio-
lência contra o idoso esta cada vez mais em pauta. Entretanto, dados como “O 
Atlas da violência” do Instituto de Pesquisa Aplicada (IPEA) e o Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública (FBSP) de 2017 desconsideram, em seu conteúdo, 
qualquer informação sobre a violência contra a pessoa Idosa. 

Segundo Butler (2008), apenas nos Estados Unidos estima-se que cerca 
de 1,2 milhão de idosos sejam vítimas de violência todos os anos, sendo que 
apenas um em casa seis casos de violência são comunicados às autoridades. 
Destaca-se que a própria visão que a sociedade tem do idoso contribui para o 
aumento dos casos de violência, sobretudo porque a pessoa idosa é vista como 
um peso, uma pessoa a ser descartada, o que muitas vezes diminui a empatia 
que o restante da população tem em relação ao idoso e, não raramente, torna 
invisível o seu sofrimento1.

1.	 O termo “morte por invisibilidade” (death by invisibility) foi utilizado pela antropóloga Barbara 
Myerhoff ao relatar um atropelamento de uma idosa por uma ciclista que alegou não ter visto 
sua vítima (apud BUTLER, 2008 p. 41). Também impressiona o episódio ocorrido por ocasião 
do trabalho de resgate desenvolvido nos arredores do World Trade Center logo após o atentado 
terrorista de 11 de setembro de 2011. Na oportunidade enquanto os animais foram evacuados 
do local em 24 horas após o colapso das torres, idosos e pessoas com deficiência ficaram aban-
donados em seus apartamentos por até 7 dias após o atentado (BUTLER, 2008 p. 41).
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O idoso ao se aposentar, é excluído do processo produtivo e visto pela so-
ciedade em uma condição de inútil, ao perder o seu valor de uso e de sua fun-
cionalidade para a sociedade capitalista (PAIVA, 2014). Dessa forma, cria-se 
um estereótipo errôneo sobre o sujeito idoso e o processo de envelhecimento.

Minayo (2014) vê a vinculação entre preconceito e violência ao arrolar três 
mitos como potencializadores do fenômeno, quais sejam a redução da velhice 
ao processo orgânico ou à doença, a identificação do envelhecimento como 
decadência do ser humano e a interpretação desse processo como um proble-
ma. Para a designação desse tipo de preconceito foi cunhado o termo ageism 
entendido como uma forma estereotipada de discriminação dirigida à pessoa 
exclusivamente em razão da mesma ser identificada como idosa2.

Aliás, não por outro motivo, a Convenção Interamericana Sobre a Prote-
ção dos Direitos Humanos dos Idosos (2015) prevê em suas definições no art. 
2º a discriminação por idade na velhice, conceituada como 

[...] qualquer distinção, exclusão ou restrição baseada 
na idade que tenha como objetivo ou efeito, anular 
ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício 
em igualdade de condições dos direitos humanos e 
das liberdades fundamentais na esfera política, eco-
nômica, social e cultural ou em qualquer outra esfera 
da vida pública e privada.

A violência contra a pessoa idosa é, portanto, um fenômeno diretamente 
atrelado à vulnerabilidade desse segmento populacional atrelado à uma per-
cepção social discriminatória e excludente que não percebe a pessoa idosa 
como útil ou digna de direitos da mesma ordem do restante da população.

O marco legal da violência contra a pessoa idosa

O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) traz alguns dispositivos normati-
vos diretamente ligados ao tema em destaque. Em primeiro plano, o diploma 
legal em tela conceitua a violência contra o idoso em seu art. 19º, § 1º como 

2.	 O conceito é atribuído a BUTLER (2008 p. 40): "ageism is a form of systematic estereotyping 
and discrimination against people simply because they are old".
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sendo “qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado que lhe 
cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico”. Por sua vez, o art. 4º do 
referido Estatuto dispõe que, “nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de ne-
gligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos 
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei” (BRASIL, 2003).

Por outro lado, o Estatuto do Idoso (2003) em seu art. 3o estabelece que, 
“é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público as-
segurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, 
à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária.”

É possível encontrar um conceito mais amplo na Convenção Interameri-
cana Sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos (2015), mais especi-
ficamente em seu art. 9º, que estabelece que, “para os fins desta Convenção, se 
entenderá por violência contra o idoso qualquer ação ou conduta que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico ao idoso, tanto no âm-
bito público como no privado”. Mais adiante, no mesmo artigo da Convenção, 
complementa: 

[...] entender-se-á que a definição de violência contra 
o idoso compreende, entre outros, diversos tipos de 
abuso, incluindo o financeiro e patrimonial, maus-
-tratos físicos, sexuais ou psicológicos, exploração do 
trabalho, expulsão de sua comunidade e toda forma 
de abandono ou negligência que tenha lugar dentro 
ou fora do âmbito familiar ou unidade doméstica, ou 
que seja perpetrado ou tolerado pelo Estado ou seus 
agentes onde quer que ocorra.

É importante salientar que, toda forma de violência perpetrada contra a 
pessoa idosa deverá ser objeto de notificação compulsória por parte dos agen-
tes sanitários, caso tenham conhecimento do fato no exercício de suas ativi-
dades profissionais. 

Em tais casos duas medidas apresentam-se como necessárias: a) a notifica-
ção ao Ministério da Saúde por meio do preenchimento de ficha de notificação 
individual; b) a comunicação do fato para um dos destinatários elencados no 
art. 19º, do Estatuto do Idoso (2003) que em casos de suspeita ou confirmação 
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de violência praticada contra idosos serão objeto de notificação compulsória 
pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, bem como 
serão obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes ór-
gãos: I – autoridade policial; II – Ministério Público; III – Conselho Municipal 
do Idoso; IV – Conselho Estadual do Idoso; V – Conselho Nacional do Idoso.

Note-se que não são providências redundantes, mas sim complementares. 
Enquanto a primeira visa fornecer dados ao Ministério da Saúde para fins epi-
demiológicos a segunda busca permitir a deflagração de investigação sobre os 
fatos, de modo a propiciar a punição dos agressores e a aplicação de medidas 
de proteção em favor da pessoa idosa.

Mostra-se oportuno destacar que idosos que estejam sofrendo violência 
estão, na maioria das vezes, isolados da sociedade, e é justamente no momen-
to do atendimento médico onde há um contato com o mundo exterior que 
poderá propiciar a deflagração de alguma ação que possibilite a retirada do 
idoso da situação de risco em que se encontra. Mesmo assim, apenas por meio 
de uma ação articulada entre os vários agentes integrantes da rede de proteção 
local é que alguma solução efetiva poderá ser gestada.

Essa é a conclusão que chega Lachs (2015, p. 1.954-55), na pesquisa por ele 
desenvolvida sobre o tema, in verbis: 

Because victims of elder abuse tend to be isolated, 
their interactions with physicians, which may be 
intermittent or rare, present critically important op-
portunities to recognize elder abuse and to intervene 
or refer the victims to appropriate providers. Ad-
vances in our understanding of the many manifesta-
tions of elder abuse and the emergence of interpro-
fessional-team approaches also point to an important 
role for physicians in addressing this major public 
health problem. Both research and clinical experi-
ence suggest that cases of elder abuse can rarely, if 
ever, be successfully treated by the physician alone. 
Therefore, the response of the medical professional 
must include connecting with specialists in other 
disciplines, including social work, law enforcement, 
and protective services, ideally in the context of an 
interprofessional-team approach.
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Espécies de violência contra a pessoa idosa

Muito embora não haja um consenso sobre as espécies de violência prati-
cadas em detrimento da pessoa idosa, é possível o reconhecimento das hipó-
teses mais recorrentes. 

Note-se que o Estatuto do Idoso (2003) em seu art. 19º, § 1º não se detém 
sobre o tema limitando-se a se referir a dano físico e psicológico no artigo 
destinado a conceituar a violência contra o idoso. Por outro lado, a Convenção 
Interamericana Sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos (2015), 
em seu art. 9º, refere-se a abuso financeiro e patrimonial, maus-tratos físicos, 
sexuais ou psicológicos, exploração do trabalho, expulsão da comunidade e 
“toda forma de abandono ou negligência que tenha lugar dentro ou fora do 
âmbito familiar ou unidade doméstica, ou que seja perpetrado ou tolerado 
pelo Estado ou seus agentes onde quer que ocorra”.

Muito embora, a Convenção arrole várias espécies de violência apenas 
conceitua em seu art. 2º o abandono3, maus-tratos4 e negligência5.

Por sua vez, a Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde nº 02/17, 
no anexo 1, do Anexo VII, que trata da Política Nacional de Redução da Mor-
bimortalidade por Acidentes e Violência, conceitua alguns tipos de violência 
no item 6, como se transcreve a seguir: a) Abandono: ausência ou deserção 
por parte do responsável, dos cuidados, necessários às vítimas, ao qual ca-
beria prover custódia física ou cuidado; b) Abuso financeiro aos idosos: ex-
ploração imprópria ou ilegal e ou uso não consentido de recursos financeiros 
de um idoso; c) Abuso físico ou maus-tratos físicos: uso de força física que 
pode produzir uma injúria, ferida, dor ou incapacidade; c) Abuso psicológico 
ou maus-tratos psicológicos: agressões verbais ou gestuais com o objetivo de 

3.	 “A falta de ação, deliberada ou não, para atender de maneira integral as necessidades de um 
idoso, que ponha em risco sua vida ou sua integridade física, psíquica ou moral”.

4.	 “Ação ou omissão, única ou repetida, contra um idoso, a qual produz danos em sua inte-
gridade física, psíquica e moral e vulnera o gozo ou exercício de seus direitos humanos e 
liberdades fundamentais, independentemente de que ocorra em uma relação de confiança”.

5.	 “Erro involuntário ou ação não deliberada, incluindo, entre outros, o descuido, omissão, de-
samparo e desproteção, que causa dano ou sofrimento a um idoso, tanto no âmbito público 
como privado, quando não foram tomadas as precauções normais necessárias em conformi-
dade com as circunstâncias”.
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aterrorizar, rejeitar, humilhar a vítima, restringir a liberdade ou ainda isolá-la 
do convívio social; d) Abuso sexual: ato ou jogo sexual que ocorre em relação 
hétero ou homossexual que visa estimular a vítima ou utilizá-la para obter ex-
citação sexual e práticas eróticas e sexuais impostas por meio de aliciamento, 
violência física ou ameaças; e) Autonegligência: conduta de pessoa idosa que 
ameaça sua própria saúde ou segurança, com a recusa ou o fracasso de prover 
a si mesmo um cuidado adequado; f) Negligência: recusa, omissão ou fracasso 
por parte do responsável no cuidado com a vítima.

Essa é, em linhas gerais, a classificação adotada por Minayo (2014), mui-
to embora o conceito de negligência da autora seja ligeiramente diverso do 
adotado pela Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde, por abarcar 
omissões e falhas dos serviços públicos de saúde6.

Minayo (2014 p. 44) alerta ainda para o fato de que “as expressões de vio-
lência contra a pessoa idosa quase sempre se manifestam de modo cumulativo 
e devem ser objeto de atenção. Se algumas formas, como é o caso da discrimi-
nação por idade, ocorrem em relação a todas as classes sociais, há outros tipos 
que afetam, sobretudo, os mais frágeis e dependentes, frequentemente com-
binando abusos físicos, psicológicos, econômico-financeiros, negligências e 
autonegligências”.

No plano internacional, Lachs (2015, p. 1.947), apresenta um consenso no 
sentido de classificar a violência em 5 espécies: a) violência física; b) violência 
psicológica; c) violência sexual; d) violência financeira e; e) negligência. Nas 
palavras do referido pesquisador: 

Over the past decade, however, consensus has arisen 
about the inclusion of five major types of elder abuse: 
physical abuse, or acts carried out with the intention 
to cause physical pain or injury; psychological or ver-
bal abuse, defined as acts carried out with the aim of 
causing emotional pain or injury; sexual abuse, de-
fined as nonconsensual sexual contact of any kind;  

6.	 Segundo a autora (p. 41) “negligência é outra categoria importante para explicar as várias 
formas de menosprezo e de abandono de pessoas idosas. Poderíamos começar pelas formas 
que os serviços públicos cometem. Por exemplo, na área da saúde, o desleixo e a inoperância 
dos órgãos de vigilância sanitária em relação aos abrigos e clínicas. Embora hoje haja nor-
mas e padrões da Vigilância Sanitária para seu funcionamento, não há fiscalização suficien-
te, permitindo que situações de violência institucional se instalem e se perpetuem”.
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financial exploitation, involving the misappropria-
tion of an older person’s money or property; and ne-
glect, or the failure of a designated caregiver to meet 
the needs of a dependent older person. 

Referindo-se aos Estados Unidos da América, Butler (2008, p. 47) assi-
nala ainda: 

Elder abuse takes many forms, including physi-
cal, emotional, financial and sexual abuse – often 
by family members. It may envolve neglect, such as 
the failure to provide food, shelter, clothing, medical 
care, and personal hygiene, as well as narcotic over-
medication.

Metodologia 

Os procedimentos metodológicos à realização da presente pesquisa par-
tiram de uma abordagem qualitativa de natureza aplicada com delineamento 
transversal. Do ponto de vista de seus objetivos, a pesquisa se apresenta como 
exploratória e descritiva. A amostra desse estudo foi composta por 3.632 no-
tícias encaminhadas pela Ouvidoria Geral do Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro, envolvendo o período de maio de 2017 a fevereiro de 2018. 
O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro disponibiliza um canal de 
comunicação com a população por meio de sua Ouvidoria Geral que pode ser 
acessada pelo número telefônico 127 ou pelo site cujo endereço eletrônico é 
www.mprj.mp.br. É possível, através dessa via, comunicar vários tipos de vio-
lação à legislação na perspectiva de que haja legitimidade legalmente prevista 
para que o Ministério Público possa intervir em busca de uma solução.

No que se refere a violações aos direitos da pessoa idosa, tal legitimidade 
advém da Lei nº 10.741/02, que prevê a atuação do Ministério Público em vários 
artigos, destacando-se os artigos nº 45, 52 e 74. Uma vez recebida a representa-
ção a mesma é encaminhada ao Centro de Apoio Operacional da área respecti-
va, chegando, por fim, ao Promotor de Justiça com atribuição para atuação no 
caso concreto. Dentre os vários Centros de Apoio Operacionais existentes, des-
taca-se, para a presente análise, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias 
de Justiça de Proteção ao Idoso e à Pessoa com Deficiência, o qual a partir de 

http://www.mprj.mp.br
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maio de 2017 passou a classificar as informações recebidas da Ouvidoria Geral e 
que tivessem relação com casos de violência perpetrados contra pessoas idosas7. 

Foi possível classificar os dados conforme os seguintes critérios: sexo da 
vítima, idade da vítima, tipo de violência, local do fato e tipo de agressor8. Tais 
critérios foram escolhidos a partir dos parâmetros tidos como relevantes em 
estudos internacionais com o de Lachs (2015), já citado anteriormente.

Resultados e discussões

O primeiro recorte eleito foi o do sexo da vítima. Os dados indicam a pre-
valência feminina nessa condição. Percebe-se que dois terços das representa-
ções se referem a mulheres idosas, consoante gráfico abaixo:

Figura 1 – Sexo da vítima

Fonte: dados da pesquisa.

7.	 Tais dados foram obtidos a partir de pesquisa realizada no próprio Centro de Apoio Ope-
racional das Promotorias de Justiça de Proteção ao Idoso e à Pessoa com Deficiência no 
período em que atuei como Coordenador do mesmo.

8.	 Ressalta-se que nem sempre as espécies selecionadas, uma vez somadas, correspondem ao 
número total das representações coletadas. Isto ocorre por vários fatores, dentre os quais se 
destaca o fato de uma mesma representação descrever mais de um tipo de violência ou a 
multiplicidade de ocorrências para o mesmo caso.
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No que se refere à idade, foi feita uma divisão entre as seguintes faixas etá-
rias: a) de 69 a 79 anos e; b) acima de 80 anos. A divisão leva em conta a ten-
dência de se identificar no processo de envelhecimento etapas diferenciadas 
de vulnerabilidade, o que levou o legislador brasileiro, inclusive, a criar níveis 
diferenciados de prioridade, conforme estabelecido na Lei nº 13.466, de 12 de 
julho de 2017.

Foi possível observar uma ligeira prevalência referente à parcela de idosos 
mais jovem, o que se coaduna com o padrão internacional9, conforme se ob-
serva no gráfico a seguir.

Figura 2 – Idade da vítima

Fonte: dados da pesquisa.

No que pertine ao tipo de violência, o Ministério Público do Rio de Janeiro 
utiliza uma grande diversidade de espécies não necessariamente coincidentes 
com as propostas de classificação encontradas na literatura sobre o tema, in-
clusive já citadas neste trabalho.

9.	 Em seu estudo sobre o tema, Lachs (2015, p. 1950) aponta para uma das possíveis causas 
para esse fenômeno: “One possible reason for this finding is that ‘young old’ more often live 
with a spouse or with adult children, the two groups that are the most likely abusers”.
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É preciso registrar que a classificação adotada tem como objetivo atender 
aos objetivos estratégicos de ação do Ministério Público que não são exata-
mente coincidentes com as opções feitas para fins acadêmicos. 

Por outro lado, deve-se ressaltar que uma mesma representação feita na 
Ouvidoria Geral pode conter mais de um tipo de violência, o que explica os 
números superiores à quantidade de representações analisadas para o presen-
te trabalho.

No entanto, a prevalência de algumas espécies mostra-se bastante destaca-
da em relação às demais e denota um padrão que encontra eco na literatura 
especializada, sobretudo em Minayo (2014) e Lachs (2015).

Eis os dados:

Figura 3 – Tipos de violência

Fonte: dados da pesquisa.

Em relação ao imputado autor da violência, os dados revelam uma forte 
presença da violência intrafamiliar. Os números indicam que o perpetrador 
do abuso, na grande maioria dos casos é um familiar.
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Figura 4 – Imputado agressor

Fonte: dados da pesquisa.

Por fim, foram coletados os dados em relação ao local da ocorrência, os 
quais corroboram a natureza intrafamiliar da violência perpetrada contra a 
pessoa idosa, uma vez que constatam uma avassaladora prevalência do am-
biente doméstico, como local preferencial para a perpetração de abusos contra 
a população idosa.

Figura 5 – Local da ocorrência

Fonte: dados da pesquisa.
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Conclusão

Ante todo o exposto, constata-se como perfil da violência contra a pessoa 
idosa uma forte prevalência da negligência perpetrada por ente da família da 
vítima no ambiente doméstico. Tais dados sinalizam para alguns horizontes 
de pesquisa que precisam ser aprofundados, sobretudo a relação causal entre a 
fragilidade da rede sociossanitária com os eventos de violência.

Se por um lado, o desvalor social ao idoso representa um fator de risco 
no declínio de sua qualidade de vida e na má qualidade dos cuidados a ele 
dispensados pela família, por outro, mesmo o familiar que deseja organizar 
uma rotina de cuidados, muitas vezes não recebe suporte algum da rede para 
desempenhar tais funções com maior desenvoltura e segurança.

Tal suporte poderia ser oferecido sob a forma de capacitações para cuidado-
res familiares, criação de rede de apoio domiciliar e oferecimento de estruturas 
de suporte como por exemplo Centros Dia ou os Centros de Convivência.

Sem embargo dessa constatação, não menos importante é o fato de que, 
no cenário econômico atual, muitas vezes a pessoa idosa é o esteio financeiro 
da família, compostas, não raro, de jovens que não trabalham e nem estudam, 
sendo o idoso vítima com grande frequência de abusos financeiros, espécie 
que também aparece com números relevantes nos dados fornecidos pelo Mi-
nistério Público.

Por fim, a prevalência feminina como vítima pode estar relacionada a 
maior longevidade da mulher, que normalmente se expõe menos a riscos du-
rante a vida e que tem menos pudor de buscar atendimento médico com re-
gularidade.
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Considerações iniciais

Dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2010), assim como dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD, 2011), demonstram que a população idosa é a que mais cresce no mundo. 
Estimativas (IBGE, 2010) apontam que, em 2050, um quinto da população será de 
idosos e a expectativa de vida será de 87,5 anos para homens e 92,5 anos para mu-
lheres, em países desenvolvidos, e 82 para homens e 86 para mulheres em países 
em desenvolvimento. 

De forma significativa, no Brasil, o envelhecimento está ocorrendo de forma 
acelerada. Avalia-se que hoje a população de idosos representa um contingente de 
quase 15 milhões de pessoas com 60 anos ou mais de idade (8,6% da população 
brasileira). As mulheres são a maioria, 8,9 milhões (62,4%) dos idosos que são 
responsáveis pelos domicílios e têm, em média, 69 anos de idade e 3,4 anos de 
estudo (IBGE, 2010).
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Esses dados ressaltam a necessidade de conhecer os interesses e os anseios das 
pessoas idosas, para que possam ser implantadas políticas de atendimento especí-
ficas para esse segmento da sociedade.

Nesse sentido, o envelhecimento não é o resultado apenas de associar a idade 
cronológica com as suas características físicas apresentadas pelos aspectos consi-
derados naturais da vida humana, mas em questionamentos significativos e ainda 
em destaques da vida social e acadêmica: porque algumas pessoas vivem mais e 
melhor do que outras? Como envelhecer sem medo? Estamos preparados para o 
envelhecimento? 

O objetivo desta pesquisa é analisar, através de um estudo bibliométrico, como 
vem sendo realizados os estudos sobre o cenário da velhice e o medo de envelhecer 
como um fenômeno social, a partir da realidade brasileira. Contudo, trata-se ape-
nas de uma contribuição teórica sobre um tema que pode ser abordado em diver-
sas perspectivas, ampliando a visão sobre o processo de envelhecimento humano, 
bem como possibilitando novos subsídios para futuros estudos que aprofundem 
as questões aqui levantadas de forma superficial, porém relevante.

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que envelhecer de forma ativa ganha noto-
riedade no meio científico acadêmico, o medo de envelhecer para algumas pessoas 
pode se tornar patológico no decorrer desse processo. 

Alguém já parou para pensar como será seu corpo no futuro? Como se olhar 
no espelho e projetar seu corpo modificado, cabelos com cores indesejadas ou até 
mesmo a falta de mobilidade física? Existe aceitação desde a idade jovem e ou uma 
preparação psicológica para mudanças que ocorrem com o envelhecimento em si?

Neste encontro, Moreira e Nogueira (2008) apontam que vivemos em uma 
sociedade marcadamente individualista, exibicionista e pouco solidária, na qual 
o envelhecimento humano é investido de valores negativos, tornando o velho, a 
velhice e o envelhecer algo indesejável e gerador de sofrimento. 

Refletindo sobre a problemática em tela, o tema gerontofobia, e o medo aqui 
abordado e pesquisado, talvez não seja o da velhice e das imperfeições, mas o de 
acreditar que não será o mesmo ser ativo como foi antes e, principalmente, o mais 
desejado. Se gerontofobia é o medo de envelhecer, podemos associá-lo a insegu-
rança relativa à assistência e apoio familiares e sociais, especialmente, se compa-
rado a pessoas ao seu redor que tenham dificuldades para estes enfrentamentos. 
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Aspectos gerais do envelhecimento

O envelhecimento é de fato um fenômeno mundial, uma preocupação que 
envolve toda a sociedade. Dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE, 2010), assim como dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD, 2011), demonstram que a população idosa é 
a que mais cresce no mundo. 

Assim, o envelhecimento não pode ser visto apenas como uma progressão 
ou uma representação social, mas sim como um processo que envolve vários 
aspectos biopsicossociais e que impactam, de maneira significativa, a vida das 
pessoas, independente de etnia, classe social, entre outros.

A população é, constantemente, bombardeada com informações, propa-
gandas e anúncios alusivos, cuja ideia central é que para ser bem aceito na 
sociedade, o sujeito precisa ser jovem e bonito. Como afirma Guerra e Caldas 
(2010), o idoso, no contexto da mídia, é apresentado como “problema” e apon-
tado sob o olhar do outro, desconsiderando a sua opinião quanto ao momento 
que vive dentro do processo de envelhecimento e suas vivências e evidências a 
respeito de si mesmo, demonstrando o descarte da sua auto percepção como 
indivíduo nesse processo.

Esses dados ressaltam a necessidade de se conhecer os interesses e anseios 
das pessoas idosas, para que possam ser implantadas políticas de atendimento 
específicas para esse segmento da sociedade.

Medo e suas definições na velhice

A temática do medo, se configura como algo recorrente nos dias atuais, o 
que pode ser contemplado nos mais variados meios de comunicação, que o 
discutem em distintas extensões e significados. Nesse sentido, Santos (2003), 
afirma que discussões sobre o medo vem atravessando o cotidiano e assumin-
do formas cada vez mais significativas na vida individual, coletiva e social dos 
indivíduos, suscitando modificações de hábitos e modos de agir.

Discorrer sobre o medo em si, atualmente se mostra complexo, levando-se 
em consideração a singularidade do ser humano e a infinidade de possibili-
dades capazes de produzí-lo e mantê-lo em esferas não apenas psicológicas,  
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como também sociais. Para tanto, corroborando ainda com as ideias da au-
tora acima, a mesma nos propõe refletir sobre as mais variadas óticas de 
compreensão da vivencia do medo em um indivíduo, mostra-se relevante, 
uma vez, que a produção de medos e fobias, assumem lugar de destaque na 
contemporaneidade.

Ao buscar uma conceituação sobre a palavra “medo”, é possível compre-
ender que, seu significado permeia por diversas discursões, contemplando o 
meio biológico, psicológico e social. Não obstante, Delboni et al. (2013) elu-
cidam a importância da diferenciação do medo não patológico para fim de 
comparação com o medo patologizante.

De maneira geral, Delumeau (1989) nos propõe pensar o medo como uma 
emoção básica componente fundamental da existência humana e dos seres 
vivos superiores.

Corroborando com o autor acima, Santos (2003, p. 49) pontua que:

Em um sentido estrito do termo, o medo é concebido 
como uma emoção-choque devido à percepção de 
perigo presente e urgente que ameaça a preservação 
daquele indivíduo. Provoca, então, uma série de efei-
tos no organismo que o tornam apto a uma reação de 
defesa como a fuga, por exemplo.

Nesta direção, compreendendo o medo a partir de uma ótica biológica e 
não patológica, a autora sugere, que esta emoção básica faz parte de uma rea
ção instintiva e defensiva de sobrevivência, uma vez que nos afasta de um 
perigo eminente. 

Em consonância a autora acima, Paulo Dalgalarrondo, discorre sobre o 
medo, como uma emoção não patológica.

[...] mas algo universal dos animais superiores e do 
homem. O medo é um estado de progressiva inse-
gurança e angústia, de impotência e invalidez cres-
centes, ante a impressão iminente de que sucederá 
algo que queríamos evitar e que progressivamente 
nos consideramos menos capazes de fazer (DALGA-
LARRONDO, 2008, p. 170).
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Nesse ponto de vista, o medo compreendido como natural e universal se 
mostra adequado ao risco, permitindo ao sujeito reagir de maneira correlata a 
situação que se apresenta.

Já no que se refere ao medo patológico, descrito como fobias, este se mani-
festa sem um perigo aparente ou iminente, caracterizando-se por uma reação 
desproporcional ao risco ou à situação oferecida (DELBONI et al., 2013).

André (2007), esclarece que o desenvolvimento de quadros fóbicos é mar-
cado pelo medo exacerbado, podendo evoluir para um medo devastador e 
irreprimível, sendo o pânico um outro componente a emergir.

Do ponto de vista patológico, os quadros fóbicos vem sendo estudados 
pela medicina e, mais precisamente, pela psiquiatria desde 1870, assumindo 
notoriedade em 1947, quando ganharam classificação e diagnósticos próprios, 
na Classificação internacional de Doenças (CID) e no DSM - Classificação da 
Associação Psiquiátrica Americana, em 1952 (GURFINKEL, 2001).

Permeando sobre a concepção clínica do medo, especificamente das fo-
bias, de acordo com o CID-10 (1993), estas se caracterizam por circunstâncias 
extremamente particulares, como o medo de animais, de escuro, de dirigir, de 
espaços fechados, ou até mesmo de contato social, sendo esta última denomi-
nada fobia social. 

Há de se evidenciar que em qualquer etapa da vida, o medo pode se fazer 
presente, sendo patológico ou não. O processo de envelhecimento, como é 
sabido, é um processo longo que perpassa diversas fases e, com a aproxima-
ção da velhice, nos aproximamos da noção de finitude, o que pode provocar 
receios e temores.

No tocante desta pesquisa, adentrando as fobias especificas, o termo “ge-
rontofobia” vem ganhando espaço nos estudos sobre o envelhecimento, uma 
vez que a longevidade assume uma notória repercussão. Porém a velhice pa-
rece não querer ser percebida ou notada, sendo a eterna juventude fruto de 
muitos investimentos das mais variadas ordens.

De acordo com Sampaio (2017, p. 812) a “gerontofobia”, relaciona-se com 
um quadro de fobia especifica, caracterizado pela aversão à velhice e tudo que 
se relacione ao envelhecimento, sendo uma “nova patologia da ciência psi-
quiátrica”, contudo sem ainda ganhar descrição nos manuais de diagnósticos, 
como o CID-10 e DSM.
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Da mesma forma, Feijó e Medeiros (2011, p. 114) contribui conceituando o 
quadro fóbico relacionado ao envelhecimento como medo eminente de “qual-
quer manifestação real que seja atribuída ao processo de envelhecimento”.

Paralelamente, alguns estudos vêm contribuir com uma visão que vai 
além do que se apresenta, quando debruçam suas pesquisas sobre o “medo 
de envelhecer” com uma concepção muito mais social do que patológica, de 
modo que, constructos sociais estejam correlacionados com esse mal-estar 
social.

Nesta direção, a antropóloga Concône, (2007, p. 29) nos convida a refletir 
sobre o justificável medo de envelhecer no cenário contemporâneo, quando a 
mesma afirma que:

Creio que pudemos perceber que há um temor liga-
do ao envelhecimento, um medo de ser velho. Medo 
mais que justificado, dado que o envelhecimento é 
visto quase que exclusivamente como uma fase de 
perdas: perdas físicas, perdas sociais, perdas psíqui-
cas, perdas afetivas. Não deixa de ser um horizonte 
tenebroso que é necessário afastar.

Sob o mesmo ponto de vista, Marques e Matos (2011), referenciam que os 
constantes apelos midiáticos na manutenção do corpo belo e jovial e a inces-
sante busca pela eterna juventude, acabariam por si só, criando entre as gera-
ções mais jovens um certo repudio por tudo que se relacionasse com velhice 
e mortalidade.

Inseridos em um panorama social, especificamente brasileiro, a temática 
sobre do envelhecimento amplamente discutida nos meios acadêmicos, ganha 
outras interrogações, uma vez que, se tenta pensar sobre as tantas deman-
das que a velhice nos propõe, indagando-nos a priori, como envelhecer sem 
medo?

Para encerrar, e talvez responder a indagação acima, Beauvoir (1990) ex-
pressa de forma louvável em sua obra “A Velhice” uma alternativa para expe-
rienciar uma velhice plena, uma vez que que cada indivíduo possa construir 
um projeto singular e de ser dono de seus comportamentos em detrimento de 
suas próprias vontades e não de acordo a regras impostas e determinadas por 
um constructo social.
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Percurso metodológico

O presente estudo foi embasado por uma pesquisa quantitativa, do tipo 
descritiva, buscando um levantamento dos trabalhos empíricos e teóricos pro-
duzidos no meio acadêmico sobre o medo de envelhecer. Trata-se de uma 
revisão bibliométrica, caracterizada pelo estudo da classificação e avaliação e 
informações peculiares das publicações, com o propósito de identificar subs-
tratos, tendências e o crescimento da produção cientifica de uma ou mais áre-
as de conhecimento (VAZ; SILVA; FIGUEIREDO, 2010).

Para obtenção da coleta de informações, foi realizada uma busca na base 
de dados Scopus, disponível no Portal de Periódicos da Capes. A escolha da 
referida base, se fundamenta por ser considerada uma das maiores bases de 
dados de conhecimento cientifico multidisciplinar (JASCO, 2005).

A pesquisa foi realizada no mês de agosto de 2018, sendo utilizada a opção 
de busca rápida, que retorna as publicações que tenham a palavra digitada 
no título, no resumo ou nas palavras-chaves a partir de 2006 até o presente 
momento. 

Para composição do escopo deste estudo, realizou-se a busca de informa-
ções a partir das palavras-chave “medo” e “envelhecer”, sendo selecionadas to-
das as publicações relacionadas a buscas neste período.

 As informações relacionadas à evolução temporal, nome de autores, pe-
riódico, afiliação, veículos de comunicação e país, foram obtidas nos campos 
em que é possível refinar a busca. A coleta de dados se deu tanto de forma 
geral, considerando todos os autores, quanto especificamente dos autores bra-
sileiros, sendo o corpus desde estudo, composto por dez pesquisas. 

As buscas foram representadas pelas expressões abaixo:

Your query : (ALL(medo + envelhecer) AND PUBYEAR > 2006)

Number of results: 10
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Resultados

O gráfico 1 apresenta a quantidade de publicações encontradas na base 
Scopus de acordo com as palavras-chave “medo” e ‘envelhecer” utilizadas

Gráfico 1

Fonte: dados da pesquisa.

Percebe-se que, em 2015 e 2016, foram os anos com mais artigos encontra-
dos, seguidos de 2012 e 2014.

Diante do exposto, nota-se que os processos de transição demográfica e 
epidemiológica são desafios para o Brasil, principalmente para seus frágeis 
sistemas de saúde (COSTA; PORTO; SOARES, 2003), assim como as pesqui-
sas sobre a temática medo e envelhecer nas bases de dados disponibilizadas e 
nos periódicos especializados.

No gráfico 2 são apresentados os países com maior número de publicações 
de acordo com os termos “medo” e “envelhecer”
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Gráfico 2

Fonte: dados da pesquisa.

Observa-se que o Brasil é o que mais publica, com cerca de 10 artigos na 
categoria analisada. Destaca-se, também, que Portugal é o 2º lugar na publica-
ção em todo o mundo. A população idosa vem crescendo significativamente 
no Brasil e, consequentemente, tem merecido a atenção de diversas áreas do 
conhecimento. Portanto, a produção científica sobre essa temática precisa ser 
maior e melhor divulgada, tanto no meio acadêmico e científico como na so-
ciedade em geral. Ressalta-se a necessidade para criação e indexação de novas 
revistas científicas especializadas em idosos e no processo de envelhecimento.

Gráfico 3 - Número de publicações (artigos científicos) na base Scopus

Fonte: dados da pesquisa.
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Pode-se constatar que, 70% das publicações sobre os assuntos estão nos 
artigos científicos seguidos de artigos de revisão e conferências.

No Brasil, os autores têm conseguido publicar mais em periódicos de ca-
ráter geral, com títulos que não demonstram especificidade ao tema “medo” 
ou “envelhecer”.

Gráfico 4 - Instituições brasileiras com mais artigos sobre medo e 
envelhecer na base Scopus

Fonte: dados da pesquisa.

Observa-se que, dentre as instituições, o 1º lugar é ocupado pelo Instituto 
de Ensino Superior da Grande Florianópolis (IESGF), e o 2º lugar, pela Uni-
versidade do Estado de Santa Catarina. As Instituições de Ensino Superior 
cada vez mais se preocupam e demonstram comprometimento com o conhe-
cimento no âmbito nacional dessa questão.

Borba (2001) aponta que as agências de fomento à pesquisa e o Ministério 
de Educação e Cultura (MEC) deveriam desenvolver mais espaços para privi-
legiar a produção de conhecimentos sobre esta temática, bem como ampliar 
suas ações de extensão, universalizando o seu acesso.

Esse dado aponta para uma reflexão constante em que os pesquisadores no 
Brasil, a partir do gráfico acima destacado na área de estudos do envelheci-
mento, precisam dirimir assuntos de relevância acadêmica com foco no idoso 
e no envelhecimento.
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Gráfico 5 - Autores com mais artigos sobre publicados na base Scopus

Fonte: dados da pesquisa.

No que se refere às publicações na base Scopus sobre o medo e envelhecer no 
mundo, cada autor tem, pelo menos, um artigo publicado, nos últimos 10 anos.

Ressalta-se que, os termos considerados mais utilizados entre os autores 
sobre a temática idosa é envelhecimento bem-sucedido, ativo ou saudável e a 
escolha para este estudo se resultou em analisar apenas o termo medo e en-
velhecer que, conforme pesquisas na base Scopus, está relacionada à área de 
formação do pesquisador e que a maioria tem em comum a busca por dados 
que auxiliem para um envelhecimento melhor e para a compreensão de sua 
estrutura multidimensional (OLIVEIRA; WITTER; LIMONGELLI, 2013).
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Gráfico 6 - Periódicos com mais artigos na base Scopus

Fonte: dados da pesquisa.

No caso das publicações sobre o tema medo e envelhecer, também se ve-
rifica predominância de periódicos ligados à área da medicina, seguido de 
psicologia e humanas. Interessante notar a presença de artigos publicados nas 
áreas de enfermagem e ciências da computação.

Os estudos sobre envelhecimento foram categorizados em duas áreas: 
biomédica e psicossocial. Logo, compreende-se a primeira área focada na di-
cotomia saúde-doença, e estas envolvem a bioquímica, a genética, a biologia 
molecular e, na segunda área, na capacidade de manter a atividade mental e a 
vida social do idoso (NERI, 2007 citado por OLIVEIRA; WITTER; LIMON-
GELLI, 2013).

Considerações finais

Com este estudo, constata-se que há uma urgente necessidade da elabora-
ção, implantação e implementação de novas pesquisas sobre a temática medo 
de envelhecer e principalmente políticas públicas que contemplem medidas 
consideradas efetivas para esta população.
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É fato que a complexidade sobre envelhecimento humano, aqui abordada 
como em seu contexto amplo, representa uma experiência única de cada pes-
soa no decorrer da vida. Isso porque cada ser humano vive de forma singular 
com peculiaridades distintas e individuais, nos aspectos sociais, cronológicos, 
biológicos e psicológicos.

O envelhecimento, como citado em outros momentos e por diversos pes-
quisadores, é um fenômeno complexo e heterogêneo, que envolve questões de 
responsabilidade individual e social. 

As constatações foram alcançadas na pesquisa e apresentadas no capítulo, 
onde, no Brasil, o número de publicações qualificadas sobre o tema ainda é 
considerado insignificativo. Aparentemente, no Brasil nota-se a necessidade 
de consolidação de mais grupos de pesquisa, com capacidade de publicação 
em periódicos que abordem especificamente o tema.

Talvez seja preciso rever estudos sobre a demografia para discutir as várias 
formas possíveis das pirâmides etárias do futuro, além do desafio de mapear as 
trajetórias dos conceitos de envelhecimento humano, assim como dos fatores 
envolvidos na saúde e na qualidade de vida da população. Sugerimos que se 
pesquisem e apontem intervenções ampliadas e práticas nas diversas áreas do 
conhecimento, para que se compreendam representações de como envelhecer 
com melhor qualidade de vida.

Finalmente, como proposta de futuras pesquisas, sugerem-se outras inicia-
tivas de ampliação de busca de estudos sobre o tema envelhecimento, e publi-
cações a respeito do tema.
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Considerações iniciais

A expressão envelhecimento, não é de hoje, bem vista por muitos, o que torna a 
sua definição cada vez mais complexa, por envolver diversos fatores que não estão 
estritamente relacionados ao envelhecimento do corpo. Por ser um tema comple-
xo, falar em envelhecimento requer uma visão mais aprofundada sobre o tema, 
que considere os diversos elementos presentes no processo do envelhecer, como o 
biológico, existencial, econômico, cultural, entre tantos outros. É importante, para 
a compreensão desse fenômeno, considerar a realidade na qual o sujeito está inse-
rido, pois ela será primordial para se entender o processo do envelhecer.

A modernidade tem colocado o idoso, e idealizado o processo do envelhecer, 
como aquele distante de interação e de participação social, por acreditar que os 
idosos não têm mais a mesma flexibilidade e possibilidades de quando era mais 
novo fisicamente, de não gerar lucros significativos, bens materiais, ou seja, eles 
passam a ser desconsiderados – por grande parte das pessoas – enquanto indi-
víduo em ação e para a ação, sendo vistos como desnecessários. A modernidade 
ignora o que foi e o que é feito por aquele, indivíduo e foca apenas no que ele não 
pode mais fazer ou não se pode mais ser. 
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O que está em pauta nessa retomada recente da proble-
mática da terceira idade é um processo tardio de reco-
nhecimento simbólico da subjetividade dos idosos [...]. 
Contudo, o paradoxo persiste, pois se o idoso é reconhe-
cido finalmente como sendo um sujeito, ele continua des-
tituído do lugar de agente social e do mundo das trocas 
(BIRMAN, 1997, p. 201).

É fato que a idade traz algumas limitações, assim como a juventude também 
priva o indivíduo de ter atitudes mais maduras e de assumir certas responsabili-
dades. O que se constata é que o tempo, para a modernidade, é o influenciador e 
determinante para se considerar uma pessoa apta ou não para algumas atividades e 
práticas sociais. Diferente do que muitos pensam, envelhecer e envelhecimento são 
processos totalmente distintos. Enquanto o envelhecimento está ligado ao passar 
dos anos, o envelhecer não se resume à idade e ao passar dos anos. Um indivíduo 
pode envelhecer sem se tornar, de fato, velho. Birman (1997, p. 204) assevera que 
“A velhice nada tem a ver com idade cronológica. É um estado de espírito. Existem 
‘velhos’ de 20 anos, ‘jovens’ de 90. É uma questão de generosidade de coração [...] de 
guardar em si uma certa dose de cumplicidade com a criança que se foi”. 

Apesar dos temas envelhecer e envelhecimento serem atuais, para a Literatura1 
não é novidade. Há anos ela já vem tratando o assunto, seja através de personagens 
e narradores – com seus lamentos sobre anos vividos e não aproveitados, ou de tris-
teza por considerarem que a idade os aproxima da morte, ou por entenderem que se 
trata de uma etapa de menor participação social e, por isso, menos importante que a 
juventude – ultrapassa o óbvio e propicia meios de análise do envelhecimento como 
apreensão do visto e do vivido, harmonizando todos os elementos que envolvem 
esse processo, como: indivíduos, tempo, lugar, cultura da memória e história. 

Numa época em que nossa relação com o passado está 
ameaçada pela forte tentação de criar histórias imagina-
das ou imaginárias, é fundamental e urgente a reflexão 
sobre as condições que permitem sustentar um discur-
so histórico como representação e explicação adequa-
das da realidade que se foi. Supondo em seu princípio 
a distância entre o saber crítico e o reconhecimento 
imediato, essa reflexão participa de um longo processo 

1.	 Literatura como disciplina curricular. 
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de emancipação da história com respeito à memó-
ria e com respeito à fábula verossímil (CHARTIER, 
2009, p. 31).

Velhice não é consequência do tempo, mas de um estado de espírito. Em 
um corpo maduro pode habitar uma alma de menina, assim como em um cor-
po de menina habitar uma alma envelhecida. Simone de Beauvoir (1990) era 
enfática ao abordar assuntos como a mudança, a existência e a morte. Em seu 
livro Envelhecimento, a autora põe em destaque o envelhecimento como um 
processo em movimento, constante, um prolongamento de um processo na-
tural da vida. Esse processo está ligado, por exemplo, a mudanças contínuas, 
físicas e psicológicas. Seria a existência, então, uma morte lenta? “Semelhante 
paradoxo desconhece a verdade essencial da vida: ela é um sistema instável 
no qual se perde e se conquista o equilíbrio a cada instante; a inércia é que é o 
sinônimo de morte. A lei da vida é mudar” (BEAUVOIR, 1990, p. 17).

O fato é que a população está crescendo e envelhecendo. Hoje, vive-se 
mais, e a expectativa de vida da população aumenta significativamente a cada 
dia, enquanto o índice de natalidade – responsável pelo equilíbrio de jovens e 
idosos – vem caindo, e a sociedade não aprendeu a encarar essa realidade, ou 
a revertê-la. Talvez estejamos pouco preparados para encarar todas as etapas 
do envelhecimento. 

O objetivo deste capítulo é discutir de que forma o envelhecimento pode e 
deve ser encarado como um processo natural da vida e da existência. Através de 
pesquisa bibliográfica, destacaremos de que forma a “escola da vida” pode nos 
ensinar, como o tempo não deve ser encarado apenas cronologicamente, e que 
o sujeito – independente do processo pelo qual está passando, envelhecer ou 
envelhecimento – não pode ser ignorado em suas práticas sociais. A Literatura 
será utilizada também como aporte teórico para validar os objetivos propostos.

Lições da escola da vida

Retomando as ideias de Beauvoir (1990), apresentadas anteriormente, tal-
vez seja a inércia – tão bem destacada por ela – a falta de preparação do in-
divíduo para encarar todas as etapas do envelhecimento. Corroboram com as 
ideias de Beauvoir (1990) as palavras de Drummond (1940, p. 78):
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Chega um tempo em que não se diz mais: meu Deus.
Tempo de absoluta depuração
Tempo, em que não se diz mais: meu amor.
Porque o amor resultou inútil.
E os olhos choram.
E as mãos tecem apenas o rude trabalho.
E o coração está seco.

Em vão mulheres batem à porta, não abrirás,
Ficaste sozinho, a luz apagou-se,
mas na sombra teus olhos resplandecem enormes.
És todo certeza, já não sabes sofrer.
E nada esperas de teus amigos.

Pouco importa venha a velhice, que é a velhice?
Teus ombros suportam o mundo 
e ele não pesa mais que a mão de uma criança. 
As guerras, as fomes, as discussões dentro dos edifícios
Provam apenas que a vida prossegue 
e nem todos se libertaram ainda.
Alguns achando bárbaro o espetáculo, 
Preferiram (os mais delicados) morrer.
Chegou um tempo em que não adianta morrer.
Chegou um tempo em que a vida é uma ordem.
A vida apenas, sem mistificação.

Drummond, no poema acima, estabelece um paralelo entre a dor e a su-
peração. Em nenhum momento o poema traz a ideia de conformidade com 
a situação, apenas a ideia de constatação do que é inevitável: a vida sem más-
caras, sem mistificação, sem fugas e medos. Com toques sutis, o poema de 
Drummond busca converter a brutalidade da vida em luz, sugerindo uma 
vida mais intensa.

Em “teus ombros suportam o mundo e ele não pesa mais que a mão de 
uma criança”, o poeta consegue traduzir em versos a imagem de uma mão leve 
e delicada de uma criança, faz o leitor sentir o toque sutil em oposição ao peso 
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da realidade, que em nosso estudo se apresenta como a velhice. A criança é 
a metáfora da liberdade, a representação da dor em alegria, da amargura em 
força e coragem. Mesmo diante de tantas inquietações e inseguranças diante 
da vida, há – no poema – o sentimento de gratidão pela existência, afinal mui-
tos “preferiram (os mais delicados) morrer”. O desejo é apenas um: “que cada 
coisa seja uma coisa bela” (DRUMMOND, p. 1.973, p. 43).

O mais rico de todo esse pensamento é a certeza de que a vida é efêmera. O 
corpo, a beleza e os desejos são finitos. Nascer, crescer, sentir dor, experienciar 
momentos de alegria e de prazer são aspectos necessários ao existir, portanto, 
inevitáveis à vida. Dizer sim a ela, afirmar o seu valor, talvez seja a forma mais 
simples e mais potente de garantir que o envelhecimento e a vida estejam em 
profunda sintonia. 

Manter a autoestima elevada valoriza o “eu”, ajuda no equilíbrio da mente e 
do corpo, traz à tona novas habilidades e potencialidades e acentua as já exis-
tentes. Investir em si próprio é a maior riqueza que o idoso pode oferecer para o 
seu corpo, para a sua mente, para o seu relacionamento com amigos e familiares. 

“Um egoísmo forte constitui uma proteção contra o adoecer, mas, num 
último recurso, devemos começar a amar a fim de não adoecermos, e estamos 
destinados a cair doentes se, em consequência, formos incapazes de amar” 
(SALOMÃO, 1970 apud FREUD, 1914). Gostar e cuidar de si e do outro são 
ótimos indicadores de boa autoestima. 

É verdade que, ao atingir a terceira idade, não se tem mais a mesma dis-
posição de antes. Na fase adulta, o adulto também não tem a mesma criati-
vidade e disposição de uma criança. Em seus estudos, Paulo Freire destacou 
exatamente isso, a terceira idade sem a mesma vitalidade e força dos anos que 
a antecedem, porém, com maturidade, experiências únicas e ensinamentos 
provenientes de um adulto que soube viver bem todas as fases de sua vida. 

É preciso, repito, sentir e viver o passar dos anos, ter consciência dessa 
efemeridade, mas com a consciência de que o tempo foi bem aproveitado. 
Assumir o corpo modificado, descobrir suas belezas e buscar sintonia entre 
o interno e o externo rompe com a ideia moderna de corpo em forma e de 
exclusão social de idosos, após determinada idade. 

Supomos que do interior sejam constantemente enviadas ao sistema per-
ceptor e retiradas dele inervações de carga psíquica. Enquanto o sistema se 
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mantém investido de energia psíquica, recebe as percepções acompanhadas 
de consciência e transmite o estímulo aos sistemas mnêmicos inconscientes. 
Mas, quando a carga de energia psíquica lhe é retirada, apaga-se a consciên-
cia e cessa a função do sistema. Como se o inconsciente emitisse através do 
sistema receptor e em direção ao mundo exterior, uns sensíveis tentáculos e 
o retraísse uma vez comprovados os estímulos. Na nossa hipótese atribuímos 
as interrupções que, no caso do “bloco maravilhoso”, provocam uma ação ex-
terior, ao efeito de uma descontinuidade das inervações, e no lugar de uma 
supressão real do contato, “supomos uma insensibilidade periódica do sistema 
receptor. Por último, supomos também que este funcionamento descontínuo 
do sistema perceptor constitui a base da ideia de tempo (FREUD, 1920, p. 233).

Para Freud, há diferenças entre os sistemas perceptivo e de memória, e a 
não continuidade desses sistemas implica em não fornecimento da ideia de 
tempo sucessivo, aquele que domina a consciência. O tempo em Freud é o 
que determina e constrói a subjetividade humana, o sujeito e suas vivências 
que resistem independente da linearidade cronológica e de objetivismos que 
cercam a realidade dos indivíduos que dela fazem parte. 

O tempo e o sujeito do tempo

Retomando a ideia de Freud, infere-se que o presente tem total influência 
sobre o passado materializado na repetição, na memória. O presente permi-
te que marcas mnêmicas sejam alteradas, ressignificadas e produzam o atual 
momento com significância, seja sob a forma de lutos, sucessos, melancolias, 
alegrias, tristezas, entre outros.

Não há como falar de velhice sem falar de tempo, por esse permear toda 
a existência. O ser humano está estritamente ligado ao tempo, porque orga-
niza a sua vida, a sua história, os seus afazeres com base em um determinado 
tempo. E ele cria uma relação de causa e consequência entre as experiências 
significativas da existência, com acontecimentos antecedentes que geram efei-
tos posteriores. 

Era preciso um acontecimento novo para que o acon-
tecimento antigo ressoasse e tivesse acesso à presen-
ça. Ele já estava ali, mas chega repentinamente. É um 
já-ali que só toma corpo posteriormente. No campo 
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psicanalítico, essa temporalidade organiza não ape-
nas a constituição do sintoma no só-depois, pela via 
do recalque, mas também a historização do passado 
no presente. Esta não pode, efetivamente, assimilar-
-se à procura de um passado sepulto, que se estag-
naria em alguma profundeza, como depósito incons-
ciente... É também no próprio movimento, pelo qual 
ele se apreende e se conta como mortal, que o sujeito 
faz com que seu passado tenha acesso à dimensão da 
história. Assim, a história não pode ser confundida 
com o passado, nem aliás, com o vivido (LE POULI-
CHET, 1996, p. 18). 

A memória constrói a vivência e esta é carregada de recordações, de acon-
tecimentos que produzem significações no presente do idoso. O passado só 
terá sentido para ele se as recordações e momentos puderem ser vivenciados 
e atualizados no presente, determinando a relação do homem versus o tempo.

Envelhecer de forma saudável depende exclusivamente de cada indivíduo 
e está relacionado em boa parte ao estilo de vida que se adota no decorrer da 
existência. O tempo não é o maior vilão do envelhecimento. Por isso, a falta de 
qualidade de vida, o ambiente, as cargas emocionais e também genéticas, soma-
das ao estilo de vida precário, completariam o montante que faz do ser humano 
o principal responsável pelo que se faz ou se deixa de fazer ao longo da vida.

O fenômeno qualidade de vida tem múltiplas dimen-
sões, como por exemplo, a física, a psicológica e a so-
cial, cada uma comportando vários aspectos. Entre 
eles a saúde percebida e a capacidade funcional são 
variáveis importantes que devem ser avaliadas, assim 
como o bem estar subjetivo, indicadas por satisfação 
(PASCHOAL, 2002, p. 80).

Hoje, boa parte dos idosos já tem ciência do que é ou não melhor para eles, 
mas parece que o fator tempo ainda é o maior vilão e um grande divisor de 
águas. Em “Nirvana”, por exemplo, Augusto dos Anjos (1994, p. 160) escreveu: 

Gozo o prazer, que os anos não carcomem,
De haver trocado a minha forma de homem
Pela imortalidade das ideias!
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Porém, em “Convulsion” (p. 163), diz: 

... este contraste fundo
Entre a abundância do que eu sou, no Mundo,
E o nada do meu homem interior!

Este é um dilema (o destino do ser) que nem a filosofia nem a ciência con-
seguiram (ainda) solucionar. A oposição, por isso, só se estabelece em nível de 
convicção pessoal - ou por ideologia, e aí o dilema se contagia com interesses 
de classe.

Para a consciência materialista, o problema está equacionado: com a para-
lisação das células, morre o corpo e o espírito se liberta para uma vida eterna. 
As contradições poéticas só podem ser compreendidas como manifestações 
emocionais. Emocionalmente, porém, elas podem ser vistas como uma cons-
ciência que não teve tempo de amadurecer uma visão da vida, e de autoaban-
dono à sugestão desses momentos. 

O que se abordava anos atrás era a velhice como a senilidade física (corpo) 
e não a fase diferençada da vida (GROISMAN, p. 51, 1999). Essa visão mudou 
apenas no século XX, precisamente nos anos 1960, quando a velhice começou 
a ser vista sob novo enfoque (por uma parcela da população), como a etapa do 
aproveitar, da independência e da realização pessoal (DEBERT, p. 47, 1999). 
A outra parcela permanece com a ideia inicial: a velhice como a etapa das 
doenças, da decadência, da desfiguração do corpo e do abandono (em seus 
diversos sentidos).

A modernidade, ao estar associada ao desenvolvi-
mento do capitalismo, da ciência e da tecnologia e ao 
nascimento do Estado Moderno, acarreta um maior 
interesse em registrar, regular e disciplinar a vida das 
pessoas, quer por meio do desenvolvimento das ciên-
cias humanas ou do corpo. A preocupação central na 
modernidade é periodizar a vida humana, institucio-
nalizando as transições das pessoas da família para 
a escola ou o trabalho, instituindo a idade ideal para 
se casar ou se aposentar, entre outras. (...) a lógica da 
modernidade está fundamentada na uniformização 
e ‘universalização das transições’ em uma grande va-
riedade de contextos institucionais, bem como uma 
maior segregação de grupos sociais. Esse processo 
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acarretou uma maior diferenciação no curso de vida, 
com limites claramente definidos por meio de ida-
des cronológicas pré-definidas, que separam as dife-
rentes fases da vida como a infância, a adolescência, 
a maturidade e as emergentes meia-idade e velhice 
(BASSIT, 2000, p. 222).

Na Literatura não foi diferente. Os conflitos humanos vivenciados nas poe
sias ao longo dos anos são compreendidos como a angústia de um problema 
sem solução, tornando-se o corpo o reflexo do descaso e da falta de respostas, 
sinônimo do desespero e do retrato envelhecido. A velhice é o tempo que não 
volta, é a causa dos conflitos internos, da tristeza, do isolamento, do silêncio, 
do esvaziamento de si e do enfraquecimento.

Retrato

Cecília Meireles

Eu não tinha este rosto de hoje
assim calmo, assim triste, assim magro, 
nem estes olhos tão vazios, 
nem o lábio amargo. 

Eu não tinha estas mãos sem força; 
tão paradas e frias e mortas; 
eu não tinha este coração
que nem se mostra.

Eu não dei por esta mudança,
tão simples, tão certa, tão fácil:
- Em que espelho ficou perdida 
a minha face?

Cecília, em seu poema “Retrato”, evidencia a brevidade da vida, dramatiza 
– através do retrato que faz de si mesma - questões relativas às suas inquie-
tudes do presente, ao mesmo tempo que retoma seu passado e descreve-o de 
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forma imagética e conflituosa, ou seja, o seu rosto está envelhecido e os seus 
olhos vazios. O eu lírico, o lírico ou, neste caso, o real mesmo mal se reconhe-
ce. Agora os elementos, que antes eram antagônicos, passam a fazer parte da 
mesma realidade, marcada pela passagem do tempo. As adjetivações: simples, 
certa, fácil, amargo, vazios, paradas, frias, mortas, calmo, triste, são representa-
tivas dessa mudança temporal.

Ao utilizar o recurso fotográfico (retrato), o eu lírico mostra que o passado 
não deixou de existir, pelo contrário, permanece vivo dentro dela, ao passo 
que o envelhecer é o amargo da vida. O “Retrato” leva ao questionamento de 
fatos passados, estáticos, da imaterialidade da vida e do tempo. O “Retrato” 
representa apenas lembranças de um passado estático que não pode ser repro-
duzido, recuperado, apenas guardado na memória. O envelhecer faz parte da 
realidade humana, mas é “amargo”.

Na Literatura, por exemplo, muitos poetas foram acometidos, pode-se 
citar aqui a 2ª geração do romantismo, pelo “mal-do-século” (depressão) e 
experimentaram o lado amargo da vida, faleceram ainda jovens, por motivos 
de doença ou por terem tirado suas vidas na flor da idade, ainda no estágio 
existencial da adolescência (faixa etária compreendida até os 20 anos, mais ou 
menos), não tiveram a oportunidade de envelhecer, como Álvares de Azevedo, 
por exemplo.

A poesia, numa representação da sociedade ou dos reflexos interiores de 
seus poetas, é capaz de abarcar esse emaranhado de significações e contrastes 
que o envelhecimento proporciona no indivíduo e na sociedade. Envelhecer, 
na literatura, é compartilhar sentimentos comuns entre poeta e leitor. Afinal, 
todos vivenciam a mesma realidade e, cada um de sua forma, tenta viver ou 
sobreviver a ela. 

Considerações finais

“Ah, o tempo é o mágico de todas as traições… E os próprios olhos, de cada 
um de nós, padecem viciação de origem, defeitos com que cresceram e a que 
se afizeram, mais e mais… Os olhos, por enquanto, são a porta do engano; 
duvide deles, dos seus, não de mim”. Nesta citação, Guimarães Rosa (2001, p. 
15), sabiamente, traz à tona a função da Literatura em mostrar o envelhecer 
por outro ângulo. 
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As sociedades mais tradicionais comungam da ideia trazida por Guima-
rães Rosa pois, para eles, a figura do velho está relacionada à sabedoria, à 
transmissão de valores e de conhecimentos, trazidos por narrativas orais con-
tadas por eles sobre a história de sua vida e de seus antepassados. 

O ser com o corpo envelhecido, hoje chamado de velho, fazia parte da vida 
dos jovens, e estes colaboravam com o respeito, registro simbólico e trans-
missão de seus saberes para as gerações futuras, o que veio a mudar no século 
XVIII, a partir da revolução industrial, que gerou posturas diferentes das até 
então adotadas, isto é, uma mudança de valores, a família que até então traba-
lhava e convivia passou – responsável pelas tradições, por fundá-las – a viver 
separadamente, livre das ditas tradições, formando uma sociedade mais indi-
vidual onde o “velho”, por não produzir nem conhecimento e nem riquezas, 
não vale mais nada. A partir daí o valor social da velhice associa-se à inutili-
dade de decrepitude que ela traz.

Versos à boca da noite

Sinto que o tempo sobre mim abate 
sua mão pesada. Rugas, dentes, calva...
Uma aceitação maior de tudo,  
e o medo de novas descobertas.
Escreverei sonetos de madureza?
Darei aos outros a ilusão de calma?
Serei sempre louco? sempre mentiroso?
Acreditarei em mitos? Zombarei do mundo?
Há muito tempo suspeitei o velho em mim.
Ainda criança já me atormentava. 
Hoje estou só. Nenhum menino salta 
de minha vida, para restaurá-la. 
Mas se pudesse recomeçar o dia! 
Usar de novo minha adoração. 
Meu grito, minha fome... Vejo tudo 
impossível e nítido, no espaço. 
Que confusão de coisas no crepúsculo! 
Que riqueza! Sem préstimos, é verdade. 
Bom seria captá-las e compô-las 
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num todo sábio, posto que sensível: 
uma ordem, uma luz, uma alegria 
baixando sobre o peito despojado. 
E já não era o furor dos vinte anos 
nem a renúncia às coisas que elegeu, 
mas a penetração no lenho dócil, 
um mergulho na piscina, sem esforço, 
um achado sem dor, uma fusão 
tal, uma inteligência do universo. 
Comprada em sal, em rugas, em cabelo. 

(DRUMMOND, 1994, p. 33).

O que seria da vida, se não fosse a arte para completar os vazios e dimi-
nuir as distâncias entre realidades necessárias, como a velhice e o processo 
de envelhecimento, suas representações e suas consequências? Por meio da 
poesia, o fardo se torna menos pesado, a vida fica mais leve e, assim, é possível 
seguir em frente. Afinal, “A vida só é possível reinventada” (MEIRELES, 1994, 
p. 411).
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Considerações iniciais

A partir da segunda metade do século XIX, a velhice passou a ser a etapa da 
vida assinalada pela decadência física e a falta de papeis sociais. O avanço da idade 
é um processo de perdas e de dependência. Assim, a velhice começou a ser asso-
ciada a um conjunto de imagens ruins contudo, apesar da imagem negativa, esse 
momento do século XIX foi importante devido ao reconhecimento dos direitos 
sociais do idoso, como a aposentadoria. Não se pode perder de vista que “envelhe-
cer é um processo vital inerente a todos os seres humanos. A velhice é uma etapa 
da vida, parte integrante de um ciclo natural, constituindo-se como uma experi-
ência única e diferenciada” (SILVA, 2009, p. 12).

A população idosa aumentou mundialmente, isso porque a expectativa de vida 
vem crescendo. Existem alguns fatores que respectivamente podem ser a causa 
de maior sobrevivência, como por exemplo, o avanço tecnológico na medicina 
e melhores condições de vida. Fatores como esses fazem que a população tenha 
cuidados e melhorias específicas em cada etapa da vida. 
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A sociedade vê o idoso como um peso. A grande maioria os enxerga como 
improdutivos, que não conseguem trabalhar ou desenvolver habilidades den-
tro do meio em que vive. Pessoas buscam por juventude, e não pensam que 
um dia a velhice chegará, afinal é natural de toda pessoa, animal, planta e de 
todo ser vivo (HELMAN, 2009).

No Brasil a população idosa está aumentando em ritmo acelerado. De acor-
do com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD), 
divulgada pelo (IBGE), o número de brasileiros com mais de 60 anos superou 
os 30 milhões em 2017. As estimativas é que é o sexto país com maior número 
de pessoas idosas. “Uma criança nascida no Brasil ou em Mianmar, em 2015, 
pode esperar viver 20 anos mais que uma criança nascida há 50 anos atrás” 
(OMS, 2015, p. 5). 

É nesse contexto de envelhecimento da população e de crescente automação 
dos bancos para sistemas de autoatendimento é que se insere as necessidades 
de pesquisas sobre o tema. O objetivo do estudo foi avaliar as dificuldades en-
frentadas por pessoas na terceira idade no uso dos caixas de autoatendimento 
na cooperativa SICOOB Credipinho, unidade de João Pinheiro, no Estado de 
Minas Gerais (MG). O município de João Pinheiro - MG, que está situado às 
margens da BR 040, entre a capital mineira Belo Horizonte - MG e a capital 
federal Brasília – DF, com uma população estimada para 2016 de 48.472 habi-
tantes, abrange uma área territorial de 10.727.471 km2, densidade demográfi-
ca de 4,22 hab/km2, de acordo com dados do IBGE (2016).

Materiais e métodos 

A pesquisa foi realizada por meio de uma metodologia qualitativa e se va-
leu de instrumentos quantitativos, quando esses se tornaram necessários. As 
pesquisadoras realizaram um Estudo de Caso e utilizaram o Survey. A opção 
por um estudo de caso na cooperativa se justifica pela facilidade de encontrar 
as múltiplas informações necessárias a essa modalidade de pesquisa. Identi-
ficando o público-alvo, foram feitas entrevistas com um grupo de 30 clientes 
acima de 60 anos de ambos os sexos, escolhidos de forma aleatória, com o 
objetivo de analisar o grau de dificuldade e o grau de satisfação dos mesmos 
quando utilizam os caixas de autoatendimento da cooperativa.
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A relação entre terminais de autoatendimento bancários e a 
população envelhecida: breve revisão de literatura 

Segundo Neri, (apud SILVA, 2011, p. 28) “o aumento da população idosa 
influencia o modo de conduzir a atenção à saúde. Uma sociedade em processo 
de mudanças possui necessidade de adequação dos valores culturais”, das polí-
ticas sociais e de saúde, de maneira a atender às necessidades e aos problemas 
decorrentes do envelhecimento populacional. 

É natural envelhecer fisicamente, psicologicamente e socialmente. São 
modificações que acontece com o ser humano, e irão acontecer de maneira 
diferente para cada indivíduo de acordo com o seu estilo de vida. Mas o certo 
é que as instituições deverão se adequar às necessidades de uma parcela da 
população considerada idosa. 

O Brasil tornou-se um dos líderes em números de caixas de autoatendi-
mento. No entanto, quando se trata de clientes da terceira idade, deve-se ana-
lisar que um grande número deste público não se sente confortável ou seguro 
utilizando os benefícios proporcionados pelos equipamentos bancários. 

Nas instituições financeiras encontram-se novas tecnologias de informa-
ção (TI), que vem proporcionando melhores soluções, além de permitir maior 
conforto e segurança aos seus clientes. No passado, quando que se pensava em 
ir ao banco, logo se imaginava ser atendido por pessoas e não por máquinas. 
Hoje os serviços, antes restritos exclusivamente ao atendimento pessoal na 
agência física do banco, foram transformados e desenvolvidos com a utiliza-
ção dos caixas eletrônicos de autoatendimento (CAA), onde se encontra uma 
grande diversidade de serviços bancários.

Os caixas de autoatendimento (CAA) mostram que a interação humana-
-computador vem sendo vista como insatisfatória para os usuários, havendo 
algumas queixas, tanto no manuseio dos equipamentos, quanto à utilização da 
comunicação entre as partes. A pessoa idosa encontra-se entre esses usuários 
que sofrem com essas mudanças, pois nem sempre consegue utilizar essas má-
quinas e compreender as suas alterações (MAZZONI; TORRES, 2008).

Quando se diz respeito a idosos com a interação nos equipamentos de 
autoatendimento, pode-se destacar o tamanho das letras utilizadas nas telas 
dos equipamentos. Este fato é uma das características naturais afetadas pelo 
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envelhecimento, a diminuição ou perda, da visão. A maioria deles consegue 
identificar os funcionários, aqueles que estão uniformizados e com crachá 
de identificação, para ajudá-los. 

Mazzoni e Torres (2008) dizem que deve ser lembrado que, algumas pes-
soas idosas, assim como as demais pessoas, podem manifestar, de forma per-
manente ou temporária, dificuldades ou limitações relativas à sua capacidade 
cognitiva, de coordenação motora ou de percepção sensorial. Devido a isso, as 
ações que são necessárias para a utilização dos CAA (tais como: compreensão 
da estrutura lógica de uma tela; alcance e utilização de botões, escaninhos e 
tela; leitura de palavras e frases exibidas nas telas; digitação de dados den-
tro do tempo de resposta programado, etc.) poderão, ou não, ser executadas 
por essas pessoas. Contudo, é preciso destacar que se a operação com sucesso 
dessas máquinas depende da capacidade das pessoas, ela também depende, 
das características do equipamento. Como o projeto de um sistema de CAA 
ocorre sob demanda, visando à atenção a um determinado público, deve-se 
observar que as falhas de projeto acarretam numa forma de restrição à parti-
cipação social de vários clientes.

Os idosos são capazes de aprender coisas novas e isso faz com que eles se 
sintam mais confiantes e independentes e se sentem, até mesmo, ajudando a 
sociedade, trazendo impactos importantes. 

Para (KACHAR, 2001, Apud. PIMENTA, 2009, p. 23),” a TI, quando desen-
volvida com o objetivo de ajudar e facilitar, pode trazer oportunidades para as 
pessoas que a utilizam.” Convenientemente utilizada, a tecnologia pode facili-
tar o processo de comunicação aprimorando suas relações interpessoais, colo-
cando as pessoas em contato com parentes e amigos em um ambiente de troca 
de ideias e informações, reduzindo o isolamento, melhorando o bem-estar e a 
estimulação mental. A tecnologia pode fazer com que a pessoa idosa tenha a 
oportunidade de ser um aprendiz virtual, fornecendo uma educação contínua, 
estimulando, assim, a mente e o bem-estar que se tem de aprender algo novo, 
integrando, dessa forma, o indivíduo numa comunidade ampla, reduzindo o 
isolamento e a sensação que muitos têm de ser inútil.

No atendimento à pessoa idosa, os profissionais devem priorizar a relação 
respeitosa, com a experiência que esses clientes carregam em sua bagagem 
de vida, eles se tornam mais sábios, e esperam ganhar reconhecimento. A 
maioria dos idosos é capaz de compreender as perguntas feitas a eles, assim, o  
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funcionário não deve se comunicar primeiro com seu acompanhante. Deve-
-se chamá-los pelo nome, usar linguagem clara e simples. Esses são alguns 
dos principais pontos a serem notados para oferecer um atendimento de for-
ma que os idosos sintam-se confiantes.

A pesquisa de campo: resultados e discussões 

Para averiguar as dificuldades enfrentadas pelas pessoas na terceira idade 
em caixas de autoatendimento, na agência universo dessa pesquisa, foram fei-
tas entrevistas com 30 idosos com idade acima de 60 anos. Um questionário 
com 11 questões foi aplicado, sendo 10 de múltipla escolha e 1 aberta. 

A primeira pergunta feita aos clientes foi para averiguar o percentual do 
sexo masculino e feminino. Como demonstrado no gráfico a seguir:

Gráfico 1 – Sexo dos entrevistados 

Fonte: Pesquisa Direta, 2017.

Com os resultados apurados, conforme visto no gráfico 1, confirma-se que 
o sexo masculino está em maior quantidade, pois na cooperativa a porcenta-
gem de homens é superior a de mulheres. Dos entrevistados 53% foram do 
sexo masculino e 47% feminino, podendo, assim, ter as respostas cabíveis a 
cada pergunta. 
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A segunda pergunta foi para identificar a idade dos clientes, sendo pré-
-definido que a idade mínima dos clientes deveria ser de 60 anos, conforme 
representados pelo gráfico abaixo.

Gráfico 2 – Idade dos entrevistados 

Fonte: Pesquisa Direta, 2017.

Conforme os resultados apurados no Gráfico 2, dos entrevistados que res-
ponderam o questionário, 80% têm de 60 a 70 anos e 20% deles de 71 a 80 
anos. Pode ser identificado que a maioria dos idosos que movimentam conta/
conta benefício na cooperativa tem entre 60 a 80 anos. Das idades expostas 
acima, todas são consideradas de idosos, pessoas que precisam de auxilio, 
atenção e todo cuidado cabível.

Como foi observado, a faixa etária acima de 81 anos não frequenta o ban-
co assiduamente pois, em alguns casos, apresentam das dificuldades em se 
locomover, ou não querem ter o contato direto com os caixas. Assim, acabam 
dependendo de seus familiares ou vizinhos para que possam sacar seus bene-
fícios ou qualquer outro serviço feito nos caixas de autoatendimento.

A terceira pergunta buscou identificar o grau de escolaridade dos entrevis-
tados, como é visto no Gráfico 3.
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Gráfico 3 – Escolaridade dos entrevistados 

Fonte: Pesquisa Direta, 2017.

Identificou-se que, 53% dos entrevistados têm o ensino fundamental, com-
pleto ou incompleto, 30% deles são analfabetos, 10% possuem o ensino médio 
e 7% o ensino superior. Como foi analisado com os resultados apurados, po-
demos observar que o número de pessoas analfabetas ainda está em grande 
escala atualmente.

Os idosos analfabetos ou que não terminaram o ensino fundamental são 
aqueles que se dedicaram ao trabalho para ajudar seus familiares, para o pró-
prio sustento, deixando assim seus estudos de lado. Um grande desafio que 
dificultou a alfabetização, além da baixa renda dessas pessoas, foi a falta de 
ajuda do governo. Muitos idosos de hoje quando eram mais novos não tinham 
condições de sair de casa para estudar, pois as escolas ficavam a quilômetros 
de distância, principalmente aqueles que moravam em fazendas ou lugares 
isolados. Esse problema ainda existe na sociedade brasileira atualmente pois, a 
maioria dos beneficiários da cooperativa são trabalhadores rurais. O governo 
precisa tomar iniciativas para não permitir que existam crianças analfabetas 
futuramente. “A criança a quem não são dadas, hoje, condições mínimas de se 
educar, será o futuro adulto e idoso analfabeto” (PERES, 2010, p. 640). 

No Gráfico 4, foi feita a pergunta para os clientes sobre o que eles acham da 
segurança da cooperativa, como demonstrado a seguir.
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Gráfico 4 – Sobre a segurança da SAA

Fonte: Pesquisa Direta, 2017.

Para essa faixa de clientes da cooperativa, 50% estão satisfeitos com a se-
gurança, 47% estão muito satisfeitos e 3% pouco satisfeito. Como é possível 
ser analisado no gráfico, a maioria é satisfeita com a segurança fornecida. A 
segurança para eles é de extrema importância pois, na hora em que vão ao 
banco, deve ser um momento de confiança na vigia e no ambiente. Já esses 
clientes, com a porcentagem de 3%, são aqueles que não confiam no ambiente 
e na hora da utilização dos caixas de autoatendimento, pois acreditam que o 
ambiente deveria ser mais protegido e que, na hora de operar as maquinas, 
pode surgir a insegurança de que a transação não se efetivará normalmente.

O sucesso dessas máquinas está na confiança que os 
clientes depositam nelas, e na avaliação realizada pelo 
cliente, quanto à sua própria capacidade de entendê-
-las e utilizá-las. Se a máquina parecer muito difícil 
de ser utilizada, parecer passível de atuar de maneira 
inesperada, facilitar fraudes contra o cliente, gerar er-
ros na conta dele ou colocar em risco sua segurança 
pessoal, ele não confiará na máquina e não a utilizará 
(PITTEN; JUNIOR; ARRUDA, 2010, p. 110). 

O Gráfico 5 mostra os dados apurados sobre qual grau de dificuldade o 
idoso tem ao operar as máquinas, como apresentados a seguir.
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Gráfico 5 – Qual o grau de dificuldade em operar as máquinas?

Fonte: Pesquisa Direta, 2017.

Na escala de medição utilizada, 1 avalia pouca dificuldade e 5 sendo o grau 
mais alto de dificuldade.

Com os resultados apurados no Gráfico 5, 67% dos clientes que recebem 
benefícios na cooperativa tem um grau mais elevado de dificuldade, 13% dis-
seram que tem o grau 4, 10% deles 3 e 10% disseram que não tem dificuldade.

Foi percebido que, mais da metade dos entrevistados tem dificuldade em 
operar as maquinas por diversos fatores: alguns são devido à deficiência na 
leitura por parte dos idosos; na hora da utilização das maquinas, muitos se 
desesperam em ver outros clientes na fila à espera de utilizar o equipamento, 
causando desconforto e fazendo-os desistir de utilizá-las; as letras/senhas so-
mem muito rápido; muitos ficam desconfiados com as pessoas em volta; ou até 
mesmo não sabem mexer nas máquinas, e esse é o fator de maior dificuldade, 
pois alguns nunca operaram o equipamento e não tem interesse em aprender. 

No Gráfico 6 foi feita a pergunta para os idosos se eles acham visíveis e em 
tamanho confortável as letras/números. Segue os resultados:
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Gráfico 6 – O tamanho das letras/números é visível?

Fonte: Pesquisa Direta, 2017.

Conforme dados apurados no gráfico, pode-se identificar que 73% dos be-
neficiários acham que as informações nas telas das máquinas são visíveis, 20% 
pouco visível e 7% afirmam que não é visível. 

A maioria dos idosos solicita ajuda, pois não sabem manusear as máqui-
nas, sendo que alguns não conseguem visualizar o que estas orientam. Ao se-
rem observados, pode-se notar que eles forçam a visão ao se inclinar para mais 
próximo da tela e, assim, consigam fazer o que se pede. Há grande reclamação 
por parte da senha de letras, afirmando que elas somem muito rápido, não 
tendo tempo para acha-las na tela. É possível notar que entre esses 73%, alguns 
não gostam de mexer nas maquinas e já vão passando seus dados para os fun-
cionários do auxílio, para que não haja esforços para a utilização. 

Foi feita a pergunta se a utilização das senhas e de letras é de fácil manu-
seio, como é mostrado no Gráfico 7.
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Gráfico 7 – A utilização das senhas e das letras é de fácil manuseio?

Fonte: Pesquisa Direta, 2017.

Ao analisar os dados do Gráfico 7, 57% dos clientes afirmaram que as se-
nhas e letras são de fácil manuseio e 43% disseram que não são de fácil manu-
seio. De 30 idosos que foram entrevistados 43% deles disseram que não con-
seguem digitar as senhas, sendo que além de desaparecer muito rápido, eles 
não conseguem identificar as teclas com os números na máquina, e há aqueles, 
como dito anteriormente, que nem tentam e passam para um membro da fa-
mília ou para um funcionário da agência para que estes possam ajudá-los. 

Uma queixa observada foi que a maioria deles não gravam mentalmente 
suas senhas e sempre trazem consigo um pedaço de papel com as anotações. 
Fato também observado em nossa literatura consultada. Na visão de Dócolas 
(2004), se no marketing do planejamento dos caixas de autoatendimento hou-
vesse um projeto para adequar telas anti-reflexivas e teclas maiores, os idosos 
não passariam por tal dificuldade. Para alguns, existe um desafio na gravação 
das senhas, pois eles têm dificuldades em memorizar e, nesse caso, deveria 
estar disponível todo o processo impresso para ajudá-los. 

A questão 8 analisou como é a utilização dos cartões magnéticos, confor-
me dados apurados a seguir.
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Gráfico 8 – Os cartões magnéticos você considera de fácil utilização?

Fonte: Pesquisa Direta, 2017.

Conforme dados apurados no gráfico acima, 83% disseram que é de fácil 
utilização, já 17% afirmam que não. Os cartões magnéticos são a chave para o 
recebimento dos benefícios ou para qualquer outro tipo de serviço. O manu-
seio dos caixas de autoatendimento sem o cartão, muitas vezes, dependendo 
da instituição financeira, é impossível. 

Os cartões magnéticos, para alguns, são de difícil utilização, pois eles não 
sabem como colocar o lado certo no leitor, ou o momento certo de colocar e 
retirar o cartão. Há dois tipos de cartões, os equipados com chip e os sem chip. 
Os clientes que tem o cartão com chip passam por um problema na hora de 
colocar o cartão sendo que, na hora em que a máquina lê o cartão para receber 
os dados, eles não conseguem retirá-lo antes do final da leitura, pensam que o 
mesmo não sairia, e acabam tentando removê-los a força, o que pode causar 
estragos no cartão ou no leitor. Os cartões sem chip tem um tipo de leitura 
magnética, e algumas pessoas não conseguem distinguir o momento certo de 
passá-los no leitor.

No Gráfico 9 foi feita a seguinte pergunta, se a presença dos funcionários 
do auxílio causa alguma desconfiança, de acordo com o gráfico a seguir.
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Gráfico 9 – A presença dos funcionários do auxílio lhe causa alguma 
desconfiança?

Fonte: Pesquisa Direta, 2017.

A pergunta de número 9 buscou identificar se os clientes têm confiança 
nos funcionários. 100% dos que responderam afirmaram que não causa ne-
nhuma desconfiança, disseram que confiam nos funcionários da cooperati-
va. Que eles passam muita credibilidade e tem atenção na hora de executar 
qualquer serviço. Um dos entrevistados deu a seguinte conclusão à pergunta: 
“Porque tenho confiança nos funcionários” (Entrevistado 12).

Na pergunta de número 10 foi feita a apuração se eles estão satisfeitos com 
o atendimento da Cooperativa. 

Gráfico 10 – Você considera que o atendimento da Cooperativa 
satisfaz os clientes?

Fonte: Pesquisa Direta, 2017.
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No Gráfico 10 foi analisada a satisfação dos clientes sobre o atendimento 
prestado na cooperativa. Mostra que, 57% estão muito satisfeitos, 40% satis-
feitos e 3% pouco satisfeitos. O atendimento é a chave da fidelização de um 
cliente. O sucesso de uma empresa está na qualidade do bom atendimento. “As 
pessoas constituem-se na essência do bom atendimento. Portanto, uma aten-
ção especial deve ser dada aos recursos humanos das organizações, de modo 
que se obtenham melhores resultados” (LAS CASAS, 2012, p. 40).

Os resultados evidenciam que a cooperativa oferece um atendimento de 
qualidade para esses clientes. Independente das características do cliente é 
preciso atendê-los de forma simples e honesta, de acordo com sua necessida-
de. E, para a cooperativa, um atendimento de excelência é buscado a cada dia, 
com o objetivo de alcançar cada vez mais a sua missão, visão e valores. 

Foi perguntado aos entrevistados qual o motivo que os levam a solicitar 
apoio ao pessoal da ajuda. Abaixo categorizamos algumas respostas

“Não tenho costume em mexer nos caixas de autoa-
tendimento, por esse motivo sempre solicito a ajuda” 
(Entrevistado 1).

“Por me sentir segura, o pessoal que ajuda nos caixas 
sempre me traz segurança nas transações” (Entrevis-
tada 3).

“Gosto do atendimento oferecido pela cooperativa, e 
as pessoas que ajudam traz muita segurança” (Entre-
vistado 4).

“Tenho muita dificuldade em fazer as operações nos 
caixas de autoatendimento” (Entrevistado 7).

“Peço ajuda porque tenho confiança no pessoal” (En-
trevistado 8).

“Não tenho leitura, a falta de estudo faz com que so-
licito ajuda” (Entrevistado 11).

“Sou analfabeto, tenho que pedir ajuda sempre por 
não saber ler” (Entrevistado 27).

Conforme o dado apurado da questão acima, pode-se identificar que os 
idosos sofrem várias dificuldades, fazendo-os solicitar ajuda toda vez que vão 



69

4 – O idoso e o acesso aos serviços bancários: estudo de caso sobre a relação entre 
os serviços de autoatendimento bancário e a população envelhecida

à cooperativa. A falta da alfabetização é um dos fatores que os impedem de 
utilizar os caixas de autoatendimento. Com a falta de leitura, eles dependem 
sempre da ajuda de alguém. Um grande fator visto foi a falta de conhecimento, 
pois nunca utilizaram as máquinas e nem tem a oportunidade de operá-las, 
enquanto alguns não tem o interesse em fazê-lo e outros nem tentam. Quando 
tentam utilizar o equipamento, em alguns casos, existe uma pressão psicológi-
ca de pessoas impacientes nas filas, deixando-os desconfortáveis. Assim, isso 
faz com que eles não queiram operar o equipamento, passando seus dados 
para familiares ou para o pessoal do auxílio. As senhas também fazem com 
que solicitem ajuda, pois além de não acharem as letras com facilidade, as 
teclas não são grandes o suficiente para a digitação. Além disso, na hora da lo-
calização das letras, o tempo estabelecido é muito curto, e eles não são ágeis o 
suficiente para encontrá-las a tempo. Muitos acham difícil e nunca aprendem, 
pois não memorizam o procedimento todo até a função de saque. 

Considerações finais 

Com os dados apurados após as entrevistas aplicadas, é possível concluir 
que as principais dificuldades enfrentadas por esses idosos, usuários da coo-
perativa que foi universo da pesquisa, é a falta de escolarização. Em sua grande 
maioria são analfabetos ou não terminaram o ensino fundamental. Isso faz 
com que eles necessitem de pessoas para ajudá-los. A falta de conhecimento 
é outra grande dificuldade, pois eles nunca mexeram nas máquinas e sempre 
dependeram do pessoal da ajuda ou de seus familiares. Suas principais quei-
xam são: “as letras são difíceis de utilizar, quando tentam utilizar os caixas 
de autoatendimento as letras somem muito rápido, ou na hora de bater suas 
senhas de números se confundem e o tempo acaba passando”.

 Muitos deles não conseguem utilizar os cartões magnéticos, pois não sa-
bem a hora certa de colocar ou retirar da máquina, acontece a mesma coisa 
com aqueles que obtêm o cartão de chip, pois como o cartão trava na máquina 
para finalização da operação, eles pensam que a máquina engoliu seus cartões 
e tentam tirá-los a força. 

Os clientes são a razão de uma empresa independente do seu ramo de 
atuação. A Cooperativa sempre busca a satisfação de seus clientes. Há um 
atendimento diferenciado para eles, nos caixas de autoatendimento, há uma 
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pessoa só para prestar esse tipo de auxilio, na qual eles confiam plenamente. 
Nos demais setores, eles têm o atendimento preferencial, com todo cuidado 
cabível. 

O atendimento oferecido precisa ser paciente, saber ouví-los e ajudá-los 
de forma com que eles consigam entender. E, por esse motivo, eles afirmaram 
que confiam muito na pessoa que os ajudam na hora de utilizar os caixas de 
autoatendimento.

Para alguns, é considerado de fácil acesso mas, para outros é uma coisa 
quase que impossível. Devido à falta de conhecimento por parte dessas pesso-
as, acaba que se torna difícil manusear as máquinas. A ajuda dos funcionários 
de ajuda é fundamental para todos eles, principalmente quando surge alguma 
função na tela que eles não conhecem na hora da utilização. Para outros é de 
extrema importância, pois não conseguem mexer nas máquinas.

Para os entrevistados a falta de conhecimento é um dos motivos para a so-
licitação de ajuda. Devido a um grande número deles serem analfabetos tam-
bém é considerado um dos fatores maiores pela solicitação auxilio. Já muitos 
deles têm tanta confiança nos funcionários que já passam seus dados para que 
façam o que eles precisam. Outros não tiveram o interesse em aprender, hoje 
em dia não sabe e já estão acostumados com os funcionários.

A pesquisa sinaliza na direção que a cooperativa está sempre em busca 
da satisfação dos associados. Para esses clientes em especial, a satisfação vem 
após o saque da aposentadoria e quando eles recebem um atendimento de 
forma simples, prática, breve e confiante, eles acabam sendo induzidos a voltar 
sempre e procurar por mais serviços e produtos. Além de indicar os serviços 
do banco para seus vizinhos, familiares e amigos, devido ao excelente atendi-
mento oferecido, fazendo com que a cooperativa cresça cada vez, ajudando no 
desenvolvimento da nossa cidade.

Uma das justificativas usadas pelos entrevistados para o fato de que não 
conseguirem utilizar os caixas de autoatendimento é justamente a idade avan-
çada, e as dificuldades com a memória com o passar do tempo. Assim, quanto 
mais tempo passa, menos oportunidades de aprender eles têm, pois as tecno-
logias se desenvolvem rapidamente o que torna ainda mais difícil a aprendiza-
gem dos mais velhos. Portanto, faz-se mister que os bancos estejam prepara-
dos para fornecerem apoio aos seus clientes idosos.
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Envejecimiento y longevidad: interfaces biológicas, psicológicas 
y sociales

Diana Paola Gutierrez Diaz de Azevedo 
Néliton Gomes Azevedo
Rosalee Santos Crespo Istoe

Consideraciones iniciales

La población mundial viene envejeciendo rápidamente en función de la dismi-
nución de la tasa de fecundidad y del aumento de la expectativa de vida a razón de 
cambios en las condiciones médico-sanitarias y la mejora de diversos factores so-
cioeconómicos. Así, la población de 60 años o más está creciendo más rápido que 
todos los grupos de edad más jóvenes. En el año 2017, un 13% correspondiente a 
962 millones de personas tenían 60 años o más en el mundo, con una proyección 
de 1.4 mil millones en 2030, 2.1 mil millones en 2050, y podría elevarse a 3.1 mil 
millones en 2100. Por tanto, con un ritmo de crecimiento de 3% año (UNITED 
NATIONS, 2017).

Según el IBGE (2016), en el año 2015 de la población brasileña de 204.9 
millones de personas, el 14,3% correspondía a adultos mayores con 60 años o 
más y se estima que para el año 2070 la proporción este arriba de 35%. En cuanto 
la esperanza de vida, esta paso de 72 años en 2005 para 75,4 años promedio en 
2015, siendo específicamente de 79,1 años para las mujeres y de 71,9 años para 



73

los hombres. Globalmente, United Nations (2017) indica que la esperanza de 
vida al nacer aumentó en 3,6 años entre 2000-2005 y 2010-2015, o de 67.2 a 70.8 
años y está proyectada a subir de 71 años en 2010-2015 a 77 años en 2045-2050.

Bajo esta perspectiva poblacional, se realiza un abordaje del envejecimiento 
humano por medio del pensamiento sistémico, paradigma que se contrapone a 
la visión unidimensional de cualquier fenómeno valorizando un diálogo entre el 
fenómeno en estudio y los sistemas donde se desarrolla, en forma no linear (GO-
MES; MINAYO, 2006). El envejecimiento como unidad de análisis debe incluir 
el estudio de sus interfaces biológicas, psicológicas y sociales, donde cada sujeto 
con su propia experiencia de envejecer se interrelaciona con sistemas mayores, 
aquellos contextos que condicionan su proceso individual y colectivo. 

Así mismo, la longevidad está intrínsecamente ligada al proceso de envejeci-
miento e implica diversos factores genéticos y no genéticos. Estudios en poblacio-
nes longevas muestran una serie de factores modificables que contribuyen a una 
mayor expectativa de vida. Al parecer no existe un “estilo de vida que garantice la 
longevidad”, pero de acuerdo al concepto de plasticidad del desarrollo, los cambios 
de estilo de vida apropiados son prometedores para aumentar el tiempo de vida, al 
menos en una medida limitada (GOVINDARAJU; ATZMON; BARZILAI, 2015).

Longevidad y envejecimiento presentan una naturaleza multifactorial, con 
diferentes fenotipos determinados por una heterogeneidad genética, marcado-
res fisiológicos y riesgos de eventos en salud diversos en el curso de vida de las 
personas; así como influencias ambientales, conjunto de rasgos complejos, que 
requieren comprensión para maximizar la capacidad de promoción de la salud y 
medidas preventivas para aumentar la esperanza de vida y, por lo tanto, la posibi-
lidad de alcanzar una vida más larga y saludable (KULMINSKI et al., 2016; DATO 
et al., 2017).

Desde este ángulo, estudiar el envejecimiento y la longevidad impone desafíos 
en relación a los contextos dinámicos en que se desarrollan los seres humanos, 
derivados de los patrones, condiciones de vida y salud secundarias a la urbaniza-
ción, la industrialización, los problemas ambientales y todas aquellas situaciones 
globales que afectan a los individuos de acuerdo a su entorno local. Por tanto, el 
binomio salud-ambiente determina el proceso de envejecer. Bajo este panorama, 
el presente capitulo tiene por objetivo documentar las interfaces biológicas, psico-
lógicas y sociales que determinan el envejecimiento y la longevidad, analizando 
igualmente su estrecha relación con la salud y el ambiente. 
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Material y métodos

Se trata de un estudio bibliográfico, de carácter exploratorio, a través de 
un levantamiento de datos en publicaciones nacionales e internacionales cor-
respondientes a artículos científicos con abordaje de naturaleza cualitativa y 
cuantitativa, amparados en bases de datos como Scopus, PubMed, Scielo, LI-
LACS, Cochrane, entre otras fuentes como libros y sitios de internet especia-
lizados en el tema. Se utilizaron los siguientes descriptores: envejecimiento, 
longevidad, determinantes. 

Inicialmente fue seleccionado el material, seguido de una lectura explora-
toria, una lectura selectiva y finalmente una lectura crítica de los textos obte-
nidos, haciendo énfasis en la literatura científica producida durante el periodo 
de 2010 a 2018, sin desconsiderar los aportes con fechas anteriores, importan-
tes en la discusión.

Producto del levantamiento y análisis de los dados, la información fue 
sistematizada en cinco categorías, para alcanzar el objetivo propuesto. Las 
categorías de análisis son: (1) Envejecimiento biológico; (2) Envejecimiento 
psicológico; (3) Envejecimiento social; (4) Envejecimiento, salud y ambiente; 
(5) Longevidad. 

Resultados y discusión 

Envejecimiento biológico

Biológicamente, el envejecimiento es una ocurrencia natural, un proceso 
dinámico, heterogéneo y progresivo. Según Rodríguez y Hernández (2006) y 
Dziechciaż y Filip (2014) comienza después de la madurez, caracterizado por 
cambios en el metabolismo y en las propiedades fisicoquímicas de las células 
con posterior alteración en su autorregulación, regeneración y pérdida de la 
capacidad funcional o funcionamiento anormal. Así, se presenta un descenso 
gradual de las distintas funciones biológicas y con diversos cambios estructu-
rales en el organismo. Este proceso dependiente del tiempo, ocurre a un ritmo 
individual difiriendo de sujeto a sujeto e incluso en los diferentes órganos y 
tejidos corporales.
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Al respecto, Govindaraju, Atzmon y Barzilai (2015) refieren que durante el 
proceso de envejecimiento, los cambios individuales específicos de todo el sis-
tema se inician en la etapa cigótica y progresan hasta la muerte. Estos cambios 
se acumulan progresivamente ocasionando un desgaste a lo largo del curso de 
la vida, lo que es descrito como “fragilidad”.

Dentro de las principales consecuencias del proceso envejecimiento están: 
(1) los efectos sistémicos como cambios de la composición corporal, (2) el 
desbalance entre la producción y la utilización de la energía necesaria para los 
procesos y actividades vitales, (3) la desregulación homeostática que incluye 
el sistema complejo de hormonas, mediadores inflamatorios, antioxidantes, y 
(4) la neurodegeneración asociada a una disminución cognitiva gradual e in-
dividual, en dependencia a la neuroplasticidad, como la capacidad de reorga-
nización y compensación del cerebro. Estas causan una mayor susceptibilidad 
a la enfermedad, una salud inestable, reducción de la reserva funcional, de la 
capacidad de recuperación y pueden originar un círculo vicioso entre multi-
morbilidad y fragilidad (BEKTAS et al., 2018).

Bilder (2016) se refiere a la complejidad de este proceso que se explica en 
una diversidad y multiplicidad de teorías, siendo las evolutivas; aquellas que 
buscan una explicación del envejecimiento que va más allá de ser un proceso 
programado. De esta manera, envejecer no es una proceso adaptativo, es un 
efecto secundario de evolución en dependencia de variantes genéticas bene-
ficiosas que refuerzan la buena forma física y la reproducción; además de la 
evolución del grado de mantenimiento y los sistemas de reparación de daños 
intrínsecos y extrínsecos que influyen directamente en la vida de la especie.

En el ser humano, el envejecimiento se produce por un proceso acumu-
lativo de interacciones entre las distintas influencias (herencia, el ambiente, 
las características culturales, la dieta, el ejercicio, las enfermedades previas y 
muchos otros factores) a lo largo de la vida (RODRÍGUEZ; HERNÁNDEZ, 
2006). Por tanto, una serie de factores modificables y no modificables cons-
truidos en contextos socioculturales específicos y que determinan la expe-
riencia individual y colectiva de envejecer, siendo un fenómeno que solo los 
sucesos fisiológicos no podrían explicar. 
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Envejecimiento psicológico

Existen diversas teorías del envejecimiento que estudian los cambios psi-
cológicos como resultado del envejecimiento y aquellos mecanismos psicoló-
gicos adaptativos que son utilizados por los sujetos, o incluso la falta de ellos, 
para afrontar las pérdidas asociadas al proceso de envejecer.

Entre los aportes que realizan esas teorías, se destacan las premisas de que 
(1) el desarrollo humano y el aprendizaje están presentes a lo largo del ciclo 
vital, incluyendo en el envejecimiento, donde las ganancias son posibles; (2) 
Una persona que envejece con éxito puede redefinir sus metas personales para 
adaptarse a la pérdida natural de recursos; (3) La experiencia de las emociones 
negativas genera un impacto en el bienestar mental y físico, siendo que el adul-
to mayor aprende a regular los conflictos y emociones a través del desarrollo 
de estrategias de control usando la virtud de la sabiduría; y, (4) Con el avance 
de la edad, una selectividad socioemocional permite una preferencia hacia la 
información positiva e interacciones sociales gratificantes (WERNHER; LIP-
SKY, 2015). 

Sin embargo, los sujetos pueden enfocar su envejecimiento con una pers-
pectiva de pérdidas siendo que los recursos psicológicos adquiridos a través 
de los años permiten una experiencia diferenciada de envejecer por medio del 
desarrollo de mecanismos de afrontamiento que permiten una adaptación a 
los cambios y desafíos propios de este proceso. Igualmente, como es referido 
por la Organización Mundial de la Salud (OMS): “Hombres y mujeres que se 
preparan para la vejez y se adaptan a cambios hacen un mejor ajuste en su vida 
después de los 60 años” (WHO, 2005, p. 27).

Al respecto, una revisión sistemática identificó las principales pérdidas y 
las estrategias de afrontamiento utilizadas por adultos mayores para lidiar con 
el envejecimiento y la muerte; las cuales pueden generar resultados tanto favo-
rables como desfavorables para la salud. Los autores refieren:

[…] las principales pérdidas fueron: pérdida de la sa-
lud y/o de la capacidad física; pérdida de la funciona-
lidad; pérdida en la calidad de las relaciones emocio-
nales; muerte de los seres queridos; menor integración 
social; reducción de bienes materiales; pérdida finan-
ciera; reducción de la cognición; pérdida de la sensa-
ción de dominio; pérdida de la sensación de ser útil; 
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reducción del bienestar subjetivo y de la calidad de 
vida. Las estrategias de afrontamiento utilizadas frente 
a las pérdidas del envejecimiento y la muerte fueron: 
luto anticipado, deseo de morir, soledad, sumisión, ne-
gociación, acomodación, búsqueda por soporte social, 
búsqueda por confort espiritual y de vivir el presente. 
(RIBEIRO et al., 2017, p. 880).

Dentro de este abordaje, Martin, et al., (2014) y Carver y Buchanan (2016) 
se refieren al concepto gerontológico de “envejecimiento exitoso”, definición 
que busca superar los constructos biomédicos por medio de enfoques recien-
tes para integrar los aspectos físicos como longevidad, independencia, fun-
cionalidad, presencia de enfermedad, funcionalidad cognitiva, salud mental; 
a los componentes psicosociales como la satisfacción con la vida, sentido de 
propósito, la autoevaluación positiva de la salud y del envejecimiento, opti-
mismo, resiliencia, recursos psicológicos, capacidad de adaptación, compro-
miso activo con la vida, autoeficacia, actividad social, autoestima, y bienestar 
social. De esta forma, es multidimensional y adultos mayores con enfermeda-
des o discapacidad pueden experimentar un envejecimiento exitoso.

Envejecimiento social

Diferentes cambios acontecen en la etapa de la vejez, los cuales influyen en 
la salud física, la salud mental y la calidad de vida. Así, se retoma el concepto 
de edad social que “es definida por la obtención de hábitos y estatus social por 
el individuo para ocupar los muchos papeles sociales o expectativas en rela-
ción a las personas de su edad, en su cultura y en su grupo social” (SCHNEI-
DER; IRIGARAY, 2008, p. 590). Dziechciaż y Filip (2014) refieren que cada 
sujeto dentro de su contexto tiene roles definidos que en la vejez se pierden, 
continúan o se modifican; además, de aparecer nuevos roles y cambios en su 
estilo de vida secundarios a pérdidas como la muerte de familiares y amigos, 
abandono del hogar de los hijos y reestructuración de la familia, pérdidas de la 
salud y pérdida de la “vida productiva” después de la jubilación.

Según la OMS (WHO, 2005) en la tercera edad aumenta la vulnerabilidad 
de los sujetos a la soledad y el aislamiento social, a ser víctimas de violencia 
y malos tratos, a la pobreza, enfermedad y muerte. Por ello, es esencial el  
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desarrollo de políticas públicas que provean y protejan a individuos y colec-
tividades con mejores condiciones socioeconómicas para experimentar pro-
cesos de envejecimiento con salud, bienestar y calidad de vida, respetando 
su identidad, su historia social, cultural y disminuyendo sus desigualdades. 
Igualmente, como lo refiere Minayo y Coimbra: “los factores que contribuyen 
más y mejor para diferenciar la vivencia del envejecimiento son las redes de 
apoyo social y comunicación, con énfasis en la solidaridad familiar” (2002, 
p. 14).

Uno de los aspectos sociales que influyen en el envejecimiento es el ima-
ginario social que atribuye significado a la vejez estableciendo estereotipos 
basados en la valorización de la juventud y su capacidad de “producción y 
posición socioeconómica”; según Oliveira, Scortegagna y Oliveira (2014), mu-
chos adultos mayores se niegan a aceptar su edad, su propia existencia, para 
ser socialmente aceptados; además de creer que sus posibilidades de acción y 
participación se agotan cada vez más. 

Los medios de información y comunicación constituyen un factor funda-
mental en la construcción y posicionamiento de las representaciones sociales 
del envejecimiento con una orientación actual que contribuye al fortaleci-
miento de una imagen positiva de la vejez por medio de divulgación de infor-
mación y aumento de la participación de adultos mayores, en un esfuerzo de 
invertir la carga de las pérdidas asociadas a esta etapa. Pero, aun se evidencia 
su baja representatividad y la superficialidad de temas relacionados a su edad, 
además de persistir algunas visiones negativas en relación a las vulnerabilida-
des que experimentan como malos tratos, bajos valores recibidos de la jubila-
ción, la enfermedad, entre otras (AREOSA; BENITEZ; WICHMANN, 2012).

Igualmente, debido al rápido crecimiento poblacional, muchas institucio-
nes sociales comenzaron su intervención para promover acciones de partici-
pación, visibilidad e inclusión de los adultos mayores pasando a ser una cues-
tión abordada en la esfera pública. Con eso, en forma gradual y aun necesaria 
de mejorar, sujetos que experimentan su proceso de envejecimiento iniciaron 
una transformación de la imagen y las cargas negativas de la vejez, la adop-
ción de nuevos roles, de conquista de beneficios y la construcción de nuevos 
sentidos de envejecer. 

Desde el enfoque de la sociología del envejecimiento, según Minayo y 
Coimbra (2002), cuatro puntos son esenciales de resaltar: (1) el envejecimiento  
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como híbrido biológico-social y la etapa de la vejez siendo una categoría so-
cial y culturalmente construida; (2) la vejez puede ser auto-asumida como 
problema en la medida en que los sujetos sufren por causa de ella y el imagi-
nario social que la define; igualmente, el Estado, regulador del curso de la vida 
en la sociedad contemporánea, construye la idea de la vejez como un peso y 
problema social; (3) el fenómeno del envejecimiento debe ser focalizado posi-
tivamente para el desarrollo humano y pensar la vejez como cuestión pública 
reorganizando las estructuras sociales que la permean; (4) el adulto mayor es 
un nuevo actor individual y colectivo que comenzó a redefinirse socialmente. 

Desde otro punto, de acuerdo a Dulcey-Ruiz (2010) entendiendo la cultura 
como la forma de relación entre los seres humanos y sus contextos a través 
de la cual interpretan su mundo y orientan su comportamiento; las represen-
taciones culturales de envejecimiento y vejez corresponden a diversas inter-
pretaciones a través de las diferentes épocas y entornos culturales, que osci-
lan entre lo milagroso y lo atemporal, además de una alta carga de visiones 
estereotipadas, prejuiciosas y evasivas, incluso en el presente, a pesar de las 
transformaciones demográficas, el avanzo en los estudios sobre envejecimien-
to humano, las prácticas sociales y las políticas públicas enfocadas hacia una 
población envejecida. 

Es necesario transformar aquellas percepciones y conceptos para evitar 
una perpetuación de la marginalización, carga negativa de la vejez y mejorar el 
cuidado del adulto mayor, resignificación que debe partir del estudio de cómo 
los sujetos atribuyen significado al envejecimiento, la manera como integran 
estas percepciones a su experiencia y su orientación de comportamientos al 
respecto. Esta perspectiva holística permite la interpretación y el abordaje del 
envejecimiento como fenómeno universal que genera problemas comunes, en 
la cual las personas y comunidades poseen estrategias adaptativas diferentes 
en relación a su contexto social y cultural (UCHÔA, 2003). 

Envejecimiento, salud y ambiente

El envejecimiento es influenciado por factores genéticos y no genéticos, 
siendo un proceso acumulativo de interacciones entre estos. Así, más allá de 
factores relacionados a la herencia, el ambiente o contexto ambiental, tan-
to físico-construido como social está relacionado con el envejecimiento, la  
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esperanza de vida y la salud de las personas (GONZALEZ, 2015). De acuerdo 
al Programa de las Naciones Unidas para el Medio Ambiente, se define medio 
ambiente como aquellos valores naturales, sociales y culturales que tienen una 
gran influencia en la vida diaria del hombre, así como en su esfera psicológica 
(SALAS-CARDENAS; SÁNCHEZ-GONZÁLEZ, 2014).

Según Salas-Cardenas y Sánchez-González (2014) y González (2015) la 
globalización origina nuevos riesgos socio-ambientales. Áreas rurales y urba-
nas imponen desafíos en relación al envejecimiento y salud. Las ciudades con 
su acelerado ritmo de vida, los problemas de abastecimiento de agua potable, 
el drenaje sanitario, la contaminación atmosférica, acústica y lumínica, el trá-
fico, el hacinamiento y la inseguridad, ha generado implicaciones en la calidad 
de vida de esta población vulnerable al aumentar el riesgo de ser víctimas de 
violencia, de caídas y atropellos, además de imponer barreras de acceso al uso 
de servicios sociales, de salud y generar problemas de depresión, ansiedad, 
estrés que favorecen su aislamiento social.

En el área rural se evidencia un panorama desigual en relación a las ciuda-
des y desfavorable para la población que envejece, influyendo directamente en 
su calidad de vida. Según la OMS (WHO, 2005) las barreras de acceso y la cali-
dad de los servicios sociales y de salud, la migración de poblaciones más jóve-
nes, las transformaciones en el mercado de trabajo por la industrialización son 
algunas condiciones del ambiente que generan marginalización, abandono, 
condiciones económicas insuficientes y enfermedades en los adultos mayores.

Según Batistoni (2014) la relación entre envejecimiento y ambiente es di-
námica comprendiendo dimensiones de cambios históricos, culturales, eco-
lógicos, sociales, de innovaciones tecnológicas, incluyendo nuevos contextos 
y necesidad de nuevos modelos de cuidado para los adultos mayores. En este 
sentido, intervenciones en el ambiente a través de programas y políticas públi-
cas contribuyen al mejoramiento de la calidad de vida de una población que 
envejece y promueve un envejecimiento activo (WHO, 2005), requiriendo así: 

•	 Creación de ambientes de apoyo y de promoción de la salud durante 
todo el ciclo vital.

•	 Ambientes físicos seguros y apropiados de acuerdo a la edad que per-
mitan el mantenimiento de la autonomía, la independencia y la pre-
vención de riesgos de lesión.
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•	 Ambientes amistosos para la edad y de solidaridad inter-generacional.

•	 Apoyo social, oportunidades de educación y aprendizaje permanente, 
de paz y protección contra la violencia y malos tratos. 

•	 Un ambiente económico con condiciones favorables de renta, trabajo 
y protección social.

•	 Ambientes libres de contaminación, limpios y saludables.

•	 Ambientes promotores de cuidados especiales y de calidad para los 
adultos mayores que lo necesiten.

Longevidad

La longevidad delimitada por la edad en años al morir y el máximo de vida 
alcanzada, por tanto, sujetos pueden superar el promedio e incluso vivir más 
allá de 100 años, es decir, ser centenarios, e incluso un número limitado de la 
población puede alcanzar la longevidad excepcional o ser supercentenarios 
con un rango de 111-122.3 años (GOVINDARAJU; ATZMON; BARZILAI, 
2015). Está determinada por factores genéticos y factores ambientales. Según 
Bilder (2016) la esperanza de vida es parcialmente hereditaria siendo que un 
65-70% es atribuido a la interacción entre el medio ambiente y el material 
hereditario. 

En cuanto las bases genéticas de la longevidad, existen genes específicos 
que contribuyen a una mayor expectativa de vida de manera directa o indi-
recta a través de funciones de mantenimiento, restauración y reemplazo en 
diversos determinantes celulares y moleculares influyendo en la homeostasis, 
el metabolismo, la respuesta al estrés, mecanismos antioxidantes y de repa-
ración; así como existen gerontogenes que si no estuvieran presentes en el 
material genético del organismo alargarían la vida, como fue comprobado ex-
perimentalmente en animales. Igualmente, algunos determinantes suelen ser 
exclusivos, derivados de los compartidos con la especie y confieren ventaja de 
mayor esperanza de vida a quienes los poseen (BILDER, 2016).

Según Dato et al. (2017) algunos de los factores ambientales más impor-
tantes y que pueden generar eventos estocásticos o aleatorios de desorden mo-
lecular son la radiación UV (sol), la contaminación, la inactividad, la falta de 
nutrición, las toxinas por fumar, el aislamiento y el estrés mental/físico, los 
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cuales pueden ser modificados por medio de estilos de vida. Estos factores 
externos interactúan de forma compleja con factores endógenos-genéticos de-
terminando la longevidad por medio de un efecto epigenético que consiste en 
el cambio de la expresión génica (pero no el gen en sí) pudiendo determinar si 
un gen en particular estará activo o en silencio y alargar o acortar la esperanza 
de vida. De esta forma, la variación fenotípica asociada a la longevidad huma-
na está influenciada por factores epigenéticos.

Existe una relación intrínseca entre vida saludable y longevidad. En ge-
neral, aunque difícil de concluir por la heterogeneidad de las poblaciones es-
tudiadas, investigaciones en centenarios de acuerdo a Govindaraju, Atzmon 
y Barzilai (2015), Bilder (2016) y Dato et al. (2017) presentan características 
como: (1) no son grandes fumadores; (2) no tienen sobrepeso severo; (3) 
tienen un nivel educativo relativamente alto; (4) desarrollan habilidades de 
afrontamiento razonablemente buenas; (5) practican un estilo de vida libre 
de estrés y activo; (6) cuentan con vínculos comunitarios y espiritualidad; (7) 
consumen una dieta con mayor ingesta de verduras y restringida en calorías. 
Estos sujetos pueden no estar libres de enfermedades pero al parecer con una 
mejor capacidad de compensación frente a la enfermedad. 

Dos aspectos esenciales se relacionan a una mayor esperanza de vida: el 
desarrollo de plasticidad y la construcción de nicho. El primero se refiere a la 
longevidad como un rasgo altamente plástico donde aquellos factores ambien-
tales referidos al entorno físico y a los estilos de vida pueden tener efectos adi-
tivos o multiplicativos sobre la salud y la larga vida desencadenando una serie 
de cambios coordinados en los patrones fisiológicos y de desarrollo capaces de 
producir alternativas fenotípicas durante el curso de la vida de un individuo 
(DATO et al., 2017).

Govindaraju, Atzmon y Barzilai (2015) afirman que factores ambientales 
pueden tener una influencia común en todas las personas de un grupo/comu-
nidad exacerbando las diferencias individuales en relación a la longevidad, de-
nominado construcción de nicho, así, diversos componentes macro-sociales 
(económicos, sociales y ecológicos) como la mejora en condiciones de vida, 
disponibilidad de alimentos, medicina, sumado a cambios positivos en los es-
tilos de vida ejercen un efecto sinérgico en todos los niveles de la jerarquía 
biológica: célula, tejidos, individuos y entre generaciones. 

Esto ayuda a explicar la concentración de sujetos longevos en determinada 
área geográfica o poblaciones específicas, por una sumatoria de condiciones 
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macro-sociales favorables y cambios de estilo de vida a nivel individual, fami-
liar y poblacional. Al contrario, la pobreza y condiciones ambientales desfa-
vorables se suelen acumular en el tiempo, además de los estilos de vida insa-
lubres y reproducirse a través de generaciones resultando en efectos directos 
sobre la salud y la longevidad.

Consideraciones finales 

El envejecimiento es un proceso complejo y multifactorial; por tanto, estu-
diarlo desde sus aspectos biológicos, psicológicos y sociales aporta un amplio 
conocimiento para comprender y abordar una población que envejece en for-
ma integral, conjunción necesaria para prevenir el riesgo de la fragmentación 
y parcialización en su cuidado con implicaciones sobre la calidad de vida de 
los sujetos y la posibilidad de alcanzar un envejecimiento activo, saludable y 
exitoso. 

Dentro de la perspectiva sistémica, el envejecimiento como unidad de aná-
lisis y el estudio de sus diferentes factores que convergen entre sí, posibilita 
una visión abierta y dialógica que valoriza el ciclo vital humano como parte de 
un sistema que interactúa con otros sistemas en continua interdependencia. 
Este conocimiento es útil para un mapeamento de las necesidades individua-
les y colectivas, promoviendo el desarrollo de políticas públicas y procesos de 
intervención inclusivos que valoricen el contexto histórico, social y cultural en 
el cual se desenvuelven los sujetos.

Así, se presentaron determinantes biológicos, psicológicos y sociales del 
proceso de envejecimiento con aspectos comunes en cuanto el binomio de 
factores ambientales-no ambientales, analizando como envejecer y ser longe-
vo va más allá de la edad cronológica de las personas y de un material genético 
que se expresa en un fenotipo, siendo un condicionante esencial el contexto, 
padrón, condiciones de vida y salud individuales y grupales que contribuyen 
o no al aumento de la expectativa de vida de las poblaciones. 

Longevidad y envejecimiento saludable están intrínsecamente relacio-
nados a comportamientos positivos de salud; varios de estos constructos 
pueden fomentarse desde la educación a lo largo de toda la vida e incluso 
en los adultos mayores bajo la premisa de un aprendizaje permanente. Sin 
embargo, intervenciones educativas para mejorar estilos de vida deben ir 
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acompañados de mejoras en las condiciones socioeconómicas de los sujetos 
y las poblaciones, del empoderamiento de individuos vulnerables, promo-
viendo desarrollo de habilidades y herramientas para afrontar cambios y de-
safíos de la etapa de la vejez. No obstante, la adopción de comportamientos 
positivos en salud y de autocuidado está interconectada a su posibilidad de 
conocimiento, de acceso y protección por medio de políticas públicas que 
garanticen ambientes propicios para vivir y envejecer.
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O envelhecimento populacional e a epidemia da AIDS: um 
debate necessário

Adriana Medalha Perez
Amanda Helen Silva Campos

Considerações iniciais

Sabemos que o envelhecimento é cercado de preconceitos e representações ne-
gativas, sendo inevitável e indiscutível. E a aparência, fragilidade, lentidão, saúde e a 
sexualidade da pessoa idosa são temas complexos e permeados de tabus e preconcei-
tos, que podem variar de acordo com a situação econômica, cultural e social.

Nesse sentido, o presente capítulo tem como objetivo discutir a epidemia do 
HIV/AIDS na população idosa. Dessa forma, ressaltamos que o envelhecimento, 
especialmente no Brasil, apresenta um ritmo acelerado, uma vez que o grupo que 
mais cresce no país é o da pessoa idosa e, sincrônico, também é o crescimento da 
epidemia do HIV/AIDS, nesta população.

Desde a sua descoberta, em meados da década de 1980, a AIDS tem gerado 
grandes polêmicas, por estar intimamente relacionada com temas considerados 
“tabus” em nossa sociedade, quais sejam, a sexualidade, a brevidade da vida e a 
morte anunciada. Assim, a mesma afeta a vida do acometido pela doença, não só 
pelo seu caráter biológico e físico, tornando-o suscetível a uma série de doenças 
oportunistas, devido à redução da funcionalidade do seu sistema imunológico. 
Mas, também, por todo o preconceito e estigma pelos quais a doença é perpassada.
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A descoberta do HIV/AIDS, na década de 1980, causou um enorme impacto 
social. Inicialmente, a doença era atribuída principalmente aos jovens que, em sua 
maioria, ou eram usuários de drogas injetáveis, hemofílicos ou homens homosse-
xuais, caracterizando-os como grupo de risco. Essa característica reforçou diver-
sos estereótipos e preconceitos, principalmente, contra a população homossexual.

Entretanto, com o passar do tempo a doença passou a adquirir novos traços 
e apresentar um perfil diversificado que abrange, também, homens e mulheres 
héterossexuais, idosos e populações pauperizadas, caracterizando um novo termo 
e preocupação: os comportamentos de risco. 

Lembramos ainda que, passadas 3 décadas da epidemia de HIV/AIDS, é notó-
rio o avanço da medicina, referente ao tratamento dessa infecção, observando-se 
uma melhora na qualidade de vida das pessoas que vivem com o HIV.

A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida – AIDS é um processo viral que 
invade o sistema de defesa do organismo, transformando a pessoa vulnerável a 
uma série de infecções e doenças oportunistas, e a problemática do HIV/AIDS, na 
população idosa insere um debate sobre as condutas culturalmente determinadas 
e bem como sobre valores sociais. Desta forma, a descoberta da doença na terceira 
idade e o envelhecimento da pessoa infectada irá causar uma série de transforma-
ções na vida do indivíduo, uma fase já perpetrada por preconceitos somada a uma 
doença estigmatizante, ligada ao sexo em uma população que, equivocadamente, 
imagina-se que não fazem e não se interessam por sexo. 

Material e métodos

Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa, o que possibilitou o levan-
tamento de dados relacionados ao conhecimento da realidade social do público 
alvo, a compreensão e interpretação dos comportamentos e expectativas que, de 
acordo com Minayo (2013), é uma forma de aprofundar-se no mundo de signifi-
cados das ações e das relações humanas, categorias essas que não são perceptíveis 
e nem captáveis em equações, médias ou estatísticas. 

Para tal, foi realizado um levantamento bibliográfico com o objetivo de apro-
ximação ao tema em questão. A luz de Gil (2008), a pesquisa bibliográfica possi-
bilitou a ampliação do alcance de informações contribuindo com a definição do 
quadro conceitual que envolve o objeto de estudo proposto.
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Resultados e discussão

HIV/AIDS: novos caminhos epidemiológicos 

No imaginário social, o HIV/AIDS, como vimos, adquiriu um perfil espe-
cífico de vulnerabilidade visto que, no início da epidemia, acreditava-se que 
a doença atingia somente homens homossexuais de classes média e alta. Esta 
crença fortaleceu o processo de estigma e preconceito frente a doença, causan-
do pânico e medo (SOUZA; LEITE, 2016).

Pode-se dizer que, no Brasil, temos três fases da epidemia: a primeira se 
refere, inicialmente, ao conceito de “grupos de risco” que abrangia principal-
mente, homens homossexuais, na segunda fase adota-se o termo “compor-
tamentos de risco”, visto que começam a aparecer novas caracterizações de 
infectados, como usuários de drogas injetáveis e um número significativo de 
pessoas heterossexuais, passando então, a caracterizar a terceira fase, onde se 
começa a adotar o conceito de “vulnerabilidade”. Para alguns estudiosos é de 
suma importância a ideia de vulnerabilidade, visto que é uma forma de reco-
nhecer que a infecção pelo vírus HIV depende de diversos fatores sócio es-
truturais, como economia, política e cultura (GOMES; OLIVEIRA; SANTOS; 
SANTO; VALOIS; PONTES, 2012). A epidemia passa então a se caracterizar 
por novos segmentos populacionais, fenômenos estes chamados de feminiza-
ção, interiorização, juvenilização e pauperização. 

A feminização é caracterizada pelo número crescente de mulheres infecta-
das, principalmente pela via heterossexual. O primeiro caso de AIDS em mu-
lheres foi identificado em 1983. Dados recentes indicam que, entre 2007 a 2016, 
dos 43.758 casos de mulheres notificados ao SINAN, 96,5% foi por via de rela-
ção heterossexual (BRASIL, 2016). É interessante ressaltar que a feminização 
da doença está ligada principalmente às relações de desigualdades sociais de 
gênero. Estudos mostram que essas mulheres, em sua maioria, estão em um re-
lacionamento monogâmico, não fazem uso de drogas injetáveis, são dependen-
tes economicamente de seus parceiros e possuem pouco ou nenhum controle 
de decisão em seus relacionamentos, principalmente no âmbito sexual (BAR-
BOSA; MORAES, 2009 apud SILVA; COSTA; PAIVA, 2011). Essa tendência de 
reproduzir papeis tradicionais nas relações de gênero acabam interferindo na 
possibilidade de negociação de práticas sexuais seguras entre os parceiros.
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A juvenilização da epidemia mostra que, mesmo com campanhas frequen-
tes de prevenção voltadas a este segmento, os jovens continuam vulneráveis 
aos chamados comportamentos de risco. Das 4.500 novas infecções por HIV 
registradas no ano de 2016, cerca de 35% ocorreram entre jovens de 15 a 24 
anos. A vida sexual dos indivíduos tem se iniciado cada vez mais cedo, em pes-
quisa realizada pelo Projeto Sexualidade (ProSex)1 do Instituto de Psiquiatria 
do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São 
Paulo (FMUSP), que entre 2000 e 2004 indicou que os adolescentes iniciam 
sua vida sexual entre os 13 e os 17 anos de idade. Além disso, uma pesquisa 
realizada pelo PENSE (Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar), em 2015, nas 
escolas brasileiras, mostrou que, 35,6% dos alunos entre 13 a 17 anos, não usa-
ram preservativos em sua primeira relação sexual. Este estudo aponta ainda 
que, quanto mais jovem for o indivíduo, menor será o uso da camisinha. Cerca 
de 31,8% dos jovens entre 16 e 17 anos não utilizaram preservativos em sua 
primeira relação, enquanto entre os jovens de 13 a 15 anos essa porcentagem 
passa para 40%. 

O terceiro fenômeno da epidemia é caracterizado pela chamada “interio-
rização” que, de acordo com Souza e Leite (2016), é um caso particular do 
Brasil. Condições sociais e culturais como dificuldade de acesso a educação, 
baixa renda e pobreza quando estão conectados ao distanciamento geográfico 
dos grandes centros urbanos podem provocar uma dificuldade de acessos às 
informações sobre HIV/AIDS e das práticas de prevenção (FURTADO; SAN-
TOS; STEDILE; ARAÚJO; SALDANHA, 2015). 

A pauperização da infecção está plenamente relacionada com a feminiza-
ção, juvenilização e a interiorização da epidemia visto que, todas estão incluí
das em um cenário desafiador caracterizado pela falta de acesso aos recursos 
básicos como saúde, educação e moradia, além dos elevados índices das taxas 
de violência. Esses dados são vistos principalmente no que tange a escolari-
dade dos infectados. Cerca de 31,5% dos casos de HIV entre 2007 a 2017 cor-
respondem a pessoas alfabetizadas e/ou com ensino fundamental incompleto 
(BRASIL, 2017). 

Diante dos dados expostos, temos que destacar, ainda, a ideia da heteros-
sexualização e do envelhecimento relacionados ao HIV/AIDS. Vale expor que, 

1.	 Para saber mais: http://www.ipqhc.org.br/pag_detalhe.php?id=250. Acesso em: 07/05/2018.

http://www.ipqhc.org.br/pag_detalhe.php?id=250
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dos casos notificados ao SINAN, entre 2007 e 2017, cerca de 37,6% dos ho-
mens foram por exposição heterossexual, enquanto as mulheres esse número 
é ainda maior, aproximadamente 96,8% dos casos foram por relação heteros-
sexual. Além disso, temos ainda dados que indicam um aumento de 24,8% dos 
casos de infecção entre 2006 a 2015 em mulheres com 60 anos ou mais. Para 
Souza e Leite (2016), o “envelhecimento” da doença está intimamente ligado à 
pauperização e feminização da epidemia. 

Envelhecimento, sexualidade e HIV/AIDS

O Brasil está envelhecendo, como sabemos, e o aumento significativo da po-
pulação idosa vem acarretada de desafios. Diante desta prerrogativa, ao tratar 
da problemática da sexualidade e do HIV/AIDS na Terceira Idade2 temos que 
colocar em questão os valores sociais e morais que imbricam esta discussão. 

A AIDS não é apenas uma síndrome, mas um fe-
nômeno social de proporções capazes de causar 
impacto nos princípios morais, religiosos e éticos, 
comportamento pessoal e procedimentos de saúde 
pública, envolvendo questões relativas à sexualidade, 
ao uso de drogas e à moralidade conjugal”. (OLIVEI-
RA; OLIVEIRA; GOMES; TEOTÔNIO; WOLTER, 
2011).

Para discutir e compreender a sexualidade do idoso, é necessário enten-
der que diversos fatores e princípios como religião, moral, cultura e educação 
influenciam em suas decisões sexuais e em como esse idoso irá vivenciar esse 
comportamento ao longo de sua vida (SILVEIRA; BATISTA; COLUSSI; WI-
BELINGER, 2012).

Para Rozendo e Alves (2015 apud HOGAN, 1985), a sexualidade deve ser 
entendida como característica de todos os indivíduos, em qualquer fase da 
vida, considerando as particularidades de cada pessoa e podendo ser consi-
derada como fusão de diversos sentimentos simbólicos e físicos. Os autores, 
ainda destacam que, as dificuldades de aceitar a sexualidade no processo de 

2.	 É importante ressaltar que Terceira Idade neste estudo é definida por pessoas com idade 
igual ou superior a 60 anos conforme estabelece o Estatuto do Idoso brasileiro. 
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envelhecimento podem estar relacionadas à falta de informações e a ideia de 
que sexualidade é propriamente no sentido de procriação e genitalidade (RO-
ZENDO; ALVES, 2015 apud ALENCAR; MARQUES; LEAL; VIEIRA, 2014).

A sexualidade continua sendo um tabu em nossa sociedade, ainda mais 
no que se refere à terceira idade. Têm-se uma tendência em achar que idosos 
não estão mais aptos a praticar sua sexualidade. Para Silva e Oliveira (2013), 
os sentimentos, necessidades e relações sexuais são vistas como aspectos da 
juventude, contrapondo a ideia de que é possível, sim, que o idoso se mante-
nha ativo e satisfeito com sua vida sexual. Para eles, a sexualidade é além do 
ato sexual, podendo ser expressa por carícias e pela troca de olhares recebendo 
inclusive influência de fatores diversos como hormônios, as emoções e os as-
pectos sociais e culturais. 

Para Risman (2005), a desinformação sobre o processo de envelhecimento 
é um fator determinante para o fortalecimento dos preconceitos que causa 
estagnação nas relações sexuais nessa fase da vida. Com isso, os indivíduos 
possuem uma profunda dificuldade em falar sobre sexo dificultando que o 
assunto seja tratado com seriedade. 

O primeiro caso de AIDS, em pessoas maiores de 60 anos de idade foi noti-
ficado ao Ministério da Saúde em 1984. Desde então, até junho de 2016, foram 
notificados 28.122 casos em idosos. Desses, 17.796 foram em homens e 10.319 
em mulheres (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016; SILVEIRA et al., 2011). Além 
disso, foram notificados 14.854 óbitos na faixa dos 60 anos ou mais, entre 1980 
a 2016. Os índices também apontam um aumento de 24,8% de casos de infec-
ção entre 2006 a 2015 em mulheres com 60 anos ou mais. 

De acordo com Santos e Assis (2011), o aumento de casos de infecção por 
HIV no segmento idoso vem sendo associado ao envelhecimento da popu-
lação e ao aumento da sobrevida de pessoas que vivem com HIV/AIDS e, 
também, ao acesso a medicamentos para disfunções eréteis, condição para o 
prolongamento da atividade sexual de idosos. 

Apesar das mudanças sexuais em curso, a sexualida-
de está longe de ser vista como saudável e natural em 
idosos. O preconceito e a falta de informação refor-
çam a ideia da velhice assexuada, o que aumenta a 
vulnerabilidade do idoso para as DST’s, entre elas, o 
HIV/AIDS (SANTOS; ASSIS, 2011, p. 149).
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Segundo Lieberman (2000 apud SILVEIRA et al. 2011), chega a ser “invi-
sível” para a sociedade e ao próprio idoso a possibilidade da infecção de HIV, 
sendo essa ideia reforçada pelo tabu da sexualidade. 

A velhice é cercada por uma série de preconceitos e 
estereótipos em razão da idade ou geração e o HIV/
AIDS nessa fase da vida gera perplexidade, pois rom-
pe com o estereótipo da velhice como uma fase mar-
cada pela assexualidade, recolhimento e passividade”. 
(SILVA, 2009, p. 9).

 

Para Silveira et al. (2011), os idosos costumam postergar a realização do 
teste de HIV por considerarem o risco de contaminação nessa idade muito 
menor que em outras fases da vida. Além disso, a desinformação acerca da 
doença reforça esse não pertencimento ao risco de contaminação. Um estudo 
realizado pelo Ministério da Saúde (2008), constatou que 27,7% dos indivídu-
os com idade entre 50 e 64 anos acreditam que o HIV pode ser transmitido 
pelo compartilhamento de talheres e 21,4% concordam que podem ser infec-
tadas em banheiros públicos. 

Corroborando com o que foi até aqui debatido, em reportagem exibida 
pelo programa Profissão Repórter3, cujo tema abordado foi “A vida sexual da 
terceira idade e o aumento do número de idosos infectados pelo HIV”, ficou 
claro a ideia de não pertencimento da terceira idade às infecções sexualmen-
te transmissíveis, como o HIV. Um dos entrevistados, com seus 76 anos de 
idade, garantiu não estar apto a ser infectado pelo HIV, por conta da idade, 
entretanto, o mesmo afirma já ter sido infectado pelo HPV4. Para a Doutora 
Lis Neves, entrevistada na reportagem da coordenação do Programa de DST/
AIDS de Ribeirão Preto, o preservativo é um tabu em todas as idades, mas 
principalmente, na faixa etária dos 60 anos ou mais, onde esses indivíduos não 
aprenderam a importância de se usar preservativos. 

3.	 Programa exibido em 13 de dezembro de 2017 pela Rede Globo. Disponível em: http://
g1.globo.com/profissao-reporter/noticia/2017/12/numero-de-idosos-com-hiv-cresce-103-
-em-10-anos.html. Acesso em: 05/04/2018.

4.	 O HPV é transmitido pelo vírus Human Papiloma Virus. Essa doença também é conhecida 
como “Crista de Galo” devido a aparência que causa nos órgãos sexuais. É transmitida no 
contato pele com pele, podendo causar câncer de pênis e sendo responsável por 84% dos 
casos de câncer do colo de útero. 

http://g1.globo.com/profissao-reporter/noticia/2017/12/numero-de-idosos-com-hiv-cresce-103-em-10-anos.html
http://g1.globo.com/profissao-reporter/noticia/2017/12/numero-de-idosos-com-hiv-cresce-103-em-10-anos.html
http://g1.globo.com/profissao-reporter/noticia/2017/12/numero-de-idosos-com-hiv-cresce-103-em-10-anos.html
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Considerações finais

Consideramos, no desenvolvimento deste trabalho, que a AIDS não é só 
uma síndrome, e sim um fenômeno social com grandes proporções que causa 
impacto nos princípios éticos, no comportamento pessoal e também nos pro-
cedimentos de saúde pública. É uma epidemia que envolve questões relativas 
à sexualidade. 

Ressaltamos, ainda, que no que tange à prevenção, é importante o conceito 
de educação para mudar comportamentos de risco e estados de vulnerabilida-
de, bem como de estabelecer uma abordagem integradora na problemática da 
infecção pelo HIV/AIDS. A informação e a sensibilização também são algu-
mas medidas de ação preventiva que se deve procurar implementar em nível 
da população envelhecida.

Por fim, percebe-se que o conhecimento da doença e o investimento em 
políticas de prevenção de HIV/AIDS, em idosos é um aspecto importante e 
fundamental para combater o preconceito e para disseminar medidas preven-
tivas. Além disso, é preciso discutir sobre a sexualidade durante todas as fases 
da vida, combatendo o avanço silencioso da doença.
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Logoterapia: uma abordagem eficaz no tratamento do idoso em 
depressão
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Considerações iniciais

Este estudo tem, por escopo, a revisão de literatura dos artigos originais, enfa-
tizando a eficácia das técnicas da logoterapia na população da terceira idade que 
se encontra em sofrimento com os sintomas da depressão.

Chamado de o mal do século XXI, a depressão tem afligido os idosos, afetando 
o seu bem-estar biopsicossocial. O objetivo da pesquisa é apresentar uma aborda-
gem logoterápica como uma alternativa eficaz para a prevenção e o tratamento do 
idoso em depressão.

O artigo descreve as técnicas da logoterapia de Viktor E. Frankl como funcio-
nais no direcionamento do sentido de vida, por meio de uma análise existencial, 
que visa promover o bem-estar do idoso em depressão, conduzindo-o a ressig-
nificar sua vida, resgatando sua autonomia para gerir o seu dia a dia de forma 
proativa. Outrossim, o estudo apresentou alguns constructos da psicoterapia do 
“Sentido da Vida”, abordado em uma pesquisa de campo na qual a abordagem em 
questão mostrou resultados positivos.
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Material e métodos 

O estudo foi desenvolvido a partir da seleção de 20 artigos relacionados à ques-
tão do envelhecimento, ao idoso em depressão e à Logoterapia. Os livros e artigos 
destacados foram escolhidos utilizando-se o critério de tempo de publicação do 
ano de 2008 até o ano de 2017. 

Em seguida, foi iniciado o desenvolvimento de cada objetivo específico desse 
estudo, buscando responder à pergunta problema e confirmação ou não da hi-
pótese da pesquisa. A metodologia aplicada na pesquisa foi com base no método 
dedutivo, utilizando-se a pesquisa bibliográfico-documental. Trata-se de pesquisa 
de abordagem qualitativa de revisão de artigos originais.

Resultados e discussão 

O presente estudo teve como objetivo entender o estigma do envelhecimento 
e argumentar a aplicabilidade da abordagem logoterápica como alternativa posi-
tiva de prevenção e de tratamento para o idoso em sofrimento pelo transtorno da 
depressão. 

Os autores, como Moreira e Nogueira (2008), sugerem que o processo de enve-
lhecimento é vivido de maneira estigmatizada, afetando a autoestima e deixando 
os idosos vulneráveis a sofrimentos psíquicos.

O idoso no século XXI

Para conceituar o idoso do século XXI, é preciso levar em consideração a cul-
tura em que este idoso se encontra inserido, e sua influência no processo do en-
velhecimento. Como consequência, pode-se aferir a maneira como o idoso vem 
desenvolvendo o seu modo de pensar, de agir e de viver. E, como a ideia de en-
velhecimento é ambígua e estigmatizada, repleta de estereótipos negativos, o “ser 
velho” se torna sinônimo de vulnerabilidade, de incapacidade e de dependência da 
ordem do indesejável.

Quando se pensa em pessoas idosas, a imagem que temos é de homens e de 
mulheres com cabelos brancos e com pele castigada pelo tempo, associados a do-
enças e a uma vida limitada e sem produtividade. 
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No contexto histórico-social do século XXI, a situação se mostra comple-
tamente diferente. Os homens e as mulheres deste século procuram formas de 
viver que atuem positivamente na sua saúde permitindo, assim, uma perspec-
tiva melhor de vida. Investem mais na saúde física e mental, fazendo do pro-
cesso “envelhecer” algo dinâmico e irreversível, e uma tentativa promissora de 
um futuro bem-sucedido, prevenindo os males que poderão advir.

Entretanto, os idosos apresentam, em sua singularidade, uma trajetória 
de vida condicionada ao sofrimento psíquico, ocasionado pelas mudanças 
fisiológicas, biológicas e sociais que ocorrem naturalmente no processo do 
envelhecimento. Isso influencia o seu estado de espírito, promovendo vazio 
existencial, sentimento de inutilidade e desprezo pela própria vida, fazendo-o 
desistir de viver plenamente.

Torna-se necessário olhar para a experiência e a vivência desse sujeito ido-
so sob um prisma holístico. Ainda há muitos estereótipos negativos sobre o 
envelhecimento, devido à cultura vigente de uma sociedade que idolatra a ju-
ventude e a beleza, idealiza padrões sociais e gera uma visão de que envelhecer 
é algo que causa infelicidade e sofrimento. Por isso, os idosos estigmatizados e 
rotulados em meio a esses pensamentos, podem ser mais propensos a viverem 
afastados do meio social e, não raro, desenvolverem depressão. 

Diante dessa realidade, a preocupação desta pesquisa é argumentar a apli-
cabilidade da abordagem logoterápica como alternativa positiva de prevenção 
e de tratamento para o idoso em sofrimento pelo transtorno da depressão. 

A logoterapia compreende o homem em três dimensões: dimensão bio-
lógica, dimensão psicológica e dimensão noética. Na dimensão noológica ou 
espiritual, Viktor Frankl contempla a autotranscendência do ser humano, pro-
movendo no paciente, através da análise existencial, uma consciência de si e o 
signficado de sua vida. Neste processo, o paciente é movido ao cuidado de si, 
sendo livre para escolher viver de forma plena e salutar.

A logoterapia é um método psicoterápico centrado no sentido. Apresenta 
estratégias para identificar o sintoma do vazio existencial no paciente em de-
pressão e para motivá-lo a buscar um propósito de vida, de forma a fortalecer 
e se manter resiliente diante das adversidades da vida. 
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O estigma do envelhecimento

Diante das diversas possibilidades que o ser humano tem logo em seus 
primeiros dias de vida, é possível perceber que, entre elas, está o fato de que se 
encontra em um processo de envelhecimento e que, se o ciclo da vida não for 
interrompido, certamente passará pela velhice.

Conforme pesquisas apresentadas por Moreira e Nogueira (2008), vive-
mos a “era do envelhecimento”. Tais cientistas embasaram-se nas estimativas 
da Organização Mundial da Saúde quando, em 2000, o planeta possuía 600 
milhões de idosos com 60 anos de idade ou mais e, em 2025, estima-se que 
serão 1,2 bilhão dos quais dois terços estarão vivendo em países em desenvol-
vimento. Todavia, o aumento da expectativa de vida não está ligado à aceita-
ção do envelhecimento. Diversas vezes, o idoso é excluído da sociedade como 
alguém que já viveu sua vida e que não possui mais expectativas, ideais e so-
nhos. O idoso é visto como um inútil vulnerável e dependente.

A velhice é um processo dentre outros processos do desenvolvimento hu-
mano. Alcançar esta fase não indica um fim, mas sim, uma continuação de 
projetos, de realizações, de vitórias e de derrotas como qualquer outra fase. 
Porém, muitos “rótulos” negativos ainda afetam essa população, podendo de-
sencadear grandes problemas psicológicos.

Cada indivíduo poderá elaborar a finitude e a mor-
te de forma saudável ou disfuncional, processo que 
vai desde a negação até a aceitação. No processo 
saudável há uma figura delineada e um fundo que a 
sustenta, dando os suportes necessários para fechá-
-la. No processo disfuncional, o indivíduo se fixa em 
uma das fases da sua vivência, cristalizado na situa-
ção inacabada, que tenderá a provocar o sofrimento 
(SANTOS, 2017).

Os estereótipos sobre o idoso fazem com que as pessoas temam essa fase 
da vida. Sendo assim, quando um indivíduo chega à velhice, já passa a inter-
nalizar tais discursos, fazendo com que perca o sentido da vida ou busque, de 
alguma maneira, sair desta condição.

A vivência do processo de envelhecimento, que 
deveria ser natural, na medida em que é vivida de 
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maneira estigmatizada, passa a representar uma 
ameaça à autoestima, à aceitação de si, tornando as 
pessoas vulneráveis a sofrimentos psíquicos de toda 
ordem e até mesmo a patologias (MOREIRA; NO-
GUEIRA, 2008, p. 65).

Há uma série de mudanças na vida do indivíduo quando chega à velhice. 
A aposentadoria, a diminuição da aptidão física e a redução de seu ciclo de 
amizades são alguns fatores típicos desse processo.

A globalização também acaba dificultando a inserção do idoso na socie-
dade. Visto que o mesmo não consegue acompanhar a evolução tecnológica 
atual com a mesma agilidade do jovem. Este, geralmente não tem paciência 
para ensiná-lo a utilizar essa ferramenta.

Viver e envelhecer nesse cenário de instabilidade, 
marcado por mudanças velozes do conhecimento e 
dos valores culturais, caracterizado pelo fenômeno 
da globalização e pelo consumismo de que decorre 
a rápida obsolescência de objetos, pessoas e relações, 
é uma experiência geradora de insegurança e mal-
-estar para o sujeito contemporâneo (MOREIRA; 
NOGUEIRA, 2008, p. 60).

Com os avanços tecnológicos, as informações chegam tão rápido quanto se 
vão. As pessoas se interessam menos em ouvir os outros, buscam alternativas 
mais rápidas e não valorizam a bagagem de experiências e de conhecimentos 
técnicos e vivenciais que o idoso tem para partilhar. Quando não conseguem 
se aproximar dos jovens, os idosos, muitas vezes, encontram uma alternativa, 
no isolamento.

Há algumas instituições que promovem a inserção do idoso no convívio 
social, com projetos que o permitem não apenas melhorar seu condiciona-
mento físico como também aumentar as relações interpessoais para que haja 
uma qualidade de vida mais elevada tanto quanto sua autoestima.

O padrão de beleza vigente na sociedade do século XXI muitas vezes in-
fluencia a autoestima do sujeito idoso, já que a vida deixou diversas marcas em 
seu corpo e ele não é o mesmo de anos atrás.
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Ainda marcando o cenário contemporâneo, regis-
tram-se os avanços da ciência e todas as valiosas 
conquistas obtidas na produção de conhecimento e 
de tecnologia que visam ao prolongamento da vida 
humana e à ampliação [das fronteiras] da longevi-
dade, reforçando a ilusão da juventude eterna. Todo 
esse progresso possibilitou aumentar a expectativa de 
vida e promover a manutenção do vigor físico, da be-
leza e da saúde, configurando-se um contexto resis-
tente ao envelhecimento (MOREIRA; NOGUEIRA, 
2008, p. 62).

Diante de tantas dificuldades e estigmas enfrentados na velhice, é de extre-
ma importância que a família seja presente e estimule o idoso a dar continui-
dade aos seus sonhos, de maneira que se sinta pertencente ao grupo em que 
está inserido e se permita viver como em qualquer outro período da vida, com 
o privilégio da experiência e da sabedoria adquirida ao longo de sua história. 

O envelhecimento é um processo normal da vida. A forma como cada um 
evidencia essa fase fará com que essa etapa seja vivida de forma mais positiva. 
No entanto, muitas vezes, a sociedade exclui o idoso da dinâmica social, em-
bora o mesmo deva ser visto como uma pessoa que possui experiência de vida 
e pode contribuir socialmente assim como as pessoas mais jovens.

A definição de envelhecimento saudável vai muito além da longevidade, 
pois um corpo são precisa de uma mente sã. E é de extrema importância iden-
tificar os fatores individuais, sociais e ambientais como determinantes e mo-
dificadores da saúde. 

Segundo Oliveira e Rocha (2016), “Para alcançar uma velhice bem-suce-
dida é preciso que o indivíduo esteja implicado em todo o percurso do seu 
processo de envelhecer, compreendendo a necessidade de uma preparação, 
pois envelhecer é um fenômeno inevitável”. 

Sintomas da depressão na população idosa

Nessa pesquisa, levantou-se a questão da correlação entre depressão e o 
envelhecimento.
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A depressão é caracterizada por um humor predominantemente irritável, 
pela diminuição da capacidade de sentir prazer ou alegria (anedonia), sendo 
comuns sintomas como diminuição de energia, cansaço, fadiga, pensamentos 
pessimistas, lentificação, desinteresse e instabilidade emocional, acompanha-
dos de mudanças fisiológicas de perda de apetite e sono, entre outros sintomas 
(PARADELA, 2011).

Uma das patologias mais comuns entre a população idosa é a depressão. 
Alguns sintomas característicos desse transtorno são também denominadores 
comuns do processo do envelhecimento, como a lentificação, a diminuição de 
energia, o cansaço que, a posteriori, geram instabilidade psíquica, anedonia e 
sentimento de invalidez. Essa existência dos sintomas comuns aos dois grupos 
citados impedem, as vezes, a identificação da patologia depressiva no idoso. Em 
outros casos há uma desordem gerando uma impossibilidade de desassociar o 
que é sintoma do envelhecimento e o que é sintoma patológico da depressão. 

Assim, compreende-se uma comorbidade diagnóstica das patologias do 
envelhecimento e da depressão, demandando dos profissionais da saúde um 
olhar cuidadoso ao diagnosticar essa população idosa quando em depressão, 
para não imputar as queixas diretamente ao envelhecimento.

Os sintomas clássicos da depressão afetam três domí-
nios: (1) Afeto: choro, tristeza, apatia; (2) Cognição: 
desesperança, culpa, sentimentos de inutilidade e 
menos valia, ideias de morte e (3) Somáticos: falta de 
energia, dores difusas, alterações no sono, apetite e 
hábito intestinal e diminuição da libido. Com o enve-
lhecimento, ocorrem várias alterações que podem di-
ficultar o diagnóstico da depressão em idosos como 
a presença de patologias crônicas dolorosas, a dimi-
nuição da libido, o retardo psicomotor, os sintomas 
subjetivos de perda da concentração e da memória e 
diversas alterações do sono (PARADELA, 2011).

Alguns fatores de risco para a depressão se encontram bem estabelecidos, 
como idade avançada, patologias crônicas, ansiedade, falta de vínculos e um 
suporte familiar e social. E os eventos estressantes, como perdas importan-
tes, a viuvez ou a solidão, são fatores determinantes de risco nos sintomas do 
transtorno da depressão, segundo a especialista em geriatria pela Associação 
Médica Brasileira Emylucy Paradela (2011).
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O transtorno depressivo é uma doença considerada o “mal do século con-
temporâneo”, conceituado por profissionais da área da saúde como “transtor-
no de ordem multifatorial”. É característica desse transtorno da depressão, o 
fenômeno da comorbidade, que potencializa a absorção de outras patologias, 
provocando o agravamento entre elas. 

As pessoas que são acometidas pela depressão, primeiramente apresentam 
uma predisposição orgânica. Quando no enfrentamento de algum conflito 
que lhe cause grande sofrimento, desencadeiam uma tristeza profunda que 
acaba gerando a baixa autoestima. Esta abre portas para outras patologias 
oportunistas. 

A psiquiatra e escritora Ana Beatriz Barbosa Silva em seu livro “Mentes 
depressivas - as três dimensões da doença do século”, destaca:

Segundo a organização Mundial da Saúde (OMS), até 
2020 a depressão poderá se transformar na segunda 
maior ameaça à saúde humana, perdendo apenas 
para as doenças cardíacas. Hoje ela é considerada 
uma epidemia e, como tal, deve ser vista como um 
problema de saúde pública (SILVA, 2016).

Outra questão abordada na pesquisa, está associada ao sentimento de va-
zio existencial com o sintoma da depressão. Segundo Frankl (2016) a falta de 
sentido na vida ocorre quando há perda de valores existenciais.

O sentimento da depressão é de perda do sentido da vida, e somente por 
meio de um diagnóstico preciso e da intervenção de um tratamento psicote-
rapêutico adequado ao quadro, conduzirá este sujeito depressivo a ressignifi-
car sua vida, resgatando a sua autonomia para gerir o seu dia a dia de forma 
proativa. 

O quadro depressivo se agrava quando não se percebe 
um sentido do futuro. A pessoa deixa de responder ao 
presente de forma significativa, o que agrava e reforça 
a sensação de falta de sentido (LUKAS, 1990). Assim, 
Frankl (2009) aponta o “vazio Existencial” como uma 
nova demanda na contemporaneidade que é manifes-
tada pelo niilismo privado, quando há um sentimento 
de vazio decorrente de uma perda de valores existen-
ciais (AQUINO; DARÁ; SIMEÃO, 2016).
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A logoterapia se apresenta, nesse contexto, como uma abordagem psicote-
rapêutica que possibilita a construção de sentido da vida, embasada em aná-
lise existencial, visando promover o bem-estar biopsicossocial do idoso em 
depressão.

A eficácia da técnica da logoterapia na depressão do idoso

A logoterapia, fundada pelo psiquiatra e professor vienense Victor Frankl 
(1905-1997), é conhecida como a Terceira Escola Vienense de Psicoterapia, 
sendo a Psicanálise Freudiana a Primeira e a Psicologia Individual de Adler, 
a Segunda. 

Dentre as obras publicadas pelo autor, que vêm corroborar essa pesquisa, 
destacam-se: Em Busca de Sentido, Logoterapia e análise existencial, Um Sen-
tido para a vida: Psicoterapia e Humanismo, O sofrimento de uma vida sem 
sentido: caminhos para encontrar razão de viver, Teoria e terapia das neuroses, 
Introdução à Logoterapia e Análise existencial. 

A abordagem da Logoterapia é um sistema psicoterápico formado de um 
corpo teórico e prático centrado no sentido da existência humana. Nesta abor-
dagem, o psicoterapeuta motivará o seu paciente a buscar sentido em sua vida. 

No que se refere no processo, que se encontra relacio-
nado ao conceito de motivação, pode-se considerar 
que a vontade de sentido seria um fenômeno primá-
rio para o ser humano agir no mundo, constituindo-se 
como a principal mola propulsora da existência. As-
sim, para essa perspectiva, o ser humano é atraído para 
o que tem sentido e valor (AQUINO et al., 2015, p. 51).

Thiago et al., (2016), consideram a logoterapia, em análise existencial, fun-
damentada na visão do ser humano dinâmico, no aspecto de possibilidades 
de “vir a ser”, contrastando com as teorias da personalidade, que cristalizam a 
dimensão humana em o “ser assim”. 

O criador da Logoterapia, Victor Frankl, em suas pesquisas clínicas, obser-
vou seus pacientes apresentarem demandas de um vazio existencial, desenvol-
vendo, em sua abordagem, a motivação de seus pacientes adoecidos por um 
sentido na vida, como sendo essencial à resiliência humana.
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A frustração existencial é o sentimento marcante do homem moderno, se-
gundo Frankl (2016), em razão de perdas de paradigmas e de valores no con-
texto histórico desde o fim da Segunda Guerra Mundial, ocasionando angús-
tia de perda de referência, de futuro, sem saber se nortear sobre sua existência.

Viktor Frankl (2016) propõe a logoterapia como uma intervenção psicote-
rapêutica compatível com as demandas existenciais, que resultam em patolo-
gias, como as “neuroses noogênicas”, caracterizadas como uma frustração da 
vontade de sentido, em nível de conflito espiritual.

Nesta pesquisa, observou-se que as demandas existenciais estão fortemen-
te presentes na população de idosos, porquanto se veem diante dos desafios 
dos lutos, de suas limitações e das doenças, características desta fase da vida 
humana, gerando, em boa parcela do grupo da terceira idade, o sentimento de 
solidão, com atitudes de isolamento social, sendo um dos primeiros sintomas 
associados aos casos de depressão. 

Percebe-se, então, a vulnerabilidade do grupo da terceira idade, com ques-
tionamentos de sua existência, da proximidade da morte, da falta de sentido 
da vida, o que muitas vezes aumenta o risco de morte prematura. 

Em uma situação como essa, em que muitas vezes 
o indivíduo identifica a própria vida como vazia e 
sem sentido, o risco de suicídio é elevado (FUSTER, 
1997). Ancorados na perspectiva da logoterapia de 
Viktor Frankl, podemos afirmar que tal fato pode es-
tar correlacionado a um profundo vazio existencial e 
perda do sentido da vida (OLIVEIRA; SILVA, 2013, 
p. 135).

Vários questionamentos são levantados no processo do envelhecimento, 
principalmente no enfrentamento da morte, provocando um conflito da sua 
própria existência. 

Os autores Oliveira e Silva (2013), citam a visão de Carl Gustav Jung, psi-
canalista, o qual entende que o idoso encontra na fase madura, uma etapa do 
desenvolvimento da personalidade, quando se volta para uma reflexão exis-
tencial no processo de individualização. Também, ressalta que os sentimentos 
de frustrações avaliados podem aprisioná-los no passado e adoecer esse idoso, 
fazendo-se necessário buscar um sentido potencial da sua vida. 
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Frankl (2016) aponta três caminhos de percepção de sentido na vida, por 
meio do movimento da autotranscendência, quando redireciona o foco em si 
mesmo para além de si: 

1.	 Criando um trabalho ou praticando um ato; 

2. 	 Experimentando algo ou encontrando alguém; 

3. 	 Pela atitude que tomamos em relação ao sofrimento inevitável.

Viktor Frankl (2016), apresenta a questão da religiosidade como melhoria 
do bem-estar psicológico do paciente adoecido. Neste caso, a crença demons-
tra correlação com sentido de vida, como forma terapêutica de prevenção do 
vazio espiritual. 

Nesse contexto, Frankl (2016) afirma que a questão da religiosidade se tor-
na mais um recurso de sustentação e de proteção para o sujeito que se encon-
tra em grande sofrimento de tristeza e em um vazio existencial, levando-o a 
encontrar o sentido para a vida.

Estudos apresentados por Oliveira e Silva (2013), mostram que, na popu-
lação idosa, o envolvimento religioso é utilizado como uma possibilidade de 
ressignificação da sua vida diante da finitude desta.

Compreende-se que envelhecer pode caminhar com bem-estar psicohigi-
ênico, razão pela qual a Logoterapia torna-se uma ferramenta tanto na forma 
preventiva no processo do envelhecimento, como interventiva no tratamento 
do idoso com depressão.

Viktor Frankl levanta alguns constructos na sua abordagem logoterápica 
que permeiam suas obras, como:

a)	 vazio existencial – o indivíduo apresenta sentimento de desamparo, 
de tédio, de desespero e de falta de fé na sua existência humana. Os 
estímulos externos são o gatilho como, por exemplo, os lutos e as 
perdas vividos durante a vida, podendo afetá-lo com os sintomas da 
depressão e outras comorbidades que surgem nesse processo pato-
lógico.

b)	 sentido de vida – como a principal força motivadora da existência hu-
mana, o sentido da vida é refletido na logoterapia de forma a buscar a 
resignificação da vida do paciente adoecido. 
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c)	 liberdade – somos livres para decidir por continuar a viver com senti-
do, mesmo que nos tirem bens de valores materiais e imateriais como 
o nome, a dignidade, entre outros.

d)	 responsabilidade – constitui-se no objetivo de tomadas de decisões 
diante dos fenômenos que lhe afetam. Assim, a responsabilidade gera 
o perfil de resiliente.

Neste estudo, verificam-se que as duas técnicas baseadas na abordagem lo-
goterápica são eficazes no contexto do processo do envelhecimento e do idoso 
em depressão:

a)	 Intenção Paradoxal – aplicável nos casos de fobias, de insônias, de 
agorafobia, de transtornos obsessivos-compulsivos. A tendência hu-
mana, nos estados de fobias, manifesta-se pelo comportamento de 
fuga daquilo que lhe causa o temor. O ciclo do medo potencializa o 
temor. Quanto mais se intenciona para que aconteça ou não o que 
tanto almeja, essa hiperintenção acaba por realizar o inverso. 

Então, o psicoterapeuta encoraja o paciente ao “desejo paradoxal” de re-
alizar de forma real ou abstrair o que tanto teme. Como exemplo, o caso do 
paciente que tem medo de sair de casa, relatando o risco de sofrer um assalto. 
Através da técnica da IP (Intenção Paradoxal), o paciente será instruído, de 
forma progressiva, a buscar atividades fora de casa e, expondo-se ao risco que 
o paciente tanto receia, que vem lhe trazendo sofrimento psíquico e social. 

A técnica de Intenção Paradoxal quebra o ciclo patológico que o medo 
produz na construção de pensamentos disfuncionais que, consequentemente, 
afetam os sentimentos e os comportamentos. 

Shoham-Salomon e Rosenthal apud Stiefelman (2009), conduziram uma 
meta-análise de 12 estudos sobre IP para comprovar a eficácia e a eficiência 
dos diferentes tipos de técnicas utilizadas em intervenções paradoxais:

Os resultados demonstraram que as intervenções pa-
radoxais foram tão eficazes quando comparadas com 
uma vasta gama de outros procedimentos terapêu-
ticos. Além disso, as intervenções paradoxais foram 
mais eficazes nos casos mais graves, bem como um 
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mês após o término do tratamento, quando compa-
rado com outros tratamentos. Esses achados eviden-
ciam a durabilidade da IP. Em relação à gravidade 
dos sintomas do cliente, os resultados da metanálise 
realçaram quão poderosa ferramenta a intenção pa-
radoxal pode ser. Os casos mais graves apresentaram 
a maior vantagem dessas técnicas (STIEFELMANN, 
2009).

b)	 Derreflexão – trata-se de uma técnica para tratamento do sintoma 
da ansiedade. Mobiliza a hiperintenção do paciente focado em seu 
problema para algo além do paciente, ressignificando o sentido de 
sua vida. A estratégia da derreflexão rompe com o sintoma neurótico, 
minimizando o excesso de atenção ao conflito exposto ao paciente. 
Essas técnicas podem ser aplicadas a casos de frigidez, a neuroses se-
xuais e a casos de impotência sexual.

Em um estudo de revisão de literatura, buscou-se na pesquisa realizada no 
artigo “Sentido de vida e envelhecimento: relação entre os pilares da logotera-
pia e bem-estar psicológico”, dos autores Oliveira, K. S. Eylla e Silva, P. Joilson 
(2013), que confirma a eficácia das técnicas da logoterapia nas demandas do 
idoso em depressão.

Os resultados apresentados no artigo acima citado basearam-se em pes-
quisa de campo com a participação de 146 idosos de ambos os sexos, na faixa 
etária entre 60 a 94 anos, em cinco cidades do Estado de Sergipe. A pesquisa 
utilizou-se de questionários com objetivo de medir o bem-estar psicológico 
dos idosos, bem como o questionário de Sentido de vida (PIL-test12) para 
avaliar o sentido existencial e o vazio existencial da população pertencente à 
terceira idade.

Os resultados concluíram que o bem-estar na saúde mental do idoso está 
relacionado à presença de uma postura de sentido de vida, assim como o va-
zio existencial está relacionado aos transtornos psicológicos que promovem o 
sofrimento na terceira idade. 

No que se refere ao idoso, constatou-se que, em razão das mudanças fi-
siológicas, biológicas e sociais que ocorrem naturalmente no processo do 
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envelhecimento, muitos apresentam sofrimento psíquico com o sintoma da 
depressão.

Evidencia-se neste estudo, que há relação significativa entre o transtorno 
da depressão e o fenômeno da comorbidade, que potencializa a absorção de 
outras patologias, provocando o agravamento entre elas. 

Nesta pesquisa constatou-se que as demandas existenciais estão fortemente 
presentes na população de idosos, fruto do enfrentamento da finitude da vida, 
dos lutos, de suas limitações e das doenças. Revelando a logoterapia como 
uma abordagem adequada na motivação por um sentido na vida para os pa-
cientes idosos que se encontram em sofrimento associado ao vazio existencial. 

Os resultados da pesquisa demonstraram que as técnicas de Intenção Pa-
radoxal e de Derreflexão, são eficazes como ferramentas de prevenção e trata-
mento nas demandas do idoso em depressão.

Considerações finais

O objetivo deste artigo é apresentar a logoterapia como mais um mecanis-
mo de prevenção e tratamento contra a depressão na terceira idade. Conclui-
-se que há uma conexão do sentido da vida como fator de proteção contra a 
depressão em idosos.

No Brasil, a população acima de 60 anos vem ganhando proporção demo-
gráfica. O IBGE divulgou em setembro de 2017, uma estimativa populacional 
do país, contando hoje com 26 milhões de idosos podendo chegar, em 2027, 
a 37 milhões. Com essa parcela populacional significativa, o envelhecimento 
se apresenta como um fenômeno de alto índice da expectativa de vida da hu-
manidade, mas também está associado a patologias da vida contemporânea.

Pode-se afirmar, diante dos resultados desta pesquisa, que o idoso sofre 
com diversos estigmas que vão se estabelecendo na terceira idade. A socieda-
de, a todo custo busca burlar o processo do envelhecimento e o que deveria ser 
natural passa a ser algo temível. 

O isolamento social do idoso pode gerar o sentimento de desesperança e, 
como consequência, um sentimento de inutilidade, e o idoso não considera 
alternativas além de esperar pela morte, sem planos a longo prazo.
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Portanto, muitas vezes, o idoso depressivo se vê num vazio existencial. 
Nesse sentido, a logoterapia apresenta estratégias diretivas ao indivíduo para 
encontrar o sentido de sua vida.

A logoterapia, embasada em uma visão noética, aborda a espiritualidade 
como um dos aspectos da existência humana, favorecendo uma orientação 
humanista-existencial ao idoso em depressão, contribuindo para o enfrenta-
mento diante de circunstâncias de lutos e dos impactos das alterações que o 
envelhecimento proporciona. 

Portanto, é possível perceber, diante das pesquisas levantadas no presente 
estudo, que a logoterapia é uma abordagem eficaz na prevenção e no trata-
mento do idoso em depressão, visto que o paciente é capaz de ressignificar 
seus conceitos sobre o envelhecimento, possibilitando encontrar um significa-
do para a vida e promovendo o bem-estar biopsicosocial.
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Um olhar sociológico sobre alguns pontos essenciais do 
processo de envelhecimento e da aposentadoria
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Considerações iniciais

A proteção social é definida como uma ampla gama de instrumentos públi-
cos, e às vezes privados, para enfrentar os desafios da pobreza, vulnerabilidade 
e exclusão social. Cada vez mais, medidas de proteção social estão sendo usadas 
para mitigar vulnerabilidades à medida que ocorrem no ciclo de vida humano, 
para manter a dignidade, promover os direitos dos indivíduos e contribuir para 
o crescimento econômico inclusivo por meio da construção de capital humano 
e da capacitação de pessoas pobres, aumentando sua participação em atividades 
economicamente produtivas.

Este estudo aborda algumas das novas realidades do envelhecimento humano 
como contextos sociais e econômicos contemporâneos que são. Mudanças nesses 
contextos alteraram dramaticamente as percepções, comportamentos e oportuni-
dades das pessoas idosas que, por sua vez, afetam as experiências e os significados 
do envelhecimento para todos na sociedade. 
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Com a crescente globalização, o envelhecimento das populações também pre-
cisa se adaptar à vida em um mundo diverso e multigeracional – um processo 
marcado pelas gerações atuais que passam a representar as gerações anteriores 
num movimento de repetição de histórias, traumas e sintomas físicos. Os prin-
cipais objetivos deste artigo são descrever essas novas realidades e os processos 
que as originam; examinar alguns de seus resultados e implicações e; destacar a 
importância de enxergar a ciência do envelhecimento humano através de uma 
lente sociológica. 

No movimento de reorganização do curso de vida diante dos novos contextos 
sociais e econômicos, existe grande valor na aplicação das ferramentas de pesquisa 
sociológica para se estudar o processo de envelhecimento, pois embora os profis-
sionais da sociologia do envelhecimento possam certamente apontar para muitas 
realizações feitas até o momento, muitas questões importantes permanecem até 
agora sem resposta. 

No entanto, muitas técnicas e abordagens novas e promissoras continuam a 
ser aplicadas, e as abordagens mais valiosas podem ser aquelas que lidam com 
as questões que envolvem o envelhecimento em vários níveis e ângulos simul-
taneamente.

No entanto, existem poucas questões de longo prazo que o país enfrenta mais 
importantes do que o envelhecimento de sua população e as mudanças que este 
envelhecimento trará, sendo essa a justificativa para o início desse debate e o acio-
namento de ideias, conversações e projetos de pesquisa que, com o tempo, possa 
levar a uma compreensão muito mais profunda e completa de como indivíduos, 
grupos e a sociedade como um todo estará evoluindo em face dessa mudança 
histórica.

Desenvolvimentos recentes têm suscitado o surgimento de dados novos e alta-
mente inovadores que estão permitindo aos pesquisadores entender melhor como 
os genes e os ambientes sociais funcionam em conjunto para variar o curso do 
envelhecimento. 

Abordar-se-ão aqui algumas das questões sociais mais significativas, como a 
nova configuração do curso de vida, considerando as fronteiras e os marcado-
res de diferentes períodos da vida; a erosão dos caminhos tradicionais através da 
educação, trabalho e aposentadoria; e o futuro do envelhecimento baseado no que 
sabemos sobre os mais jovens. 
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Soma-se a isso a crescente diversidade de relações familiares e sociais e os 
novos pontos fortes, vulnerabilidades e ambiguidades que eles trazem, pres-
tando muita atenção aos efeitos sobre o apoio social, a saúde e as trocas finan-
ceiras intergeracionais.

Outro ponto importante explorado serão as questões econômicas mais ur-
gentes de onde se destacam as contingências variáveis da aposentadoria para 
indivíduos e grupos relacionados a economias públicas, políticas e programas 
de envelhecimento. Momento em que se traz à luz da discussão o papel de 
várias políticas e instituições como alavancas cruciais que são tanto para res-
ponder a essas novas realidades quanto para se preparar para o futuro.

Reorganização do curso de vida diante dos novos contextos 
sociais e econômicos

A Sociologia é particularmente importante na revelação de fatores estru-
turais sociais associados ao envelhecimento individual e coletivo, uma vez 
que trata de um fenômeno fortemente condicionado por instituições sociais, 
eventos históricos, políticas, economia e interação social. A mudança social é 
fundamental para as lentes da Sociologia lidarem com o fato inevitável de que 
as instituições e práticas sociais não permanecem estáticas, o que nos força a 
desafiar suposições assumidas baseadas em modelos teóricos ultrapassados. 

Uma compreensão dos macroprocessos, por exemplo, muitas vezes igno-
rados no estudo do envelhecimento, deve ser incorporada em novos modelos 
de bem-estar individual e coletivo na vida adulta. No entanto, o foco nos fa-
tores individuais associados ao envelhecimento acarreta o risco de perder de 
vista como as estruturas sociais afetam e são afetadas pelo envelhecimento. 

Enquanto se chama a atenção para as forças macro e estruturais, reitera-se 
a importância da biografia individual e influência da história de vidas passa-
das no envelhecimento em nível individual. 

Estudos individuais de curso de vida renderam muitos insights novos sobre 
o processo de envelhecimento. Entre eles o reconhecimento de que o envelheci-
mento é um processo que dura toda a vida e que a velhice não pode ser entendi-
da sem levar em conta as muitas décadas de vida que vieram antes, ou seja, um 
processo intimamente ligado a outras pessoas, instituições e estruturas. 
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É irônico, então, que os pesquisadores frequentemente analisem o enve-
lhecimento como se de alguma forma fosse uma experiência puramente indi-
vidual, quando os indivíduos podem ser solicitados a relatar sobre as pessoas 
próximas a eles, ou inventários podem ser tomados de eventos de vida e tran-
sições que envolvam necessariamente outras pessoas (por exemplo, casamen-
tos, nascimentos, mortes). 

Mas raramente o atrito das vidas humanas em ação é estudado, pois as pes-
soas íntimas tentam unir suas vidas e decisões e tem os objetivos construídos 
por meio de processos interativos, muitas vezes difíceis de negociar. A maio-
ria, se não todos, dos marcadores mais importantes da vida são construídos 
sobre essas interações sociais. 

Ao contemplar o significado de vidas ligadas, é importante investigar como 
a quantidade e a qualidade dos laços sociais muda à medida que os indivíduos 
passam por diferentes períodos da vida, entram ou saem dos ambientes sociais 
e como são afetados pelas políticas sociais. 

Em um nível micro, a natureza ligada ou interdependente das vidas cria 
mudanças e circunstâncias inesperadas. A interdependência pode restringir ou 
impedir oportunidades ou drenar recursos importantes para os indivíduos - as-
sim como eles podem abrir oportunidades ou fornecer recursos importantes. As 
vidas vinculadas também devem ser entendidas em um nível mais alto de aná-
lise - através das gerações em uma sociedade, ou através das nações do mundo.

Diante das novas realidades do envelhecimento e a forma como elas são 
moldadas pelos contextos sociais e econômicos contemporâneos, e parte das 
causas e consequências mais prementes dessa mudança, é preciso identificar 
algumas das questões mais urgentes que possam ser abordadas em futuros 
estudos e políticas sociais – uma das potenciais contribuições teóricas que tor-
nam a sociologia um instrumento central para a ciência do envelhecimento 
humano. 

Os impactos do envelhecimento na economia pública

Cumpre salientar que diversos são os diplomas legais que visam a proteção 
do idoso no ordenamento jurídico nacional, bem como no direito comparado, 
onde, como exemplo, temos a Convenção Interamericana sobre a Proteção 
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dos Direitos Humanos dos Idosos (2015), destacando-se por ser um docu-
mento internacional e vinculante, tendo a pessoa idosa esteja em um estágio 
peculiar de vida onde necessita de um tratamento especializado. No âmbito da 
OEA (Organização dos Estados Americanos), o Brasil foi o primeiro Estado a 
assinar esse documento.

No que tange ao objetivo da Convenção, cujo cerne é promover, proteger 
e assegurar o reconhecimento e o pleno gozo e exercício, em condições de 
igualdade, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais do ido-
so, a fim de contribuir para sua plena inclusão, integração e participação na 
sociedade.

Na legislação pátria, temos o dito Direito Constitucional do Idoso, onde a 
Constituição Federal faz a proteção do idoso, das crianças e adolescentes, dos 
deficientes e da família numa série de dispositivos sem fazer separação. Ela 
protege os indivíduos em estado de vulnerabilidade, tendo como responsabi-
lidade intergeracional o marco instituído na Magna Carta em seu artigo 229, 
verbis: “Filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 
carência ou enfermidade”.

Não menos importante, no que tange à responsabilidade compartilhada 
e solidária, temos o artigo 230 da Magna Carta onde salienta que “A família, 
a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, asseguran-
do sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida”.

Na Normativa Infraconstitucional, destaca-se a Lei nº 8.842/1994 – Polí-
tica Nacional do Idoso (Decreto nº 1.948/96) – cuja Coordenação compete à 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos – que regulamenta a Lei nº 8.842/94 
-, ficando a coordenação da política nacional do idoso sendo feita pela Secre-
taria Especial dos Direitos Humanos, fazendo ela a gestão.

Outra importante inovação jurídica promulgada e em vigência diz respeito 
à Lei nº 10.741/2003 – Estatuto do Idoso – sendo um Microssistema Jurídico 
que trabalha com esta categoria de maior vulnerabilidade, sendo o supra Esta-
tuto considerado como um microssistema, a exemplo do Código de Defesa do 
Consumidor, que faz a defesa de uma minoria, saindo do macrossistema que 
seria o Código Civil para se voltar a um grupo especial, garantindo a regula-
mentação e proteção de grupos menores e vulneráveis.
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Em regra, o Estatuto traz direitos indisponíveis, normas de ordem pública e 
doutrina da proteção integral da pessoa idosa, servindo como marco para prote-
ção e preferência acerca dos postulantes à algum direito na esfera judicial.

Sendo assim, o processo de aposentadoria assumiu novos significados fa-
zendo com que os dias de uma transição discreta do trabalho integral para 
ela já façam parte do passado. Ekerdt (2010) disserta que há uma grande 
variabilidade na transição para a aposentadoria, tanto em termos da idade 
em que ocorre quanto de sua natureza mais gradual como um processo hoje. 

Cain (2009) entende que os instrumentos de proteção social incluem uma 
gama de esquemas contributivos e não-contributivos abrangendo uma gama 
de mecanismos de redução da pobreza tais como transferências monetárias, 
esquemas de seguro, programas que facilitam o acesso a serviços sociais e me-
didas de desenvolvimento associadas para promover meios de subsistência ou 
inclusão financeira. 

Tratam-se de serviços que podem ser distribuídos a indivíduos, famílias e, 
quando integrados a outras iniciativas complementares de desenvolvimento, 
produzem impactos na pobreza, na vulnerabilidade e na exclusão social e me-
lhoram uma série de pontos inerentes ao desenvolvimento humano. 

Para Hardy (2011) o mundo em rápida mudança e economicamente vul-
nerável tornou a aposentadoria incerta para muitos e até mesmo impossível 
para alguns. A decisão de se aposentar para a maioria das pessoas também 
não é uma decisão individual, mas está ligada ao cônjuge e às necessidades de 
outros membros da família, o que acaba tornando-a imprevisível. 

As definições de aposentadoria hoje, portanto, exigem nova exploração. Por 
que e sob quais condições as pessoas podem ou não se aposentar? A aposen-
tadoria se tornará o privilégio de alguns poucos? Ekerdt (2010) entende que a 
forma das pessoas pensarem sobre a aposentadoria (possibilidades e limitações) 
deve ser entendida no contexto de sua história anterior de trabalho e seus obje-
tivos futuros previstos, incluindo o que os aposentados esperam e precisam, por 
quanto tempo sua saúde lhes permitirá trabalhar e assim por diante. 

Hardy (2011) lembra que muitos indivíduos têm recursos para o planeja-
mento da aposentadoria e esperam desfrutar da fase de “segundo ato” de suas 
vidas por causa de bons conselhos médicos e atenção a práticas saudáveis de 
envelhecimento. A ênfase agora colocada no planejamento da aposentadoria 
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desde cedo nas carreiras profissionais, destaca Ekerdt (2010), também deve 
levar a um maior planejamento para a velhice.

Ao mesmo tempo, os temores de abrir caminho para a aposentadoria são 
reais para muitas pessoas e criam problemas vexatórios - especialmente para 
as mulheres, devido às taxas de divórcio persistentemente altas pesquisadas 
por Wong e Hardy (2009). De acordo com Shuey e O’Rand (2004), mulheres 
que hoje têm 50 e 60 anos, e mais jovens, conheceram um mundo em que a 
ruptura conjugal é comum. Ao contrário das gerações anteriores, essas mulhe-
res não podem contar com o casamento como fonte de segurança econômica.

No entanto, para Meyer e Herd (2007) sua segurança econômica está 
ameaçada, especialmente a longo prazo, quando o casamento e a paternidade 
os levam a recusar ou reduzir sua participação na força de trabalho. Se o casa-
mento durar menos de 10 anos, as mulheres também perdem a capacidade de 
tirar benefícios da Previdência Social por meio de seus cônjuges. 

Gênero à parte, pesquisas realizadas por Hardy (2011) sobre a sociologia 
do envelhecimento ajudaram a averiguar os riscos e as incertezas do planeja-
mento da aposentadoria e tomada de decisões cada vez mais difíceis para os 
indivíduos deixarem de lado o trabalho integral e se entregarem à aposenta-
doria, pois as dificuldades de projetar a expectativa de vida após os 65 anos 
apenas aumentam os desafios do seu planejamento.

Em relação aos impactos do envelhecimento na economia pública, Palier 
(2010) esclarece que o desafio de reformas no setor de previdência de muitos 
países retrata uma realidade onde vidas mais longas, e populações maiores, 
têm grandes custos. Trata-se de um desafio enfrentado pelo financiamento 
das necessidades de aposentadoria, assistência médica, defesa, infraestrutura, 
educação e crescimento econômico dos idosos. 

Pierson (2004) lembra que muitos países desenvolvidos com estados de 
bem-estar maduros, também compartilham os desafios de populações em en-
velhecimento e os programas de bem-estar dispendiosos. O atual período de 
graves crises financeiras globalizadas levou ao crescimento do setor privado 
nessa área diminuindo o papel do Estado na seguridade social. 

Infelizmente, salienta Wright (2012) devido às desigualdades existentes 
na sociedade, alguns grupos de pessoas estão muito melhor posicionados na 
saúde e na riqueza para administrar uma velhice prolongada. Para o autor, 
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embora a Previdência Social tenha reduzido a pobreza mais grave entre os 
idosos, a saúde e a segurança econômica exigem riqueza acumulada e planos 
de previdência privada. Na visão de Wolf e Amirkhanyan (2010) a redução 
da população mais jovem, somada à entrada posterior de jovens adultos na 
força de trabalho em tempo integral, ocorre em um momento onde a pressão 
sobre os sistemas de pensão e cuidados prolongados aproxima-se de um nível 
alarmante de crise. 

Na maioria das economias superpoderosas, o bem-estar dos trabalhadores 
mais jovens está em jogo porque suas vidas profissionais são mais irregulares 
e a segurança oferecida por meio de salários e benefícios empalidece em com-
paração com os cortes de seus últimos anos. 

O Japão é um bom exemplo de caso com a maior percentagem de idosos 
com 65 anos ou mais em todo o mundo e único país industrial com maiores 
taxas de participação na força de trabalho entre os trabalhadores mais velhos 
do que nos EUA, por exemplo, como destaca Higo e Williamson (2011). 

Higo e Williamson (2011) revelam que o Japão teve uma “força de trabalho 
contingente” em rápido crescimento, criando conflitos entre jovens (trabalha-
dores com menos de 35 anos) e trabalhadores mais velhos. Os empregadores 
relegam os jovens trabalhadores aos chamados empregos irregulares ou tem-
porários, sem qualquer garantia de emprego ou benefícios para proteger os 
trabalhadores mais velhos, prejudicando a inovação e a economia. 

É preciso se discutir se os países com sistemas de pensão bem desenvolvidos 
podem se sustentar à medida que a idade de suas populações ainda não foi total-
mente apreciada. Lassila e Valkonen (2008) afirmam que à medida que a popu-
lação idosa continua a crescer será importante aprender como, e até que ponto, 
os governos estão transferindo o ônus do sustento para o indivíduo (família). 

Como deixar o legado de um sistema de proteção social 
adequado?

A crise econômica e financeira mundial ressalta mais uma vez a necessida-
de de se desenvolver um sistema de seguridade social como um investimento 
social que contribui para o crescimento equitativo e a justiça social, bem como 
um estabilizador automático em tempos de crise. 
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Mesmo em tempos de situação econômica difícil, temos que sopesar as 
nuances do que institui a Carta Magna no que tange ao mínimo existencial. 
Salienta Torres (1997) que o direito às condições mínimas de existência dig-
na inclui-se entre os direitos de liberdade, ou direitos humanos, ou direitos 
individuais, ou direitos naturais; é pré-constitucional, visto que inerente à 
condição humana; constitui direito público subjetivo do cidadão, condicio-
nando a ordem jurídica e não sendo outorgado por esta; possui validade 
erga omnes, aproximando-se do conceito e das consequências do estado de 
necessidade; não se esgota no elenco do art. 5º da Constituição nem em 
catálogo preexistente; ainda, é dotado de historicidade, variando de acordo 
com o contexto social.

De outra parte, é importante visualizar o entendimento de Martin-Retor-
tillo (2003), pois refere-se ao conteúdo essencial dos direitos fundamentais 
como “garantia dos direitos e liberdades frente à atividade legislativa de limi-
tação dos mesmos”, ou seja, como o “limite dos limites”, ou ainda como “uma 
fronteira que o legislador não pode ultrapassar, delimitando um terreno que 
a Lei que pretende limitar/regulamentar um direito não pode invadir sem in-
correr em inconstitucionalidade”.

Em 2008, a Declaração da OIT sobre Justiça Social para uma Globalização 
Justa, já confirmava seu compromisso de buscar “a extensão da previdência 
social a todos, incluindo medidas para fornecer renda básica a todos que ne-
cessitam de proteção, adaptação de seu escopo e cobertura, para atender às 
novas necessidades e incertezas geradas pela rapidez das mudanças tecnológi-
cas, societárias, demográficas e econômicas. 

O envelhecimento populacional traz sérias questões sobre a sustentabilida-
de da Seguridade Social que merecem um exame mais minucioso. Embora a 
magnitude da mudança no tamanho da população seja inexata, Lee e Mason 
(2010) ressaltam que os cientistas populacionais devem prever como o equi-
líbrio de solvência do sistema de Seguridade Social não seja afetado por toda 
trajetória demográfica e não apenas a taxa de dependência dos idosos num 
determinado ano. 

A extensão em que a futura geração de trabalhadores receberá uma taxa 
justa de retorno sobre suas contribuições vitalícias para o sistema de Seguri-
dade Social deve ser examinada. Como uma força de trabalho cada vez mais 
diversificada colocará essa legião de idosos em risco? 
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Em que condições haverá apoio público para a reforma da Previdência So-
cial? As ramificações negativas da atual recessão sobre a vida da população 
mais velha ainda não são compreendidas e muitos, apesar de terem seguro 
social e poupança para a sua aposentadoria, podem não ter o suficiente para 
sobreviver. 

Lee e Mason (2010) defendem que os pesquisadores também devem inves-
tigar e compreender como o estado de bem-estar da velhice afeta a dinâmica 
geracional em diferentes contextos nacionais, especialmente com relação ao 
que constitui um nível mínimo de segurança humana e quais responsabilida-
des devem ser assumidas por aqueles que o recebem. 

Palier (2010) alerta que estamos em um período de recessão econômica 
no qual os ataques aos programas de bem-estar estão aumentando e vê-se dis-
seminar políticas de diminuição (ou impedimento de expansão) dos direitos 
à renda e à saúde, uma contradição em relação ao fato de que, à medida que 
a população mais velha cresce em tamanho e idade média, a necessidade de 
serviços domiciliares e comunitários de longo prazo, bem como os cuidados 
de enfermagem, aumenta consideravelmente.

Kinsella e He (2009) ressaltam o fato de que, as novas realidades do en-
velhecimento populacional podem se diferenciar em diferentes contextos 
culturais, econômicos e políticos, as perspectivas de políticas comparativas 
merecem consideração especial. Indiscutivelmente, uma das realidades em 
mudança do envelhecimento global é que os países não podem mais tratar o 
envelhecimento como um problema “local”, mas devem reconhecer a crescen-
te interdependência entre as nações. 

Somado a isso Kinsella e He (2009) lembram que, embora qualquer país 
possa optar por enfrentar os desafios econômicos e sociais com uma combi-
nação particular de políticas, o modo como elas se desenrolam depende, pelo 
menos em parte, de como outros países configuram suas abordagens para jun-
to com outras experiências, possa haver uma interação de forma a se construir 
modelos de bem-estar econômico e social para melhor garantir a proteção 
social das populações vulneráveis.
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Alguns apontamentos sobre a questão social capitalista e a 
velhice enquanto grupo social “marginal”

Numa sociedade capitalista marcada pela divisão e luta de classes e as di-
versas contradições e conflitos intrínsecos ao próprio sistema (poder político 
X participação popular; distribuição de renda X concentração de riquezas; 
classe dominante X povo e, dentre outros, produtividade X improdutividade) 
há que ser destacada nesse texto, a “ideologia da velhice”, como sinônimo de 
improdutividade.

Silveira (2015) preleciona Simone de Beauvoir, e associa a citada ideologia 
em construções estratégicas nos diversos campos do conhecimento que apon-
tam à imagem dos idosos associados à decadência física, à tristeza e, por que 
não dizer, à incapacidade produtiva. Velhice tornou-se elemento de invisibili-
dade na sociedade capitalista, etapa da vida em que se nega aos (às) idosos(as) 
a sua construção enquanto sujeito de direitos. 

As representações sociais do envelhecimento não são processos puramente 
biológicos, mas fenômenos políticos e sociais. Silveira (2015) aponta que a 
imagem da velhice ligada a elementos negativos como decadência, doença e 
morte são produtos da globalização mundial em contraposição à ideologia 
da beleza e da virilidade associados à juventude. O imaginário social criado a 
partir dessa visão institui uma rejeição ao processo de envelhecimento, ima-
gem gestada dos seres humanos como produtos, portanto descartáveis por 
serem “inúteis” ao sistema. Paradoxalmente, as estratégias da invisibilidade 
impõem-se a necessidade de afirmação de direitos e implementação de políti-
cas públicas para intervenção nessa realidade social. 

Tem-se evidenciado que as políticas públicas são instrumentos de in-
tervenção na realidade que objetiva a execução de programas políticos que 
possam assegurar igualdade de oportunidades aos cidadãos e a afirmação da 
dignidade e direitos, conforme explicita Heilborn et al. (2010). Através das po-
líticas públicas são assegurados planos e programas que garantam investimen-
tos que orientarão as demandas do Poder Público, determinando prioridades 
e ações dos governos federal, estadual e municipal.

O avanço dos direitos sociais e a conquista de dignidade para grupos, 
à margem da realidade social, demanda a participação da sociedade civil 
organizada, uma maior discussão em espaços públicos demonstrando a sua 
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necessidade, viabilidade através de embasamento teórico, provisão e previ-
são de recursos e leis que os assegurem. 

Nesta vertente, importante elemento se constitui a partir da afirmação do 
idoso como sujeito de direitos. Uma conquista social como diz a Lei nº 8.842, 
de 04/01/1994. Essa lei surgiu a partir da luta de entidades que participaram 
da elaboração e discussão desse grande projeto social de política para o idoso. 
A lei reafirma uma série de direitos inerentes às pessoas idosas e se constitui 
como um marco para garantia da dignidade e cidadania a essa parte da po-
pulação. Esse documento foi estruturado a partir da intervenção de idosos 
associados a entidades como a Confederação Brasileira dos Aposentados e 
Pensionistas (COPAB) e ao Movimento de Servidores, dentre outros.

Como matriz paradigmática, o Estatuto do Idoso estabelece a proteção in-
tegral ao Idoso, desde sua afirmação enquanto sujeito de direitos, bem como 
institui outros inerentes à vida, à proteção, à saúde, à assistência social, à edu-
cação, à cultura, ao lazer e à Previdência Social.

Esse texto vem destacar a perda da capacidade laborativa e a instituição de 
um regime previdenciário com previsão de pagamento de benefício ao idoso 
que lhe garanta o direito à vida e à dignidade humana. Os benefícios previ-
denciários, sejam quais forem os concernentes à aposentadoria e pensão do 
Regime Geral da Previdência Social, são concedidos com critérios de cálculo 
que preservem o valor dos salários sobre os quais incidiram as contribuições, 
de acordo com a legislação em vigor.

Em tempos de crise costuma-se perguntar como a Previdência Social e 
o Poder Público arcarão com um grande sistema social em um contexto de 
uma população em estágio de envelhecimento? Outra indagação a ser feita 
é como um país, com economia dependente e altos custos previdenciários, 
conseguirá cuidar de assegurar o cumprimento dos preceitos legais estabe-
lecidos para à preservação da vida da população idosa em detrimento da ga-
nância das elites “tupiniquins”? Contraditoriamente e, de modo subliminar, 
os grupos sociais idosos continuarão à margem da dignidade humana, com 
estruturas legais garantistas, sem, contudo, serem preservadas as condições 
de efetivo exercício? 

Diante disto, é importante asseverar a visão de José Afonso da Silva (2007), 
onde preleciona que a previdência social é um conjunto de direitos relativos 
à seguridade social. Como manifestação desta, a previdência social tende a 
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ultrapassar a mera concepção de instituição do Estado-providência (Welfare 
State), sem, no entanto, assumir características socializantes – até porque estas 
dependem mais do regime econômico do que do social.

Sopesando que a EC 88, de 07 de maio de 2015, alterou o artigo 40 da Mag-
na Carta, aumentando o limite de idade para a aposentadoria compulsória do 
servidor público em geral – onde boa parte da doutrina aduz que o sistema 
previdência do Regime Próprio é dissonante do Regime Geral, estando àque-
le mais distante da realidade do país em cotejo com este – para 75 anos de 
idade, na forma da Lei Complementar; e acrescentou o artigo 100 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para garantir a aplicação imediata, 
independente de Lei Complementar, desse novo limite de idade (75 anos) aos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e do Tribu-
nal de Contas da União.

Considerações finais

A visão da sociologia sobre o envelhecimento rotineiramente faz referência 
ao alto grau de variabilidade entre as pessoas idosas, cuja consciência também 
foi promovida por teorias populares de vantagem e desvantagem cumulativas. 
Mas o campo precisa de tratamentos empíricos abrangentes de variabilidade e 
exames de suas fontes e consequências sociais. No entanto, o foco na variabili-
dade também leva à perda de visão em importantes experiências compartilha-
das de envelhecimento igualmente importantes para entendê-las. 

Settersen (2009) entende que a necessidade de manter o foco social é in-
tensificada pelas tendências reducionistas da ciência e pelo foco contemporâ-
neo nos genomas e na genética. Ao viajar mais para os espaços sociais e tentar 
levá-los em conta, o trabalho empírico torna-se mais difícil. 

A tendência em disciplinas como psicologia, economia e biologia, segundo 
Hauser e Weir (2010) é rejeitar as forças externas como sendo muito difíceis 
de se mensurar ou como já foram representadas em medidas de baixa ordem, 
levando-nos à conclusão de que a sociologia deve torná-los visíveis, o que 
também exigirá avanços em nossas medições e métodos. 

Hause e Weir (2010) identificam a sociologia como responsável pelo ras-
treio da família num contexto para a expressão de influências genéticas na 
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saúde e bem-estar psicológico, ambos relevantes para o envelhecimento, sen-
do necessário para compôr um quadro mais completo do processo de enve-
lhecimento. 

Angel (2012) declara que a sociologia pode ajudar a descobrir a consciên-
cia dos indivíduos sobre as restrições e incentivos sociais que afetam as suas 
ações mas, o que é importante, exige relatos mais precisos de contextos sociais 
além das relações familiares e interpessoais que moldam e estabelecem parâ-
metros sobre o envelhecimento humano. 

Conforme Hause e Weir (2010), o envelhecimento é um dos enigmas cientí-
ficos mais complexos, apresentando muitos desafios significativos para indiví-
duos, famílias e sociedades. A pesquisa sociológica é crucial para desvendar esse 
quebra-cabeça e entender as propriedades das instituições sociais, organização 
social e a interação social em um mundo em processo de envelhecimento. 

Assim é preciso lembrar que, por trás dos números, existem pessoas e te-
mos a obrigação de compreendê-los como tal e relacioná-las aos múltiplos 
contextos sociais em que vivem, valorizando mais as tarefas de integração, sín-
tese, reflexão e desenvolvimento teórico. Esses pontos abordam a necessidade 
de uma atenção diferenciada pela riqueza e complexidade que sua estrutura 
social, emocional e psicológica que possui. 
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O idoso e o acesso à justiça: desafios para a concretude do 
direito à celeridade processual

Cristian Ricardo Ferreira Júnior
Gabriela Azeredo Gusella
Margareth Vetis Zaganelli

Considerações Iniciais

O envelhecimento populacional transformou-se em um fenômeno mundial. 
Conforme os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
(2002), a estimativa é de que – em 2050 – a população idosa equivalerá a um 
quinto da população total do globo, podendo chegar a um terço nos países desen-
volvidos.

No Brasil, a cada década, o quantitativo de idosos vem aumentando de modo ex-
pressivo. Segundo Beltrão, Camarano e Kanso, o número absoluto de pessoas idosas 
aumentou nove vezes durante as seis últimas décadas – em 1940 era de 1,7 milhão 
e em 2000, de 14,5 milhões de pessoas, projetando-se, para 2020, algo em torno de 
30,9 milhões de pessoas que terão mais de 60 (sessenta) anos (2004, p. 19).

Condição inerente à vida, o envelhecimento humano é um processo inexorável 
e de relevância social, que acarreta implicações sociais, políticas, econômicas e 
culturais, bem como uma miríade de desafios relativos às limitações impostas ao 
idoso na sociedade.
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Está se vivendo mais – é fato inconteste. Porém, deve-se viver com dignidade 
e esse é um dos grandes desafios que tem tensionado as agendas governamentais 
dos países do continente latino-americano (SILVA; YAZBEK, 2014, p. 103). Prin-
cipalmente, porque a dignidade da pessoa humana está intrinsecamente relacio-
nada à fruição de direitos assegurados pelo ordenamento jurídico. 

Diante dessa perspectiva, urge identificar as prioridades e demandas das pes-
soas idosas, bem como assinalar se os direitos e garantias para elas previstos nas 
legislações nacionais tem sido efetivamente assegurados, destacando-se, o direito 
de acesso à justiça.

Objetiva-se, portanto, com esse estudo, abordar o fenômeno do envelhecimen-
to humano na perspectiva do direito de acesso à justiça, por meio de metodologia 
qualitativa de natureza descritiva, utilizando pesquisa bibliográfica e documental, 
com base nos diplomas normativos nacionais, como fonte da temática abordada, 
ressaltando as dificuldades enfrentadas pelo idoso para ter os seus direitos assegu-
rados, mormente devido a sua condição de vulnerabilidade, bem como verificar as 
alternativas possíveis visando alcançar uma tutela efetiva da celeridade processual 
no país.

O envelhecimento no Brasil: uma análise constitucional 

Com a redemocratizaçãodo Brasil, na década de 1980, a Constituição Federal 
(CF/1988) impôs uma nova ordem jurídica à República Federativa do Brasil, as-
segurando direitos e garantias fundamentais a todos os brasileiros e estrangeiros 
residentes no país, incluindo – por consequência – os idosos.

Como princípios basilares da República tem-se, dentre outros, as garantias da 
cidadania (artigo 1º, II, CF/1988) e da dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III, 
CF/1988), nos quais o constituinte expressou o valor supremo do ordenamento 
jurídico pátrio e o fundamento de democracia. Além disso, é direito fundamental 
assegurado a inviolabilidade do direito à vida (artigo 5º, CF/1988).

O envelhecimento, por sua vez, é um direito personalíssimo que decorre do di-
reito fundamental à vida. Portanto, impõe-se ao Estado a consecução de políticas 
públicas no sentido de propiciar um envelhecimento digno a todos os cidadãos. A 
partir da vigência da Lei nº 8.842/94 e, posteriormente, do Estatuto do Idoso (Lei 
nº 10.741/03), adotou-se no Brasil o critério cronológico (ANDRADE, 2016, p. 



130

Envelhecimento humano em processo

668) para definição de idoso. Considera-se idoso, atualmente, de acordo com 
o artigo 1º do Estatuto, a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos. 

Também são direitos previstos na Constituição Federal que devem ser as-
segurados aos idosos, o acesso fundamental à justiça (artigo 5º, XXXV), o 
devido processo legal (artigo 5º, LIV) e o direito à ampla defesa e ao contra-
ditório (artigo 5º, LV), que garantem o acesso à tutela jurisdicional e o regular 
andamento processual independentemente da condição da parte processual.

O direito ao acesso fundamental à justiça preza que a lei não irá excluir 
da apreciação lesão ou ameaça a direito, de modo que nenhum cidadão será 
privado do acesso ao Poder Judiciário, sob pena de violação de direito funda-
mental e de violação à própria razão de existir da Justiça.

Todavia, não basta a possibilidade de acesso à justiça, entendido somente 
como sinônimo de acesso da pessoa idosa ao Poder Judiciário, pois é preciso, 
principalmente, que seja garantida uma tutela efetiva, de modo que a pessoa 
idosa tenha reais possibilidades de participar do processo até que a lide seja 
solucionada, para que seja possível o alcance da propagada justiça. É necessá-
rio, portanto, que o Estado garanta a devida prestação jurisdicional à pessoa 
idosa e, desta forma, confira-lhe a duração razoável do processo de acordo 
com a perspectiva de tempo de vida do cidadão.

Até mesmo porque não se pode chamar de acesso à justiça o ingresso no 
judiciário imerso em diversos procedimentos legais que ferem a razoável du-
ração do processo e, ainda, no caso dos idosos, só possibilitem, em muitos 
casos, uma solução deveras tardia. Para que o acesso à justiça seja garantido, é 
preciso que além do excesso de formalismo, tenha-se uma preocupação com 
a eficácia da tutela jurisdicional e, por isso, é direito dos idosos ter tratamento 
diferenciado no tocante à tramitação processual (CARVALHO; GONÇAL-
VES; OLIVEIRA, 2012, p. 1.278).

Embora a duração razoável do processo esteja prevista no artigo 5º, 
LXXVIII, da Constituição Federal, é descabido que uma pessoa idosa tenha 
seu processo no curso temporal idêntico ao de uma pessoa jovem, que dis-
porá de muito mais tempo – biologicamente – para ter alcançado seu direito 
de acesso e de efetividade da Justiça. Desta forma, a tramitação prioritária 
processual visa conferir ao idoso o direito de abreviar o tempo pela espera da 
decisão final, sendo-lhe garantida a prestação absoluta da tutela estatal, até 
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porque “a longa duração do feito pode comprometer a oportunidade de que o 
jurisdicionado receba em vida a resposta a sua pretensão” (TARTUCE, 2012, 
p. 249).

Noutro giro, o princípio da igualdade previsto no caput do artigo 5º da 
Constituição Federal dispõe que não haverá discriminação de qualquer espé-
cie sob a égide dos direitos e das garantias fundamentais. Entretanto, a inter-
pretação pura e simples da norma constitucional poderia violar o tratamento 
isonômico entre os cidadãos. Ao compulsar-se a isonomia prevista na Cons-
tituição Federal, é necessária a compreensão de que os iguais serão tratados 
de forma igual e de que os desiguais serão tratados desigualmente com fito 
de promover a igualdade entre todos e todas, conferindo diferenciações para 
chegar-se ao mesmo objetivo geral.

Não se pode negar que os idosos formam um grupo heterogêneo, haja visto 
que a expectativa de vida do brasileiro vem aumentando nas últimas décadas. 
Entretanto, a simples constatação prática da morosidade da Justiça brasileira 
aliada aos dados estatísticos do envelhecimento, já são argumentos suficientes 
para se afirmar que “o direito de prioridade processual conferido ao idoso 
não fere o princípio da isonomia, mas, ao contrário, busca efetivá-lo promo-
vendo, ainda, a dignidade da pessoa humana” (CARVALHO; GONÇALVES; 
OLIVEIRA, 2012, p. 1.265).

Portanto, a prioridade na tramitação processual visa conferir tratamento 
isonômico aos idosos que, diante de sua vulnerabilidade, necessitam de sta-
tus diferenciado para que tenham a tutela jurisdicional com eficácia e que o 
resultado do processo seja útil, como valor máximo da dignidade da pessoa 
humana. 

Neste sentido, Alcântara afirma que “a pessoa que chegou à velhice não 
deve e não pode ficar esperando uma eternidade para ver o seu caso resolvido. 
A demora na solução, inclusive, traz sérios problemas de saúde: ansiedade, 
angústia, desânimo, depressão, etc” (2010, p. 69). 

Por fim, corroborando a obrigação do Estado em prover dignidade à pes-
soa idosa, o artigo 230, da Constituição Federal traz que é seu dever, da famí-
lia e da sociedade amparar os idosos, assegurando-lhes participação ativa na 
sociedade, defendendo sua dignidade e bem-estar, tão quanto assegurando o 
direito à vida.
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Isto posto, é indubitável que não apenas a família e a sociedade têm que 
garantir a participação ativa do idoso na sociedade (PEREIRA, 2018, p. 265) 
na qual está inserido mas, tão importante quanto, ao Estado é incumbida a 
tarefa de defender a dignidade e o bem-estar da pessoa idosa, incluindo-se 
o direito à vida e, por conseguinte, o direito fundamental de acesso à justiça, 
da prioridade processual e do devido processo legal, nos exatos termos do 
tratamento isonômico para extirpar qualquer forma de discriminação do or-
denamento jurídico.

A prioridade de tramitação processual no ordenamento jurídico 
brasileiro

O direito à celeridade processual constitucionalmente previsto, como foi 
falado, deve ser garantido a todas as pessoas de forma isonômica. Entretanto, 
alguns indivíduos, em razão de sua vulnerabilidade, carecerão de tratamento 
diferenciado por parte do legislador no que tange, principalmente, às normas 
processuais.

Por este motivo, visando concretizar os direitos da pessoa idosa e, prin-
cipalmente, tendo por base fatores como idade e expectativa de vida média 
do cidadão brasileiro, fez-se necessário a previsão da tramitação processual 
prioritária para a parcela idosa da população.

A prioridade de tramitação processual para os idosos no direito brasileiro 
foi prevista pela primeira vez com a inclusão dos artigos 1211-A, 1211-B e 
1211-C no Código de Processo Civil de 1973 pela Lei nº 10.173/01 (SILVA, 
2014, p. 7). Conforme tais dispositivos legais, as pessoas com idade igual ou 
superior a 65 (sessenta e cinco) anos que figurassem como parte ou interve-
niente em processos judiciais, teriam prioridade de tramitação. 

Para que a prioridade fosse concedida, era necessário requerimento da parte 
interessada e a juntada de documento que comprovasse a sua idade. Ademais, 
uma vez concedida a prioridade, esta não cessava com a morte do beneficiado, 
de modo que era estendida ao cônjuge ou companheiro do de cujus.

Já em 2003, foi criado o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03), sendo o 
primeiro diploma legal brasileiro a “dedicar um capítulo exclusivo para tra-
tar do acesso à justiça pela pessoa idosa” (SILVA, 2014, p. 8), tendo sido 
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disciplinado no artigo 71 a prioridade de tramitação dos processos nos quais 
figurasse como idoso. 

Diferentemente do que estava disciplinado no Código de Processo Ci-
vil de 1973, nos artigos 1211-A, 1211-B e 1211-C, introduzidos pela Lei nº 
10.173/01, o Estatuto do Idoso reduziu o critério etário para solicitação da 
prioridade de tramitação, de 65 (sessenta e cinco) anos para 60 (sessenta) 
anos. Além disso, passou a prever uma prioridade de tramitação especial den-
tro do próprio grupo das pessoas idosas, a qual tem direito os maiores de 80 
(oitenta) anos de idade.

Outra inovação do Estatuto do Idoso foi a previsão expressa de extensão 
da prioridade de tramitação também para os processos e procedimentos no 
âmbito da Administração Pública em geral incluindo, neste caso, órgãos como 
os Tribunais de Contas dos Estados (COSTA, 2010, p. 350), por exemplo, não 
sendo mais restrita como era disposto no Código de Processo Civil de 1973, 
somente para os processos judiciais. De igual forma, foi prevista a prioridade 
de atendimento dos idosos aos assentos e caixas, tudo isso visando concretizar 
o princípio da celeridade processual a esse grupo que carecia de uma especial 
atenção do legislador por conta da vulnerabilidade inerente à idade.

O Estatuto do Idoso, além disso, dispôs no artigo 69 que o procedimento 
sumário previsto no Código de Processo Civil seria aplicado subsidiariamen-
te, no que coubesse, além da possibilidade de serem criadas varas especiali-
zadas e exclusivas do idoso, conforme o artigo 70 do diploma protetivo da 
pessoa idosa. 

Ambas as disposições somente reforçam a intenção do legislador de pro-
mover a concretização do acesso à justiça e da celeridade processual a esse 
grupo em especial. Entretanto, observa-se que a criação das varas especiali-
zadas não foi algo determinado de forma imperativa, tendo sido utilizado o 
verbo “poderá” para se referir à criação das mesmas, o que não garantiu uma 
maior observância dos ditames legais na prática (BOSCO, 2016, p. 24-25).

Posteriormente, em 2009, foi editada a Lei nº 12.008/09, que alterou os arti-
gos 1.211-A, 1.211-B e 1.211-C do Código de Processo Civil de 1973, harmoni-
zando a legislação processual brasileira ao Estatuto do Idoso, passando a figurar 
como beneficiário da prioridade de tramitação a pessoa com idade igual ou su-
perior a 60 (sessenta) anos, tanto quando a pessoa portadora de doença grave. 
No mesmo sentido, dispôs o Código de Processo Civil de 2015 no artigo 1.048.
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Este novo dispositivo legal do Código de Processo Civil de 2015, veio, ain-
da, para solucionar uma controvérsia que passou a existir na literatura jurídica 
brasileira desde a primeira legislação que previu a prioridade de tramitação 
dos idosos. Tal controvérsia se referia à necessidade de ser realizado o pedido 
da prioridade de tramitação na petição inicial ou se era possível a aplicação de 
ofício por parte do magistrado quando constatasse que os requisitos cronoló-
gicos estavam presentes. 

Da simples leitura dos dispositivos do Estatuto do Idoso e do Código de 
Processo Civil de 1973, que determinavam o requerimento por parte do inte-
ressado, afirmava-se, à princípio, que não era possível a concessão do benefí-
cio sem a provocação da parte. 

Entretanto, com base em uma análise sistemática do ordenamento jurídi-
co, levando-se em consideração, principalmente os princípios constitucionais 
já elencados e os direitos dos idosos, passou-se a sustentar a possibilidade de 
determinação de ofício da prioridade de tramitação ao idoso pelo magistrado 
(IOCOHAMA et al., 2007, p. 64). Até mesmo porque condicionar o benefício 
ao “requerimento da parte inviabiliza o instituto, já que, não raro, muitos ido-
sos desconhecem desta previsão legal” (DIAS et al., 2017, p. 6).

O Código de Processo Civil de 2015, assim, somente confirmou o entendi-
mento que já estava pacificado no âmbito dos Tribunais e na doutrina majori-
tária desde o surgimento da previsão de tramitação processual prioritária para 
os idosos, deixando expresso o §4º do artigo 1.048, que este direito independe 
de deferimento pelo órgão jurisdicional, devendo ser imediatamente concedi-
do diante da comprovação da idade pelo beneficiário.

Além disso, no caso de litisconsórcio, ainda que facultativo, pouco impor-
ta se somente um dos litigantes se enquadra na condição de idoso, todos os 
demais litigantes, mesmo com idade inferior a 60 (sessenta) anos, indepen-
dente de terem ingressado no início ou no curso da demanda, usufruirão do 
benefício.1 

1.	 Nesse sentido, tem-se os julgados do Tribunal de Justiça de Rondônia e do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul: (TJRO; AI 0009348-68.2014.8.22.0000; Rel. Des. Raduan Miguel Fi-
lho; Julg. 23/09/2014; DJERO 14/10/2014; Pág. 171.); (TJRS; AI 0416830-10.2016.8.21.7000; 
Porto Alegre; Terceira Câmara Especial Cível; Rel. Des. Hilbert Maximiliano Akihito Obara; 
Julg. 27/02/2018; DJERS 05/03/2018).
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Por fim, tem-se que a prioridade de tramitação do idoso pode ser concedi-
da a qualquer tempo e grau de jurisdição, dependendo somente da comprova-
ção da idade do interessado para tanto.2 

O direito à celeridade processual da pessoa idosa: desafios e 
perspectivas 

Na atualidade, observa-se que o legislador, tanto quanto os aplicadores do 
direito, têm destacado a importância de se garantir o acesso à justiça e o di-
reito à celeridade processual da pessoa idosa. São vários os dispositivos, que 
foram sendo aprimorados com o tempo, como foi demonstrado, que tratam, 
principalmente, da prioridade de tramitação processual.

A promoção da celeridade processual e do acesso à justiça do idoso, é in-
cumbência de todos os que trabalham na tramitação do processo, devendo 
ser respeitada também pelos servidores do judiciário e sendo dever dos juízes 
“não permitir que a espera de obtenção do direito de todos os idosos ultra-
passe o plano da vida terrena” (ANDRIGHI, 2004, p. 5-6). Dessa forma, con-
siderando que a legislação vigente no país é minuciosa e preocupada com a 
concretização dos direitos dos idosos, quais seriam os desafios e perspectivas 
encontrados pela pessoa idosa no que tange à celeridade processual?

Nos últimos anos, tem-se presenciado – de um lado – o envelhecimento 
exponencial da população brasileira e – ao mesmo passo – a adoção de novas 
tecnologias no cotidiano para facilitar as atividades sociais e, ainda, reduzir a 
dependência de papéis e de deslocamentos.

“O acesso tecnológico à jurisdição no Brasil já existe, e se dá por meio do 
software PJe” (ORSINI; LEME, 2017, p. 214). Todavia, o uso crescente das tec-
nologias no sistema processual tem o condão de criar entraves ao pleno acesso 
à justiça da pessoa idosa que, diante de sua idade, pode não possuir conheci-
mentos técnicos suficientes para lidar com computadores, arquivos digitais e 
toda a cadeia oriunda da informatização do processo.

2.	 Nesse sentido: TRF 2ª R.; AI 0000481-77.2014.4.02.0000; RJ; Quinta Turma Especializada; 
Rel. Des. Fed. Ricardo Perlingeiro; Julg. 02/09/2014; DEJF 16/09/2014; Pág. 618.
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Conforme preceituam Ferreira Júnior e Zaganelli (2016, p. 249),

[...] a população com mais de 60 anos, frente a uma 
sociedade que já nascera na era da tecnologia, é ex-
cluída duplamente: quanto ao acesso e quanto ao ma-
nuseio da tecnologia. As causas da exclusão podem 
estar focadas e presentes no uso e no manuseio dos 
recursos técnicos ou nas impossibilidades e na falta 
de oportunidade de acesso a eles.

Para além do jurisdicionado, também o advogado idoso encontra dificul-
dades para peticionar no processo eletrônico, haja visto que toda a sua carreira 
fora pautada nos processos físicos, com protocolizações nos fóruns e tribu-
nais, sendo a tecnologia incipiente e utilizada apenas como meio de apoio e 
não como protagonista do devido processo legal.

Segundo a Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção de Santos/SP,

Os estudos científicos comprovam; o idoso natural-
mente tem dificuldade de inclusão digital, de manei-
ra que a obrigatoriedade do processo eletrônico em 
face do advogado idoso, por ocasião do ajuizamento 
de novas demandas, os excluem terminantemente da 
condição de trabalho, violando seus Direitos Huma-
nos de independência, realização pessoal e dignidade 
(JULIÃO apud ROVER, 2013).

Por outro lado, o processo físico cria embaraços aos idosos com mobili-
dade reduzida, forçando-os a comparecerem aos atos judiciais quando inti-
mados, como audiências e perícias, nos quais o deslocamento até as unidades 
judiciárias pode ser um entrave ao acesso à justiça da pessoa com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos, ainda mais em cidades antigas onde – muitas 
vezes – os fóruns localizam-se em prédios sem acessibilidade.

Pode-se afirmar, portanto, que são entraves do acesso à justiça aos ido-
sos os altos custos do processo, que incluem o valor das custas processuais e 
honorários advocatícios (OLIVEIRA, 2018, p. 92), questões de ordem buro-
crática, estrutural e também tecnológica. Ademais, a prioridade de tramita-
ção processual ao idoso, na prática forense, em muitos casos, converte-se em 
inócuo carimbo “na capa dos Autos ou, agora, em inócua anotação na página 
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do processo eletrônico com a expressão ‘Prioridade – Idoso’” (VIANNA; BIA-
ZOTTO, 2015, p. 294). Portanto, tem-se como outro desafio encontrado o de 
criar e implementar mecanismos que possam garantir efetividade às normas 
já citadas que visam a garantir os direitos dos idosos.

Infelizmente, ainda é recorrente casos nos quais o idoso teve a prioridade 
de tramitação concedida, tanto quanto a sinalização diferenciada nos autos 
processuais realizados, mas o direito não foi efetivado, de modo que a solu-
ção processual se deu de forma tão tardia, que o idoso já tinha vindo à óbito, 
sem conhecer a solução final do processo (CARVALHO; FURTADO; CAR-
VALHO, 2015, p. 354).

Pode-se citar como perspectiva de melhora com a nova sistemática proces-
sual instaurada pelo Código de Processo Civil de 2015, a formação e utilização 
dos precedentes, com intuito de garantir maior celeridade processual, na me-
dida em que estes poderão trazer “maior segurança jurídica e previsibilidade 
nas decisões” (LEÃO JÚNIOR; SACONATO, 2016, p. 229). Conforme o arti-
go 926 deste diploma, “os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e 
mantê-la estável, íntegra e coerente” (BRASIL, 2015).

Entretanto, ainda é cedo para afirmar se o sistema de precedentes brasilei-
ro conseguirá dotar o processo de maior celeridade, principalmente se levado 
em consideração o longo tempo que foi dispendido para julgamento de alguns 
temas pelo Supremo Tribunal Federal, nos quais foi reconhecida a repercussão 
geral da matéria para reafirmar a jurisprudência e dotar os precedentes de 
força vinculante.

Segundo estatísticas divulgadas em 2017 pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça – CNJ, dos temas ainda não decididos, a tendência é a de permanecerem 
pendentes por períodos mais longos, de modo que 20% (vinte por cento) deles 
demoraram de 5 (cinco) a 6 (seis) anos do reconhecimento da repercussão 
geral à fixação da tese e, alguns processos chegam a estar pendentes há mais 
de 10 (dez) anos (CNJ, 2017, p. 75). 

Como uma das características marcantes da repercussão geral, conforme 
o artigo 1.035, §5º do Código de Processo Civil de 2015 é exatamente o so-
brestamento de todos os processos tramitando no Poder Judiciário nacional 
que versem sobre a mesma questão, observa-se que o longo prazo de sobres-
tamento do processo nesses casos, acaba por inutilizar, de certa forma, du-
rante esse período, a tramitação prioritária. Os temas relativos aos expurgos 
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inflacionários gerados pelos planos econômicos das décadas de 1980 e 1990, 
por exemplo, somam 656.541 (seiscentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e 
quarenta e um) processos suspensos (CNJ, 2017, p. 76) no país, aguardando 
há anos uma decisão.

Desse modo, com base nesses dados, observa-se que os precedentes, caso 
demorem muito para serem formados, podem vir a tornar a tramitação prio-
ritária do idoso, enquanto estiverem sobrestados os processos, inócua, o que 
pode inviabilizar na prática a concretização dos direitos garantidos a essa 
parcela populacional. Por outro lado, caso a formação dos precedentes seja 
realizada em prazo razoável, pode vir a agilizar a solução de casos que versem 
sobre a mesma matéria, de modo que somente o tempo de aplicação poderá 
confirmar se os precedentes serão ou não instrumentos capazes de dotar a 
tramitação processual de maior celeridade.  

Por fim, outro mecanismo que pode ser destacado que pode vir a viabilizar 
uma maior celeridade processual, na atual sistemática brasileira, é a utilização 
dos meios alternativos para solução de conflitos, tais como a mediação, arbi-
tragem e conciliação, que vêm se mostrando eficazes e úteis instrumentos para 
a busca do respeito à duração razoável do processo (LINHARES; CARVA-
LHO FILHO; SILVA, 2018, p 170). Sua utilização, inclusive, tem como razão 
a “própria essência do movimento de acesso à justiça” (CAPPELLETTI, 2014, 
p. 408).

Vê-se, portanto, que são vários os desafios enfrentados pelos idosos para o 
pleno acesso à justiça, mas as perspectivas, frente aos mecanismos disponibi-
lizados pelo Código de Processo Civil de 2015, mostram-se, em uma primeira 
análise, favoráveis para a concretude dos seus direitos. 

Considerações finais

O ser humano, em sua busca pela longevidade graças aos avanços cien-
tíficos, vem alcançando expectativas de vida cada vez maiores e, com isso, a 
população mundial vem envelhecendo com o passar dos anos. Em razão deste 
envelhecimento, deve-se buscar a garantia dos direitos fundamentais à popu-
lação idosa, dentre estes o acesso fundamental à justiça, a prioridade e a cele-
ridade processuais, como forma de assegurar a dignidade da pessoa humana.
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Ao longo do capítulo, foi observado que a Constituição Federal de 1988 
traz um rol de direitos e garantias com caráter fundamental perante a Repú-
blica e, ainda, o corolário do princípio da igualdade e o tratamento isonômico 
à pessoa idosa, com fito de que essa tenha acesso à justiça e ao resultado útil 
do processo.

Sob o mesmo prisma de garantir tratamento isonômico aos idosos, foi pro-
mulgada a Lei Federal nº 10.741/03, intitulada como Estatuto do Idoso que, 
em linhas específicas, visa conferir maior dignidade e respeito àqueles com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, por parte da família, da sociedade 
e do Estado.

Todavia, mesmo com todo o avanço constitucional e legislativo na pro-
teção e promoção de igualdade aos idosos, percebe-se que a exclusão social 
deste grupo ainda assola grande parte da população, principalmente com o 
advento de tecnologias e implantação de processo eletrônico ou meios de co-
municação incompatíveis com a realidade da denominada “melhor idade”.

O acesso pleno à justiça é a pedra de toque do regime democrático (SAN-
TOS et al., 1996, p. 483), inexiste democracia sem o respeito aos direitos asse-
gurados aos cidadãos. Assim, não se trata apenas de possibilitar o acesso à jus-
tiça como instituição estatal, mas de viabilizar o acesso à ordem jurídica justa, 
sendo, inclusive, finalidades básicas do sistema jurídico que ele seja igualmen-
te acessível a todos e que produza resultados individualmente e socialmente 
justos (CAPPELLETTI; GARTH, 2002, p. 8). 

Ademais, a ideia de efetividade, que impulsiona a processualística contem-
porânea, é a aptidão do processo para alcançar os fins para os quais foi insti-
tuído (PISANI, 1994, p. 6). 

Por tudo o que foi exposto, conclui-se que, embora do ponto de vista for-
mal, o arcabouço jurídico brasileiro assegure à pessoa idosa amplos direitos, 
mormente o acesso à justiça. Muito ainda deve ser concretizado para a efeti-
vação de tais direitos, como a plena interposição de processos desta parcela da 
população perante o Poder Judiciário.
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Introdução

Estudos da demografia brasileira revelam um contínuo envelhecimento da 
população e o aumento do número de pessoas idosas. O processo de transição 
demográfica, relacionado com a queda das taxas de mortalidade e fecundidade, 
tem provocado uma rápida variação na estrutura etária brasileira, com redução 
proporcional de crianças e jovens, o aumento da população adulta e uma tendên-
cia de substantiva elevação da população de idosos. Esta alteração na distribuição 
etária vem configurar um novo retrato da população brasileira que se reflete em 
mudanças nas demandas por políticas públicas específicas. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera, para os países em desen-
volvimento, 60 anos a idade como limite inicial caracterizador da velhice, embora 
estabelecido como mero valor cronológico, afirma que o aumento da expectativa 
do número de anos de existência precisa ser acompanhado pela melhoria ou ma-
nutenção da qualidade de vida.
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A população brasileira é composta por uma enorme miscigenação étnica for-
mada, basicamente, por negros, brancos e índios, em diferentes situações sociocul-
turais, ambientais e econômicas. Diante de tamanha diversidade, para melhor com-
preensão da dinâmica no processo de envelhecimento do povo brasileiro, existe a 
necessidade de estudos específicos nas etnias distintas a fim de fornecer informações 
dos diversos segmentos, contribuir para a dinâmica dos estudos do envelhecimento 
e favorecer o direcionamento e avaliação das políticas públicas para o idoso. 

Nesse contexto, esse estudo de abordagem qualitativa e utilizando referenciais 
bibliográficos, temos como objetivo, investigar qual é a representação das pessoas 
idosas na dinâmica cultural de etnia indígena, visto que os povos indígenas mani-
festam as suas culturas de diversas formas e de maneiras diferenciadas da maioria 
de outras etnias brasileiras, apresentam particularidades nos costumes, crenças, 
línguas, meio ambiente e na relação com o idoso indígena.

O envelhecimento da população brasileira

A sociedade contemporânea vem passando, nas últimas décadas, por um 
processo de transformação com alterações significativas, tanto em seu regime 
demográfico como em sua estrutura etária, que resultaram no crescimento da 
população idosa. De acordo com os dados do IBGE (2015), em 2014 a proporção 
de pessoas com 60 anos ou mais na população brasileira era de 13,7%, com forte 
tendência de aumento da proporção de idosos na população, que em 2030 seria 
de 18,6% e, em 2060 de 33,7%. “Espera-se, para os próximos 10 anos, um incre-
mento médio de mais de 1,0 milhão de idosos anualmente no Brasil” (CAMPOS, 
et. al., 2015, p 146). 

A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR, 
2014) considera que esse crescimento representa uma importante conquista so-
cial, e que tal conquista, resulta da melhoria das condições de vida, com ampliação 
do acesso a serviços médicos preventivos e curativos, ao avanço da tecnologia mé-
dica, a ampliação da cobertura de saneamento básico, como também ao aumento 
da escolaridade e da renda, entre outros determinantes.

A tendência de envelhecimento da população brasileira fica ainda mais clara 
ao se observar que o grupo de pessoas de 60 anos ou mais de idade, segundo o 
IBGE (2015), em 2050 será igual ou maior que a população de crianças e jovens 
entre 0 a 14 anos.
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Contudo, a população brasileira é composta por uma enorme miscigena-
ção étnica formada basicamente por negros, brancos e índios, em diferentes 
situações socioculturais, ambientais e econômicas. Poucos estudos do enve-
lhecimento da população brasileira fazem referências às especificidades dos 
idosos no contexto das pluralidades étnicas brasileira.

A etnia indígena, que compõe a população brasileira, vem enfrentando 
uma acelerada e complexa transformação social, e consequentemente deman-
da de estudos específicos que apresentem respostas para a sua sobrevivência 
física e cultural. Diante de tamanha diversidade, para melhor compreensão da 
dinâmica no processo de envelhecimento do povo brasileiro há a necessidade 
de estudos específicos nas etnias distintas a fim de fornecer informações dos 
diversos segmentos e favorecer o direcionamento e avaliação das políticas pú-
blicas direcionadas ao idoso.

Etnia indígena

Segundo a Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que dispõe sob o Esta-
tuto do Índio, em seu artigo 4º, nos diz que são considerados índios os Isola-
dos, que vivem em grupos desconhecidos e com pouco contato com elemen-
tos da comunhão nacional; os em Via de Integração, que conservam maior ou 
menor parte das condições de sua vida nativa, mas aceitam algumas práticas e 
modos de existência comuns aos demais setores da comunhão nacional; e os 
Integrados, quando estão incorporados à comunhão nacional e reconhecidos 
no pleno exercício dos direitos civis, mas que ainda conservam costumes, usos 
e tradições característicos de sua cultura.

O reconhecimento étnico do indígena, de acordo com o IBGE (2010),

[...] se pauta na conjugação de critérios definidos pela 
consciência da identidade indígena e de pertenci-
mento a um grupo diferenciado dos demais segmen-
tos populacionais brasileiros e pelo reconhecimento 
por parte dos membros do próprio grupo (p. 15).

De acordo com a FUNAI (Fundação Nacional do Índio, 2016) desde o 
descobrimento do Brasil, em 1500, até a década de 1970, houve a extinção de 



145

10 – A representação do idoso na dinâmica cultural de etnias indígenas

muitos povos indígenas, fato esse, visto como uma contingência histórica. 
Porém, na década de 1990 se constatou um crescimento anual de 10,8%. Os 
grupos mais populosos são os Guarani (Mbyá, Nandeva, Kaiowá), Ticuna, 
Yanomami, Mundurucu, Xavante, Guajajara e Kaingang, que vivem em dife-
rentes regiões do Brasil (FUNAI, 2016).

A população indígena no Brasil, de acordo com o censo 2010, era de apro-
ximadamente 817,9 mil pessoas representando 0,4% da população total do 
Brasil, organizadas em 305 etnias e 274 línguas indígenas distintas, sendo a 
Região Norte, com 342 mil indígenas, a mais populosa em indígenas no país. 
O censo constatou populações indígenas em todos os estados do Brasil e no 
Distrito Federal.

Em função do recente crescimento dessa população, a estrutura por idade 
da população indígena é muito jovem. Em 2010, a estrutura por idade apre-
sentou resultados que não apontam para redução do peso relativo dos jovens 
e, consequentemente, aumento nas proporções de adultos e idosos. Os resul-
tados do censo 2010 revelam, para a população indígena, uma ampla base 
na pirâmide etária, que vai se reduzindo à medida que a idade aumenta. Tal 
padrão, que configura uma estrutura etária de uma população ainda jovem, 
é fruto da persistência de altos níveis de fecundidade das mulheres indígenas 
(IBGE, 2010). 

Cultura indígena

Os povos indígenas manifestam as suas culturas de diversas formas e de 
maneiras diferenciadas da maioria de outras etnias brasileiras, como por 
exemplo, essas manifestações ocorrem através das relações de parentesco; da 
economia de subsistência e de produção de alimentos; da organização social 
e arquitetônica; dos ritos e rituais; das terapias medicinais; das relações com a 
natureza; dos processos de transmissão de conhecimentos e saberes etc. 

Estes povos têm uma importante contribuição para a diversidade cultural 
brasileira, apresentam particularidades nos costumes, crenças e língua e na 
relação com o meio ambiente e se configuram como um dos segmentos mais 
desfavorecidos do ponto de vista econômico, habitacional, educacional e dos 
indicadores de saúde, como revelam os censos e outras pesquisas que mensu-
ram as condições de vida da população brasileira.
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O Ministério da Cultura (2012) aderiu, desde 2003, a um conceito de cul-
tura indígena que opera em três dimensões: simbólica, cidadã e econômica. 
Em sua dimensão simbólica, é preciso compreender que as culturas possuem 
significados incorporados em símbolos que são manifestos nas diversas lín-
guas, nos saberes, práticas e valores. Na dimensão de cultura cidadã, tem como 
base o princípio de que os direitos culturais são parte componente dos direitos 
humanos e devem servir de base para as políticas públicas. E na dimensão 
econômica da cultura, ao relacionar o seu potencial de geração de trabalho e 
renda, que pode contribuir para um desenvolvimento sustentável do país. Não 
apenas reduzindo a noção de cultural as “linguagens artísticas e midiáticas”, 
pois tal pensamento reduz e segrega as manifestações artísticas-culturais da 
população indígena (MINISTÉRIO DA CULTURA, 2012).

 No entanto, as culturas são essencialmente dinâmicas e se encontram em 
constante processo de reelaboração. “Os povos indígenas exercem sua agência 
criativa, aqui entendida como capacidade de ação e de decisão, nos processos 
de revitalização, manutenção e atualização das suas culturas” (MINISTÉRIO 
DA CULTURA, 2012, p. 19). 

Nesse sentido, Pascoal (2002) ressalta que a principal habilidade dos índios 
Kadiwéu é a arte da pintura corporal e da cerâmica, que encantou pesquisado-
res e etnólogos, no final da década de 1940. Darcy Ribeiro, que viveu entre os 
Kadiwéu, classificava os diferentes estilos e variedades dos desenhos abstratos 
e da pintura facial e corporal dos Kadiwéu como a mais elaborada manifesta-
ção artística dos índios americanos.

Os métodos preventivos e curativos da saúde indígena são considerados 
como um dos mais importantes nas dimensões das culturas indígenas. Os co-
nhecimentos, os recursos e as terapêuticas, tendo como base o uso da natureza 
em suas ervas e raízes quando adoecem, além das práticas cotidianas, como 
rezas, danças, dietas são práticas fundamentais para o tratamento e manuten-
ção da saúde da população indígena. 

Luciano (2006), ressalta que os principais saberes indígenas estão ligados 
à percepção e à compreensão que eles têm da natureza, e se manifestam 
no trabalho, nos ritos, nas festas, na arte, na medicina, nas construções das 
casas, na comida, na bebida e até na língua, que tem sempre um significado 
cosmológico primordial. Além disso, para o Ministério da Cultura (2012), 
outro meio importante para a manutenção do equilíbrio e do bem estar das 
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comunidades, são os rituais xamânicos que, para eles, impedem que pos-
síveis infortúnios possam acometer a dinâmica e o bem estar das comu-
nidades. Dessa forma, é importante o reconhecimento e a valorização dos 
conhecimentos e das praticas das medicinas tradicionais indígenas para a 
sua manutenção e fortalecimento.

Direitos indígenas – Marcos Legais

A Constituição Federal de 1988 foi um importante marco legal para a 
população indígena. Anterior a ela, a legislação que regulamentava as politi-
cas brasileiras dos povos indígenas era a Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 
1973, identificada como o Estatuto do Índio. Segundo o Ministério da cultura 
(2010) o Estatuto do Índio qualifica a capacidade do índio como relativamente 
capaz, quer dizer, as suas decisões deveriam ser fiscalizadas pelos responsáveis 
legais, ou seja, tutelados pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI), que foi 
criada em 1967, pela Lei nº 5.371, que a institui como patrimônio próprio e 
personalidade jurídica de direito privado.

Segundo Souza e Barbosa (2011) os povos indígenas foram vistos como 
um entrave ao desenvolvimento nacional, em razão de sua postura sempre 
firme a não se render aos objetivos políticos e econômicos e, por outro lado, 
a legislação indígena ao invés de defender e promover os interesses dos indí-
genas, por muito tempo, os tratou de forma preconceituosa e estigmatizante, 
não se importando em responder de modo efetivo às suas necessidades. A 
legislação que cabia à população indígena até a Constituição Federal de 1988, 
era de “integração”, onde deveriam adequar os seus costumes, crenças e orga-
nizações ao modo de sociedade imposta, desvalorizando a identidade cultural 
dos povos indígenas (SOUZA, et al., 2011). Foi só a partir da promulgação 
da Constituição Federal de 1988 que se avançou com os direitos originários 
ampliando garantias para essa população (BELFORT, 2006).

Com a Constituição Federal de 1988, a população indígena foi reconhecida 
em sua cidadania plena. A referida Constituição traz um capítulo específico, 
título VIII “Da ordem Social” em seu capítulo VIII “Dos Índios” em seu Ar-
tigo 231, dispõe:

São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 
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originários sobre as terras que tradicionalmente ocu-
pam, competindo à União demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens (CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DO BRASIL, 1988).

No inciso 1º do Artigo 31 da Constituição Federal do Brasil, ficam res-
guardados os direitos sobre as terras tradicionalmente ocupadas e os recur-
sos ambientais necessários à sua sobrevivência, preservando seus costumes 
e tradições. A Constituição Federal de 1988 reconhece a população indígena 
como originários/fundadores das terras brasileiras e, a sua proteção é função 
constitucional do Estado (MINISTÉRIO DA CULTURA, 2010).

Com o objetivo de reformular e revogar O Estatuto do Índio, de acordo 
com as disposições da Constituição Federal de 1988, tramita na Câmara dos 
Deputados Federais o Projeto de Lei nº 2057/1991 que cria o “Estatuto dos 
Povos Indígenas”. Outro Projeto de Lei, o de nº 760/2011, propõe a inclusão 
de um inciso, no atual Estatuto do Índio, em que tipifica a intrusão em terras 
indígenas, ambos ainda em tramitação.

O índio ancião

Nas tribos, os anciãos indígenas ocupam papéis de destaque e são consi-
derados os sábios, ocupando funções de xamãs/pajés, caciques, contadores de 
histórias, parteiras e líderes. Como detentores de conhecimentos valiosos e da 
memória viva da comunidade, possibilitam a preservação do legado cultural 
nas comunidades indígenas (MINISTÉRIO DA CULTURA, 2012).

 A transmissão dos conhecimentos, práticas, saberes e técnicas às gerações 
mais novas, ocorre por meio dos índios mais velhos da comunidade, e se dão 
através do ensinamento oral e prático, organizados por princípios hierárqui-
cos e familiares distintos em cada comunidade indígena e, são importantes 
para a manutenção, reprodução e o fortalecimento cultural. Para o Ministério 
da Cultura (2012) essa transmissão de conhecimentos é importante para o 
fortalecimento da identidade étnica e cultural dos povos indígenas, e para a 
atualização da noção de pessoa e na formação das subjetividades dos mesmos. 

Os caciques, ou tuxauas, têm a função de organizar, articular e repre-
sentar a aldeia ou o povo diante de outros povos. São denominados como 
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líderes tradicionais, porque seguem ou cumprem as condições e as regras 
herdadas dos seus pais ou ancestrais e aceitas pelo grupo (LUCIANO, 2006). 

Luciano (2006) cita que um momento importante na vida de um índio é a 
velhice. Pois é o período em que os velhos têm a obrigação de repassar todos 
os conhecimentos adquiridos e acumulados durante toda a sua vida a seus 
filhos e netos. É o tempo em que os pajés e os sábios indígenas escolhem seus 
herdeiros, para os quais irão repassar os conhecimentos secretos ou sagrados 
que não podem ser repassados à coletividade, para o seu próprio bem, por 
causa dos riscos e dos perigos que representariam se fossem do domínio de 
todos. Nesse sentido, os velhos são muito importantes e, consequentemente, 
muito queridos pelos filhos e netos, não sendo necessário qualquer tipo de 
asilo para eles. 

Quando os velhos decidem, por qualquer razão, não repassar os seus co-
nhecimentos para as novas gerações, esses conhecimentos podem desapare-
cer, empobrecendo a riqueza cultural e as condições de vida do grupo. Os 
velhos indígenas são os verdadeiros guardiões e produtores de conhecimen-
tos. Em situações em que há alguma tragédia, como epidemia, e os mais ve-
lhos morrem em curto período de tempo, os descendentes, perdidos e sem 
perspectiva, decidem abandonar seus territórios, suas culturas e se aliam aos 
outros grupos, como uma espécie de diáspora transitória (LUCIANO, 2006).

Entre os Guarani Mbyá (maioria da população indígena no estado de São 
Paulo, distribuídos em várias aldeias: Tekoá Pyaú e Tekoá Ytú (situadas no 
Pico do Parajá) e Tenondé Porã e Krukutu (zona sul da capital paulista, à beira 
da mata atlântica), além das aldeias situadas na região litorânea). 

Marques et al., (2015), cita que os mais velhos relatam o passado da et-
nia, revelam e criam vínculo entre os jovens e a sua história; e perto dos 40 
anos um Guarani Mbyá pode ser considerado ancião (desde que responsável 
e maduro), pois já terá acumulado suficiente conhecimento para aconselhar 
e orientar outros membros da comunidade. Entre os Guarani Mbyá, há uma 
associação entre maturidade e ser velho, pois a pessoa mais velha assume um 
estatuto mais importante (pessoa mais sábia e respeitada da comunidade) e 
com um lugar resguardado para manter e guardar as tradições; transmitem o 
idioma, costumes, valores e tradição religiosa, reforçam o caráter de depositá-
rios da memória, tradições, considerando que a sua tarefa é de “ensinar”; por 
isso, sua função de construtor do conhecimento é bastante presente.
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Já Paschoal (2002) diz que há exemplos da importância do idoso na preser-
vação das culturas, como na população das etnias Guarani e Kaiová de cerca 
de 25 mil pessoas das aldeias da Amazônia e Mato Grosso do Sul, o Cacique 
Kajová Paulito Aquino, que já passa dos 90 anos de idade, é o único a fazer a 
perfuração de lábios dos meninos, onde é colocado um adorno tembetá, de 
significado religioso, que representa a santificação do indivíduo, em meninos 
quando completam os 8 anos de idade. O autor também destaca que o Caci-
que Paulito Aquino é um dos últimos representantes dos antigos rezadores, 
pois detém o conhecimento e os “segredos” de ervas medicinais, e ainda é 
responsável pela comunicação com Deus através da cruz e do instrumento 
indígena conhecido como maracas, podendo curar pessoas e pedir chuva em 
tempo de estiagem. Sendo esta figura de sábio, detentor de saberes e culturas, 
importante na organização social e sobrevivência do grupo.

Outro exemplo citado por Paschoal (2002) refere-se ao respeito às tradições 
e ensinamentos dos mais velhos, o Cacique Tseretsu, líder da aldeia Abelhinhas 
dos Índios Xavantes do Mato Grosso, como homem mais velho, com 62 anos, 
é o responsável por ensinar as danças, os cantos, o artesanato, a mitologia e as 
técnicas de construção de casas aos mais jovens da aldeia. As mulheres do grupo 
indígena Kadiwéu, até os dias atuais, produzem cerâmicas e desenho das pintu-
ras corporais. Mas, entre elas, as principais artistas são as mulheres mais velhas, 
pois conhecem os padrões, os desenhos tradicionais, o simbolismo, os motivos e 
locais específicos do corpo a ser desenhados, diferente das mulheres mais novas 
que não se dedicam à prática (PASCHOAL, 2002).

De acordo com pesquisas realizadas por Siqueira et al. (2012) na tribo Ba-
niwas do baixo Rio Içana, da comunidade Jauacanã, os indíos consideram en-
velhecer como o acúmulo de experiências e conhecimento de toda uma vida, 
e quando um velho morre é motivo de muita tristeza, pois significa que estão 
perdendo um “ser de grande sabedoria”. As pesquisas também mostram que 
os Baniwas mais velhos, ocupam importantes funções na tribo, independen-
te de sua linhagem patriarcal. Mesmo não sendo pajé, esse tem o poder de 
decisão em relação à comunidade sobre os mais novos e todos os costumes e 
culturas são repassados pelos mais antigos da tribo. Os autores ressaltam que a 
convivência com os mais velhos é natural, pois eles cumprem as suas tarefas na 
comunidade e são respeitados pela sabedoria que detém, participam de dan-
ças, lideram rituais e outras cerimonias, demostram uma boa saúde e pouco 
adoecem, quando ficam viúvos são cuidados pelos filhos ou filhas mais velhas.
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Em relação às mulheres idosas, essas costumam trabalhar nas roças e na 
culinária da tribo. Luciano (2006), destaca que as mulheres têm funções so-
cioeducativas fundamentais para a continuidade do grupo, razão pela qual são 
geralmente a causa das guerras intra ou intertribais. 

Vulnerabilidades

Segundo a FUNAI (2016), os indígenas, apesar de não possuírem indica-
dores precisos entre a parcela de maior vulnerabilidade da população, conside-
rando os indicadores de saúde, mortalidade, educação entre outros. Podemos 
destacar o escasso acesso à escolarização, condições de saneamento e saúde. 
Borghi et al. (2015, p. 512) contribuiram ao dizer que a morbimortalidade in-
dígena visto nas literaturas, se relacionam com o “baixo nível de escolaridade, 
condições inadequadas de habitação e saneamento e dificuldades de acesso a 
serviços de saúde”.

Segundo a FUNAI (2016) a Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) é cinco 
vezes maior do que a da população brasileira. A malária, a tuberculose e a pre-
valência de anemia em crianças indígenas também se apresentam com indica-
dores muito maiores do que na população em geral. De acordo com Luciano 
(2006), os povos indígenas concebem doença como intervenção de alguma 
força da natureza, seja como reação da própria natureza ou por meio da ação 
provocadora do pajé, xamã ou benzedeiro. Em contrapartida, a percepção da 
qualidade de saúde para os povos indígenas necessita estar ligada à concepção 
de viver em harmonia com a natureza, razão pela qual o território é para eles 
algo sagrado e indispensável, e o “mal” (doença) chega quando essa harmonia 
é rompida.

Com o objetivo de investigar as condições de vida e saúde de idosos da 
Tribo Kaingang do Paraná, as pesquisadoras Ana Carla Borghi e Lígia Car-
reira da Universidade Estadual de Maringá – PR, entre 2010 e 2013, consta-
taram que os idosos não são alfabetizados na língua portuguesa, porém con-
seguem interagir e comunicar-se com a população não indígena. A maioria 
dos idosos são aposentados ou pensionistas e que, como forma de sustento, 
produzem alimentos como feijão, milho, mandioca, sendo a agricultura fa-
miliar e o artesanato, condições indispensáveis para a manutenção da capa-
cidade funcional. 



152

Envelhecimento humano em processo

Segundo Borghi et al., (2015) a alimentação básica do idoso indígena Kain-
gang se constitui de fúba, feijão, mandioca, milho, quirera, carne e, em seu 
preparo, utiliza-se a banha de porco. Entretanto, alimentos industrializados 
passaram a compor a alimentação dos indígenas, como doces, refrigerantes e 
embutidos foram sinalizados como parte do consumo pelos idosos pesquisados.

As pesquisadoras relatam, ainda, que os homens Kaingang apresentaram pro-
blemas com alcoolismo e, como resultado do consumo excessivo de bebidas al-
coólicas, mulheres idosas relataram violência doméstica, e que o auxilio à vítima 
ou punição do agressor só ocorre quando uma das partes se dirige aos líderes que 
solicita providências. Outro hábito é o tabagismo. A grande maioria dos idosos 
fumam cigarros de palha, o que pode se justificar como o principal problema de 
saúde dos idosos Kaingang, que são as doenças respiratórias, que também são 
agravadas e ou justificadas pela exposição à fumaça de fogão e às fogueiras que 
mantém em suas casas (BORGHI et al., 2015). Os comportamentos e estilos de 
vida influenciam diretamente na qualidade de vida dos idosos indígenas, o acesso 
a serviços de saúde se dá, muitas vezes, como último recurso, antes de recorrerem 
a tratamentos e medicamentos. Eles recorrem aos “remédios do mato” e ainda 
decidem se aquela enfermidade é uma “doença de branco” ou “uma doença espi-
ritual”. A hipertensão, apesar de menos frequente, é também citada nas pesquisas. 
A implantação de unidade básica de saúde, como recurso, é bem aceita no ponto 
de vista dos idosos Kaingang (BORGHI et al., 2015).

Considerações finais

Nesse estudo foi possível constatar o papel de destaque que o ancião indí-
gena ocupa na preservação da cultura e na sobrevivência de seu povo. O índio 
idoso é considerado um líder, a pessoa mais sábia e respeitada da comunidade, 
e é responsável por transmitir as tradições aos mais jovens (o idioma, costu-
mes, valores e tradição religiosa, etc). É uma figura de relevância também na 
organização social da tribo e fundamental para a sobrevivência do grupo. 

Nas comunidades indígenas o idoso é considerado a memória viva e a pre-
servação de toda a cultura da tribo, embora muitos estudos demostrem as 
vulnerabilidades sociais e de saúde. É através das legislações e do respeito às 
diferenças culturais que será possível avançar para mais investimentos e cum-
primento das políticas públicas indígenas. 
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Considerações iniciais

O contexto da sociedade contemporânea brasileira se estabelece por meio 
de uma rede de convivência bastante complexa. Nesse sentido, tem-se mostrado 
imprescindível uma análise sociológica, antropológica e até mesmo filosófica da 
realidade do envelhecimento para se buscar entender os fatores que originam e 
sustentam o preconceito e as discriminações pelas quais passam as pessoas idosas. 
Ressalta-se, ainda, que os idosos, com muita frequência, são ignorados e afastados 
dos ambientes sociais exclusivamente por serem vistos como “patrimônio” de um 
passado distante, o qual a sociedade contemporânea atribui pouca valoração.

A expressão “velhice” assumiu um caráter pejorativo, significando passividade 
e, em última análise, dependência. O desprezo pelo idoso existe nas mais diversas 
situações, sejam elas formais ou informais, e são promovidas por pessoas de todas 
as idades, até mesmo pelos próprios idosos, pois na prática ainda existem locali-
dades em que as pessoas idosas são vistas como seres renegados, para não dizer 
menosprezados, pelos traços que o corpo biológico deixou pelo decurso do tempo. 
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As debilidades são entendidas como intransponíveis ou mesmo barreiras 
atinentes a valores exigidos pela sociedade como, por exemplo, habilidade e 
proficuidade.

Porém, vislumbra-se que, o olhar negativista em relação ao idoso não leva 
em consideração o seu respeitável tempo de vida, suas experiências e sua his-
toricidade, que foram paulatinamente sendo construídas por meio das múl-
tiplas relações no âmbito familiar e, em muitas outras interações, não se res-
tringe apenas ao aspecto cronológico da vida. Assim, o conhecimento sobre 
o valor que se deve atribuir a importância dos idosos é relativizado quando a 
sociedade não compreende o que significa, de fato, a existência humana e a 
contribuição que uma vivência de sabedoria pode acrescentar ao legado de 
uma determinada cultura. 

A sociedade brasileira tem repensado sua postura em relação ao idoso, 
até mesmo por influência da legislação nacional e internacional, de modo 
que não há mais o que falar em termos de passividade da pessoa idosa. Eis 
que, mesmo em idade avançada, as pessoas podem mudar e conduzir o seu 
sistema vital de aperfeiçoamento, enquanto ser humano. Corrobora essa 
constatação o fato de também serem os idosos sujeitos ativos, com plena 
capacidade para raciocinar, aprender e se emocionar, dentre outros fatores, 
de modo que lhes abre um leque de possibilidades, que são capazes de pro-
porcionar a plena interação em todos os aspectos da vida social, mesmo 
já inseridos na senilidade. Dessa forma, embora se perceba uma mudança 
gradual de paradigma, constata-se que ainda é longo o caminho para se er-
radicar o preconceito criador de atitudes que minimizam a possibilidade 
da pessoa idosa ser feliz e plena quando é chegada a fase madura da vida. 
Por isso, faz-se imprescindível preparar a sociedade para viver a idade senil, 
buscando a cada dia dar novo sentido à existência, ante a fatídica realida-
de preconceituosa que envolve o atual contexto social, e que necessita de 
respostas por meio de condutas positivas, para se enfrentar os estereótipos 
construídos principalmente pela educação, que é a mola propulsora do de-
senvolvimento humano. 

Nessa perspectiva, o presente capítulo busca abordar a temática atinente 
à educação e a realidade dos idosos na perspectiva dos novos direitos e à luz 
do Estado Democrático de Direito e dos direitos sociais e individuais consa-
grados pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e pelo 
Estatuto do Idoso.



157

11 – Educação e o contexto sociocultural do idoso na perspectiva dos novos direitos

Educação e a realidade sociocultural do idoso na perspectiva dos 
novos direitos

O termo cultura abrange o conjunto de ideias, valores, princípios e práticas 
sociais que caracterizam uma determinada sociedade e as múltiplas formas de 
sua organização alcançando, assim, os consensos, divergências e conflitos. O 
contexto cultural é construído sob distintos ambientes sociais em que se vive, 
e as pessoas idosas representam um importante segmento nesse processo.

O ser humano absorve a cultura de uma determinada sociedade e de suas 
organizações através do fenômeno da socialização, que é um processo amplo 
e contínuo de aprendizagens sobre a vida em sociedade. A pessoa humana 
possui a capacidade de ser educada e também de educar, socializando-se por 
meio de um processo interativo de reciprocidade e que se estende por todas 
as etapas da vida. Pessini e Barchifontaine corroboram essas afirmações ao 
disporem que, 

[...] Os desdobramentos históricos, políticos, tecno-
lógicos, artísticos, religiosos e econômicos permitem 
compreender quais os valores que estavam regendo 
aquele momento da vida. As ações daquele momen-
to, portanto, passam a representar um projeto social. 
São muito claros e neles podemos entender experi-
ências sob o prisma sociológico, constatamos que são 
variáveis tanto nos povos, como nos indivíduos [...] 
(PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2006, p. 163). 

A interação humana socializadora reporta à significação ampla da edu-
cação, que possui como uma de suas dimensões o autoconhecimento, que é 
fundamental para se refletir sobre a importância do sentido do aprendizado 
necessário às pessoas idosas. Espírito Santo, ao constatar que o autoconheci-
mento é imprescindível a todo ser humano, afirma:

[...] A primeira constatação para a busca do autoco-
nhecimento é sabermos do desafio da nossa “igno-
rância”, de realmente não sabermos, inclusive, quem 
somos. [...] Assumir tal “ignorância” é realmente o 
primeiro passo para o autoconhecimento (ESPÍRI-
TO SANTO, 2007, p. 27).
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E, além da dimensão do autoconhecimento, a educação como direito so-
cial fundamental constitucionalmente tutelado (Art. 6º, da CRFB/1988), em 
um sentido amplo, exige o conhecimento contextualizado da realidade social 
contemporânea. Neste diapasão, como seres sociais, as pessoas idosas necessi-
tam compreender muito bem a sua realidade local, mas sem deixar de analisá-
-la sob a ótica da realidade global. Para tanto, sendo um direito assegurado 
pela própria CRFB/1988, é necessário que o Poder Público efetive essa previ-
são constitucional por meio de políticas públicas sólidas, programas sociais e 
de assistência às pessoas idosas, a fim de possibilitar-lhes o desenvolvimento 
do pensamento crítico, além da conscientização de suas origens e história de 
vida como referenciais para se situarem no mundo. Essa demanda requer não 
apenas a criação de políticas públicas efetivadoras dos direitos sociais funda-
mentais, mais também a superação dos modelos educacionais tradicionais, 
avessos ao sentido humanista e progressista da educação.

Registra-se que um percentual significativo de idosos brasileiros já viven-
ciaram uma paupérrima educação na infância e na juventude, no sentido de 
não ter sido proporcionado o desenvolvimento do pensamento crítico em re-
lação à própria existência. Pode-se dizer até mesmo que o sistema educacional 
aplicado remete ao conceito de uma educação disciplinadora, moralista, cujo 
objetivo era o de formar cidadãos ideais de acordo com os estereótipos e os 
interesses historicamente dominantes.

Em relação a esse modelo educacional, há que se registrar que, quando ain-
da vigente, lançava à mão de sanções das mais absurdas possíveis, como por 
exemplo, a palmatória, a reclusão em locais isolados e outras formas utilizadas 
para impedir as manifestações de resistência. Assim, em virtude desse históri-
co modelo educacional que vigorou por longas décadas no Brasil, culminou-
-se com a formação de cidadãos que, por motivos de ordem social, política 
ou mesmo econômica, não respeitam os direitos dos idosos enquanto pessoas 
humanas e sujeitos de direitos, relegando-os ao segundo plano e lhes negan-
do a importância como agentes que, em outros tempos, contribuíram para o 
desenvolvimento, aperfeiçoamento e progresso da sociedade contemporânea.

Assim, até mesmo os idosos possuem certa resistência quanto à possibili-
dade de ainda contribuírem para o desenvolvimento social, quer seja por meio 
de suas experiências, conhecimentos e conselhos. Essa realidade, conforme an-
teriormente dito, decorre do modelo de educação ao qual foram submetidos. 
Dessa forma, é importante salientar que a educação integradora, humanística 
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e holística é a única forma de se alcançar a extinção desses estereótipos, possi-
bilitando à pessoa idosa usufruir os direitos que titulariza; primeiro, porque é 
sujeito de direito e; segundo, porque há previsão não só constitucional e infra-
legal, como também internacional que assegura o direito do idoso. Nesta pers-
pectiva, é importante destacar, também, que a pessoa idosa é titular não apenas 
dos direitos já reconhecidos à pessoa humana, mais também de outros direitos 
que, com a ampla previsão trazida pela CRFB/1988 e o Estatuto do Idoso, pas-
saram a ser reconhecidos como direitos existenciais, conforme explica Judith 
Martins-Costa: “são desenvolvidos e concretizados à vista do que é ‘valor-fonte’ 
do ordenamento, a pessoa humana, cuja dignidade vem reconhecida em sede 
constitucional” (MARTINS-COSTA citada por SÁ; MOUREIRA, 2012, p. 51).

A dignidade da pessoa humana é um conceito tão amplo, de caráter tão 
aberto, que não é possível enumerar os aspectos nela inseridos. “Como atri-
butos considerados essenciais à condição humana, sua compreensão e ampli-
tude variam no tempo e no espaço” (SCHREIBER, 2014, p. 227). Assim, não 
é possível especificar todas as facetas da dignidade, mas se sabe que todas 
as suas emanações estão inseridas na tutela da dignidade da pessoa humana, 
portanto, na dignidade do idoso.

Na perspectiva dos novos direitos, a dignidade do idoso passa a ser medida 
por uma balança mais complexa e exigente em decorrência do aparecimento 
dos alcunhados novos direitos, que são direitos antes existentes, mas sem o de-
vido reconhecimento pelo ordenamento jurídico e pela jurisprudência, direi-
tos cuja violação não tinha consequências no campo da reparação (SCHREI-
BER, 2013). São, em verdade, possibilidades que outrora não eram tidas como 
essenciais, mas que foram reconhecidas como imprescindíveis ao autoconhe-
cimento e a autoestima do idoso como, por exemplo, o direito a qualidade 
de vida, direito a tratamentos médicos e até mesmo estéticos de qualidade, 
educação e diversão. Portanto, por integrarem os novos direitos ao conjunto 
dos direitos sociais, como corolário da dignidade da pessoa idosa, cria-se para 
o Estado a obrigação de garantir um mínimo de recursos materiais suficientes 
para que, a partir daí, o idoso possa, de fato, exercer a sua própria autonomia. 
Esses novos direitos compõem uma esfera que mesmo sendo violados, desres-
peitados, não eram passíveis de reparação, passando agora à categoria de da-
nos ressarcíveis, merecedores de reparação civil (SCHREIBER, 2013), sendo 
que todos os direitos de personalidade visam atender à dignidade da pessoa 
humana, conforme leciona Marcelo Leonardo Tavares:
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[...] Isto cria duas categorias de prestações sociais: a 
primeira, composta pelos direitos sociais mínimos, 
vinculada à dignidade da pessoa humana e configu-
rada como verdadeiro direito fundamental; e outra, 
ligada à justiça social e à capacidade jurídica e fática 
(leia-se, econômica) do Estado em proporcionar bem 
estar a todas as pessoas (art. 3º, IV), na forma da lei. 
Por consequência, podemos constatar que existem 
duas categorias de direitos fundamentais na Carta 
de 1988: os direitos sociais prestacionais meramente 
formais – aqueles previstos pela Constituição formal; 
e os direitos sociais prestacionais formais e materiais 
– ligados aos direitos fundamentais através do princí-
pio da dignidade da pessoa humana [...] (TAVARES, 
2008, p. 1.128).

Educação e os desafios do envelhecimento

A educação é a mola propulsora do desenvolvimento de qualquer sociedade. 
E possui, como finalidade principal, a transformação, e contribui sobremaneira 
para o enfrentamento dos diversos desafios, inclusive aqueles enfrentados pelas 
pessoas idosas que se tornam resignadas, inconformadas e, até mesmo, confor-
mistas, ante as violações de uma sociedade que programa a vida como se estipu-
lasse um prazo de validade, obstando o relacionamento interpessoal e o enten-
dimento da própria realidade, que constitui em um contínuo e intenso processo 
de mudanças de valores, e também de modos de viver. Neste diapasão, tanto as 
pessoas que trabalham e convivem com idosos, como os próprios idosos, de-
vem ser estimulados a conceber criticamente a realidade em que estão inseri-
dos, além de se reconhecerem como efetivos integrantes da sociedade. Tem-se, 
assim, que a educação para se alcançar e viver a fase madura da vida, e também 
para se conviver com os idosos é uma necessidade inadiável e imprescindível. 

A sociedade contemporânea possui muitos dilemas e dificuldades, mas há 
caminhos que permitem superá-los, de modo que seja possível e viável usu-
fruir das conquistas históricas que asseguram uma vida longeva de qualidade, 
como também o gozo de se viver por mais tempo. A complexidade da vida 
atual exige da sociedade atual um modo de pensar e repensar que leve à desco-
berta de novos paradigmas para se viver o envelhecimento em sua plenitude, 
em observância, é claro, das singularidades da pessoa idosa.
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Assim, plenitude no viver é estar pronto a se posicionar, a responder aos 
desafios e a ressignificar a própria existência. É participar, aceitar, envolver-
-se, divergir, estar presente, enfim, exercer a cidadania. Reforça-se neste 
passo, a importância do significado da educação que pode, de acordo com 
o contexto em que vive a pessoa idosa, possibilitar o desenvolvimento de 
um pensamento crítico sobre si mesma e também da sociedade na qual se 
encontra inserido, na busca contínua de sua liberdade. Nesse sentido, Paulo 
Freire enfatiza que: 

[...] A liberdade, que é uma conquista, e não uma 
doação, exige uma permanente busca. Busca perma-
nente que só existe no ato responsável de quem a faz. 
Ninguém tem liberdade para ser livre: pelo contrário, 
luta por ela precisamente porque não a tem. Não é 
também a liberdade um ponto ideal, fora dos ho-
mens, ao qual inclusive eles se alienam. Não é idéia 
que se faça mito. É condição indispensável ao mo-
vimento de busca em que estão inscritos os homens 
como seres inconclusos [...] (FREIRE, 1999, p. 34).

Dessa forma, a educação como instrumento de promoção da dignidade da 
pessoa humana é condição que habilita a pessoa idosa a apresentar planos e 
a realizar projetos de vida de onde emergem, paulatinamente, novas possibi-
lidades de ser. A educação libertadora estimula as necessárias competências 
para o enfrentamento dos desafios que se apresentam diante do envelheci-
mento e fortalece a coragem de romper em direção ao novo. Entretanto, para 
que esse tipo de comportamento se efetive, são primordiais as iniciativas de 
qualidade, impreterivelmente programadas para a pessoa idosa, porém não 
restritas a fins assistencialistas ou paternalistas, e sim, voltadas ao pleno de-
senvolvimento do idoso como sujeito de direitos e de mudanças, até mesmo 
quanto ao próprio modo de viver a idade senil. Ainda atinente à educação da 
pessoa idosa, Salgado dispõe:

[...] A disponibilidade para aprender nem sempre 
é uma característica dos idosos, cabendo aos pro-
fissionais a responsabilidade de estimularem essa 
atitude, buscando métodos pedagógicos adequados 
e diminuindo o estigma preconceituoso de que na 
velhice é muito difícil aprender [...] (SALGADO, 
2007, p. 76).
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Deve-se, assim, oportunizar permanentemente as pessoas idosas a possibi-
lidade de ressignificar a própria existência, não admitindo, em hipótese algu-
ma, a indiferença ou mesmo o menosprezo em relação às suas ações e relações 
com o outro. Ao serem motivados por novas aprendizagens, o idoso será capa-
citado para adquirir competências necessárias para recusar a apatia, agindo de 
modo a reagir, divergir, participar na luta por mudanças e exercer seus direitos 
na integralidade. Num primeiro momento, essas atitudes parecem simples de 
serem naturalmente vivenciadas. Todavia, ao se refletir no que vem a ser par-
ticipativo, envolvido, começa-se a constatar que ainda existem várias habilida-
des, que são comparadas permanentemente, enquanto se envelhece as quais 
impedem, muitas vezes, o exercício dessas condutas pelos idosos.

No transcurso da vida aprende-se a viver e a conviver com o outro em 
todos os ambientes sociais e em todos os diferentes tipos de relacionamentos 
que se estabelece no decorrer do tempo. Realiza-se escolhas, sonha-se, luta-se 
por ideais, toma-se posições e decisões, enfim, ao ser humano é dado fazer 
tudo o que se deseja. No entanto, constata-se que é necessário viver com vigor 
cada etapa da vida e buscar na educação formas pelas quais o envelhecimento 
seja vivenciado com muito prazer, levando-se em consideração suas peculia-
ridades. Assim, ao se entender o idoso como um ser que se faz e se realiza no 
transcurso de sua existência e como alguém detentor de direitos e deveres, 
passa-se, então, a constatar e a reforçar a importância e o valor que só a educa-
ção pode proporcionar. Neste passo, tem-se que a concepção problematizado-
ra e libertadora da educação precisa ser efetivada, como dito, não apenas pelo 
Poder Público por meio de políticas públicas sólidas mais também precisa ser 
vivenciada nas famílias, nas escolas, nas universidades, no trabalho e em todos 
os ambientes sociais, incluindo a questão atinente ao envelhecimento como 
princípio norteador.

Portanto, a sociedade contemporânea deve caminhar no sentido de se li-
bertar dos históricos estereótipos construídos, buscando viver, de fato, a di-
versidade com a percepção e pensamento críticos, rompendo com as prisões 
da persuasão ideológica conquistando, por fim, novas maneiras de olhar, agir 
e sentir, na construção de uma sociedade mais humana, que permita a todos 
viver e envelhecer com dignidade.
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Direitos e deveres da pessoa idosa à luz da legislação brasileira

Todo cidadão titulariza direitos e deveres desde o nascimento, conforme 
estabelecido pela CRFB/1998 e pelo Código Civil Brasileiro de 2002. Na ver-
dade, o cidadão brasileiro comporta uma série de direitos fundamentais e de 
deveres previstos, especialmente a partir da redemocratização no final da dé-
cada de 1980. Já em 2003 foi inserido no ordenamento jurídico o Estatuto do 
Idoso (Lei nº 10.741/2003), o qual tutela especificamente os direitos assegu-
rados a todos os que já foram inseridos da fase senil da vida humana. Este 
Estatuto em seu artigo 2º dispõe, dentre outras coisas, que,

Art. 2º. O idoso goza de todos os direitos funda-
mentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-
-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as opor-
tunidades e facilidades, para a preservação de sua 
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liber-
dade e dignidade (BRASIL, Estatuto do Idoso).

Ainda nessa esteira, o referido estatuto dispõe:

Art. 20º. O idoso tem direito a educação, cultura, 
esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e ser-
viços que respeitem sua peculiar condição de idade 
(BRASIL, Estatuto do Idoso).

Verifica-se que a educação, conforme comentado anteriormente, constitui 
tema de direitos humanos devendo, portanto, ser tutelada pelo ordenamento 
jurídico pátrio e efetivada pelo Poder Público por meio de políticas públicas 
sólidas, como corolário de um dos fundamentos do Estado Democrático de 
Direito brasileiro, a dignidade da pessoa humana, prevista na CRFB/1988 no 
seu art. 1º, III, especialmente em relação às pessoas idosas.

Durante a sua trajetória, o ser humano percorre inúmeros caminhos e, em 
cada etapa, vivencia conquistas e frustrações, além de enfrentar diversos de-
safios. Essas vivências assumem características próprias em cada uma das fa-
ses da vida e definem-se de acordo com as singularidades que individualizam 
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cada pessoa ou grupo social em sua relação com o contexto sociopolítico e 
cultural em que se encontra inserido. E nos diferentes momentos do cotidia-
no, exige-se o cumprimento de regras e normas que se colocam como expec-
tativas de comportamento, expressas formal e informalmente pela cultura, nas 
múltiplas situações em que se desdobra o convívio social. Depara-se, assim, 
com um conjunto de deveres e direitos que precisam ser reconhecidos como 
parâmetros da denominada sociabilidade.

Assim, os grandes avanços tecnológicos e científicos deste terceiro milênio 
em todas as áreas do conhecimento só se efetivarão, cumprindo sua função 
histórica e social em benefício do ser humano, quando confirmados em va-
lores propiciadores do desenvolvimento pleno das habilidades humanas em 
todas as fases do ciclo vital. Garantir o cumprimento dos direitos e deveres 
supõe o exercício pleno da cidadania em sua estreita relação com os direitos 
humanos, uma realidade em contínua evolução de construção ante os infin-
dáveis dilemas originados de frequentes e insistentes violações aos direitos das 
pessoas idosas, levados a efeito por todas as classes sociais.

As pessoas idosas, como cidadãs, podem e devem ingressar nos espaços 
sociais que lutam em busca de mudanças, ou mesmo compor novas formas de 
manifestação denunciante ou propositiva, tornando-se protagonistas de seu 
tempo, o que se distancia do comportamento conformista, que o senso co-
mum pressupõe. Soares afirma que,

[...] Distingue-se, portanto, a cidadania passiva, 
aquela que é outorgada pelo Estado, com a idéia mo-
ral da tutela e do favor, da cidadania ativa, aquela que 
institui o cidadão como portador de direitos e deve-
res, mas essencialmente participante da esfera públi-
ca e criador de novos direitos para abrir espaços de 
participação [...] (SOARES, 2004, p. 46).

Ao exercício pleno da cidadania faz necessário, em um primeiro momento, 
o aprendizado que se desenvolve na vivência em distintos espaços sociais, e 
também por ações educacionais que possibilitem a aquisição de informações 
e o desenvolvimento de competências imprescindíveis para se reconhecer, ela-
borar, cumprir deveres, assim como para se construir e compartilhar movi-
mentos de luta na defesa dos direitos humanos. 
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A importância da educação para o pleno exercício da cidadania torna-se 
imprescindível ante a relevância de sua função social em assegurar os direi-
tos à vida e outros direitos humanos reconhecidamente tutelados, como por 
exemplo, o direito à saúde, moradia, transporte e trabalho, além da própria 
educação. Dessa forma, os idosos devem ser considerados, pela sociedade, 
como sujeitos ativos e integrantes do processo de construção de melhores 
meios de vida e de uma sociedade que deve se pautar cada vez mais de acordo 
com o princípio da solidariedade. É importante, portanto, resolver os dilemas 
atinentes às discriminações e os desrespeitos às pessoas idosas, sustentadas 
pelos estereótipos historicamente construídos, que elevam erroneamente os 
critérios de juventude e de beleza como absoluta imposição.

O viver consciente durante a fase senil exige, também, reconhecer as gran-
des atualizações e avanços dos programas postos à disposição não só por or-
ganizações sem fins lucrativos, mais também pelo próprio Poder Público que 
busca desenvolver espaços diversificados de interação e convivência.

As denominadas atividades intergeracionais são, sobretudo, possibilita-
doras do desenvolvimento de habilidades e competências para administrar 
juntamente com a verdadeira concepção de envelhecimento, os preconceitos 
e discriminações empregados pela sociedade. Os estereótipos devem, assim, 
ser extirpados a fim de possibilitar que as pessoas idosas possam viver com 
plena autonomia e liberdade nos diferentes ambientes sociais. Nessa linha de 
introspecção leciona Demo:

Dizemos que participação é uma conquista para sig-
nificar que é um processo, no sentido legítimo do 
termo: infindável, em constante vir a ser, sempre se 
fazendo. Assim, participação é em essência autopro-
moção e existe como conquista processual. Não exis-
te participação suficiente nem acabada. Participação 
que se imagina completa, nisto mesmo começa a re-
gredir [...] (DEMO, 2001, p. 18).

Faz-se necessário empenhar o máximo de esforços para que os profis-
sionais, que diariamente se dedicam às pessoas idosas, aperfeiçoem-se no 
sentido de cultivar novos hábitos em relação ao trato com os idosos e para 
que aprendam e desenvolvam planos de atividades e comportamentos com 
representantes de comunidades, unidades de saúde, centros de atendimentos 
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médico-assistencial, fóruns judiciais e conselhos dos idosos, com o escopo de 
enfrentar, democraticamente, os grandes desafios da inclusão desta parcela da 
população que necessita ter sua dignidade e historicidade respeitadas.

Fato é que o desenvolvimento de profundos conhecimentos sobre o enve-
lhecimento deve ser ampliado e visível significativamente, a fim de servir de 
subsídio às interpretações sobre a realidade fática desta camada da sociedade, 
além, é claro, de viabilizar a criação de alternativas concretas de ações destina-
das a este segmento ou a ele relacionadas protagonizado pelo Poder Público, 
pela sociedade, pelos profissionais atuantes neste ramo, pela família e pelos 
próprios idosos. 

Essas iniciativas precisam, entretanto, de um maior destaque para que se 
efetivem como bem de domínio comum de todos os integrantes da sociedade 
e, em especial, das pessoas idosas, haja visto serem elas as titulares dos direitos 
e deveres garantidos pela legislação brasileira.

Portanto, a continuidade dos grandes avanços até aqui alcançados de-
pende, para alçarem maior importância e efetividade, de toda a sociedade, e 
não apenas de alguns poucos. Depende da motivação e da predisposição de 
todos na luta pela concretização das normas legais de proteção dos direitos 
dos idosos, bem como no contínuo aprendizado e conscientização de que os 
idosos são sujeitos de direitos capazes de exercer sua autonomia da vontade 
de forma plena, contribuindo para o desenvolvimento sustentável da comu-
nidade na qual estejam inseridos. Afinal, a melhor forma de contribuição 
que a senilidade possa proporcionar é a experiência, a confiança e a autoes-
tima tão escassas na sociedade contemporânea e apenas a visão integradora 
da educação pode proporcionar essa interação de gerações de forma pontual 
e enriquecedora.

Considerações finais

A última fase do ciclo vital já enfrentou muita discriminação e preconceito 
por parte da sociedade. Esse cenário tem sido modificado pelo transcurso do 
tempo, notadamente considerando o movimento legal e humanista de valori-
zação da terceira idade. Mas os próprios idosos ainda apresentam certa resis-
tência ao quanto são capazes de contribuir para a sociedade contemporânea. 
Essa resistência se estabelece, principalmente, pelas experiências de vida, pelo 
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conhecimento de mundo e o legado das gerações passadas enxertados na cul-
tura tradicional.

A educação de visão holística, humanística e integradora é a única forma 
de se reafirmar o valor do idoso e fazer ruir os preconceitos e estereótipos 
estabelecidos possibilitando, à pessoa senil, usufruir os direitos que titulariza. 
Os direitos de que dispõem hoje, ultrapassam em muito aqueles inseridos no 
Estatuto do Idoso, tratam-se de direitos humanos, a até mesmo uma nova esfe-
ra de direitos conquistada para esse novo milênio, como o direito à qualidade 
de vida, à autoestima, à autonomia da vontade, direito ao entretenimento, à 
educação numa perspectiva ampliada, os cuidados pessoais voltados para a 
boa forma física e até mesmo o direito estético. Isto ocorre porque na pers-
pectiva dos novos direitos, a dignidade do idoso passa a ter um tratamento 
exigente, gozando de uma tutela muito mais eficaz. Esses direitos impõem ao 
Estado o dever de garantir um mínimo de recursos suficientes para sua imple-
mentação e efetividade. Esses novos direitos uma vez violados, passam a ser 
merecedores de reparação civil.

A educação passa a ser, neste sentido, um importante instrumento de pro-
moção da dignidade da pessoa humana, na medida em que concorre para dar 
suporte ao idoso para apresentar planos e para realizar projetos de vida, novas 
razões para a existência, em suma, oportuniza o exercício de uma vida digna 
e plena. E só pela educação, instrumento libertador, faz-se surgir as compe-
tências para o enfrentamento dos desafios diários em face do envelhecimento, 
sempre buscando as formas pelas quais encontra-se o prazer na idade avança-
da, levando em consideração as peculiaridades de cada indivíduo, sua história 
de vida, despertando-o para os direitos que titulariza e encorajando-o a se 
permitir a novas oportunidades ofertadas pela educação.

As vivências com características próprias em cada etapa da vida ajuda a 
construir a autoimagem que pode e deve ser ressignificada a partir da educa-
ção. Como cidadãos, os idosos podem e devem ingressar nos espaços sociais 
que lutam em busca de mudanças, repensando posturas e participando de for-
ma ativa, tornando-se verdadeiros sujeitos de direitos de seu tempo e de sua 
história, o que fará com que se distanciem do comportamento conformista e 
solitário.

A educação é desta forma o instrumento propulsor da cidadania, espe-
cialmente, na fase senil quando já consciente o idoso de que suas vivências 
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importam para si mesmo, para sua família e, ainda, podem contribuir para 
o desenvolvimento da sociedade. O idoso é aquele que possui a capacidade e 
a legitimidade de transmitir tudo o que o ser humano aprende e absorve no 
decorrer dos anos de vida. E a continuidade das transformações, evoluções 
e aperfeiçoamentos da sociedade brasileira depende da inserção de todos na 
busca pelo contínuo aprendizado e aperfeiçoamento, a fim de se viver de for-
ma consciente e completa todas as fases da trajetória humana, demonstrando-
-se que é possível envelhecer em pleno gozo de todos os direitos inerentes ao 
exercício da cidadania.
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Dignidade, saúde e longevidade na perspectiva dos novos 
direitos
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Considerações iniciais

O ser humano, em suas múltiplas fases, percorre em direção à maturidade. E a 
conjuntura social contemporânea mostra que a população brasileira caminha cada 
vez mais para a senilidade. Nesse sentido, o processo do envelhecimento no con-
texto nacional trata-se de um fato que carece e merece um aprofundado estudo.

Nessa perspectiva, imprescindível se faz a abordagem sobre a dignidade do 
idoso, bem como dos fatores que contribuem para a sua longevidade, inclusive na 
perspectiva dos novos direitos.

Na verdade, a promoção da dignidade da pessoa humana na idade senil não 
se configura uma tarefa fácil, seja no aspecto de sua efetivação ou a despeito de 
todo o movimento das ciências sociais e do direito no sentido de promover essa 
aspiração constitucional. Essa camada da população brasileira é a que mais sofre 
com esta fática realidade, de modo que é merecedora de uma maior atividade de 
cuidado, respeito e atenção.
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Estudos sobre a senilidade apresentam-se com vistas a se conhecer melhor 
as necessidades dos idosos e, ainda, visando nortear políticas públicas de aten-
dimento às suas necessidades. Nesse contexto, o presente capítulo trata da dig-
nidade, da saúde e da longevidade à luz dos novos direitos assegurados aos ido-
sos e a importância da qualidade de vida para a promoção desta longevidade, 
não para que apenas se viva mais quantitativamente, mais sim qualitativamente 
melhor.

A dignidade da pessoa do idoso é abordada como instrumento promotor de 
cidadania, saúde, cuidados e qualidade de vida para que os idosos tenham con-
dições de alcançar a longevidade com efetivas condições para o exercício de uma 
existência digna.

A dignidade da pessoa idosa

A dignidade da pessoa humana refere-se, em verdade, ao que a doutrina jurí-
dica denomina de axioma interpretativo de todo o ordenamento jurídico pátrio. 
É o valor máximo, um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito. E, 
por estes motivos, deve ser interpretada com primazia sobre todas as demais dis-
posições constitucionais (ROSENVALD, 2007). A dignidade é matéria de direitos 
humanos e, nesse sentido:

A ética dos direitos humanos pretende indicar não so-
mente a dignidade fundamental do ser humano, mas as 
dimensões antropológicas básicas, sem as quais o bem-
-estar e o florescimento do ser humano são impossíveis 
e, portanto, devem ser protegidos por direitos fundamen-
tais (HONNEFELDER, 2011, p. 143).

Anderson Schreiber enfatiza: “a análise dos direitos da personalidade talvez 
seja a melhor forma de perceber a sua importância e sua utilidade prática. Trata-se 
de um privilegiado laboratório para exame das mudanças mais recentes da ciência 
jurídica” (SCHREIBER, 2013a, p. 226). 

O autor pretendeu realçar a constante mutação dos direitos dessa categoria que 
se expande diariamente e que forma o núcleo da dignidade da pessoa humana, 
compreendendo todo espectro de direitos relativos à personalidade.
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Em verdade, os direitos de personalidade possuem, por objeto, os mais va-
riados âmbitos da pessoa humana, eis que a individualiza, embasando o 

[...] exercício de uma vida digna, a intimidade, a inte-
gridade física, a integridade psíquica, o nome, a hon-
ra, a imagem, os dados genéticos e todos os demais 
aspectos que protejam a sua personalidade no mun-
do (SÁ; MOUREIRA, 2012, p. 49).

Aos direitos já reconhecidos e consagrados à pessoa humana, surgiram 
outros, paralelamente, denominados novos direitos existenciais. Estes direitos 
passaram a ser valorizados, notadamente com a promulgação da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988. Esses direitos existenciais até então 
não eram reconhecidos como direitos consagrados, mas passaram a receber 
sobremodo tutela do Estado. E, embora, tratem-se de direitos já conhecidos 
pela sociedade, passaram a existir em um parâmetro de maior proteção, em ra-
zão da ampla proteção da dignidade da pessoa humana (SCHREIBER, 2013b).

Esses novos direitos geram à pessoa humana os denominados novos da-
nos, pois a dignidade não se limita nem poderia se limitar a determinados 
interesses existenciais, protegendo todas as situações relativas aos diversos as-
pectos da dignidade humana, um sem-número de situações que cresce a cada 
dia, pois a proteção à dignidade abrange infinitas fronteiras, sendo impossível 
exauri-los. A cada dia surge um novo direito. Assim, “[...] um novo universo 
de interesses merecedores de tutela veio dar margem, diante de sua violação, a 
danos que até então sequer eram considerados juridicamente como tais, ten-
do, de forma direta ou indireta, negada sua ressarcibilidade” (SCHREIBER, 
2013b, p. 91). Significa dizer que certos constrangimentos que antes não me-
reciam tutela e a justa indenização passaram a ser entendidos como prejuízos 
à pessoa, devendo ser reparados.

Assim, e considerando a nova perspectiva trazida pelos novos direitos, veri-
fica-se que a dignidade da pessoa idosa passa a ser aferida por uma balança mui-
to mais exigente, imposta pelo surgimento de alguns novos direitos aos idosos, 
faculdades que antes não eram entendidas como primordiais, mas que passaram 
a ser considerados como necessárias à autoestima do idoso, dadas aos reclamos 
sociais de uma sociedade em constante mutação nesse novo milênio, como, por 
exemplo, uma melhor qualidade de vida do idoso, para além dos direitos bá-
sicos, fundamentais e universais à saúde que refere-se, também, a um direito 
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fundamental de toda pessoa humana. Inserem-se nesta perspectiva, ainda, os 
direitos à vida, assim como o direito ao não sofrer, direito a tratamentos e pro-
cedimentos estéticos, diversão e entretenimento e ao sexo na idade avançada.

Longevidade e a qualidade de vida na senilidade

A quantidade de pessoas com mais de 60 anos está em franco crescimento 
no mundo. No Brasil isso não é diferente. No censo dos anos 2000, contava-se 
com 14,5 milhões de brasileiros idosos, estimando-se que alcançará 32 milhões 
em 2020. Nos países desenvolvidos, o processo de envelhecimento da popula-
ção foi paulatino, de modo a permitir planejamentos visando diminuir todos os 
impactos de ordem socioeconômica. Já na perspectiva brasileira, bem como em 
outros países em desenvolvimento, esse processo se deu de forma súbita, como 
resultado da globalização e das novas tecnologias utilizadas na prevenção de 
cura de doenças consideradas mortais até então (SANTOS, 2011, p. 443). 

Na verdade, o processo de envelhecimento trata-se de realidade que ocor-
re não apenas no Brasil, mas já se tornou um fenômeno universal, tendo-se 
atualmente quinhentos milhões de idosos (8% da população mundial), com 
estimativa para um bilhão em 2030 (13%). No Brasil para 2050, esse percentu-
al pode ultrapassar a marca dos 23% (FABBRI; GORZONI, 2013). As pessoas 
têm-se tornado idosas e, um número cada vez maior delas lança mão de re-
cursos tecnocientíficos a serviço da saúde, conseguindo controlar ou mesmo 
superar certas doenças que, de grave, passaram a ser crônicas, o que demanda 
uma série de investimentos no serviço público de saúde.

Salienta-se, por oportuno, que inexiste uma determinação exata de quando 
se inicia o processo de envelhecimento humano, tendo em vista que na tercei-
ra década de existência a pessoa já começa a manifestar alterações somáticas, 
menor funcionalidade, fatores não necessariamente atrelados à idade crono-
lógica. E, enquanto nos países desenvolvidos é adotado o limite cronológico 
de 60 anos para se enquadrar a pessoa como idosa, nos países em desenvol-
vimento adota-se 65 anos. No entanto, existem dúvidas quanto à dinâmica e 
a natureza do processo de envelhecimento, de modo que dificulta defini-lo 
(FABBRI; GORZONI, 2013).

Papaleo Netto e Pontes definem envelhecimento como “[...] processo 
dinâmico e progressivo, ocorrendo modificações morfológicas, funcionais, 
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bioquímicas e psicológicas, que determinam a perda da capacidade e adap-
tação do indivíduo ao meio ambiente” (PAPALEO NETTO; PONTES apud 
FABBRI; GORZONI, 2013).

O processo natural de envelhecimento demonstra todo um declínio de 
funções cognitivas, executivas, da linguagem e habilidades visuoespaciais. São 
comuns deficiências auditivas e visuais e depressão (PIRES, 2013).

Assim, e ante o fato da abordagem sobre o envelhecimento neste capítulo, 
faz-se necessária uma análise da expressão Longevidade. Segundo o Dicionário 
Houaiss da Língua Portuguesa, “é a duração da vida (de um indivíduo, de um 
grupo, de uma espécie), mais longa que o comum” (HOUAISS; VILLAR; FRAN-
CO, 2009, p. 1.195), conceito do qual se pode inferir uma expectativa de vida 
progressivamente superior àquela antes verificada, para além daquela esperada.

Constatando o progressivo envelhecimento da pessoa humana, Leo Pessi-
ni e Christian Barchifontaine advertem que a longevidade humana é um dos 
maiores desafios deste milênio, aludindo as políticas de envelhecimento em 
termos de saúde mundial, destacando a importância dos conceitos de quali-
dade de vida, da coeducação entre as gerações e dos cuidados paliativos serem 
associados à noção de longevidade (PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2006, p. 
XVII). Potter, que cunhou o neologismo Bioethics, em 1970, registra que mui-
tos livros abordam meio ambiente e a saúde humana, mas poucos estudam a 
sobrevivência humana no futuro (POTTER citada por PESSINI, 2006, p. 13).

Nessa perspectiva, a longevidade se deve preponderantemente ao desen-
volvimento social, político e econômico de um país e, também, ao progresso 
científico da humanidade e a cada ano tem aumentado o número e a propor-
ção de idosos. O aumento da população idosa é resultado da diminuição dos 
coeficientes de mortalidade e natalidade. A expectativa de vida está aumen-
tando no mundo todo, passando a ser cem anos uma idade alcançável (PAS-
CHOAL, 2006). Importante sondar que as matérias afetas à qualidade de vida 
dos idosos, como interferir para otimizar o vigor físico, intelectual, emocional 
e social desse segmento social.

A longevidade está intrinsecamente associada à qualidade de vida, na me-
dida em que, para se alcançar a primeira é indispensável boa dose da segunda. 
Assim, para se alcançar quantitativamente a idade são necessários certos e 
determinados cuidados com a saúde, com as condições de higiene e zelo em 
relação à própria vida. A longevidade apresenta importantes implicações em 
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relação à qualidade de vida, podendo ocasionar sérios problemas nos diferen-
tes âmbitos da vida humana (PASCHOAL, 2006).

Imprescindível, nesta hipótese, destacar alguns fatores que concorrem para 
a qualidade de vida da pessoa idosa. Assim, tem-se que um fator importante 
é o ambiente físico em que vive o idoso, sendo necessário implementar con-
dições físicas favoráveis à preservação de sua independência que se associa à 
autonomia (PIRES, 2013). Outro indicador de qualidade de vida é a saudável 
alimentação do idoso: explicam Guimarães e Oliveira (2014), que a nutrição é 
de grande importância e que alguns alimentos e, ou, dietas, que interferem po-
sitivamente na saúde da população, proporcionam qualidade de vida e evitam 
doenças crônicas degenerativas, o que contribui para a longevidade. Assim, 
é importante cuidar da alimentação, que deve ser variada, balanceada e ofe-
recida em horários determinados, o que ajuda no controle do peso e previne 
doenças, inclusive, digestivas.

Estar atento à avaliação da funcionalidade do idoso (nível quantitativo de 
habilidades e capacidades para execução de tarefas sozinho) é muito impor-
tante: grau de independência, mobilidade e comunicação (PIRES, 2013). É 
importante uma constante observação. Se o idoso está se cuidando bem sozi-
nho e, ainda, se a sua locomoção está normal e se ele consegue entender o que 
lhe é dito e se fazer compreendido.

Outro aspecto importante a ser analisado diz respeito ao cultivo da sabedo-
ria. Rougemont assenta que a trajetória da vida e o acúmulo de conhecimentos 
da pessoa já inserida na senilidade devem ser compreendidas como elemento 
positivo, salienta ainda, que proporciona sabedoria (ROUGEMONT, 2012).

Neste sentido, a pessoa idosa tem muito para contar a respeito de sua vida, 
de suas experiências e dos valores que pretende compartilhar. Rougemont dis-
tancia a expressão “ficar velho” do conceito culturalmente enraizado de de-
pendência, incapacidade e subordinação ao outro, na medida em que “[...] 
a experiência, a maturidade e a sabedoria são utilizadas pelos pesquisadores 
como um contraponto à velhice e seria uma forma de evitar que a pessoa se 
torne velha” (ROUGEMONT, 2012, p. 17), constatando que a pessoa que é 
experiente, sábia e madura envelhece, mas não se torna velha.

Observa-se que, com o passar dos anos, a expressão “velho” ganhou co-
notação pejorativa. Porém, Houaiss elucida esta questão na medida em que 
traz como significado para esta expressão como sendo aquela pessoa “que tem 
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muitos anos de vida, velho” (HOUAISS; VILLAR; FRACO, 2009, p. 1.044). 
Além disso, o termo “velho” substantivo pode expressar afetividade e acolhi-
mento. E, desse ponto de vista, não há porque “velho” estereotipar, a menos 
que, como dito anteriormente, a cultura social chancele tal construção.

A longevidade na perspectiva da dignidade da pessoa humana

Os autores Pessini e Barchifontaine advertem sobre o fenômeno da “flori-
dização” e ainda a evidente concorrência para a urbanização no Brasil, apon-
tando a seguinte previsão: “Em 2025, dois terços dos seres humanos viverão 
nas cidades” (PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2014, p. 291). Na verdade, esse 
fenômeno preocupa, uma vez que a crescente urbanização cria polos popula-
cionais, o que em vários casos, se dão em precárias condições de habitabilida-
de. As pessoas, nesta hipótese, vêm migrando da zona rural e se concentrando 
em bairros periféricos. Aglomeram-se, ainda, em comunidades que dispõem 
de poucos serviços básicos, com péssimas condições de existência, o que em 
pouco tempo torna inviável, ao poder público, a promoção de serviços que 
acompanhem a rápida evolução e aglomeração desta parcela social.

Contemporaneamente, há lugar para se escolher por não sofrer. Ou seja, 
escolher não passar por tratamento desumano ou degradante possui previ-
são legal no artigo 5º, III, da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 (BRASIL, CRFB, 1988). Neste passo, sofrer é um vocábulo derivado 
do latim sufferre, que significa suportar, resistir. Sofrimento é um sentimento 
sinônimo de aflição e requer resistência, “[...] é um estado de quem resiste à 
aflição” (DRANE, 2015, p. 13). “A falta de um tratamento adequado para a dor 
é uma das maiores injustiças e uma causa importante de grandes sofrimentos 
e de desesperos” (PESSINI, 2010, p. 130). E, até quando já inserida, a pessoa 
idosa no processo do morrer, é necessário considerar em buscar por uma for-
ma de término digno, como consequência de um viver com dignidade, pro-
movendo a morte natural e não dolorosa, conforme Pessini e Barchifontaine 
assentam: “[...] cada vez mais, nossas tarefas serão de acrescentar vida aos anos 
a serem vividos e não acrescentar anos à nossa vida... mais atenção ao doente 
e menos à cura em si mesma” (PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2014, p. 454).

Além dos direitos clássicos inerentes aos direitos de personalidade como 
direito à decisão livre e autônoma, direito a não sofrer, a autodeterminar-se, o 
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presente século, denominado “o século da biotecnologia”, traz consigo ainda 
mais de um novo tempo, pós-humanismo ou “transumanismo”,

[...] através de melhoramentos biotecnológicos das ca-
pacidades humanas biológicas como: tempo de vida, 
tipo de personalidade e inteligência, reprogramação 
da mente humana, só para lembrar alguns elementos. 
A genética, a nanotecnologia, a clonagem, a criogenia, 
a cibernética e as tecnologias de computador, a bioge-
rontologia e Medicina antienvelhecimento são parte de 
uma visão pós-humana que inclui até a ideia de formar 
uma mente computadorizada, livre da carne mortal e, 
portanto, imortalizada. Para os pós-humanistas a Bio-
logia, a natureza humana tal como a conhecemos hoje, 
não é um destino ao qual toda a humanidade deve se 
resignar, mas antes algo provisório, grotesco e que deve 
ser superado e aperfeiçoado (PESSINI et al., 2015, p. 7).

Percebe-se, assim, que neste novo tempo há espaço para certos cuidados 
com a própria pessoa, que antes não eram considerados legítimos. Essas ideias 
travam verdadeiras batalhas entre os “pós-humanistas” e os “bioconservado-
res” (PESSINI et al. 2015, p. 8). Evidenciam-se tendências atuais para “além da 
terapia” e “em direção à perfeição e felicidade”, que se fazem reais na sociedade 
contemporânea.

Tudo isso plenamente admitido e aceito pela sociedade em relação aos jo-
vens e também aos idosos que o desejarem. Hoje, há muitos recursos a ser-
viço não somente da saúde humana, mais também da estética, do bem-estar, 
do cuidado com a aparência, das situações existenciais que dizem respeito ao 
bem-estar e busca pela felicidade, fatores inerentes ao conceito de dignidade 
da pessoa humana, do exercício consciente da cidadania e da autodetermi-
nação no sentido de se lançar à busca daquilo que o próprio arbítrio apontar 
como valores legítimos e válidos. Acontece que, infelizmente, tais recursos não 
estão disponíveis à camada menos favorecida da população. É aí que entram as 
questões referentes às políticas públicas a serem implementadas para que, de 
fato, efetivem-se os preceitos constitucionais. Explica Christian Byk que para 
as futuras gerações possuam um direito efetivo, faz-se necessário que essa ge-
ração deixe-o não terminado. Dessa forma, o direito das gerações posteriores 
deve constituir o prosseguimento da norma legada, assim “abrangendo todas 
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as facetas da vida: o meio ambiente, a saúde, o desenvolvimento, o controle 
demográfico e até os sistemas de aposentadoria ou as normas constitucionais 
fundamentais [...]” (BYK, 2015, p. 403). O referido escritor se reporta a uma 
boa governança que deve ser legada a cargo das gerações futuras.

Considerações finais

A sociedade brasileira tem-se tornado senil paulatinamente com o passar 
dos anos, cuidando-se bem mais e buscando viver com mais qualidade. E, 
para isso, lança-se mão de novas tecnologias que vão provocando uma dimi-
nuição paralelamente da taxa de mortalidade e de natalidade. 

A dignidade da pessoa humana atualmente é aferida pela qualidade de 
vida do idoso que, por sua vez, engloba a alimentação adequada e saudável, 
cuidados com a saúde, cultivo da sabedoria, direito ao não sofrimento, busca 
pelo bem-estar psicossocial e pela felicidade que vão desde a adoção de medi-
camentos para evitar a dor e o sofrimento até intervenções de ordem estética. 
Esses direitos são os alcunhados novos direitos que passam a receber especial 
atenção e tutela, como a máxima da dignidade. Assim, tem-se que os valores 
que há pouco não eram considerados como relevantes e que agora são perfei-
tamente entendidos como legítimos e capazes de auxiliarem na prevenção da 
depressão e de outras doenças psicossomáticas que se desenvolvem a partir de 
um sentimento de tristeza ou sofrimento.

A vida em seu aspecto qualitativo está intrinsecamente associada à longe-
vidade, em verdade, aquela é consequência desta última. E o aumento quan-
titativo de anos à pessoa com a prolongação da existência humana para um 
tempo cada vez maior, conforme esses aspectos sejam ou não observados. É 
importante salientar que viver intensamente não é acrescentar dias, é acres-
centar alegria e sentido à vida. Embora viver bem não seja viver muito, tam-
bém é verdade que viver bem pode levar a viver muito mais tempo.

Compete, portanto, às futuras gerações procurarem novas formas de vi-
vência com qualidade. E nessa globalização na qual a sociedade encontra-se 
inserida, o estabelecimento de ambientes propícios ao debate e ao diálogo com 
a finalidade de se estabelecer mecanismos de apoio e enfrentamento de situ-
ações adversas com vistas a assegurar a longevidade como uma característica 
cada vez mais positiva na sociedade brasileira mostra-se imprescindível.
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Adaptação à aposentadoria de professores universitários em 
etapa de transição: análise de uma experiência

Gláucio Roberto Bernardo de Cara
Júlio César dos Santos Boechat
Vera Lúcia Deps

Considerações iniciais

Como observado em estudos que abordam o desenvolvimento adulto na ver-
tente psicossocial, o percurso da vida humana é demarcado por etapas constituí-
das por períodos de estabilidade e transição. Aos períodos de transição, sucedem-
-se processos de adaptação que, conforme as condições, podem ocorrer de modo 
favorável ou não para o indivíduo.

Como evento normativo e esperado, a chegada à aposentadoria integra-se 
como um dos acontecimentos mais importantes do ciclo de vida das pessoas, de-
vido à alteração que é acarretada por essa transição, sobretudo nas rotinas, nas 
relações interpessoais e nos papéis sociais. Por efeito, a ruptura com as atividades 
profissionais desempenhadas e o redimensionamento das relações interpessoais, 
em geral, podem suscitar mudanças significativas no indivíduo no que refere às 
suposições de si e do mundo.

Com base no pressuposto, muitos estudos emergiram, a fim de analisar o pro-
cesso de adaptação à aposentadoria. Contudo, o fenômeno do aumento acelerado 

https://www.escavador.com/sobre/724301/shirlena-campos-de-souza-amaral
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do número de idosos, por conseguinte, do número de aposentados – sobretudo, 
nos países ocidentais e, principalmente, no Brasil – impulsionaram o interesse em 
compreender amplamente os fatores associados a esse evento de transição.

Com o objetivo de expandir esse conhecimento, apresentamos nesse capítulo 
uma análise do processo de transição de professores da Universidade Estadual 
do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF) à aposentadoria. Para tal, utiliza-
mos a teoria psicossocial elaborada por Schlossberg em 1981, a qual foi revisada 
com a colaboração de Anderson e de Goodman (2012), devido ao surgimento 
de novas perspectivas teóricas e das diversificadas transformações no panorama 
sociocultural.

Fundamentando-se em pressupostos da perspectiva do desenvolvimento adul-
to e em modelos que enfatizam a transição no curso de vida, a teoria de análise 
da adaptação humana à transição de Schlossberg se apresenta eclética, visto que 
considera o contexto, o desenvolvimento humano, e a construção de significado, 
utilizando um conjunto de fatores que incorporam a noção de variabilidade, a 
fim de descrever a realidade complexa que acompanha e define a capacidade das 
pessoas em lidar com as mudanças em suas vidas.

A escolha do modelo de Schlossberg e colaboradores como fundamento para 
direcionamento das questões abordadas neste estudo decorre do fato desta proposta 
propiciar uma análise simultânea de aspectos individuais, sociais e ambientais, bem 
como de possibilitar a verificação da complexa relação existente entre eles.

O ponto de partida dessa pesquisa não se dá apenas na presente proposta. To-
davia, relaciona-se às constatações da tese desenvolvida por Deps em 1994, em 
que a mesma abordou o processo de transição e adaptação à aposentadoria de 
professores da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). A teoria de Schlos-
sberg também integrou o construto de sua abordagem.

Ainda que a teoria não estivesse integrada às novas contribuições teóricas na 
época em que o estudo de Deps foi desenvolvido, podemos observar que, em es-
sência, as variáveis permanecem. Desse modo, este trata-se de um estudo descri-
tivo, que busca comparar os resultados obtidos no contexto atual com os obtidos 
em outro contexto. 
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Pressupostos da teoria da transição humana de Schlossberg e 
seus associados

O modelo integrativo proposto pelos autores considera que, independen-
temente de qual seja a transição, o ponto de partida pode constituir-se de uma 
iniciação ou mesmo de uma finalização. A iniciação dá-se quando os indi-
víduos se confrontam com uma experiência nova em que ocorre a exigência 
de adaptação às regras, normas e expectativas; a transição decorrente de uma 
finalização caracteriza-se pelo abandono de um contexto, de pessoas ou de 
formas familiares de interação, e, geralmente, promove certa desorganização. 
Conforme apresentado por Vieira (2012, p. 17):

De fato, durante o processo de transição, os papéis, 
as relações, os pressupostos e as rotinas anteriores 
alteram-se e novas formas de estar e de agir vão-se 
desenvolvendo gradualmente, até ao ponto em que o 
indivíduo se adapta à nova fase e integra a transição 
no seu percurso existencial. Com efeito, a transição é 
um processo extensivo no tempo que inclui fases de 
assimilação e avaliação contínua, ao mesmo tempo 
que o indivíduo inicia, atravessa e sai desse processo.

Apesar da variabilidade da natureza das transições e das características 
individuais, Schlossberg, Waters e Goodman (1995) consideram que a estru-
tura para compreensão de indivíduos em transição é estável e a partir dela, é 
possível definir um padrão relativamente consistente que permite uma maior 
compreensão do processo. Com esse fundamento, os autores estruturaram o 
modelo em três partes principais: a primeira no que diz respeito ao processo 
de identificação da natureza da transição, e às especificações que caracterizam 
o fato como evento de transição. A segunda parte descreve, por meio de uma 
estrutura sistemática, os fatores (recursos potenciais) que interferem no pro-
cesso de mudança. A última parte oferece conteúdo para o aconselhamento de 
adultos em transição.

Ao que é proposto como objetivo deste estudo, enfatiza-se a parte que 
aborda a caracterização do evento, bem como o sistema de recursos poten-
ciais, de modo que se possa caracterizar e examinar, respectivamente, o objeto 
de pesquisa.
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Caracterização dos eventos de transição da perspectiva do 
modelo de Schlossberg e colaboradores

A equipe de pesquisadores, formada por Schlossberg, Waters e Goodman 
(1995), classificou e conceituou os tipos de transição em: I) transições an-
tecipadas, II) não-eventos e III) imprevistas. Estes conceitos emergiram do 
entendimento dos autores de que, a partir do critério de identificação da na-
tureza da transição, é possível compreender qual perspectiva é melhor para o 
enfrentamento em situações que resultem em mudanças na vida do sujeito, 
sobretudo no que diz respeito às relações, rotinas, papéis ou pressupostos do 
indivíduo acerca de si mesmo e do mundo.

Na revisão mais recente, Anderson, Goodman e Schlossberg (2012), de-
finem as transições antecipadas como aquelas que ocorrem dentro da ex-
pectativa prevista, sendo estas classificadas como eventos. Assim sendo, um 
não-evento é definido como um acontecimento que o sujeito espera ocorrer, 
mas não acontece como o esperado. Tratando-se, ainda, das transições ante-
cipadas, que compreendem percepções de ganhos e perdas que ocorrem pre-
visivelmente no decurso do ciclo de vida da pessoa, decorrentes de eventos 
normativos1 ou que geram grandes alterações de papéis enquanto, sobre outro 
aspecto, as imprevistas, ou não-antecipadas, são exatamente o oposto, consti-
tuídas pelos eventos não programados que não são previsíveis.

Essas classificações envolvem os conceitos de perspectiva, contexto e im-
pacto: A perspectiva relaciona-se à suposição da ocorrência ou não do evento 
na vida do indivíduo; o contexto refere-se à relação que a pessoa tem com a 
transição (pessoal, interpessoal ou social), e o meio onde a transição ocorre; 
o impacto é a avaliação do grau em que uma transição altera a vida (ANDER-
SON; GOODMAN; SCHLOSSBERG, 2012). Estes conceitos integram-se ao 
modelo de observação, assim como apresentado em seguida, na Figura 1.

1.	 De acordo com a teoria e com os autores (PAPALIA et al., 2013), os eventos normativos 
referem-se a episódios esperados na vida das pessoas, como ingressar no mercado de traba-
lho, casar-se, aposentar-se etc).
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Figura 1 – O processo de transição: mudando as reações ao longo do 
tempo

Fonte: Anderson, Goodman e Schlossberg (2012, p. 55).

Em seguida, será realizada uma breve explanação sobre os recursos poten-
ciais, apresentando os seus componentes e suas respectivas variáveis.

Os recursos potenciais do modelo de análise da transição 
humana

Como resultado da revisão de Schlossberg, Waters e Goodman (1995), foi 
incorporado um novo fator que modificou e redistribuiu as variáveis no mo-
delo, resultando no quadro de transição denominado “o sistema de 4 S's” (The 
4 S’s System). O modelo foi assim denominado por serem originalmente con-
siderados os fatores que, em inglês iniciam-se com a letra “s”: Situation, Self, 
Support e Strategies, que se traduzem em Situação, Características do indiví-
duo, Suporte e Estratégias, respectivamente. As variáveis de cada fator foram 
reorganizadas em um esquema representado em seguida, na figura 2. Para os 
autores, a adaptação à transição resulta da forma como a pessoa experiencia 
essas variáveis e de como as mesmas se relacionam. 
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Figura 2 – Recursos de enfrentamento: o sistema de 4 S’s

Fonte: Anderson, Goodman e Schlossberg, (2012, p. 61, adaptado).

De acordo com a teoria, as variáveis do fator “situação” descrevem as pro-
priedades da transição e compreendem: o desencadeador da transição, o mo-
mento (previsto ou não previsto; o momento bom ou ruim), o controle sobre 
aspectos situacionais, a mudança de papel que vem com a transição, a duração 
(permanente, temporária ou incerta), a experiência em situações anteriores 
semelhantes à transição atual e as respostas produzidas, o estresse, e a avalia-
ção do indivíduo sobre a transição.

O segundo fator – self – apresenta-se em duas grandes categorias de variá-
veis: características individuais e recursos psicológicos. Como características 
individuais, são considerados o estado socioeconômico, o gênero e a orien-
tação sexual, a idade/fase da vida, e a etnia/cultura. Os recursos psicológi-
cos dizem respeito às características de personalidade que intervêm sobre o 
processo de transição, tais como: o desenvolvimento do ego, o otimismo, a 
auto-eficácia, o comprometimento e a atribuição de valor, bem como a espiri-
tualidade e a resiliência.

O terceiro fator – o “suporte” – refere-se às pessoas e ativos que ajudam 
o indivíduo durante a transição. Esta categoria representa os componentes 
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sociais e de comunicação, tais como: relações íntimas, unidades familiares, 
rede de amigos, instituições e comunidades, bem como as funções que lhes 
são, respectivamente, atribuídas.

No que concerne ao quarto e novo fator incluído – “estratégias” – este rela-
ciona-se às ações ou procedimentos que o indivíduo usa para lidar com uma 
transição; são consideradas às crenças positivas e resolução de problemas por 
meio de habilidades sociais, podendo-se recorrer ao apoio social ou ao apro-
veitamento de recursos materiais disponíveis. De acordo com a teoria, este 
fator está diretamente relacionado aos recursos psicológicos de autoestima e 
ao domínio das pessoas.

Portanto, o Sistema 4 S's “descreve os fatores que fazem a diferença na 
forma como lidamos com a mudança” (SCHLOSSBERG; WATERS; GOOD-
MAN, 1995, p. 47). Por conseguinte, o modelo torna-se de maior importância 
para se examinar as variáveis que afetam o processo de transição de um indi-
víduo em etapas da vida como a do estudo aqui apresentado.

Estudos correlatos

Como apresentado por França e Vaughan (2008), uma revisão bibliográ-
fica realizada por Goldstein (1999) identificou 232 títulos brasileiros sobre o 
envelhecimento e velhice nas diversas áreas do conhecimento. Destes, apenas 
20 abordavam a temática sob o enfoque da aposentadoria.

Após consulta nos periódicos da Capes e a análi-
se das diversas teses de mestrado e doutorado dis-
poníveis nas bibliotecas virtuais da USP e do IBCT, 
constatou-se que muitos estudos sobre aposentado-
ria ainda se misturam com aspectos do envelheci-
mento. Não obstante, merecem destaque: a pesquisa 
de Santos (1990) sobre identidade e aposentadoria; a 
tese de Deps (1994) sobre a transição à aposentado-
ria com professores recém-aposentados; os trabalhos 
de Zanelli e Silva (1996) e França (1999, 2002) sobre 
os Programas de Preparação para a Aposentadoria – 
PPA; o artigo de Tavares e Neri (2004) sobre saúde 
emocional após a aposentadoria; e a tese de Bragança 
(2004) sobre professores aposentados na Unicamp 
(FRANÇA; VAUGHAN, 2008).
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Valendo-nos da revisão de França e Vaughan (2008), recorremos à análise 
dos estudos de Deps (1994) e de Bragança (2004), visto que estas pesquisas tam-
bém enfocam a aposentadoria sob a percepção de professores universitários, o 
que propicia a compreensão das peculiaridades dessa profissão. Complemen-
tando, por meio de uma revisão sistemática de Literatura (RSL) (SAMPAIO; 
MANCINI, 2007), destacamos, ainda, alguns estudos recentes que não foram 
contemplados nas análises de Goldstein (1999) e de França e Vaughan (2008).

Sobre o estudo de Deps (1994), o fator que exerceu maior influência na de-
cisão da aposentadoria pelos professores da Universidade Federal do Espírito 
Santo, foi o receio de mudanças relacionadas à legislação federal naquela épo-
ca. No entanto, vale ressaltar a satisfação com o trabalho que os professores 
desenvolviam na universidade. O sentimento decorria, predominantemente, 
dos aspectos intrínsecos do exercício do magistério. Essas constatações, bem 
como as demais que se apresentam na tese de Deps (1994), principalmente 
em relação aos valores expressos de ganhos e perdas, reforçam a influência 
do contexto na percepção em relação à aposentadoria em si e à experiência 
particular do processo de transição.

Seguindo a mesma perspectiva, Bragança (2004), sobre professores apo-
sentados na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), apresentou evi-
dências que se assimilam com a conjuntura de trabalhos sobre a aposenta-
doria, entretanto, seu estudo fez um enfoque sobre variáveis relacionadas ao 
gênero. A autora pôde identificar mais detalhadamente a distinção da percep-
ção do processo de adaptação na avaliação de homens e mulheres. Segundo a 
autora, no caso desses professores,

[...] as mulheres, mais que os homens, mostraram ver 
maior positividade em relação a esses fatos da vida. 
Isso demonstra serem elas que principiam adminis-
trar melhor a saída do trabalho, mesmo que isso se 
dê após alguns anos de aposentadas, e também por-
que as boas condições de saúde da maioria fazem-nas 
encarar o envelhecimento e a velhice de forma mais 
natural, assumindo melhor as conseqüências que o 
passar dos anos lhes causa (BRAGANÇA, 2004).

Bragança (2004) aponta, ainda, que os participantes de sua pesquisa de-
monstraram maior integração com o trabalho que realizavam, em razão de 
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atuarem na instituição desde a sua implantação. Essa condição influiu dire-
tamente na experiência da aposentadoria, em virtude de que tais professores 
possuíam um forte vínculo com a produção acadêmica e com a universidade. 
Como apresentado pela autora, a aposentadoria também decorreu do receio 
de perdas salariais, contudo, os professores permaneceram em atividade como 
professores voluntários. 

Buonsanti (2007) desenvolveu um estudo sobre a aposentadoria com pro-
fessores da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Neste caso, sobre o en-
foque de ganhos e perdas, os professores relataram o tempo livre como ganho, 
contudo, não tão positivo, em decorrência das dificuldades que alguns partici-
pantes tiveram para administrá-lo. A ênfase maior se deu pelas perdas provo-
cadas pelo afastamento do trabalho, em decorrência da redução das relações 
sociais com os colegas e alunos, bem como o contato com a universidade.

Amoroso (2008) investigou, entre os docentes da Educação Superior e da 
Educação Básica, tanto da Rede Pública quanto da Rede Privada de Ensino do 
Distrito Federal, quais eram as motivações e expectativas para a permanência 
na profissão após a aposentadoria. No que versa a carreira docente universi-
tária, os relatos demonstraram grande interesse entre a maioria dos professo-
res na continuidade na profissão. A expectativa dos que desejavam continuar 
estava, sobretudo, na garantia da manutenção da saúde física e mental e na 
motivação decorrente da relação aluno/professor. A realização pessoal tam-
bém é bastante destacada pelos participantes da pesquisa, demonstrando que 
a profissão é por eles considerada gratificante e desafiante, o que os estimulou 
a continuarem ativos.

Outros estudos demonstraram a relação de determinados fatores que pa-
recem interferir no modo como os professores universitários lidam com o 
processo de transição e adaptação à aposentadoria. Tais aspectos referem-se 
aos processos psicossociais como o bem-estar e o estresse (ZANELLI, 2012); 
identificação, percepção do envelhecimento, definições de trabalho, imaginá-
rios sobre aposentadoria e concepções de velhice bem-sucedida (OLIVEIRA; 
FREITAS; VIEIRA, 2014); e às funções cognitivas como a memória, atenção, 
percepção e linguagem (OLIVEIRA; GUIMARÃES; RODRIGUES, 2015).

Como pôde ser observado, os estudos acerca da aposentadoria ressaltam 
a importância dessa etapa no percurso de vida bem como na carreira pro-
fissional, sobretudo por ser supostamente compreendida como um período 
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de desconstrução da identidade e desvalorização social. Entretanto, notam-se 
discussões pouco frequentes que indiquem a vivência subjetiva do sujeito em 
fase de transição que considere a variabilidade de sua natureza, o que suge-
re, por conseguinte, a demanda de observações mais abrangentes que possam 
subsidiar a construção do significado e contribuir na elaboração de políticas 
institucionais de suporte, de forma a conduzir para uma transição e adaptação 
mais adequadas.

Procedimentos metodológicos 

Trata-se de um estudo exploratório e descritivo, de natureza quanti-quali-
tativa, no qual analisamos o processo de transição e adaptação de professores 
recém-aposentados da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ri-
beiro (UENF), no ano de 2015. Do total, obtivemos a participação de 12 pro-
fessores (sete do sexo masculino e cinco do sexo feminino). Esses professores 
não estavam concentrados num único centro da Universidade (quais sejam, o 
Centro de Ciências Humanas, o Centro de Ciências Biológicas, o Centro de 
Ciências Tecnológicas, e o Centro de Ciências Tecnológicas e Agrárias). En-
tretanto, a maioria estava alocada no Centro de Ciências Humanas e no Cen-
tro de Ciências Agrárias e Tecnológicas (respectivamente, quatro professores 
em cada um desses centros).

A UENF é uma Universidade localizada no município de Campos dos 
Goytacazes/RJ. Tem curto período de existência em comparação às demais 
universidades, visto que o seu funcionamento teve início em 1993. Esta ins-
tituição tem atraído não somente jovens professores recém doutores, como 
também, pesquisadores que se encontram na meia idade ou até mesmo próxi-
mos à aposentadoria compulsória, que, à época a legislação brasileira estabe-
lecia a idade de setenta anos. Entretanto, alguns dos sujeitos que participaram 
deste estudo apresentavam idade um pouco acima, porque continuaram por 
mais algum tempo trabalhando voluntariamente na Universidade, a fim de 
concluir pesquisas em andamento.

De acordo com a teoria de Schlossberg (1981), considera-se período de 
transição o tempo de dois a três meses após a oficialização da aposentadoria 
ou do afastamento do trabalho, e isto, aliado ao fato de haver muitos jovens 
doutores trabalhando na Universidade, o que explica o número reduzido de 
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aposentados que participaram deste estudo. Por conseguinte, nossas conclu-
sões são limitadas em decorrência da pequena quantidade de participantes.

Como recurso de observação, foi aplicado um questionário contendo per-
guntas fechadas e abertas, elaboradas conforme as variáveis que integram o 
modelo de análise proposto pela teoria. O instrumento de coleta de dados foi 
aplicado via internet, quando os sujeitos tinham entre dois e três meses de 
aposentadoria, e o questionário, respondido em duas semanas. 

Como forma de tratamento dos dados, utilizou-se análise de conteúdo 
em relação às perguntas abertas, classificando as respostas em categorias e 
subcategorias e, posteriormente, verificando a frequência das ocorrências. As 
perguntas fechadas foram tratadas quantitativamente, através de estatística 
descritiva. 

Resultados e discussão

 Conforme mencionado anteriormente, o período de transição e adaptação 
a uma nova etapa, segundo o modelo teórico de Schlossberg e colaboradores, 
que orientou nossas observações, é influenciado por variáveis relacionadas às 
características da situação em que a transição ocorre; relacionadas às carac-
terísticas pessoais do indivíduo no momento da transição e ao suporte que 
recebe da família e do contexto social em que está inserido; e às estratégias 
que utiliza para lidar com os desafios da etapa de transição. Iniciaremos, des-
crevendo as características do contexto vivenciado por esses indivíduos no 
momento de suas transições à aposentadoria.

 Relembramos que, de acordo com a literatura especializada, os eventos de 
transição podem ser classificados em normativos (acontecimentos de ocor-
rência esperada, como é o caso da aposentadoria) e não normativos (eventos 
de ocorrência inesperada ou fora do tempo previsto). Os eventos normativos, 
em geral, propiciam adaptação mais fácil, em decorrência da sua previsibilida-
de possibilitar ao indivíduo preparar-se para a transição. 

No caso desses sujeitos, a maioria não foi surpreendida com a decisão de 
aposentadoria, visto que haviam se aposentado compulsoriamente por idade 
(sete pessoas) ou por tempo de serviço (três pessoas); apenas dois professo-
res aposentaram-se por motivo de saúde (neste caso, tiveram aposentadoria 
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em tempo não esperado). Há de se convir que o caráter compulsório de apo-
sentadoria tira a liberdade do indivíduo de tomada de decisão, obrigando-o 
a afastar-se de suas atividades profissionais, podendo acarretar sofrimento e 
dificuldade de uma adaptação posterior. Dentre os indivíduos que se aposen-
taram compulsoriamente (sete, do total de doze pessoas), três avaliaram que a 
aposentadoria lhes trouxe mais perdas do que ganhos, três mencionaram que 
ainda não avaliaram o fato, e apenas um respondeu perceber mais ganho do 
que perda em decorrência da aposentadoria. Embora as diferenças de respos-
tas não sejam grandes, esses sujeitos tendem a avaliar a aposentadoria como 
perdas. 

O enfoque de ganhos e perdas nos faz reportar a Baltes (1993), psicólo-
go do desenvolvimento que preconiza ser multidirecional, isto é, ganhos em 
uma área podem levar a perda em outras. Assim, ganhos e perdas coexistem. 
Entretanto, a questão é como as pessoas administram seus ganhos e perdas, 
procurando maximizar os primeiros e minimizar os segundos. Constatou-
-se que a maior perda para os sujeitos relacionava-se ao aspecto intelectual, à 
produção científica, a parar de pesquisar e de transmitir conhecimentos, bem 
como à falta de contato com colegas e alunos. O maior ganho relacionava-se 
ao aspecto afetivo, a ter maior disponibilidade de tempo para a família ou para 
o lazer (leitura, ouvir música, dentre outros).

Mesmo os professores que responderam não ter ainda formulado uma 
avaliação de maior ganho ou de maior perda em decorrência da aposentado-
ria, ressaltaram como perda a anomia funcional, relacionada à perda do papel 
profissional.

Aqueles que se aposentaram por tempo de magistério e que se encontra-
vam na faixa entre 56 e 60 anos responderam, também como ganho, que de 
forma que há a possibilidade de desenvolverem outra atividade profissional, 
de forma a aumentar os seus rendimentos financeiros.

Observou-se que a maioria dos professores, tanto os que se aposentaram 
por idade (aposentadoria compulsória) quanto os que se aposentaram por 
tempo de serviço, estavam satisfeitos ou muito satisfeitos com o trabalho que 
vinham desenvolvendo na Universidade; apenas um professor (um dos que 
se aposentou por doença) mencionou estar muito insatisfeito com o trabalho 
que desenvolvia. O fato de alguns terem continuado por mais algum tempo 
trabalhando voluntariamente na Universidade, a fim de concluírem pesquisas 
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em andamento, reforça o comprometimento e a satisfação desses professores 
com o trabalho que vinham desenvolvendo.

Apesar da maioria responder que estava satisfeita ou muito satisfeita com o 
trabalho desenvolvido na Universidade, mencionaram também estar sentindo 
satisfação por estarem aposentados, parecendo, assim, saber minimizar ou ad-
ministrar as perdas decorrentes do afastamento do trabalho. Dentre os ganhos 
decorrentes da aposentadoria, destacaram a maior flexibilidade e/ou disponibi-
lidade de tempo para cuidar da saúde, para desenvolverem atividades que lhes 
proporcionava satisfação e, principalmente, para o convívio familiar. 

As estratégias utilizadas para minimizar as perdas decorrentes do afasta-
mento do trabalho relacionavam-se às suas menções sobre os ganhos com a 
aposentadoria, referindo-se, essencialmente, à maior disponibilidade de tem-
po para ler, escrever e, principalmente, em poder utilizar o tempo de forma 
mais flexível, a fim de atender às suas necessidades pessoais, para o maior con-
vívio com a família. A maioria dos integrantes desse grupo era casada (nove 
deles), havia um viúvo, um desquitado, e um solteiro. Embora a vida familiar 
não necessariamente transmita um ambiente satisfatório para o aposentado, 
há de se reconhecer que é na família que encontramos aconchego e apoio para 
a superação de nossas dificuldades. 

Além do convívio familiar, outro aspecto que possivelmente estivesse con-
tribuindo para a adaptação desses aposentados é o fato de possuírem alto nível 
de escolaridade, todos portadores do título de doutor, o que podia estar lhes 
facilitando encontrar outras formas de darem continuidade à atividade inte-
lectual, como dedicar-se à leitura e a escrever livros relacionados às suas áreas 
de conhecimento. Uma minoria (três professores) esporadicamente desenvol-
via trabalhos de consultoria. 

Os motivos de insatisfação com a aposentadoria, para aqueles que assim se 
posicionaram, podem ser compreendidos através dos depoimentos seguintes:

A perda das atividades científicas é uma coisa catastrófica para 
mim.
A aposentadoria compulsória no auge do conhecimento é uma 
perda irreparável para o país.

Perguntado sobre a forma como a família e as demais pessoas dos seus rela-
cionamentos percebiam suas aposentadorias, a maioria (oito deles) respondeu  
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que a família via com satisfação. Possivelmente, isto contribuía para que eles 
também se sentissem confortáveis na condição de aposentados. Eis alguns de-
poimentos.

Minha família vê a aposentadoria como prazerosa, uma vez que 
posso dedicar mais tempo à esposa e netos;
Minha família percebe minha aposentadoria como mais tempo 
para outras atividades diferenciadas; 
A família avalia que ter uma aposentadoria é uma condição pri-
vilegiada.

Entretanto, três respondentes mencionaram não haver aceitação de suas 
famílias às suas aposentadorias, porém não explicaram os motivos; um deles 
alegou que os alunos também não a aceitaram. 

Reconhece-se que a aposentadoria de um membro da família modifica a 
dinâmica familiar, bem como as relações de poder no lar, afetando a todos de 
alguma forma. Quando o próprio aposentado tem dificuldade em aceitar sua 
aposentadoria, essa insatisfação pode ser transferida para o contexto familiar, 
dificultando ainda mais a sua adaptação.

Considerações finais

As aposentadorias desses sujeitos não ocorreram de forma abrupta, por se 
tratar de um evento esperado, permitindo-lhes planejamento ou redireciona-
mento de suas vidas após o afastamento das atividades profissionais. Embora 
este não fosse desejável para muitos deles, destaca-se como aspectos facili-
tadores dessa transição o apoio que mencionaram receber de suas famílias, 
aliado ao fato da maioria ainda se sentir em boas condições de saúde e de estar, 
de alguma forma, buscando formas de continuar a produzir intelectualmente. 

Embora esses resultados possam ser considerados limitados, em decorrên-
cia do número reduzido de pessoas observadas, e por se limitar a uma única 
instituição, sua confiabilidade é aumentada, por convergir com resultados ob-
tidos por outros pesquisadores, dentre eles, Buonsanti (2007), Amoroso (2008) 
e Deps (1994). Esta pesquisadora, avaliando o processo de transição à aposen-
tadoria de professores universitários, também constatou, entre outros fatores, 
ter a maior disponibilidade de tempo para a família e a maior flexibilidade na 
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utilização do tempo, foram os aspectos mais enfatizados pelos sujeitos, como 
ganhos decorrentes da aposentadoria. Deps também constatou que o afas-
tamento das atividades intelectuais e do convívio com os pares e alunos no 
ambiente de trabalho, são as maiores perdas em decorrência da aposentadoria 
mencionadas pelos professores. 

Nessa perspectiva, as universidades em geral poderiam contribuir com o 
processo de aposentadoria de seus professores, criando condições facilitado-
ras a essa transição ou tornando-a menos abrupta possibilitando para àqueles 
que o desejassem, a opção de redução gradativa da carga horária de trabalho, 
oportunizando o aproveitamento de suas experiências e de seus conhecimen-
tos, criando conselhos consultivos com a participação de aposentados, dentre 
outras soluções.
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A expressão artística e a estimulação cognitiva em idosos: 
estudo de um grupo da terceira idade 
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Considerações iniciais

O processo de envelhecimento começa desde o momento que nascemos, quan-
do nossas células vão amadurecendo e o desenvolvimento humano vai se dando ao 
longo dos anos. Na idade adulta, algumas de nossas funções cognitivas, tais como 
memória e percepção, vão sofrendo um declínio devido ao processo natural de 
envelhecer. Deste modo, torna-se imprescindível que façamos uso de técnicas de 
estimulação cognitiva, com o objetivo de retardar déficits na cognição e, conse-
quentemente, ter um envelhecimento mais saudável.

Pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016) in-
dicam que, de 2005 a 2015, a proporção de idosos com idade superior ou igual a 
60 anos no Brasil passou de 9,8% para 14,3% e a estimativa para 2070 será acima 
de 35%. Outro dado relevante são as projeções da Organização Mundial de Saúde 
– OMS que mostram que, no período de 1950 a 2025, o grupo de idosos no país 
deverá ter aumentado em quinze vezes, enquanto a população total em cinco. 
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Se esta projeção se concretizar, o território brasileiro ocupará o sexto lugar 
quanto ao número de idosos, alcançando aproximadamente 32 milhões de habi-
tantes com 60 anos ou mais (BRASIL, 2010, p. 13). Tais estimativas comprovam a 
grande relevância do estudo de tal população, principalmente no que diz respeito 
a tornar o processo de envelhecimento o mais natural e saudável possível. 

Autores como Birren e Cunningham (1985) trazem a questão do envelhe-
cimento em cascata que consiste no fato de que tal processo seria dividido em 
primário, onde há uma avançada lentidão no processamento de informações, o 
envelhecimento secundário, que intensifica as perdas cognitivas e o terciário que 
implica em declínios nos mais diversos âmbitos e funções, que afeta todos os pro-
cessos psicológicos. Cabe ressaltar que o envelhecer é composto por diferenças de 
uma pessoa para outra que são resultados de fatores genéticos e ambientais, sendo 
assim, tal processo tem diferentes danos e avança de modo diferente de um sujeito 
para outro. Desse modo, a idade cronológica de ambos pode ser a mesma porém, 
a biológica não, o que tende a se evidenciar na velhice conforme o passar dos anos 
(COLL; MARCHESI; PALACIOS, 2004).

Diante de tal cenário, o presente capítulo visa a contribuir com a literatura 
especializada na área do envelhecimento, mais especificamente, como sendo um 
contributo nos estudos sobre estimulação cognitiva neste grupo etário da popula-
ção. Igualmente, por meio deste estudo, se busca analisar como as técnicas criati-
vas na arte do desenho e da pintura artística podem contribuir para a estimulação 
cognitiva no processo de envelhecer.

Material e métodos

Diante de tal cenário, este estudo é composto por uma pesquisa bibliográfica 
sobre a temática de estimulação cognitiva em idosos por meio da arte, além de re-
latos de uma oficina de artes no grupo da terceira idade da Universidade Estadual 
do Norte Fluminense Darcy Ribeiro - UENF, que conta com 25 idosos na faixa 
etária dos 60 até os 80 anos. Os encontros são realizados duas vezes por semana 
nas dependências da UENF, com duração de 2 horas, onde realizamos diferentes 
atividades artísticas, terapêuticas e lúdicas com materiais que facilitam o acesso a 
interioridade de cada um.

Portanto, corresponde a uma pesquisa qualitativa, exploratória, descritiva e de 
delineamento bibliográfico. 
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Resultados e discussão

Estimulação cognitiva no processo de envelhecimento: contribuições para a 
autonomia e a independência da pessoa idosa

O processo de envelhecimento, segundo Mattos e Paixão (2010), seria o 
processo pelo qual indivíduos saudáveis em fase adulta passam a se tornar 
mais vulneráveis a patologias. Desse modo, torna-se extremamente importan-
te o cuidado com a saúde, seja ela física ou mental, a fim de retardar possíveis 
prejuízos que esse sujeito possa ter. Nesse sentido, a manutenção da saúde 
cognitiva será um dos importantes pilares para um envelhecimento mais sau-
dável, visando dessa forma a prevenção contra futuros quadros de demências 
e freando declínios cognitivos que são característicos de tal fase da vida, além 
de promover independência e autonomia (SILVA et al.. 2011). Apóstolo et al.. 
(2011) afirma que “[..] a manutenção da saúde cognitiva tem uma importância 
fundamental na prevenção do compromisso cognitivo e no atraso da instala-
ção do quadro demencial, da dependência e da (in)capacidade do idoso para 
se auto cuidar”.

Tais meios de prevenção e de tratamento incluem diversas abordagens te-
rapêuticas e o uso de oficinas, como as de memória, jogos, artes, bem como 
a prática de atividade física, que auxiliam na introdução de uma rotina bem 
estabelecida. Tais procedimentos devem sempre buscar a promoção da in-
dependência, contribuindo para a formação de um idoso autônomo. Tais 
atividades mostram que tratamentos não farmacológicos também podem 
surtir efeitos positivos em diversos sintomas que chegam com o processo 
da senescência, tais como os processos demenciais que envolvem prejuízos 
mnemônicos e habilidades como o raciocínio e outras funções cognitivas 
(APÓSTOLO et al., 2011).

Segundo Cruz et al. (2015), também são exemplos de abordagem não far-
macológica para a estimulação cognitiva do idoso: a terapia de orientação à 
realidade, por meio da utilização de aparatos como calendários, jornais, ví-
deos, fotografias de familiares; reminiscência, na qual experiências passadas 
vivenciadas pelos idosos são utilizadas; uso de apoios externos, que envolve 
o treino e a utilização de instrumentos; aprendizagem sem erros que consiste 
em levar o idoso a aprender novas informações sem cometer erros, auxiliando 
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na execução das tarefas diárias do idoso entre outras. Algumas destas técnicas 
estão presentes nas oficinas de arteterapia, deste modo, tal vertente terapêu-
tica auxilia na estimulação cognitiva, podendo trazer muitos benefícios para 
o funcionamento cognitivo dos que usufruem de tal prática. Além disso, gera 
uma maior interação social, auxiliando no aumento da autoestima, funcio-
nando, também, como um momento de lazer para eles. Para Souza (2009), a 
arte-reabilitação pode auxiliar no processo de recuperação de funções cogni-
tivas prejudicadas, adequando um programa de estimulação de tais funções, 
usando recursos como a arte, música, dança e estímulos pedagógicos.

A intervenção mediante a estimulação cognitiva tem como objetivo esti-
mular as diversas funções cognitivas do sujeito (memória, atenção, linguagem, 
etc), procurando alcançar o desempenho máximo do paciente e, assim, tornar 
mínima a confusão mental, o que melhora nitidamente a qualidade de vida 
dessa pessoa. Essa melhoria da qualidade de vida está relacionada diretamente 
ao fato de que esta estimulação pode auxiliar o indivíduo a ter uma vida mais 
autônoma, independente e feliz, pois uma disfunção cognitiva altera toda a 
vida do paciente, em todas as esferas sociais frequentadas por essa pessoa.

Iniciativas como o grupo da terceira idade (UENF) são exemplos de ser-
viços que tem por objetivo trazer benefícios ao idoso e auxiliá-lo no processo 
de enfrentamento das dificuldades advindas do processo de envelhecimento. 
Isso se dá principalmente por meio de oficinas que permitem ao indivíduo, 
em fase de senescência, socializar-se com os demais participantes e ser esti-
mulado cognitivamente, colaborando com um processo de envelhecimento 
mais saudável e retardando sintomas de possíveis déficits cognitivos. De acor-
do com Casimiro et al.. (2016) “o simples fato de se proporcionar um ambiente 
estimulador e coletivo pode ocasionar inserção social e melhora cognitiva em 
vários domínios”. Segundo Soares et al.. (2015) num curto espaço de tempo 
de existência desses serviços, muitas pessoas já foram beneficiadas pelas ações 
desenvolvidas, tornando-se modelos a serem seguidos.

Embora a velhice traga alguns prejuízos no que diz respeito ao físico e a 
cognição, os idosos têm outras potencialidades e é necessária uma atenção e 
cuidado maior com essa parcela da população. Como vemos em Maciel, Ma-
nhães e Guimarães (2015),

Ao envelhecer, o individuo precisa resgatar seu po-
tencial para as realizações e criações, assim como os 
mais jovens, porque suas habilidades, aprendizagem 
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e possibilidades não se findam com o envelhecimen-
to, mas sim, configuram-se novas necessidades e for-
mas de aprendizagem que insiram o idoso de forma 
singular no meio social que se apresenta (MACIEL; 
MANHÃES; GUIMARÃES, 2015, p. 68).

Com o passar dos anos, envelhecem os neurônios que são reduzidos em 
número e alteram-se os ritmos das atividades cerebrais, porém este processo 
pelo qual a maioria dos seres humanos normalmente passa, quando é dado de 
modo natural, tal declínio dessas funções não se tornará um obstáculo para o 
funcionamento e desempenho psicológico. Pessoas com mais de 60 anos que 
cuidam de sua saúde e frequentemente estimulam o funcionamento de suas 
funções cognitivas, tendem a possuir um adequado desenvolvimento das ati-
vidades cerebrais, corroborando com um funcionamento psicológico normal 
e um adequado desenvolvimento de tarefas cotidianas, conseguindo adquirir 
novos conhecimentos (COLL et al., 2004).

O significado da expressão artística na velhice 

As atividades artísticas estão intimamente ligadas com a percepção, sendo 
a criação artística a nitidez desta, além de uma expressão de lembranças e 
sentimentos, sendo a discussão holística um tópico e não só um passatempo. 
O homem é ativado de forma holística, facilitando a interação de corpo, alma 
e espírito. Habilidades motoras finas, experiência emocional e intelectual, ex-
ploração das coisas ocorrem através de uma forma criativa de trabalhar. Desse 
modo, a criação artística, oferece a possibilidade de expressar o próprio bem-
-estar por meio dos trabalhos feitos. 

O homem evoluiu em relação ao seu ambiente e suas possibilidades de 
ação. Se conseguirmos enriquecer o ambiente dos idosos através de itens de 
ação criativa, estendemos automaticamente as possibilidades das pessoas. 
Através da experiência, uma pessoa aprende não só sobre o pensamento, mas 
também sobre concretos estímulos físicos e sensoriais. Descobrir a si mesmo 
em relação à tarefa, testar novas técnicas ou materiais permite uma compreen-
são da matéria e, portanto, um desenvolvimento pessoal. Além disso, a prática 
da pintura e do desenho regular promovem as competências e habilidades dos 
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participantes, contribuindo para a qualidade de vida destes sujeitos. “Ritmo, 
estrutura, cria satisfação” (LUTZEYER, 2016, p. 5).

Expressar-se através da arte, significa aguçar a capacidade de empatia, de 
sensibilidade e de julgamento, isso inclui a aprendizagem de métodos de pin-
tar e desenhar. Outras redes de estratégias como a de resolução de problemas, 
capacidade de debate e discurso são capacidades promovidas na prática artís-
tica em grupo. Competências de personalidade, autodeterminação, co-deter-
minação e solidariedade vão se desenvolver na prática das artes. Praticar artes 
estabelece uma comunicação através da imagem ou do design. 

Em grupo ou individualmente, e com base na confiança e apreciação mútu-
as, as pessoas que muitas vezes tomaram um pincel nas mãos durante o horá-
rio escolar fizeram uma viagem à terra de cores e formas. Eles se redescobrem, 
aprendendo a fazê-lo. O processo criativo está no centro e, por conseguinte, 
o encontro do homem consigo mesmo e com os outros. Novas possibilidades 
de expressão surgem na arteterapia, tais como a pintura criativa - relaxada, 
motivada que possibilitam o fortalecimento e a melhoria das habilidades cog-
nitivas. A prática artística atinge as pessoas no nível emocional, funcionando 
no nível não verbal por meio da imagem como um “objeto de transição”. 

Há muitos meios para aliviar, motivar e explorar os idosos, nos quais a au-
toconfiança de cada um é reforçada. Através de suas obras, os idosos se sentem 
úteis e valiosos, podendo se expressar através de seus meios e continuar sendo 
criativos. Existe uma variedade de métodos que ajudam as pessoas a desenvol-
ver suas habilidades. O encontro com a própria expressão geralmente é perce-
bido como positivo e fortalecido, sendo um encontro de si mesmo ou de outra 
pessoa, com uma situação, com a natureza, a ferramenta, forma e cor, ou seja, 
um encontro com a imagem que foi criada, sendo algo sensitivo. A arte pode 
fazer bem a qualquer pessoa que possa ver, ouvir ou sentir. A pintura, por 
exemplo, tem algo reconfortante, você pode pintar algo “da alma”, você pode 
se comunicar e pode ser visto e entendido, pode dizer algo sem falar muito. 

No processo artístico, nos encontramos de maneira suave e descontraída. 
Trata-se de exercícios criativos em auto-expressão e comunicação, compaixão 
e compreensão entre as gerações. O diálogo que emerge pode contribuir para 
um empoderamento mais forte e um sentimento comunitário mais agradável. 
A pintura criativa é uma opção alternativa utilizada para as pessoas expressa-
rem os conteúdos do seu interior e que vem sendo aplicada com bastante êxito 
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em diferentes contextos, e especialmente no trabalho com grupos. Entrar em 
contato com os recursos artísticos é entrar em contato com seu próprio eu, 
o que permite ao idoso o resgate de sua autonomia e de sua identidade, a 
construção de novos olhares e o melhor contato com seus sentimentos mais 
profundos. “A arte é a expressão mais pura que há para a demonstração do 
inconsciente de cada um. É a liberdade de expressão, é sensibilidade, criativi-
dade, é vida” (JUNG apud OLIVIER, 2007, p. 31). 

Todos nós somos capazes de criar e criamos para nossa própria sobrevi-
vência. Mas nem sempre isso ocorre de forma saudável. É preciso, às vezes, 
recorrer a outros meios, porque a capacidade criativa pode ter sido bloqueada 
e então o indivíduo não conseguirá sozinho encontrar alternativas de soluções 
para seus problemas. A arte é uma via especial para se trabalhar aquilo que 
não se conhece. Trevoz afirma que: “a arte, além de desenvolver a capacidade 
motora e os gestos, ela ajuda a ativar os aspectos cognitivos, propiciando uma 
nova forma de aprendizagem” (TREVOZ apud MARTINE et al., 2002, p. 98). 

Prática e relatos: uma vivência no grupo da Terceira Idade da 
Universidade Estadual do Norte Fluminense – Darcy Ribeiro 
(UENF)

Em nossa oficina de artes realizamos diferentes atividades artísticas, te-
rapêuticas e lúdicas com materiais que facilitam o acesso à interioridade de 
cada um, possibilitando, além disso, a estimulação de diversas funções cog-
nitivas, tais como memória, atenção e percepção, além de auxiliar na auto-
nomia desses idosos e proporcionar a socialização por meio do projeto. Cada 
reunião segue a mesma estrutura, cumprimentando, fazendo o aquecimento e 
o treinamento da memória e outras funções cognitivas, designação de tarefas, 
reunião, reflexão e conclusão. Na primeira etapa, a abordagem artística ou a 
técnica é explicada e demonstrada. O segundo passo é a aplicação e no final de 
cada reunião, o processo e o trabalho resultante é discutido e refletido, então 
ao final limpa-se o espaço conjuntamente antes da despedida.

Muitos participantes trazem relatos que mostram que as oficinas tem pro-
porcionado estimulação a esses idosos, contribuindo de modo significativo 
com sua independência, auxiliando num processo de envelhecimento mais 
saudável, como podemos ver a seguir.
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Nunca desenhei ou pintei antes, nunca tive oportuni-
dade, e achava que não sabia desenhar e pintar. Mas 
agora consegui fazer um desenho, me sinto feliz e or-
gulhosa (I., mulher, 76 anos).

Outra participante traz o seguinte relato: 

Estou passando uma fase da vida de transformação, 
gosto de borboletas. Esse simbolo está me acompa-
nhando, estou percebendo uma mudança em mim, 
antes da nossa oficina eu estava tímida, e nunca falei 
e me apresentei em grupo, nem nunca mostrei meus 
sentimentos para os outros. Hoje aqui no grupo eu 
gosto de compartilhar meus sentimentos com os 
amigos. É bom saber que eu não estou sozinha, todo 
mundo tem medos ou problemas, isso passa. Tam-
bem gosto de escutar e ajudar os outros do grupo, me 
sinto necessária (T., mulher, 64 anos).

Tais encontros trazem para os participantes a percepção de si mesmos 
como pessoas capazes, como pode ser observado na fala de mais um integran-
te da oficina. 

Os encontros e as atividades artísticas me fazem bem, 
tão bem que meu namorado já percebeu e falou que eu 
seria uma outra pessoa, mais alegre e otimista. Sempre 
me senti muito insegura, achava que dançar, cantar, 
desenhar, pintar, falar em público, lidar com um gru-
po, não era minha praia e nem tentava. Aqui eu desco-
bri que eu consigo muita coisa, que eu consigo pintar 
algo e que não precisa ser perfeito. Dexei de ser me-
drosa e quero praticar mais artes (B., mulher, 61 anos).

Outros relatos trazem a questão da felicidade e do bem estar que é viven-
ciado por estes idosos: 

Gosto de pintar, pinto toalhas, gosto das cores, bem 
alegres, desenhar me faz feliz, me acalma e, ao final, 
depois de terminar uma pintura, eu fico feliz e satis-
feita, vendo o resultado (M., mulher, 76 anos).
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Além disso, por meio da arte é possível resgatar memórias passadas corro-
borando com a ideia de que tais oficinas auxiliam a estimulação cognitiva. O 
relato seguinte traz essa percepção: 

Sempre vi minha mãe pintando louça, meu pai tra-
balhou na fábrica de cerâmica e minha mãe depois 
pintou as louças para vender, os pratos mais lindos, e 
tudo na mão, cada peça era única. Na época ninguém 
valorizava o talento dela como artista, foi uma ne-
cessidade, trabalho. Entao eu aprendi a pintar, obser-
vando minha mãe, gosto de pintar flores, natureza. 
Os exercícios mais livres e abstratos foram difíceis, 
não sabia como começar e como realizar, precisava 
de muito tempo para iniciar. Tive tremor para come-
çar, mas me surpreendi, consegui, realizei (L., mu-
lher, 80 anos).

Um outro participante traz um relato que exemplifica como tais atividades 
podem auxiliar em questões psicológicas, proporcionando uma melhor quali-
dade de vida para essas pessoas: 

Tenho depressão, tem dias que eu não consigo le-
vantar e sair de casa. Mas venho para a oficina, gosto 
de pintar, isso distrai a cabeça, então eu esqueço um 
pouco a depressão, e não me sinto sozinho (L., ho-
mem, 67 anos).

Em certa ocasião, foi explicada uma tarefa de decalque sobre folha e uma 
das senhoras, de 78 anos, ficou um tempo sentada esperando, observando, “es-
tou sem ideias”, ela falou. Observando os amigos, desenhando folhas de uma 
ávore, ela também começou a decalcar algumas folhas, nas primeiras tentati-
vas o resultado do decalque não foi bom, mas na terceira vez e com ajuda do 
grupo ela conseguiu. No final ela integrou as folhas com um desenho de um 
vaso e uma árvore, a realização dela foi excelente, e ela ficou muito surpresa, 
porque não esperava e nem gostava muito da tarefa no início, por isso ficou 
muito feliz e orgulhosa de si. Em outra atividade na qual um dos membros de 
um grupo lidera os demais com olhos vendados, ela foi escolhida pelo grupo 
para ser a líder, e ela desempenhou tal tarefa com muito cuidado com todos os 
membros. As instruções e a linguagem dela foram muito claras, e isso facilitou 
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para o grupo e este se sentiu muito seguro. Ela ficou um pouco nervosa, pois 
estava preocupada com os colegas e se sentiu bastante responsável. Tais vi-
vências proporcionam a socialização desses participantes trazendo bem estar 
psicológico e possibilitando novos vínculos e afetos.

Efeitos da expressão artística nos idosos 

Nos encontros é possível compreender cada vez mais a dinâmica viven-
ciada pelos idosos da oficina de arteterapia no programa de extensão univer-
sitária Terceira Idade em Ação. O convívio social e a participação nos encon-
tros trazem um grande melhoramento de bem-estar para os idosos. Eles se 
apresentam mais alegres, equilibrados, centralizados e menos ansiosos do que 
anteriormente. 

Os idosos estão aprendendo uma variedade de habilidades, tais como a 
concentração, trabalho em equipe, perseverança, respeito e compreensão. Pri-
meiro, eles precisam se concentrar enquanto estão desenhando e pintando, 
para capturar os detalhes, as proporções, para misturar as cores, cortar as fi-
guras. Na hora de escutar a ordem de trabalho, eles precisam se lembrar, para 
reconstruir e definir a imagem. 

Essas lembranças e pensamentos causam sentimentos em cada pessoa, que 
podem ser refletidos e expressos no desenho. Segundo Kirchner (2012, p. 8) 
as paixões são estimuladas pela percepção de felicidade e sofrimento, amor 
e ódio, etc. nas respectivas obras. Sentir-se e refletir os sentimentos é um as-
pecto importante também da clarificação do significado das obras de arte. As 
ideias, que são imagens internas, são a base do pensamento. Sem uma ideia, 
não se torna possível formar um conceito. 

No início de um projeto há uma ideia do que você 
deseja moldar, mas nenhuma imagem concreta para 
isso - esse momento está sempre em um desenho 
artistico. Então, a idéia já tem qualidade, mas ain-
da não existe. Sinto a energia, mas ainda não é uma 
forma. Da primeira percepção das energias surgem 
imagens (a alma fala em imagens). Se eu passar neste 
momento, a idéia é condensada, a qualidade se torna 
uma forma (STARKE apud GALLNBRUNNER et al., 
2016, p. 31) (tradução nossa). 
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Outro aspecto indispensável é o trabalho em grupo que, em nossa oficina, 
sempre causa uma troca de ideias. O grupo é muito importante na oficina de 
arteterapia, é fortalecedor, os participantes se sentem integrados e eles formam 
amizades. Assim se fortaleceu as habilidades de trabalho em equipe, como ter 
paciência um com o outro, escutar o outro, expressar as emoções, mostrar 
compaixão, etc. Na dinâmica com olhos vendados, por exemplo, eles precisa-
ram conseguir achar uma solução juntos. Durante o processo, eles mostravam 
perseverança, pois mesmo se eles tivessem momentos de frustração, medos, 
eles conseguiram descer a rampa juntos com olhos vendados. Essa experiência 
é muito importante, porque traz autoconfiança e autoestima, para o grupo e 
para cada individuo. 

De acordo com Kirchner (2012) em todos as atividades estéticas, como ler, 
dançar, cantar, pintar, desenhar, construir, cenários reais são projetados o que 
promovem a formação da identidade. Deste modo, vimos que no fazer artís-
tico se abre uma ponte entre as realidades internas e externas. A realização de 
atividades expressivas favorece o encontro dos idosos com seus sentimentos, 
facilitando a autopercepção, o aumento da autoestima e contribuindo para 
a reestruturação da sua identidade, além de proporcionar uma estimulação 
cognitiva, trabalhando diversas funções cerebrais. 

Considerações finais

A oficina de arteterapia fornece um espaço livre para experiências estéti-
cas e psicossociais. O processo de desenhar e pintar permite aos indivíduos 
experiências de autoeficácia. Os participantes demonstraram um aumento de 
autoestima, auto-confiança e estabilidade emocional, o que pode contribuir 
para o desenvolvimento de uma personalidade bem estabelecida. 

Conseguimos evidenciar os benefícios do desenho artístico dentro de um 
processo de envelhecimento criativo e saudável. Assim, as teorias sobre o apren-
dizado pessoal e coletivo, bem como sobre a interação entre eles, está associada à 
compreensão do papel da arte no aprendizado. Sendo assim, um dos principais 
objetivos da arte é entrar em contato com o idoso fazendo sua ligação com o 
lado criativo da vida, desenvolvendo alternativas para lidar com suas dificul-
dades e para expressar seus sentimentos, o resgate de suas potencialidades, de 
sua identidade e uma melhor integração consigo mesmo no seu contexto social. 
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A partir desse artigo pudemos observar que a estimulação cognitiva se faz 
essencial para um processo de envelhecimento saudável, promovendo autono-
mia na população idosa, auxiliando em atividades do cotidiano, fazendo com 
que essas pessoas se sintam capazes de gerir suas próprias vidas. Além disso, o 
uso da arte para tal estimulação é de extrema valia, pois além de fortalecerem 
suas habilidades cognitivas, como a memória, atenção, percepção, praxias, 
dentre outras, esses idosos conseguem nesse espaço de troca ter vivências que 
promovem a socialização dos mesmos e consequentemente, como observado 
nos relatos, proporciona bem estar e sentimentos positivos frente tal processo 
natural da vida.
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Não é sem razão que, nos tempos de hoje, similar ao que aconteceu 
e acontece com a criança, a chamada “terceira idade” constitui uma 
nova etapa educativa no interior das sociedades modernas (GUS-
MÃO, 2003).

Considerações iniciais

Vivemos, na contemporaneidade, um momento de transição demográfica em 
que, diante do aumento da expectativa de vida, se demarca o envelhecimento das 
populações em nível mundial. Nesse contexto, há de se considerar a importância e 
a necessidade de aprofundar os estudos sobre o processo de envelhecimento digno 
e de proteção ao idoso, assim como compreender, investigar e debater questões 
concernentes à implantação de ações em prol desse contingente populacional, 
proporcionando-lhe melhor qualidade de vida, autonomia e independência.

Por conseguinte, questiona-se sobre o conceito de envelhecimento: qual a dimen-
são e as implicações desse processo; as condições socioeconômicas do sujeito idoso; 
como as políticas públicas atendem às necessidades daqueles que envelhecem?
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E, na trilha desses pressupostos, emerge a importância de reflexões para a me-
lhoria constante no atendimento e ao tratamento ao idoso nos diversos âmbitos 
de seus convívios sociais, econômicos e políticos; aponta-se o valor de cuidar dos 
indivíduos que chegam a esse patamar da vida, para lhes possibilitar um cotidiano 
mais favorável; e, consequentemente, evitar o número significativo de danos so-
ciais, bem como, perante o desamparo e à violência a que estão expostos os idosos, 
evidencia-se a premência de mobilização da sociedade para o acolhimento a esses 
indivíduos. 

De fato, 

[...] o envelhecimento da população é um fenômeno 
mundial que se processa de forma gradual e contínua, in-
fluenciando todos os âmbitos da vida social: saúde, previ-
dência, habitação, nas relações familiares e comunitárias, 
e no que se refere às construções dos vínculos entre gera-
ções (SOARES, 2017, p. 319).

Contudo, como ainda enfatiza a estudiosa supracitada, o Estado brasileiro ma-
nifesta certa inabilidade em relação ao cuidado satisfatório para com cidadãos 
idosos pois, além da efetivação de políticas públicas, igualmente, surge a necessi-
dade de mudanças culturais que requerem um novo olhar crítico sobre a velhice, 
dando-se ênfase à percepção que a sociedade possui sobre o processo de envelhe-
cimento, almejando-se romper os mitos e preconceitos responsáveis pela exclusão 
do segmento do idoso (SOARES, 2017).

Em tal panorama, vislumbra-se – como desafio – assegurar um envelhecimen-
to ativo e digno à população, visando-se uma sociedade igualitária para todas as 
idades, de modo que os idosos tenham participação integral na vida social, livres 
de vulnerabilidade social, preconceitos, exposição a situações de conflitos e maus 
tratos.

Para envelhecer dignamente, mesmo diante de preconceitos e exclusão – in-
trínsecos à dinâmica social e às relações humanas – são necessários investimentos 
socioculturais em longo prazo. Nesse contexto, um dos investimentos é a Educa-
ção, que implica educar idosos, adultos, jovens e crianças quanto ao entendimento 
da construção do idoso como sujeito dotado de cidadania (CACHIONI, 2012).

Mister se faz estimular uma visão diferenciada do idoso sob uma perspectiva 
biopsicossocial, substanciada em práticas humanizadas e de educação em saúde 
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em que se estabelecem laços de acolhimento e afeto, elevando-se a estima e a 
importância do Ser.

Posto isso, o presente capítulo constitui-se em uma reflexão que tem por 
objetivo, chamar a atenção para a emergência de cuidar bem dos sujeitos da 
faixa etária mais idosa, com vistas a diminuir a morbidade e a mortalidade, 
os custos hospitalares, o asilamento e, sobremaneira, suscitar a necessidade 
de prover programas de prevenção que permitirão melhorar a saúde desses 
atores sociais como um todo.

Justifica-se a discussão em pauta pela própria relevância do tema, visto 
que a ocorrência do envelhecimento da população se processa mundialmente. 
Portanto, urge a instância de se investir em mudanças que rompam a discri-
minação, os preconceitos que, ainda hoje, se impõem como obstáculos para 
o envelhecer bem. Igualmente, evidencia-se a importância da construção de 
vínculos com os cidadãos idosos, em cuja perspectiva o presente estudo se 
enquadra, ao propor uma prática extensionista interativa realizada por jovens 
estudantes da área da saúde com idosos em prol da qualidade de vida desses 
atores sociais.

Material e métodos

A opção para a realização do presente tema, estudou-se na forma de “relato 
de experiência”, uma vez que o fenômeno investigado é intrínseco à realidade 
social em que os fatos são concebidos, sob uma interpretação holística, histó-
rica, buscando-se compreender, com sutilidade, a interligação de um determi-
nado contexto. 

Na composição do estudo, sublinha-se que os pesquisadores alicerça-
ram-se nas “metodologias participativas” tendo, como eixo básico, a “pes-
quisa-ação” – uma de suas vertentes –, tomando-se como base as indicações 
metodológicas apresentadas por Thiollent (2003, 2015), para o desenrolar 
das atividades da experiência em tela a qual, por sua vez, constitui-se uma 
prática vinculada à “extensão universitária”, em que professores e estudantes 
de uma universidade do noroeste fluminense se unem em ação conjunta 
para prestar serviços à comunidade de idosos do entorno social, a partir 
dos saberes gerados do ensino e da pesquisa no decurso das aulas regulares. 
Nesse sentido, justamente, elegeu-se a metodologia participativa pelo fato 
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de que esse referencial possibilita o estímulo à cooperação, ao comprometi-
mento e à solidariedade entre as partes interessadas.

A metodologia participativa é entendida como um conjunto de procedi-
mentos através dos quais os sujeitos envolvidos no projeto estão interligados 
para alcançar objetivos comuns (BEDIM, 2012). E, nesse contexto, no que 
tange à pesquisa-ação, Thiollent (2015) a descreve como um tipo de pesquisa 
social com base empírica, estreitamente vinculada a uma ação ou com a re-
solução de um problema coletivo em que os pesquisadores e os participantes 
envolvem-se de modo cooperativo e colaborativo.

De acordo com Canen (2006), como o nome diz, implica pesquisa, mas 
também ação, envolvendo um processo de reflexão sobre a prática, remeten-
do-a a processos de criação e planejamento, possibilitando ao pesquisador não 
apenas adentrar na práxis da pesquisa e transitar com maior liberdade pela re-
alidade problema, mas também a intervenção propriamente dita com os pro-
tagonistas para que se possa, a partir de uma ação conjunta, buscar soluções e 
propor estratégias viáveis e possíveis para o objeto de estudo.

Tais pressupostos vão ao encontro do projeto de Universidade Cidadã e do 
Plano Nacional de Extensão, promovido pelo Fórum Nacional dos Pró-Reito-
res de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras, que redefinem o papel 
da extensão universitária em todos os setores de atividades, em cujo contexto 
ampliou-se o espaço para as metodologias participativas e, sem dúvida, para a 
pesquisa-ação enquanto uma de suas vertentes (THIOLLENT, 2003).

Ainda, conforme elucida Thiollent, a metodologia participativa torna os 
atores aptos a compartilhar a construção do projeto e seu desenvolvimento, 
sendo que, por meio dela, é possível viabilizar soluções para os problemas 
detectados, criando condições que permitam uma melhor interação entre os 
participantes. Metodologia essa relacionada a uma postura precipuamente 
ética na qual se incluem as grandes questões colocadas como desafios para 
aqueles que desejam concretamente um mundo de paz, justiça, onde caibam 
todos e todos tenham direito a ser felizes.

Porquanto, a aplicação da metodologia participativa no presente projeto 
deu-se pela perspectiva de construir uma prática extensionista que seja um 
veículo de transformação que não se restrinja apenas a um produto acadêmi-
co, mas que, sobretudo, represente benefício direto e imediato à comunidade, 
tendo utilidade como prática social.
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Nesse âmbito, ressalta-se a técnica do “seminário central” como referen-
cial teórico-metodológico que assegura à experiência em pauta o cunho de 
pesquisa participativa, uma vez que “reúne os [...] membros da equipe de pes-
quisadores e membros significativos implicados no problema sob observação” 
(THIOLLENT, 2015, p. 63) e que se constituiu como centro das discussões. 
Referindo-se aos componentes do seminário central do presente projeto, os 
integrantes são os coordenadores dos cursos que participam da proposta, o 
coordenador do PIESC e um estudante representante de cada curso.

O seminário centraliza todas as informações coletadas e discute interpre-
tações. Suas reuniões dão lugar a “atas” com informações reunidas, bem como 
elaboram diretrizes de ação as quais são, a priori, submetidas à equipe. E, 
nesse contexto, Thiollent alerta que organizar um seminário de pesquisa não 
significa apenas reunir algumas pessoas ao redor de uma mesa, mas consiste 
em organizar metodicamente o trabalho, a partir de observações pertinentes 
relacionadas com os assuntos em foco.  

Resultados e discussões

Descrevendo o cenário

A AMEII é uma vertente ou extensão do grupo “Idosos da Alegria de Vi-
ver” – ambos projetos em prol da qualidade de vida de idosos – que se consti-
tuem atividades de dança, com música ao vivo. A AMEII – “Baile para a Me-
lhor Idade” – tem lugar uma vez por semana, geralmente, às quintas-feiras, em 
um salão de festas do Itaperuna Tênis Clube (ITC). Para participação no even-
to, demanda-se certo rigor na postura, devendo os homens somente entrar de 
calças compridas e as mulheres mantendo discrição no vestir. Embora seja um 
baile voltado para a “Terceira Idade”, não há regras de impedimento quanto à 
idade. O baile tem duração específica, ou seja, das 19 horas às 23 horas.

Quanto às atividades do grupo “Idosos da Alegria de Viver”, este atual-
mente funciona toda quarta-feira, na AABB (Associação Atlética do Banco 
do Brasil), em que, das 14 horas até às 18 horas, somente idosos com mais 
de sessenta anos, participam de um momento fraterno com música ao vivo 
e dança. 
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Nesse contexto, inserem-se professores e estudantes dos cursos da área 
da saúde (Enfermagem, Medicina, Farmácia, Fisioterapia, Educação Física e 
Odontologia) da Universidade Iguaçu (UNIG), Campus V, com um projeto de 
extensão universitária – uma proposta de humanização delineada nos moldes 
da pesquisa-ação, de cunho interdisciplinar. Proposta essa substanciada no re-
ferencial das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN, 2014) para os cursos de 
graduação em saúde, cujo pressuposto é a formação de profissionais generalis-
tas, humanísticos, éticos, solidários, críticos e reflexivos, conscientes do senso 
de responsabilidade social e do compromisso da construção de uma sociedade 
cidadã, almejando promover a saúde integral do ser humano.

As atividades realizadas variam, isto é, anamnese, aferimento de glicose 
e da pressão arterial, triagem para Odontologia, entre outras. Para tanto, os 
estudantes são aprioristicamente capacitados para a entrada no campo. O 
aprofundamento vai acontecendo com a intervenção dos coordenadores dos 
cursos supracitados, de professores médicos, como o geriatra, além dos pro-
fessores que ministram disciplinas pertinentes ao trato com os idosos, como 
professores de Psicologia, Enfermagem, Ciências Humanas, Seminário Inte-
grador e qualquer outro educador que consiga conciliar sua disciplina no con-
texto oferecido pelos projetos (Idosos da Alegria de Viver, AMEII e o Projeto 
de Extensão interdisciplinar/UNIG). A elaboração deste último emanou do 
convívio do Coordenador do Programa de Integração Escola, Serviço, Co-
munidade (PIESC), do curso de Medicina, com o motorista contratado pela 
UNIG que, geralmente, leva os alunos para visitas e estágios nas Unidades Bá-
sicas de Saúde da Família, orfanatos, creches, escolas municipais e o asilo dos 
idosos. O contato do coordenador com o motorista, no cotidiano das visitas, 
desvelou o amor do motorista pelos idosos, assim como a busca, o empenho e 
o cuidado do senhor “João” – coordenador dos projetos com os idosos – por 
recursos para dinamização dos mesmos. 

E, nesse panorama, delineou-se a sinergia do coordenador do PIESC com 
os referidos programas e o ensejo de contribuir, uma vez que dentre suas fun-
ções, uma constante é agendar ocupações para os alunos da UNIG no contex-
to das atividades acadêmicas pertinentes ao componente curricular PIESC, 
como participação em eventos, atividades extensionistas e visitas a asilos, cre-
ches e outros, bem como a criação de novos projetos.

Cabe ressaltar que, no que tange ao atendimento dos estudantes aos idosos, 
estes, quando necessário, são devidamente encaminhados para continuidade 
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do tratamento no Setor Ambulatorial provido à comunidade pela referida uni-
versidade. 

A prática iniciou-se com o estudo e o entendimento da importância sobre 
a implementação da melhoria da qualidade de vida dos idosos, seu lugar na 
atual esfera sociocultural e consequente preparação desses atores para inser-
ção nos projetos como agentes de mudança. 

Em seguida, deu-se o primeiro trabalho de campo no próprio baile, no 
ITC, pois imprimia-se a necessidade de conquistar a confiança dos idosos. De 
fato, há anos esse professor não dançava. Porquanto, ali, imbuído do espírito 
festivo do baile, dançou com as professoras (também engajadas no proces-
so), com as alunas e as idosas. Aliás, começou por elas, pois só elas, segundo 
ele, entenderiam sua fraqueza como dançarino. E, no ritmo “dois pra lá, dois 
pra cá”, encontrou-se consigo mesmo, estabeleceu-se na dança. Tomou maior 
consciência da sua idade e de si mesmo e em uma catarse emergiu uma ale-
gria, uma espontaneidade.

Nesse contexto, “Seu João”, como ator participativo e atuante do processo, 
também dançava – “um rei no ofício” –, e dizia, após dançar com as alunas/
professoras: “única coisa que sei fazer”. Obviamente que não! Trata-se de um 
colaborador atuante e sensível junto aos idosos, que descrevia sobre a realidade 
que permeia a vida desses protagonistas: quantos, através do baile, consolidaram 
uma união; quantos não têm família; quais os mais idosos; aqueles cuja única 
alegria se alicerça no projeto; qual sua relação financeira com os músicos, com 
o salão – um misto de alegria e dor, num corpo pequeno de um grande homem. 

É admirável sua sensibilidade no tratar com os idosos. Interessante, nesse 
contexto, é ressaltar que anteriormente à realização do referido projeto em um 
dos encontros com seu João, explicando que o objetivo era esclarecer sobre o 
programa de saúde da mulher e homenageá-las, oferecendo-lhe rosas: ficou 
encantado, mas logo em tom diferente, declarou: “ótimo, mas nunca podemos 
prometer algo que não vamos cumprir”. Quis saber se o programa da prefeitu-
ra realmente iria atendê-los.

Em prosseguimento ao projeto, veio a comemoração do Dia Internacional 
da Mulher, 08/03/18, em que se trabalhou a saúde da mulher sob a perspec-
tiva do idoso. Nesse encontro,os estudantes apresentaram uma breve e escla-
recedora palestra sobre o funcionamento do programa de Doenças Sexual-
mente Transmissíveis (DST), no Centro de Saúde “Dr. Raul Travassos”, onde 
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é encontrado o teste rápido de algumas doenças e o Programa de Saúde da 
Mulher; feito o convite para as mulheres e homens participarem do Programa 
de Saúde, os alunos entregaram rosas às mulheres, dançaram e tiveram uma 
noite de convívio.

Com as fotos e a reverberação de tal evento, emergiu a necessidade de es-
crever este relato, pois “Uma história de vida não é feita para ser arquivada 
ou guardada numa gaveta como coisa, mas existe para transformar a cidade 
onde ela floresceu” (BOSI, 2003, p. 69). Bom lembrar de Ecléa Bosi, falecida 
em julho de 2017, que tanto deu ouvido aos idosos, criadora da Universidade 
Aberta à Terceira Idade, projeto educacional para pessoas que nunca conse-
guiriam estudar. Ministrou um querer, deu vida aos interessados, deu sentido 
aos taciturnos. Ela soube adicionar algo mais aos idosos, sabia que alguém 
tinha que cuidar, e cuidava.

O que se pretende com este escrito é fazer um ensaio, uma descrição breve 
e eficaz que possa ajudar e incentivar práticas semelhantes. Numa observação 
indiciária, como Ginzburg (2001) sugere, é que se explicitam algumas nuan-
ces, alguns sinais do grupo da AMEII, que teve sua primeira reunião com 
ata em 27/08/99, em que ficou marcado o projeto de trabalho com dança aos 
idosos e valorização das pessoas. Os primeiros bailes foram comemorações às 
primeiras damas da cidade; posteriormente, esta ideia foi dando certo, concre-
tizando-se e, um dos principais mentores, que está vivo para nos contar, João 
Custódia Piquira, foi revelando os grandes mestres da cidade, como por exem-
plo, carpinteiros, pedreiros, professores e médicos. Cada baile era a descrição 
cênica de uma profissão, história da cidade, valorização de uma classe, um 
sopro vital para cada partícipe do evento. Depois de agir como um caçador 
que registra os rastros da presa, captaremos os pormenores negligenciáveis 
que fundamentam os projetos de idosos de Itaperuna.

É no desenrolar da trajetória dos projetos com os idosos, que o Senhor 
João vem fazendo história com os bailes temáticos, com a valorização dada a 
cada idoso, a cada casal. São vários casais que se encontram, que sonham com 
a programação do baile, que se tratam com convênios de saúde e outras garan-
tias aos sócios, e agora, contando também com a assistência dos estudantes da 
UNIG, numa prática transversal em prol da saúde desses atores sociais. 

Quantas vezes nos deparamos com a falta de ação nossa e dos alunos e 
não sabemos como nos comportar. Logo, se faz necessária a propedêutica 
participativa.
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Quando se abarca em conjunto uma verdadeira participação com pa-
radigma indiciário, o mesmo que Freud estudou, praticou e indicou e que 
o historiador das mentalidades, acima citado, (GINZBURG, 2001, p. 149), 
tão bem explicitou, descobre-se o que não está aos olhos de um pesquisador 
tradicional, mesmo que aparentemente excêntrico ou especioso. É preciso 
participar das reuniões, desgastante? É o local em que se desvela a essência 
do problema. Logo, será demonstrado que as reuniões que ocorrem cons-
tantemente, já se adequam ao seminário central, indicado na prática de uma 
metodologia participativa. 

E, nesse sentido, mister se faz, como sugere Edgar Morin (2003), fazer 
uma reforma do pensamento para nossa sociedade atomizada1. Quantas vezes 
percebe-se no comportamento com os idosos, o que o autor declara, olha-se o 
outro como se fosse em um zoológico.

De todos os encontros com seu João, percebe-se que além das preocupa-
ções com os vários serviços que a associação possui, oficinas, serviço de psico-
logia, assistente social, já teve desfiles, cursos e uma gama de outras atividades 
que oscilam no tempo. Tempo que passa e a instabilidade continua, não se 
pode parar por aqui, mas até que ponto existe uma sustentação econômica 
estável? Verba Federal ou Estadual? Atualmente o Município tem colaborado, 
dando um sustentáculo, porém parcelado.

Todavia, primordial é prosseguir e, como na trilha do paradigma indiciá-
rio, o detetive ou o caçador, segue o rastro certo de seu objetivo, mesmo que os 
sinais e emblemas aparentes ofusquem a morfologia da nossa história. 

Sobre o Projeto de Extensão Interdisciplinar 

Os projetos de extensão universitária trazem em seu bojo a perspectiva 
de aulas conjuntas com a realidade circundante. Além do Dia da Mulher, já 
descrito neste contexto, outras atividades têm ocorrido. Por exemplo, em al-
gumas tardes de quarta-feira, durante realização do baile vespertino, a aula do 
componente curricular PIESC, do curso de Medicina, é realizada na AABB, 
no projeto “Idosos da Alegria de Viver”, estendendo-se extramuros, em que 

1.	 A urbanização, a atomização, a anonimização vão de par com a aplicação generalizada da 
lógica da máquina artificial aos seres humanos e às suas relações p. 90.
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os acadêmicos realizam aferimento de pressão, seguido de uma anamnese 
simples, a qual se denomina “anamnese solidária”, por primar pelos aspectos 
biopsicossociais. 

Já consta no planejamento um estudo dos fármacos e a doação de porta 
cápsulas com repartições, visando-se apropriada e correta utilização dos me-
dicamentos, em que serão envolvidos alunos da Farmácia e da Enfermagem. 
Será igualmente realizada, de forma descontraída, aferição da pressão arterial, 
importante e necessária prevenção para as doenças cardiovasculares.

O curso de Odontologia já se disponibilizou no agendamento de todo in-
tegrante da Associação da Melhor Idade de Itaperuna (AMEII), na Clínica-Es-
cola de Odontologia da Universidade Iguaçu, Itaperuna, com vistas a prover a 
melhoria da saúde bucal dos idosos. 

Igualmente, com a perspectiva de melhor cuidar da comunidade idosa, 
divulgou-se a lista dos médicos e seus respectivos horários de consulta no 
Centro de Atendimento Integrado Ambulatorial da UNIG - Campus Itaperu-
na, onde serão tratados gratuitamente.

Outra atividade que também é incentivada no projeto refere-se à leitura; 
sendo que, para tanto, são indicados textos como sugestão do Projeto de Ex-
tensão interdisciplinar/UNIG.

Assim, essa práxis – iniciada em 2016 – e as atividades que dela provêm 
tem possibilitado à UNIG concretizar o princípio da indissociabilidade entre 
“ensino, pesquisa e extensão” e, portanto, cumprir sua função social junto à 
comunidade em que está inserida, assim como tornando transfronteiriço o 
aprofundamento de um novo conceito de sala de aula.

Diálogo da metodologia participativa com o projeto dos idosos: via prática 
extensionista

Embora caracterizando-se como um relato de experiência, pretende-se 
também, no presente artigo, enfocar a proposta de elaboração de projetos sob 
a ótica das metodologias participativas como processo mobilizador que con-
duz à tomada de decisões adequadas às resoluções dos problemas colocados; 
uma vez que o caráter participativo institui-se como espaço dialógico, intera-
tivo, que propicia o compartilhamento das ideias rumo à tomada de decisões, 
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de forma mais próxima da razão tendo, como base fundamental, atitudes de 
escuta e interlocução. Escuta essa que se constitui a ligação e a confiança entre 
estudantes, professores e idosos. 

Há de se evidenciar que as reuniões da equipe componente do “seminá-
rio central” demarcam os momentos de pesquisa-ação no projeto, donde 
se aponta que esta técnica possibilitou combinar pesquisa e ação, na qual 
procurou-se não perder de vista o cuidado e a atenção com os idosos e seu 
bem-estar, através do atendimento no cenário do Ambulatório da Saúde do 
Idoso patrocinado pela UNIG-Campus V, à comunidade itaperunense e re-
gião fronteiriça.

Dentre as diversas tarefas do “seminário central”, aponta-se sua importân-
cia como meio de difundir os resultados que servem não apenas à produção 
de materiais de natureza teórica, mas também empírica, bem como didática, 
visando-se aos interesses da comunidade externa, ou seja, referente ao cuida-
do humanizado de futuros profissionais da saúde dos idosos.

Como propõe Thiollent (2015), a partir das informações processadas, o 
seminário produz material de natureza teórica, como análise conceitual (dis-
cussão de casos, sessões clínicas), e igualmente de natureza empírica (referen-
te à prática), com levantamentos, relatos, análise de situações etc. Ademais, o 
seminário, primordialmente, tem a propriedade de contribuir para escuta e 
diálogo: ouvir e respeitar a fala dos interlocutores.

Por conseguinte, a proposta relatada prossegue num prisma de atenção e 
cuidado não apenas da saúde de idosos, mas também e, sobremaneira, rele-
vando-se seus sentimentos, anseios, emoções, graus de aceitação, interesses, 
atitudes, sob a premissa de garantir qualidade de vida, dignidade, respeitando 
os valores e as expectativas da velhice, com atenção, solidariedade, responsa-
bilidade e dignidade; corroborando-se, dessa forma, o referencial humanístico 
no que tange à saúde do idoso.

Ainda, nessa conjuntura, mister se faz elucidar a importância de projetos 
de extensão universitária por promoverem a dialogicidade, que se firma como 
um processo fundamental em torno da comunicação de mão dupla que se 
estabelece entre os diversos grupos implicados na construção da coesão social.
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Considerações finais 

No remate das reflexões e relatos aqui tecidos, salienta-se que a expectativa 
dos pesquisadores do presente estudo é a de que a prática aqui registrada pos-
sa instigar e estimular outras instituições a abraçarem a ideia de trabalhar em 
prol da cidadania plena de idosos, com a criação de projetos multidimensio-
nais nos quais primem pela ética e a solidariedade nas relações interpessoais 
com esses sujeitos-atores. 

De fato, o século XXI institui-se como um tempo em que o envelhecimen-
to humano emerge como um fenômeno; por isso, é necessário que os direitos 
da pessoa idosa sejam defendidos e preservados, considerando-se que, nesta 
sociedade permeada por mudanças constantes, estimuladas pelo avanço da 
tecnologia e da ciência, as desigualdades sociais e geracionais podem exacer-
bar-se. Dessa forma, mister se faz que os profissionais que lidam com idosos 
socializem as informações e as orientações sobre seus direitos civis, políticos e 
sociais, para que os mesmos tenham um envelhecimento digno e ativo.

Igualmente, o ensejo foi o de contribuir para uma formação humanística 
de futuros profissionais da saúde conscientes do seu papel, e não apenas ao 
grupo dos idosos, mas igualmente aos diversos grupos sociais; bem como da 
construção da cidadania plena, rejeitando-se as desigualdades sociais e cultu-
rais de nossa sociedade. 
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presença e a qualidade de vida emocional e psicossocial do idoso
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Se o tempo envelhecer o seu corpo mas não envelhecer a sua emoção, 
você será sempre feliz. (Augusto Cury)

Considerações iniciais

Diante do envelhecimento populacional crescente, fenômeno verificado não 
apenas no Brasil como também em âmbito mundial, preocupações surgem no 
sentido de proporcionar à pessoa humana um envelhecimento para além de sau-
dável, ativo e propiciando ao idoso uma melhor qualidade de vida não apenas sob 
o aspecto de sua saúde física, como também, mental, espiritual, psicossocial, em 
prestígio ao mais caro de seus direitos: a dignidade humana. Para tanto, no con-
texto da sociedade atual, revolucionada que é pelas novas tecnologias da informa-
ção e comunicação, o envelhecimento ativo, está intrinsecamente relacionado ao 
acompanhamento das evoluções tecnológicas e os progressos da comunicação, a 
fim de que o idoso se perceba parte integrante desse novo mundo. 

Dessa forma, numa perspectiva interdisciplinar entre Direito, Saúde e Novas 
Tecnologias, a presente pesquisa se propõe a analisar o conceito de envelhecimento  
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ativo, perpassando conceitos como de envelhecimento saudável, idoso, quali-
dade de vida, ciberespaço, presença como contribuição da cibercultura, à luz da 
doutrina e legislação pertinente, a fim de destacar a relevância da inserção do 
idoso no universo virtual mediante acesso e utilização das mídias digitais para 
sua melhor qualidade de vida, em especial, sob os aspectos emocional e psicos-
social. Assim, pretende-se utilizar como metodologia, a exploratória, quanto aos 
procedimentos; pesquisa bibliográfica, quanto aos objetivos; além de entrevista 
com Iêda Boechat de Aquino Tinoco, de 80 anos, “idosa” nos termos do Estatu-
to do Idoso – embora não se perceba como tal –, que se enquadra no perfil do 
envelhecimento ativo e da qualidade de vida emocional e psicossocial do idoso 
potencializada pelas redes sociais digitais, objeto da presente pesquisa.

Envelhecimento saudável e envelhecimento ativo

À luz do artigo 8º do Estatuto do Idoso, “o envelhecimento é um direito 
personalíssimo e a sua proteção um direito social, nos termos desta Lei e da 
legislação vigente” (BRASIL, Lei nº 10.741, 2003). O artigo 9º da mencionada 
lei dispõe ainda que, 

É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a 
proteção à vida e à saúde,  mediante efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam um enve-
lhecimento saudável e em condições de dignidade 
(BRASIL, Lei nº 10.741, 2003, grifo nosso).

O que seria, portanto, o direito social ao envelhecimento ou o direito ao 
“envelhecimento saudável e em condições de dignidade”?  

Dignidade hoje é aferida pela qualidade de vida do 
idoso que engloba alimentação adequada e saudável, 
cuidados com a saúde, cultivo da sabedoria, direito 
ao não sofrimento, busca pelo bem-estar psicossocial 
e pela felicidade [...] (CABRAL; BOECHAT; SOUZA, 
2016, p. 35).

Neri (2013) acentua que o processo de envelhecimento ou senescência se 
inicia logo após a maturidade sexual e se acelera a partir da quinta década de 
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vida, sendo marcado pela cessação ou diminuição da possibilidade de repro-
duzir a espécie e também por mudanças fisiológicas e morfológicas típicas.  

O envelhecimento é, pois, um processo. Nosso ordenamento não explicita 
um conceito jurídico de envelhecimento tampouco de envelhecimento sau-
dável. É a Organização Mundial de Saúde quem traz o conceito de envelheci-
mento saudável como sendo o “processo de desenvolvimento e manutenção 
da capacidade funcional que permite o bem-estar em idade avançada” (OMS, 
2015, p. 13).

Porém, da leitura do artigo 1º do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) 
depreende-se que idoso é a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, não se podendo olvidar que o critério escolhido pelo legislador pátrio 
para se estabelecer o marco inicial dessa proteção especial foi o critério etário.  

Não obstante, segundo Benevenuti, Lyra e Azevedo (2016, p. 141), “o en-
velhecimento, ao contrário do que muitos pensam, é diferente de envelhecer. 
Enquanto aquele está ligado ao passar dos anos, esse se resume a um processo 
interno, isto é, qualquer um pode envelhecer sem se tornar necessariamente 
velho”. Acrescentam os autores a seguinte citação:

[...] a velhice nada tem a ver com idade cronológica. 
É um estado de espírito. Existem ‘velhos’ de 20 anos, 
jovens de 90. É uma questão de generosidade de co-
ração, mas também uma maneira de guardar em si 
uma certa dose de cumplicidade com a criança que 
se foi (BIRMAN, 1997).

Nesse contexto, assume relevo o delineamento das múltiplas facetas de 
proteção ao idoso, hábeis a proporcionar-lhe o exercício do direito ao enve-
lhecimento saudável, com qualidade de vida, ao se estabelecer que lhe é as-
segurado por lei ou por outros meios, “todas as oportunidades e facilidades, 
para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade”, confor-
me artigo 2º do Estatuto do Idoso (BRASIL, Lei nº 10.741, 2003). 

A esse complexo, que compreende não apenas a saúde física e mental, 
mas abrange outros fatores que influenciam no envelhecimento das pessoas, 
a Organização Mundial de Saúde chama envelhecimento ativo, definindo-o 
como “o processo de otimização das oportunidades de saúde, participação e 
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segurança, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida à medida que as 
pessoas ficam mais velhas” (OMS, 2005, p. 13).

O envelhecimento, nessa perspectiva, assume o sentido não apenas de estar 
em atividade para desempenho de tarefas físicas e psíquicas, mas socialmente 
ativo, com todas as potencialidades que a expressão permite abranger, sob o 
ponto de vista do exercício pleno da cidadania e também sob a perspectiva de 
ampla interação com o meio e com seu semelhante, para o que, em especial, 
na atualidade, faz-se imprescindível o contato com as novas tecnologias, em 
especial, com as redes sociais digitais.

O idoso e as redes sociais digitais

De acordo com o filósofo francês Pierre Lévy (2010), os homens têm um 
apetite extraordinário pela interconexão, que envolve a liberdade, a escolha, a 
solidariedade, a interdependência e a consciência. A internet, simplesmente 
representa o estado de reagrupamento da sociedade que se sucede à cidade 
física, pelo autor intitulado ciberespaço.

Lévy (2010) entende por cibercultura o conjunto de técnicas, de práticas, 
de atitudes, de modos de pensamento e de valores que se desenvolvem com 
o crescimento do ciberespaço, em que acontece uma desterritorialização do 
acesso à informação. 

No mundo globalizado do ciberespaço e da cibercultura, conceber-se-ia 
um envelhecimento ativo sem o acesso do idoso às novas tecnologias, às redes 
sociais digitais? Pensa-se que a resposta a esse questionamento seja negativa, 
ou pelo menos, parcialmente negativa, ao se considerar a possibilidade de se 
ter um envelhecimento ativo mas qualitativamente não tão ativo quanto pode-
ria ser, se presentes no cotidiano do idoso, as redes sociais digitais.  

Recuero (2009) estuda o modo pelo qual as redes que conectam compu-
tadores e pessoas estão alterando os processos sociais e informacionais na 
sociedade contemporânea, que se dão no ciberespaço, nesse espaço virtual, 
em que os atores sociais, envolvidos na rede, interagem, constituem laços 
sociais e constroem valores, moldando estruturas sociais digitais. Segundo 
Boechat (2017), os laços sociais são efetivas conexões entre os integrantes de 
uma rede social digital que se compõem em função de seus atributos sociais, 
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distinguidos esses, por Recuero (2009), entre laços associativos (construídos 
por meio de uma interação social reativa que a faz emergir um pertencimen-
to associativo) e laços dialógicos (caracterizados pela interação social mútua 
que faz emergir um pertencimento relacional). 

Essa realidade, atualmente, alcança o idoso que, graças às redes sociais di-
gitais, pode experimentar esses laços virtuais de pertencimento, pois

A mudança tecnológica também está acompanhan-
do o envelhecimento da população e cria oportuni-
dades nunca antes disponíveis. Por exemplo, a Inter-
net pode permitir conexão contínua para a família, 
apesar da distância, ou do acesso a informações [...] 
(OMS, 2015, p. 11).

Assim, o idoso, como ser humano e social que é, necessita de se comunicar 
e interagir com familiares e amigos e, na presente sociedade, cada vez mais 
tecnológica em que se vive, é desafiado a ter acesso às novas tecnologias e 
apropriar-se de habilidades que lhe permitam seu manuseio e que viabilizem 
e potencializem sua comunicação e o estreitamento de laços familiares e de 
amizade sob pena de se perceber excluído desse meio, alijado das inúmeras 
possibilidades e oportunidades de comunicação e informação que as mais so-
fisticadas mídias digitais podem lhe proporcionar.

De acordo com Kachar (2003, p. 136), “as pessoas da terceira idade neces-
sitam de um tempo maior e seguem um ritmo mais lento para aprender a ma-
nipular e assimilar os mecanismos de funcionamento desses artefatos”. Ainda, 
segundo o autor, embora muitos idosos não recebam a atenção adequada da 
família e da sociedade, a ciência tem buscado reformular as representações do 
envelhecimento, tornando possível a vivência desse processo com qualidade 
de vida, para o que será imprescindível a sua inserção no processo de virtuali-
zação da sociedade tecnológica em que eles vivem pois a pessoa idosa hoje não 
vive mais, necessariamente, recolhida e recordando lembranças do passado, 
mas pode ser ativa, produtiva e participativa (KACHAR citado por MACIEL; 
MANHÃES; GUIMARÃES, 2015).

Nesse sentido, fazem-se necessárias não apenas a promoção de políticas 
públicas que viabilizem a inclusão digital do idoso, mas também, no âmbito 
familiar, a indispensável ajuda de familiares e amigos, que o auxiliarão, com a 
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desejada paciência, a interagir no ciberespaço, onde vivenciarão algumas de 
suas mais novas e surpreendentes experiências, como, por exemplo, partici-
par de um grupo no WhatsApp® ou conversar com um familiar ou amigo via 
chamada de vídeo pelo WhatsApp®, ou ainda, acessar o Facebook® ou mesmo 
o Instagram®, permitindo-se usufruir das potencialidades, não apenas dessas, 
mas de todas as que as novas tecnologias possam-lhes proporcionar. 

Corrobora a Organização Mundial de Saúde:

Essas mudanças sociais e tecnológicas significam 
que as políticas não devem ser orientadas por mo-
delos sociais ultrapassados de envelhecimento mas, 
ao invés disso, devem aproveitar as oportunidades 
que as abordagens inovadoras proporcionam (...) em 
construir as capacidades de adultos maiores para lhes 
permitir navegar em seu mundo em transformação e 
inventar maneiras novas, melhores e mais produtivas 
de se viver (OMS, 2015, p. 11). 

Tais políticas devem, assim, orientar-se no sentido de promover a inclusão 
digital do idoso como elemento essencial para sua inclusão social e para o 
aprimoramento de suas potencialidades, afinal,

As pessoas mais velhas têm, cada vez mais, sido vistas 
como contribuintes para o desenvolvimento, e suas 
habilidades para melhorar suas vidas e suas socieda-
des devem ser transformadas em políticas e progra-
mas em todos os níveis (ONU, 2018).

 

Como se observa, as habilidades e condições de aprendizagem do idoso 
não findam com o envelhecimento, devendo ser potencializadas nessa faixa 
etária a fim de que ele se perceba inserido no contexto social que se lhe apre-
senta e se conceba nele como um agente de transformação e desenvolvimento.
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O ciberconceito de presença e a qualidade de vida emocional e 
psicossocial do idoso

O idoso que se apropria das habilidades de acesso e utilização das novas 
tecnologias não somente tem possibilidade de melhor desenvolver suas poten-
cialidades cognitivas, mas também de estar presente virtualmente onde não 
possa se fazer fisicamente presente.

Isso porque, no âmbito do ciberespaço e graças às novas formas de pensa-
mento e valores introduzidos pela cibercultura, segundo Pierre Lèvy (2010), 
o conceito de virtual, nesse contexto, não se opõe ao real, nem ao material; 
ainda que não esteja fixo em uma coordenada de tempo e espaço, o virtual 
existe, é real, mas está desterritorializado. Em outras palavras, o espaço virtual 
se impõe em detrimento do espaço geográfico. Sobre esse fenômeno, ainda 
observam Souza e Gomes (2009, p. 50): “A realidade virtual que se apresenta 
no ciberespaço não é somente fruto de contemplação sensorial das imagens e 
troca de informações, mas uma forma objetiva de ser da nova materialidade 
do arranjo social em redes de comunicação”. 

Logo, à luz desse novo conceito de presença inspirado pela cibercultura, 
utilizando-se as mídias digitais, pode-se estar virtualmente presente em deter-
minados espaços, um ou vários ao mesmo tempo, significando uma presença 
real em cada um deles, ainda que não se possa estar fisicamente presente em 
todos eles. O ciberconceito de presença, assim, permitirá ao idoso interagir 
em ambientes diversos, com pessoas totalmente distintas e, ainda, simulta-
neamente ou não, facultando-lhe experimentar a sensação de acolhimento e 
de pertencimento, o que contribuirá para a sua melhor qualidade de vida, em 
especial, sob o aspecto emocional e psicossocial.

Qualidade de vida pode ser definida como 

[...] a percepção que o indivíduo tem de sua posição 
na vida dentro do contexto de sua cultura e do siste-
ma de valores de onde vive, e em relação a seus ob-
jetivos, expectativas, padrões e preocupações. É um 
conceito muito amplo que incorpora de uma manei-
ra complexa a saúde física de uma pessoa, seu estado 
psicológico, seu nível de dependência, suas relações 
sociais, suas crenças e sua relação com características 
proeminentes no ambiente (OMS, 2005, p. 14).
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Kachar (citado por MACIEL; MANHÃES; GUIMARÃES, 2015) destaca 
que a tecnologia pode contribuir para a redução do isolamento social favo-
recendo, ao mesmo tempo, a estimulação cognitiva, diminuindo o sentimen-
to de inutilidade e contribuindo para a promoção do bem-estar da pessoa. 
Stuart-Hamilton (2002, p. 191), referindo-se à internet, observa: 

O meio traria benefícios especiais para muitas pesso-
as mais velhas. Por exemplo, há uma imensa quanti-
dade de informações disponíveis; há oportunidades 
de entrar em grupos de discussões; não há o senti-
mento de ser “apressado” que poderia existir em uma 
discussão oral, e tudo isso sem precisar deixar a segu-
rança e o conforto do próprio lar.

Assim, é inegável que as habilidades desenvolvidas pelo idoso para aces-
sar as novas tecnologias e delas se apropriar para que possa livremente tran-
sitar pelo ciberespaço e utilizar-se de todas as suas potencialidades para se 
informar e estabelecer e/ou fortalecer vínculos nas mais diversas esferas de 
sua existência – familiar, de amizade, profissional, religiosa, entre outras –, 
constituem um fator que favorece significativamente a sua inclusão social e o 
sentimento de pertencimento a tais grupos e ao mundo em que vive, sua auto-
-estima, autonomia e independência para atuar e intervir nesse mundo, expe-
rimentando o processo de envelhecimento com qualidade de vida, sobretudo, 
emocional e psicossocial. 

Essa a vivência de Iêda Boechat de Aquino Tinoco, legalmente idosa e, 
na concepção de Birman, “jovem” de 80 anos, que não se intimidou com as 
inovações tecnológicas, lançou-se ao grande desafio de apropriar-se delas 
na certeza de que essa atitude corajosa e determinada iria descortinar-lhe 
um mundo de novas e surpreendentes experiências, que lhe permitiriam 
usufruir, além da participação ativa na evolução do mundo em que vive e 
o sentimento de pertencimento e integração social, através de pesquisas no 
Google® e utilização de aplicativos, como por exemplo, internet banking, 
Uber, entre outros, as relações familiares e de amizade, estabelecidas e/ou 
fortalecidas, através das mais diversificadas formas de utilização das redes 
sociais digitais, como WhatsApp®, Facebook® e Instagram®, considerando o 
seu contato com as novas mídias digitais imprescindível para sua melhor 
qualidade de vida emocional e psicossocial. 
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Uma “jovem” de 80 anos – o perfil de envelhecimento ativo

Iêda Boechat de Aquino Tinoco – IBAT é brasileira, viúva há quinze anos, 
professora aposentada, nascida em 20/10/1937, na Harmonia, propriedade 
rural de Pirapetinga (quando essa região ainda pertencia ao Município de Ita-
peruna-RJ; atualmente, pertence a Bom Jesus do Itabapoana-RJ), que possui 
quatro filhas - Elisa Candida, Izabel Cristina, Maria das Graças e Simone –, 
oito netos e dois bisnetos, residentes no Brasil, com exceção da neta Melissa e 
sua família, que residem atualmente em Bruxelas, Bélgica.

Pergunta 1 - A senhora acha que sua idade é fator determinante para se 
considerar uma pessoa idosa? A senhora se entende idosa? Por quê?

IBAT – Não acho que o fator idade é determinante para me considerar 
idosa. Não me considero uma pessoa idosa porque não tenho uma mentali-
dade de ficar pensando eu tô isso, eu tô aquilo; eu vivo o hoje, não vivo do 
passado e nem tenho planos pro futuro; tenho energia, eu penso além. Não 
fico me limitando por conta da idade porque muitos entendem que pela ida-
de já não podem fazer muitas coisas. Eu entendo que tenho limites próprios 
da idade, como por exemplo, dirigir de Itaperuna a Guarapari, mas não fico 
com minha mentalidade presa a essas limitações, busco alternativas para 
superar os limites, pelo menos, os que eu posso, como por exemplo, indo 
com motorista.

Pergunta 2 - A senhora se utiliza das mídias digitais? Quais? 

IBAT – Sim, muito. Eu tinha um notebook, passei para o tablet e ultima-
mente uso o Iphone X. Utilizo o Instagram®, Face Time®, WhatsApp® e Face-
book®. Falo pelo Face Time® com as crianças na Bélgica, vendo o pequenino 
da Melissa, com 2 aninhos, gritar na tela: “bisa!”

Pergunta 3 - Desde quando a senhora faz uso da Internet? Onde? Para 
qual finalidade?

IBAT – As navegações na internet não se deram para fins de pesquisa ou 
informação, mas se iniciaram por volta de 2012, quando fui à Europa. Come-
cei a fotografar e colocar fotos no WhatsApp® e no Facebook®. Porque me in-
teressou o Facebook®? Ele foi minha fase inicial de contato com a internet e daí 
comecei a me interessar pelas pesquisas no Google®, fontes digitais de infor-
mações e a utilizar e-mail. Mais tarde passei a utilizar o Instagram® e hoje uso 
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tudo isso. Também faço uso de todos os aplicativos que me interessam como 
internet banking de duas agências bancárias (Itaú e BB), que utilizo para todas 
as transações (exceto saques, porque não tem como; a hora que tiver, quero 
saber), Apple store®, Uber®, Messenger®. Uso aplicativos para fazer quadros de 
fotos e enviar para os aniversariantes nos grupos e postar no Facebook®.

Pergunta 4 - Como foi o primeiro contato com as mídias digitais? Con-
tou com auxílio de quem para os primeiros acessos?

IBAT – Meu interesse surgiu pelo Facebook®. Perguntei a alguns familia-
res e amigos que pareciam não ter muita paciência e técnica para explicar os 
detalhes de forma que eu compreendesse e me sentisse segura para utilizar. 
Contei com a ajuda de uma pessoa que me informaram entender do assunto, 
que mexia com isso profissionalmente, fiz um cursinho intensivo de três dias, 
de uma hora e meia por dia, a R$ 100,00 por hora – o cursinho não foi só para 
Facebook®, foi geral, para usar celular, fazer fotos, usar aplicativos etc. –, e 
ainda hoje, quando tenho dúvidas, recorro a essa pessoa, que já não me cobra 
mais porque agora são poucos minutos (risos). 

Pergunta 5 - Como foi o processo? Lento? Quais as principais sensações?

IBAT – O processo não foi fácil, mas a curiosidade era tanta que as difi-
culdades foram superadas. Não foi muito lento também. Pela minha idade 
considero até que foi rápido. Claro que não se compara ao de um adolescente. 
Não houve ansiedade excessiva, mas a normal e suficiente para superar os 
obstáculos. Paizinho sempre dizia: “pela porta que os outros passam, nós tam-
bém podemos passar”. Não houve medo, insegurança, sabia que podia demo-
rar mais que todo mundo até, mas que eu ia aprender. E até me surpreendeu, 
porque não foi tão lento como eu esperava.

Pergunta 6 - De quais redes sociais digitais a senhora se utiliza em seu 
cotidiano? Para qual finalidade as utiliza? Com que frequência? 

IBAT – WhatsApp®, para conversas no privado e em grupos, chamadas 
de vídeo; Instagram®, uso todos os recursos do Instagram®; Facebook®, para 
me comunicar com a família e com os amigos, para ver e ouvir meus bisne-
tos na Bélgica e tirar fotos instantâneas deles para publicar no Instagram. 
Cotidianamente, normalmente já acordo e vejo os grupos do WhatsApp®. 
Como regra, uso mais à tarde, quando já estou em casa, porque costumo sair 
pela manhã.
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Pergunta 7 – Considera que essa inserção no universo das novas tecno-
logias é importante para sua vida? Em que sentido? Tem amigos no Face-
book® e no WhatsApp® de sua idade? Por quê? 

IBAT – Muito, é fundamental. Foi uma das boas coisas que me aconteceram 
na velhice. Porque me põe em contato com o mundo, me atualiza todos os dias. 
Encontrei parentes e amigos que eu já tinha perdido contato, como primos por 
exemplo. Me relaciono com a família. Se tiver amigos da minha idade, deve ser 
de dois a cinco, no máximo. Porque alguns talvez não se interessem (querem 
fazer crochet, lavar roupas), outros talvez achem que não são capazes, não sei.

Pergunta 8 - A senhora entende possuir qualidade de vida? Em quais 
aspectos?

IBAT – Sim, dentro da normalidade. Com os problemas que todos têm, 
mas buscando vencê-los. Pela minha idade tenho saúde, apesar de uma diver-
ticulite, mas tenho uma mente boa. 

Pergunta 9 - A utilização das redes sociais digitais traz alguma(s) 
contribuição(ões) para sua qualidade de vida? Qual(is)? Em que aspecto(s)?

IBAT – No aspecto emocional, muito contribuiu os contatos pelas redes 
sociais, os “bom-dia”, as conversas... Mas tem que ter dosagem, limites, porque 
as redes sociais não substituem as relações pessoais, físicas, o calor humano. 
Mas contribuem para que eu me sinta um pouco presente mesmo em lugares 
tão distantes. Quando meus bisnetos foram para a Bélgica, senti muito porque 
não ia vê-los crescer. E agora acompanho o dia a dia deles pelo Face Time®. 
Isso aproxima e diminui o sentimento de tristeza por não estar presente fisi-
camente. Esse contato com as redes sociais digitais tem sido importante para 
minha melhor qualidade de vida sobretudo no contato com a família. Com a 
filha Elisa, que reside em Niterói, falei hoje pelo Face Time®.

Pergunta 10– Na sua opinião, nos dias atuais, no universo da cibercul-
tura, seria possível a senhora usufruir a qualidade de vida que usufrui hoje 
sem o acesso e utilização das mídias digitais e a participação das redes so-
ciais digitais? Por quê?

IBAT – Atualmente não. Se não utilizar os recursos digitais se pára no tem-
po, fica no tempo da pedra. Considero o tempo antes e depois da internet. 
Sem as novas tecnologias eu ia me sentir atrasada, parada no tempo, incapaz 
de acompanhar a evolução do mundo. 



234

Envelhecimento humano em processo

 

Fonte: fotos do acervo pessoal da entrevistada.

Considerações finais

O envelhecimento é um processo experimentado por todos os seres huma-
nos e que demanda uma reflexão sobre os direitos do idoso ao envelhecimen-
to ativo e à qualidade de vida a ele assegurada pelo estatuto protetivo dessa 
parcela cada vez mais significativa da população, não somente nacional mas 
mundial. Tais direitos encontram-se melhor delineados sob o amplo espectro 
do conceito de envelhecimento ativo, trazido pela Organização Mundial da 
Saúde, que alcança não apenas os aspectos relacionados à saúde física e mental 
do idoso, mas também aqueles relativos à sua atividade social, propulsores de 
qualidade de vida.
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Nesse contexto, o envelhecimento ativo do idoso demanda atendimento 
à sua necessidade de interagir com o meio em que vive, oferecendo contri-
buições, participando de decisões nos âmbitos político e social, estabelecen-
do laços sociais, rompendo com os antigos conceitos de inatividade e isola-
mento comuns da idade senil e se percebendo acolhido e atuante. Para tanto, 
imprescindível se faz, nos dias atuais, era do ciberespaço e da cibercultura, 
que o idoso, assim como Iêda Boechat de Aquino Tinoco, perceba-se imerso 
nesse universo virtual, apropriando-se das novas e diversificadas tecnologias 
da informação e comunicação e se beneficie de todas as suas potencialidades 
que lhe permitem não apenas acesso às informações – das mais especializadas 
às mais universais, em âmbito nacional ou internacional –, mas igualmen-
te estabelecer ou estreitar relacionamentos –, seja por meio de um simples 
“bom-dia” via WhatsApp® ou por uma foto instantânea tirada numa chamada 
via Face Time® que é imediatamente publicada no Instagram® – sentindo-se 
presente, ainda que fisicamente ausente, em lugares os mais longínquos talvez, 
e até, simultaneamente, em vários lugares, graças ao ciberfenômeno da dester-
ritorialização, e também amado, acolhido, e participante em um universo sem 
fronteiras; integrado ao seu tempo – a era da cibercultura, do ciberespaço e 
das redes sociais digitais. 

Esse ciberconceito de presença, que é presença virtual e também real, 
permite-lhe, por esses motivos, experimentar um envelhecimento ativo, com 
qualidade de vida emocional e psicossocial, devendo-se lembrar, contudo, 
conforme bem expressou a entrevistada, que as redes sociais não substituem 
as relações pessoais, o calor humano. De fato, como afirma Lèvy, as relações 
virtuais não substituem as presenciais, apenas as complementam, da mesma 
forma que o cinema não substituiu o teatro, da mesma forma que o telefone 
não substituiu os encontros amorosos e as cartas de amor não impedem os 
amantes de se beijar. São apenas modificações e não substituição do anterior-
mente vivido, como afirmam alguns céticos das novas tecnologias.

Não poderia ser diferente, pelo simples fato de se ser “humano” e não “má-
quina” pois, por mais que se aprecie e se considere a importância das novas 
tecnologias nos dias atuais, elas jamais substituirão nossos semelhantes. Até 
porque, máquinas, diferentemente de humanos, não envelhecem, não expe-
rimentam o processo de senescência, mas de obsolescência, motivo pelo qual 
precisam ser descartadas, substituídas; mas o ser humano, idoso, único e in-
substituível que é, nesse processo de senescência, tem muito ainda a realizar, 
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a acrescer a si e às futuras gerações, pois, como afirma a Organização das 
Nações Unidas, ele tem, cada vez mais, sido visto como contribuinte para o 
desenvolvimento, e suas habilidades devem ser transformadas em políticas 
públicas, constituindo relevante política dessa natureza sua inclusão digital 
já que isso implica, na era da cibercultura, do ciberespaço e das redes sociais 
digitais, a sua inclusão social e, com ela, o envelhecimento ativo e a sua signi-
ficativa melhoria de qualidade de vida emocional e psicossocial.
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Representações de envelhecimento feminino para um grupo de 
terceira idade: reflexões e perspectivas em um estudo de campo
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Considerações iniciais

A atenção prestada à etapa do envelhecimento feminino no começo do século 
XV era pequena em vista do que ocorre nesse século XXI. Um dos fatores que 
contribuiu para que tal circunstância ocorresse, foi a menor expectativa de vida da 
mulher, visto que, até essa época, não era oportunizado a maior parte do público 
feminino vivenciar essa fase de maneira prolongada. Houve um crescimento da 
expectativa de vida feminina após os anos 1950, em parte devido aos progressivos 
avanços tecnológicos no campo da saúde. Todavia, no campo da saúde mental, é 
observável que as idosas promoveram novas perspectivas sobre si mesmas carac-
terizadas de empoderamento, mudanças de paradigmas e melhor utilização do 
tempo na terceira idade. Este processo provocou um interesse maior por temas 
relacionados ao envelhecimento da mulher.

Uma etapa marcante do envelhecimento feminino é a menopausa (que geral-
mente acontece nesta fase), caracterizada entre outros aspectos por um período 
de acertos emocionais. As reações emotivas desta etapa estão particularmente 
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influenciadas pela maneira como a mulher se posiciona e encara o envelheci-
mento, ou seja, é menos acentuado entre mulheres que associam a menopausa à 
maior maturidade e autoconfiança. Todavia, quando a mulher não consegue re-
dimensionar novas perspectivas do envelhecer, esse período é acompanhado de 
sintomas mais intensos, como: aumento da irritabilidade, ansiedade, depressão 
e até dificuldades sexuais.

A perspectiva apresentada no decorrente capítulo, objetivou apresentar por 
meio de um estudo de campo, os conteúdos representacionais de 42 mulheres per-
tencentes a um programa de extensão da cidade de Campos dos Goytacazes (RJ). 
Para tanto, foi utilizado um “exercício Projetivo com a Expressão: Envelhecer é...”; 
bem como, um termo de consentimento livre esclarecido.

Instrumento “Envelhecer é...”

Materiais e métodos

O exercício projetivo com a expressão “Envelhecer é...”, ocorre por meio da as-
sociação livre de palavras. Desta forma, identificou-se os elementos do núcleo cen-
tral a partir de dois critérios: frequência das evocações e ordem média das palavras. 
Também foram verificados os elementos periféricos. A teoria de núcleo central, 
elaborada por Abric (2002), conceitua que uma determinada representação estru-
tura-se em torno de elementos centrais, sendo assim, obtém-se como resultado um 
núcleo central e diversos elementos periféricos. A função do núcleo central é a de 
gerar e, inclusive, poder atribuir um papel transformador quanto aos significados 
dos demais elementos. O núcleo organiza e determina os laços entre os elementos 
periféricos. Dessa forma, ao final, tem-se uma representação estável e unificada. Os 
participantes da pesquisa, enunciaram até seis palavras que associaram à expressão 
“Envelhecer é...”, em seguida colocaram o número 1 na palavra que julgaram que 
melhor representasse a expressão. Ao final, eles justificaram a escolha. 

Representações de envelhecimento para o grupo

Obteve-se 267 palavras (já somadas as suas repetições) no total, incluindo to-
das as 42 mulheres. Os dados foram categorizados da seguinte forma: na tabela 
4 estão as representações que apareceram em 1º, 2º e 3º lugares com relação ao 
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grupo geral (42 mulheres), de acordo com a repetição, bem como, todos os 
elementos periféricos. Na tabela 5 estão os 1os, 2os e 3os lugares das palavras 
que foram classificadas como a melhor representação de “Envelhecer é...” pelo 
grupo geral (42 mulheres).

Tabela 1 – Elementos do Núcleo e Elementos Periféricos do Grupo 
Geral

POSSÍVEIS ELEMENTOS CENTRAIS E 
PERIFÉRICOS QUANTAS VEZES APARECERAM

1º LUGAR - Estar saudável 25

2º LUGAR - Vida 23

3º LUGAR - Experiência 17

Felicidade/Feliz/Estar feliz 12

Paz/Estar em paz 10

Alegre/Ser alegre 09

Família 09

Estar na ativa/ Na atividade/Ser ativo 07

Amor/Amar 07

Aceitar o envelhecimento/Envelhecer 07

Bom 06

Maturidade 06

Normal 06

Liberdade 05

Ter amigos/amigos 05

Estar bem com sigo mesma 04

Aprendizado 04

Privilégio 04

Superar as dificuldades 04

Preocupação 03

Estar independente 03

Forte/Ser forte 03
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Paciência 03

Solidão 03

Passear 03

Ter limitações 03

Doença 03

Aproveitar 03

Orgulho 02

Ruim/Muito Ruim 04

Cansaço 02

Viajar 02

Lembranças 02

Experiência 02

Ter dificuldades 02

Conhecimento 02

Acumular juventude 02

Contar histórias 02

Menos responsabilidade/Descompromissar 02

Se divertir 02

Harmonia 02

Natural 02

Vida longa 02

Fé 02

Crescimento espiritual 01

Respeito 01

Ajudar 01

Sabedoria 01

Sentir necessidades 01

Compartilhar 01

Controle 01

Dinheiro 01

Descanso 01
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Desprendimento 01

Equilíbrio 01

Reconhecimento 01

Rejuvenescer 01

Dádiva 01

Benção 01

Tempo 01

Compreensão 01

Sonhar 01

Remédios 01

Mudanças 01

Presente de Deus 01

Saudade 01

Triste 01

Conhecer-se 01

Servir 01

Falta de energia 01

Prioridade 01

Estar agitada 01

Lucidez 01

Beleza 01

Perder a calma 01

Brigar 01

Tranquilidade 01

Evolução 01

Amor à vida 01

Amor ao próximo 01

TOTAL 267

Fonte: elaboração da autora.
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Segundo Abric (2002), as representações que aparecem no núcleo são es-
sencialmente sociais, ou seja, do coletivo, que dizem respeito aos aspectos his-
tóricos, sociológicos e ideológicos. Em geral, não estão relacionados ao con-
texto imediato, uma vez que sua origem situa-se em uma perspectiva global. 
Já os elementos periféricos, tangem as características individuais e de contexto 
imediato, neste caso, idosos de um programa para terceira idade.

Podemos observar que, na tabela 4, os elementos com maiores quantita-
tivos que aparecem respectivamente são: “Estar saudável” (25), “Vida” (23) e 
“Experiência” (17). Tais achados corroboram com os resultados do estudo de 
Paula e Sobrinho (2014) in: Lopes e Organizadores (2014). Esse estudo teve 
como amostra 113 idosos com idade igual a 60 ou mais anos (96 mulheres e 
17 homens) da cidade de Natal-RN. Os idosos participavam de um grupo de 
convivência da cidade. Com esse grupo foi utilizado um instrumento similar, 
com a expressão “Ser idoso é...”, obtendo-se como resultado as seguintes pa-
lavras com maior repetição: “Saúde” (47), seguido de “Liberdade” (39) e por 
fim, “Vida” (26). 

Em um estudo de Camargo et al. (2014) com brasileiros e italianos, acerca 
da representação do envelhecimento, os idosos brasileiros referem-se a essa fase 
em sua maioria através da palavra “família”, que apareceu associada a etapa de 
envelhecer mais de 80 vezes, em seguida aparecem as palavras “experiência” e 
“saúde” associadas 75 vezes ao termo. Os idosos italianos, tiveram um resultado 
diferente. Entre eles prevaleceu a questão “experiência” (81 vezes), depois “sabe-
doria” (63,3 vezes) e “família” (58,3 vezes). O termo família que aparece com alto 
índice em ambos os grupos, revelou-se na sexta posição nessa dissertação, já o 
elemento “Saúde”, encontrado em primeiro lugar na dissertação, no estudo com 
brasileiros e italianos aparecem respectivamente em terceiro e quarto lugares. 
Os elementos que repetiram-se em ambas as pesquisas entre as três palavras 
mais associadas ao envelhecimento foram: saúde e experiência.

Entre as 25 mulheres que abordaram a questão “saúde” associada ao que é 
envelhecer, 9 também relataram a dimensão no qual a saúde faz parte do seu 
processo de envelhecimento, abaixo alguns relatos: 

“Porque com saúde tudo o mais é consequência” (M. 
G. V. 74 anos).

“Envelhecer com saúde é ser feliz e ter prazer em vi-
ver” (M. R. D. S. 60 anos).
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“Com saúde posso ajudar os outros, caminhar sozi-
nha, orar para os necessitados” (E. M. V. 65 anos).

“Eu preciso ter saúde para desfrutar do amor pró-
prio” (M. R. N. 62 anos).

“Porque estar com saúde é a melhor coisa” (A. D. S. 
A. 73 anos).

“Estar saudável é importante para curtir minha famí-
lia e não depender de ninguém” (D. H. S. B. 72 anos).

“Atividade física e alimentação saudável combinam e 
fazem bem a saúde, temos que envelhecer com saú-
de” (M. F. S 63 anos).

“Com saúde posso sair sozinha, me movimentar, tra-
balhar e ajudar as pessoas” (C. M. D. S. B. S. 60 anos).

“Alimentar-se bem e se sentir saudável é necessário” 
(N. D. D. S. 70 anos).

Percebe-se a associação de saúde com uma perspectiva positiva, na qual a 
mulher sente-se autônoma, procura ter uma alimentação saudável e aumento 
de suas interações sociais. Essa perspectiva não foi observada nos resultados 
de Paula e Sobrinho (2014), no qual as mulheres fizeram uma associação de 
saúde com doença, perdas, dores e carência de maiores cuidados. 

Alguns autores referem-se a questão da perda através da autonomia, ou-
tros pelo papel social do idoso ao longo da história, em que por muito tempo, 
envelhecer estava atrelado a uma visão negativa (LOPES et al., 2014; DEBERT, 
1999). Outro autor destaca a desconstrução da velhice como uma fase carrega-
da de estigmas e conotações negativas, encarada pela perda da juventude e de 
potencialidades (LANDERDAHL, 1997). Nesse processo, família, sociedade e 
as próprias mulheres devem estar engajadas.

A palavra “viver” aparece em segundo lugar, sendo repetida 23 vezes. Den-
tre as 23 mulheres que escreveram “viver”, 9 também colocaram notas sobre a 
associação entre envelhecer a viver, abaixo alguns relatos: 

“Viver bem é acordar, agradecer, partilhar, exercitar-
-se...” (D. D. S. B. 72 anos).

“Para mim viver a vida é descobrir as coisas e conhe-
cer lugares” (D. B. D. O. 63 anos).
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“Envelhecer é estar de bem com a vida” (V. L. S. M. 
63 anos).

Em terceiro lugar tem-se “Experiência” repetido 17 vezes, sobre a palavra 
as associações entre ela e Envelhecer são positivas na maior parte das vezes, 
como pode-se observar nos relatos:

“Porque com o tempo passamos a conhecer as pes-
soas só no olhar e adquirimos mais experiência, isso 
torna a vida melhor” (A. M. P. 69 anos).

“A experiência traz conhecimento” (S. M. J. N. 62 anos).

Os principais aspectos negativos encontrados no instrumento foram: “Bri-
gar”, “Perder a calma”, “Falta de energia”, “Triste”, “Remédios”, “Sentir neces-
sidades”, “Muito ruim/Ruim”, “Ter dificuldades”, “Cansaço”, “Doença”, “Ter 
limitações”, “Solidão” e “Preocupação”. O total dessas repetições corresponde 
a 9.7% e tem sentido negativo. 

Nos estudos de Mendes et al. (2014), intitulado “As representações sociais 
do envelhecimento ativo de idosos e profissionais” realizado com 50 idosos e 
50 profissionais, obteve-se 139 palavras por parte do grupo de idosos que fre-
quentavam um centro dia1. As principais palavras/expressões formadoras do 
núcleo central encontradas foram: “Passado”, “Fim da vida” e “Morte”, pode-se 
observar nos relatos das idosas participantes da pesquisa de dissertação aspec-
tos negativos similares.

“Porque quando estamos velhos sempre adoecemos, 
ficamos cheios de dores, cansados e desanimados” 
(M. A. D. L. 61 anos).

“Envelhecer é ter problemas de saúde, de se locomo-
ver e etc” (V. L. N. L. 75 anos).

A soma das repetições dos elementos positivos foi de 42%. Considerou-se 
as seguintes palavra/expressões positivas: envelhecer é “Normal”, é “Aceitar” o 

1.	 Local de referência do Sistema Único de Saúde- SUS para população idosa.
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processo, é “Natural”, é um “Privilégio”, é “bom”, é “Feliz/Estar feliz”, é “Alegre/
Ser alegre”, é “Amor/Amar”, é “Liberdade”, é “Estar bem com sigo mesma”, é 
“Aprendizado”, é “Orgulho”, é “Se divertir”, é “Harmonia”, é “Equilíbrio”, é “Dá-
diva”, é “Benção”, é “Presente de Deus”, é “Amor à vida”, é Amor ao próximo”, é 
“Tranquilidade”, é “Paz/Estar em paz”, é “Família”, é “Estar na ativa/ Na ativida-
de/Ser ativo”, é “Passear”, é “Conhecer-se”, é “Sonhar” e é “Estar independente”. 

Em um modelo proposto por Ryff (1989) sobre bem-estar psicológico, 
uma das seis dimensões era a auto aceitação, que correspondia a atitude posi-
tiva diante da vida e se si mesmo. Nos relatos das mulheres houve consonância 
com tais aspectos estipulados pelo autor.

“Estando bem comigo mesma, posso fazer tudo, re-
solver minhas coisas por mim mesma” (M. D. P. 70 
anos).

“Envelhecer é superação, porque através dela que po-
demos enfrentar essa nova etapa de nossas vidas...” 
(E. L. A. L. 63 anos).

“Porque envelhecer é uma coisa que estamos aqui 
para isso...” (T. G. P. 67 anos).

Acredita-se que a correlação positiva ocorrida entre a palavra “Saúde/Estar 
saudável”, “Vida/Viver” e “Experiência” a envelhecer, bem como, o alto quan-
titativo (42%) de elementos positivos nas associações no grupo de mulheres 
estudados, aconteça, entre muitos aspectos, por conta de o grupo praticar ati-
vidades físicas, aumentarem suas relações interpessoais por meio da convi-
vência, procurarem alimentar-se bem e terem uma atitude positiva diante da 
vida na maioria das vezes.

As participantes da pesquisa estavam inseridas em um contexto de enve-
lhecimento ativo. Dentre os conceitos desse tipo de envelhecimento, podemos 
ressaltar a visualização da velhice como alto natural, inerente, pertencente ao 
processo de envelhecimento compreendida como mais uma etapa da vida. 
Segundo Leandro-Franca e Giardini Murta (2014) essa etapa deve ser vivida 
com qualidade, para tanto, é imprescindível visualizar um envelhecer com au-
tonomia, independência, dignidade, reconhecendo seus direitos, sentindo-se 
seguro, com bem-estar e saúde. 
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Uma segunda análise foi realizada a partir da classificação de palavras que 
melhor representa a expressão “Envelhecer é.…”, na tabela 2 apresenta-se os 
resultados: 

Tabela 2 – 1º, 2º, 3º e 4º lugares das palavras que foram classificadas 
como a melhor representação de “Envelhecer é...” pelo Grupo Geral

POSSÍVEIS ELEMENTOS CENTRAIS QUANTAS VEZES APARECERAM

Vida 10

Estar Saudável 06

Felicidade 03

Experiência 02

Fonte: elaboração da autora.

Em primeiro lugar como melhores representantes da expressão, tem-se 
“Vida” com 10 repetições, em segundo “Estar saudável” com 6 e em terceiro 
“Felicidade” com 3. Observa-se que houve uma inversão entre a primeira e 
segunda palavra comparado à tabela 1. Outra inversão aconteceu entre “Fe-
licidade” e “Experiência”. Na tabela 1, esses temas apareciam em 4º e 3º lugar 
respectivamente, enquanto que, na tabela 2, são classificados em 3º e 4º lugar.

Ou seja, embora “Estar saudável” tenha obtido o maior número de repe-
tições, “Vida” apresenta-se como a palavra que melhor representa “Envelhe-
cer é...”, bem como “Experiência” apareça com alto quantitativo, “Felicidade” 
ainda representa preferencialmente o grupo. Tanto a saúde como a vida, são 
cognições que associam-se ao aspecto biológico pois, entende-se que estejam 
atrelados a estar vivo referindo-se a condições de saúde. Todavia, foi demos-
trado que as mulheres relacionaram ambas as palavras a um sentido positivo, 
como já evidenciado anteriormente. Tais resultados verificam que o grupo 
estudado em geral associa envelhecer a alguma perspectiva positiva.
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Considerações finais

Identificar como as mulheres idosas (com idade igual ou superior a 60 
anos) percebem o seu processo de envelhecimento foi o objetivo deste tra-
balho. Diante dos relatos do grupo estudado, constatou-se que a prevalência 
dos termos: autonomia, privilégio, estar saudável, viajar, normal, entre outros, 
fizeram parte da fala das mulheres. Foram encontradas 267 palavras que re-
presentaram o que é envelhecer para elas. Esse dado mostra a pluralidade e a 
heterogeneidade do grupo. O predomínio foi de palavras positivas que repre-
sentaram o processo de envelhecimento.

Trabalhou-se, nesta pesquisa, com uma perspectiva de envelhecimento 
humano como um processo natural que pertence a mais uma etapa da vida 
humana. Objetivou-se abordar reflexões críticas para debater antigos paradig-
mas que associavam envelhecimento com morte, doença, tristeza, isolamen-
to, solidão, última fase da vida, melhor idade, entre outras expressões. Nesse 
sentindo, procurou-se trazer a ideia de um envelhecimento que pode ser en-
carado como uma fase heterogenia, subjetiva e vivenciada da melhor maneira 
possível. Todavia, as particularidades negativas desse processo também foram 
discutidas.

Por meio dos dados levantados e da conclusão realizada por intermédio 
da teoria, deseja-se que esta investigação tenha contribuições significativas, 
possibilitando visualizar a velhice com menos tabus e mais significados. Que 
novos estudos possam englobar o envelhecimento humano a perspectivas po-
sitivas, desmistificando ainda mais as barreiras encontradas no século XXI.
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Considerações iniciais

Com o aumento da população idosa, torna-se relevante estudos voltados para 
essa fase do desenvolvimento humano a fim de conhecer as especificidades dessa 
faixa etária e favorecer a melhoria da qualidade de vida dessas pessoas. No ápice de 
tais desafios está o envelhecimento da população em situação de rua.

Encontrar dados censitários sobre a população de rua foi um desafio. Apesar 
de sabermos que há um número expressivo de pessoas em situação de rua, não 
há dados oficiais sobre o quantitativo de pessoas nessa condição no Brasil. Essa 
ausência de dados oficiais justifica-se, segundo Natalino (2016, p. 7), “(...) pela 
complexidade operacional de uma pesquisa de campo com pessoas sem endereço 
fixo”. Ainda segundo o autor, essa ausência de informações precisas, implica na 
invisibilidade dessas pessoas como beneficiárias das políticas públicas.  

Apesar dessas limitações, nosso estudo baseou-se na pesquisa censitária rea
lizada em 2015 na cidade de São Paulo pela Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (FIPE) em parceria com a Secretaria Municipal de Assistência e 
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Desenvolvimento Social (SMADS) para caracterizar o aumento da população 
idosa em situação de rua e obter dados complementares sobre as condições de 
vida dessa categoria social.

O objetivo deste estudo é fazer uma reflexão sobre a população idosa em situa
ção de rua e as políticas públicas voltadas para essa categoria social. Para tanto, 
procuramos resgatar o histórico da população de rua brasileira e a trajetória per-
corrida pelos idosos até as ruas por meio de uma revisão de literatura no Goo-
gle acadêmico e da pesquisa FIPE - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 
(2015).

Histórico da população em situação de rua no Brasil

A existência de pessoas em situação de rua não é um fato novo a ser abordado, 
muito pelo contrário, há muitas décadas encontramos pessoas em condições de 
vulnerabilidade vivendo nas ruas. 

Esse fenômeno, segundo Silva (2009, p. 20), é decorrente do processo de tran-
sição entre o feudalismo e o capitalismo, momento em que o camponês perde 
sua propriedade e se vê obrigado a vender sua força de trabalho nas indústrias na 
cidade. Essa mudança brusca foi sentida pelos camponeses e nem todos consegui-
ram se adaptar a esta realidade capitalista. Os que não conseguiram, passaram a 
sobreviver às margens da sociedade, nas ruas. 

Findo o sistema servil, já não interessava a preservação, 
por parte dos velhos senhores, das classes despossuídas. 
Cada um teria de buscar seu sustento no novo mundo do 
mercado. E não havia trabalho para todos, nem habita-
ção, nem comida. Muitos trabalhavam e viviam no meio 
da rua (BURSZTYN, 2003a, p. 19).

A partir desse processo de transição, foi que aumentou o número de pessoas 
vivendo nas ruas sem qualquer amparo do Estado. Tratavam-se de pessoas que 
perderam seus empregos ou que exerciam atividades em situações precárias (RA-
QUEL, 2012, p. 16).

Essas pessoas que passaram a se instalar pelas ruas que até outrora eram traba-
lhadores predominantemente rurais, eram vistas como “vagabundas” e, portanto, 
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sua condição era inaceitável no mundo capitalista. A condição precária em que 
passaram a viver era considerada como um “castigo natural” fruto da “preguiça”, 
visto que, com a Revolução Industrial1, aumentou a procura por mão-de-obra, 
porém em condições desumanas (excessivas cargas de trabalho, em condições 
insalubres e com salários insuficientes) e muitos recusavam a serem explorados 
dessa maneira. Portanto, na visão capitalista, essa recusa “(...) deveria ser pena-
lizada para não vir a constituir-se em mau exemplo” (ESCOREL, 1999 p. 34). 

Ainda segundo a autora, a “natureza da pobreza era individual”, e seus efei-
tos podiam causar desordens e se alastrar pelas ruas “contaminando” outras 
pessoas. Se a pessoa não era uma trabalhadora, logo era uma indisciplinada, 
e essa condição “ameaçava a ordem social” e precisava ser combatida (p. 35). 

Apesar do crescimento da população que vivia nas ruas em condições de 
extrema vulnerabilidade, esse assunto só passou a ser discutido pelo governo 
brasileiro em 2005, a partir de mobilizações da sociedade devido a falta de 
políticas públicas que abrangesse essa população. Em 2005 o Governo Federal 
através do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
promoveu o I Encontro Nacional sobre População em Situação de Rua (BRA-
SIL, 2006), o evento “teve como objetivo colher propostas e estabelecer desa-
fios e estratégias coletivas visando a construção de tais políticas” (p. 12).

Também, em 2005, promulgou a Lei nº 11.258 que dispõe sobre a orga-
nização da Assistência Social, para acrescentar o serviço de atendimento às 
pessoas que vivem em situação de rua. Apesar de ser uma iniciativa relevante, 
segundo Silva (2009), são iniciativas insuficientes:

Por um lado, procuram combinar a produção de dados 
e informações sobre esse público com a proposição de 
políticas públicas e a adoção de algumas medidas para 
que estas sejam viabilizadas, o que é relevante. Por ou-
tro, ainda são iniciativas tímidas na perspectiva de di-
recionar as políticas públicas para que sejam alcançá-
veis por esse grupo populacional, principalmente pela 
inexistência de financiamento regular e compromisso 

1.	 A Revolução Industrial iniciou-se na Inglaterra no século XVIII. Nesse período, o Brasil era 
colônia de Portugal e não se desenvolvera industrialmente, consumia apenas os produtos in-
dustrializados em Portugal. Somente no fim do século XIX e no inicio do século XX que o 
Brasil começou a aderir à Revolução Industrial. Informação obtida em monografia disponível 
no site file://C:/Users/Pc/Downloads/AnaPaulaKlempRego.pdf. Acesso em: 16 de fev. 2018. 
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efetivo de gestores públicos e dirigentes de órgãos da 
administração federal (p. 270). 

Neste contexto, os movimentos como Encontros, Congressos e Marchas 
do Povo da Rua, segundo Raquel (2012) contribuíram para a “(...) criação da 
Política Nacional para População em Situação de Rua, que assinala um avanço 
na luta por direitos dessa parcela da população” (p. 18), pois passa a “(...) con-
siderar que a situação de rua é fruto da extrema pobreza e não uma opção do 
indivíduo, portanto, responsabilidade do poder público” (p. 16).

É necessário destacar que essa Política Nacional para População em Situ-
ação de Rua é muito recente e ainda está em fase de implementação. Ela con-
siste, portanto, em esforços para tentar diminuir os infortúnios causados pelas 
desigualdades geradas pelo sistema capitalista. 

O idoso em situação de rua e as políticas públicas

O Brasil já não é mais um país de jovens. O crescimento da população 
idosa superou o crescimento da população adulta entre o ano 2000 e 2015, 
segundo aponta a pesquisa realizada em São Paulo pela Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas (FIPE, 2015).

Gráfico 1 – Taxa média de crescimento anual dos idosos e da 
população adulta – São Paulo, Brasil, 2015/2000 (%)

Fonte: FIPE (2015, p. 104).
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Este cenário passa a ser mais preocupante quando este aumento trata-se 
de pessoas idosas que vivem nas ruas. Nos espaços públicos, o idoso sofre 
uma dupla exclusão, a de ser pobre e a de ser idoso (BRÊTAS et al., 2010, p. 
477). Perante uma sociedade capitalista que visa a produtividade e a compe-
titividade, o idoso é visto como inativo e, portanto, sujeito à discriminações 
e a viver à margem desta sociedade. No caso do idoso que vive nas ruas, im-
plica ainda as condições precárias de vida e o abandono dos antigos vínculos 
familiares.   

De acordo com Mattos e Ferreira (2005), o idoso em situação de rua é 
aquela pessoa com idade maior ou igual a sessenta anos que transita por di-
versos logradouros públicos, albergues ou pensões por não ter uma moradia 
fixa (p. 24). 

O Estatuto do Idoso obriga o Estado a garantir ao idoso a proteção à vida e 
à saúde, através de políticas sociais públicas que garantam um envelhecimen-
to saudável e digno (BRASIL, 2003). Entretanto, encontra-se constantemente, 
idosos desprovidos de recursos para sua proteção e sobrevivência. É o caso 
dos idosos que estão em situação de rua que, por diversas barreiras (como a 
falta de documentos pessoais), nem sempre conseguem o benefício dos pro-
gramas de transferência de renda2.

De acordo com censo da população em situação de rua realizado entre 23 
de fevereiro de 2015 e 26 março de 2015 na cidade de São Paulo pela Fundação 
Instituto de Pesquisa Econômica (FIPE), em conjunto com a Secretaria Muni-
cipal de Assistência e Desenvolvimento Social de São Paulo (SMADS), foram 
levantados os seguintes dados:

2.	 Os Programas de Transferência de Renda visam o combate à fome, à pobreza extrema e à ou-
tras formas de privação de direitos do indivíduo. A Assistência Social detém a competência 
da segurança social de renda. São concedidas bolsas/auxílios financeiros sob determinadas 
condicionalidades e a concessão de benefícios continuados para cidadãos não incluídos no 
sistema contributivo de proteção social que apresentem vulnerabilidades e/ou incapacidade 
para a vida independente e para o trabalho (DANTAS, 2017, p. 14). Disponível em: https://
monografias.ufrn.br/jspui/bitstream/123456789/4120/1/Controle%20social%3A%20limi-
tes%20e%20possibilidades.pdf. Acesso em: 03 abr. 2018. 
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Tabela 1 – Pessoas em situação de rua na cidade de São Paulo no 
período entre 23 de fevereiro de 2015 e 26 de março de 2015

Recenseadas nas ruas 7.335

Recenseadas em centros de acolhida 8.570

Total de pessoas em situação de rua 15.905

Fonte: adaptado de FIPE (2015).

Dessas 15.905 pessoas encontradas em situação de rua no período men-
cionado, estima-se que os idosos corresponderiam a 24,8 % dessas pessoas.

Tabela 2 – Pessoas em situação de rua na cidade de São Paulo no 
período entre 23 de fevereiro de 2015 e 26 de março de 2015

Local de recenseamento Quantidade de 
recenseados Pessoas Idosas %

Nas ruas 7.335 520,8 7,1

Em centros de acolhida 8.570 1.516,9 17,7

Total 15.905 2.037,7 24,8

Fonte: Adaptado de FIPE (2015).

De acordo com a Tabela 2, as diferenças de proporções entre os idosos 
que saíram das ruas e foram acolhidos em Centros de Acolhida (17,7%) e os 
idosos que permanecem nas ruas na cidade de São Paulo (7,1%) indicam que 
grande parte dos idosos em situação de rua estão sendo alcançados pela rede 
de proteção. Todavia, faz-se necessário que as políticas públicas voltadas à pes-
soa idosa em situação de rua promova, efetivamente, sua reinserção social e, 
quando possível, o seu retorno à convivência familiar. 

Esse número expressivo de idosos em situação de rua “[...] não se deve 
apenas ao envelhecimento de pessoas em situação de rua que não saíram des-
sa condição, mas também a processos relacionados às condições de vida de 
idosos pobres, que estão levando para rua pessoas em idade avançada” (FIPE, 
2015, p. 108). Ter-se-ia, assim, duas realidades: uma de que a pessoa de rua 
envelheceria sem conseguir superar as dificuldades para reverter sua situação, 
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talvez pela falta de acesso a políticas públicas ou ainda por sua pouca efeti-
vidade e a outra pelas condições de vulnerabilidade que se encontra o idoso 
- num país em crise econômica - que estaria impulsionando à ida para as ruas.  

Outro dado relevante é que pesquisas realizadas em 2007 por Fernandes 
et al. e, em 2014, por Almeida et al. em São Paulo, apontaram que não são 
encontrados muitos idosos com mais de 70 anos nos Centros de Acolhida. 
Essa questão levanta pelo menos duas hipóteses de acordo com Fernandes 
et al. (2007, p. 3): a primeira é que a pessoa precisa ter condições físicas para 
garantir a busca por comida e lugar seguro para transitar e, devido ao avan-
çar da idade, essas estratégias de sobrevivência podem ficar prejudicadas, o 
que culminaria na baixa expectativa de vida do idoso. A segunda hipótese é 
que, devido também as perdas das condições físicas da pessoa com mais de 70 
anos, elas podem não ter aparecido nas pesquisas por estarem acolhidas em 
alguma entidade ou instituição de longa permanência.  

Não se sabe o que, de fato, acontece com a pessoa em situação de rua depois 
que envelhece. Não se pode precisar se, em algum momento de sua estadia nas 
ruas, ela foi amparada por alguma política pública voltada as especificidades 
da situação de rua.  

As políticas públicas voltadas à pessoa em situação de rua são, geralmente, 
ações desenvolvidas pelos municípios, mais especificamente pelas secretarias 
municipais de assistência social, porém, isso não desobriga o Governo Federal 
a exercer seu papel para garantir a execução das políticas públicas. 

O direito à assistência social na velhice é uma garantia prevista no art. 
203 da Constituição de 1988 e também na Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS, Lei nº 8.742/93) que define a organização da assistência social e prevê, 
como objetivos da assistência social, a proteção da velhice e a garantia do be-
neficio mensal de um salário mínimo ao idoso que não possui renda ou algum 
meio de prover sua própria manutenção. 

Assim, a Assistência Social, através de seus serviços voltados à Proteção 
Social Especial, seria a garantidora da assistência tanto ao idoso quanto à 
pessoa em situação de rua. Entre seus serviços destinados a esse público, 
está o acolhimento em albergues ou Centro de Acolhida. Segundo Almei-
da et al. (2016) o acolhimento “[...] é previsto para idosos em situação de 
rua, violência, negligência, abandono e com vínculos familiares rompidos e 
precários”. Os idosos que vivem nas ruas constituem um grupo com muitas 
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vulnerabilidades em função da sua fragilidade física o que os deixa mais 
suscetíveis ao acolhimento. 

Trajetória para as ruas

A pessoa em situação de rua vive em constante vulnerabilidade devido às 
condições precárias de higiene, alimentação, saúde e segurança. Além disso, 
está sujeita aos infortúnios da discriminação, preconceito, abandono social e 
o rompimento dos vínculos familiares. Para o idoso nesta condição, as vulne-
rabilidades são ainda maiores devido as suas condições físicas, a exposição à 
violência, pouco ou nenhum acesso aos serviços de saúde com a conseqüente 
baixa expectativa de vida. 

Parece haver uma estreita relação entre a trajetória de vida e a trajetória 
para as ruas desses sujeitos. A trajetória de vida da pessoa em situação de rua 
é sempre marcada por uma série de fatos e fracassos pessoais e do desamparo 
institucional (BRÊTAS et al., 2006).

Pesquisa realizada em São Paulo (FIPE, 2015) aponta que 70% dos idosos 
que se encontravam em situação de rua no período pesquisado residiam com 
suas famílias anteriormente. 
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Tabela 3 – Trajetória para a rua - idosos recenseados na rua

(Total: 520,8)

Variáveis Quantidade de idosos %

Antes da rua morava com familiares 364,56 70

Antes da rua morava só ou com pessoas s/ 
parentesco

156,24 30

Atualmente vive só 473,92 91

Foi diretamente para a rua 354,14 68

Não foi diretamente para a rua 166,65 32

Idade média de ida para a rua 54,6 anos

Ida para a rua com mais de 50 anos e mais 406,22 78

Ida para rua com 60 anos e mais 197,90 38

Tempo médio em situação de rua 7,8 anos

Até 2 anos na rua 140,61 27

Mais de 5 anos na rua 296,85 57

Fonte: adaptado de FIPE (2015).

Uma hipótese que se levanta em relação a esse dado é que o idoso, não 
sendo mais economicamente ativo, passa a ser um incômodo para a família 
e, muitas vezes, mais dependente de auxílios e de atenção. Com laços afetivos 
fragilizados, torna-se mais difícil a manutenção do idoso no núcleo familiar, 
principalmente em famílias com extrema pobreza. 

Outro dado que chama a atenção na Tabela 3 é o fato de a metade dos ido-
sos (57%) estarem há mais de 5 anos vivendo nas ruas. Isso indica a existência 
de uma situação crônica da qual será difícil o idoso romper. 

Outro fato significante no que tange à ida do idoso para as ruas, está o 
uso de substâncias psicoativas. Segundo o estudo da Fipe (2015), “[...] dados 
referentes ao período anterior à ida para a rua revelam uma proporção signifi-
cativa de ex-usuários de álcool e/ou drogas”. Já em situação de rua, a pesquisa 
aponta a seguinte realidade: 
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Tabela 4 – Uso de álcool e drogas – idosos recenseados na rua

(Total: 520,8)

Uso de álcool e drogas Quantidade de idosos %

Uso de substância psicoativa 354,14 68

Uso de álcool 322,89 62

Uso de drogas ilícitas 52,8 10

Uso do crack 41,66 8

Uso de álcool e/ou drogas antes de ir para rua 354,56 70

Fonte: adaptado de FIPE (2015).

Nas ruas, sujeitas a todas as mazelas sociais, é comum entre essas pessoas 
o uso de substâncias psicoativas, principalmente o álcool. Conforme destacou 
Escorel (1999), o uso do álcool e das drogas, a princípio, seria uma forma de en-
frentar a vida difícil da rua, gerando um círculo vicioso e difícil de ser quebrado.

O desemprego, a falta de renda e o uso de substâncias psicoativas estariam 
estritamente relacionados à trajetória de ida do idoso para as ruas. 

Diariamente, a pessoa em situação de rua precisa buscar meios de prover 
sua subsistência. Para garantir as condições básicas de sobrevivência como 
higiene e alimentos é preciso recorrer a outras pessoas e/ou às instituições, 
muitas delas, de caráter caritativo. Neste cenário de incertezas e lutas pela so-
brevivência, além de ter seus direitos violados, também tem o poder de esco-
lha limitado. Isso implicaria diretamente na capacidade de se cuidar, manter e 
desfrutar da sua saúde. Todavia, não é só a saúde física que sofre pela falta de 
condições básicas de vida, a saúde mental também fica comprometida, visto 
que há gradualmente uma perda da auto-estima, necessária no cuidado de si 
mesmo (BRÊTAS et al., 2010, p. 480).

Metodologia

Inicialmente, realizou-se a revisão de literatura em livros, artigos, revistas 
científicas e legislações vigentes sobre a temática apresentada neste estudo. 
Como não foram encontradas publicações que abordassem dados censitários 
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atualizados a respeito da população idosa em situação de rua e sua trajetória 
para os espaços públicos, foi realizada também uma pesquisa documental no 
Relatório Executivo da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) 
em parceria com a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social (SMADS) que abordou dados da pesquisa censitária realizada em 2015 
na cidade de São Paulo.

Resultados

Os resultados apontam um crescimento da população idosa em situação 
de rua, assim como ocorre com a população de modo geral. Um aspecto po-
sitivo é que as políticas públicas estão conseguindo alcançar esses idosos visto 
que, grande parte deles, estão em Centros de Acolhida.  

As pesquisas sobre o envelhecimento da população de rua ainda são inci-
pientes. As pesquisas que compuseram esse estudo eram basicamente quanti-
tativas e tinham a preocupação de levantar e quantificar dados a respeito dessa 
população, sendo assim, torna-se pertinente a realização de novos estudos que 
aprofundem nos modos de vida desses idosos em situação de rua.

Considerações finais

Ao longo desse estudo, percebemos que a pobreza extrema, a exposição à 
violência na rua, os vínculos familiares e sociais fragilizados ou inexistentes e 
o uso de substâncias psicoativas resultam nos mais diversos agravos na saúde 
física e mental do idoso em situação de rua. Esse contexto em que se encontra 
o idoso em situação de rua salienta a necessidade de ações que reduzam as 
vulnerabilidades enfrentadas no dia a dia da rua e não somente ações voltadas 
aos idosos em situação de rua que foram acolhidos. 

As pesquisas com o tema envelhecimento da pessoa em situação de rua ainda 
são incipientes. Mesmo diante do aumento da população idosa em situação de 
rua e da implantação de políticas públicas de assistência a esses sujeitos, não en-
contramos na revisão de literatura resultados quanto à efetividade dessas ações 
no que tange a superação dos motivos que desencadearam a ida para as ruas. 
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Por fim, consideramos pertinentes os programas de transferência de renda 
como o Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada facultado a esses 
idosos como suporte para dar conta de sua sobrevivência. Todavia, em nossa 
pesquisa, sentimos falta de programas de acompanhamento à esses idosos em 
situação de rua, sendo beneficiários ou não dos programas de transferência 
de renda. 

Faz-se necessário estudos sobre a construção de estratégias tanto para rein-
serção desse idoso à família de origem ou quando esgotada as possibilidades, 
estratégias para o avanço desse idoso à novas formas de vida, como a moradia 
em repúblicas, promovendo o resgate da auto estima, a autonomia e a convi-
vência coletiva.  
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Os avanços científicos na saúde e suas repercussões na 
longevidade da população idosa

Carolina Crespo Istoe
Gustavo Santos Crespo
Fernanda Castro Manhães

Considerações iniciais

Desde tempos remotos, observamos as diferentes culturas e sociedades procu-
rando entender os mecanismos relacionados ao envelhecimento e, concomitan-
temente, buscar meios de retardar este processo que se caracteriza por um declí-
nio cognitivo, físico e biológico que, de uma forma significativa, limita o sujeito 
levando-o à morte.

Temos observado recentemente, entretanto, um aumento significativo da lon-
gevidade das populações, fato este que espelha mudanças que vêm ocorrendo na 
alimentação e no estilo de vida, bem como num aumento das tecnologias ligadas à 
medicina que se mostram eficientes em curar ou retardar doenças que, até há pou-
co tempo, eram fatidicamente letais. O aumento da prevenção em assuntos ligados 
à saúde física e psicológica tem se configurado como um importante contribuinte 
para que o fenômeno do aumento da expectativa de vida da população global se 
torne uma realidade crescente.
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A esperança de uma possível prolongação da vida com qualidade, ou mesmo 
um adiamento significativo nos aspectos que indicam a velhice, vêm se mostrando 
um importante combustível para o avanço das pesquisas nas áreas relacionadas à 
saúde de uma forma geral nos últimos tempos e vem, cada vez mais, estampando 
as manchetes de jornais e revistas populares e científicas. Crescem consideravel-
mente o número de pesquisas acerca do tema.

A indústria farmacológica demonstra os resultados obtidos nos laboratórios 
apresentando alguns tipos de medicações, antes inexistentes, tais como anti-hiper-
tensivos e remédios para o controle da diabetes, por exemplo, que são responsáveis 
pelo aumento da expectativa de vida de pessoas que em outras épocas, morreriam 
das doenças às quais estes medicamentos ajudam a combater.

Além disso, o avanço nos estudos da genética, bem como na utilização de cé-
lulas tronco, tem se mostrado promissor no tratamento a doenças degenerativas e 
àquelas ligadas às alterações do DNA.

Tendo como base tais informações, o objetivo do presente capítulo é demons-
trar os mecanismos mais utilizados recentemente e que vêm se configurando 
como ferramentas importantes na área da saúde no processo do aumento da lon-
gevidade da população idosa.

Materiais e métodos

O presente estudo trata de uma abordagem qualitativa pautada na revisão de 
artigos originais que foi desenvolvido a partir da seleção de artigos e bibliogra-
fias relacionados à questão do envelhecimento e ao estilo de vida que seja capaz 
de aumentar a longevidade garantindo a qualidade de vida. Os artigos escolhi-
dos foram, em sua maioria, publicados nos últimos 5 anos, trazendo resultados 
sobre as pesquisas mais recentes sobre o assunto para que fosse respondida a 
pergunta problema e, assim, ajustar os principais pontos do desenvolvimento 
da pesquisa. 
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Discussão

O elixir da vida longa

O processo de envelhecimento tem sido tema de debate em diversas áre-
as científicas, e esse processo ocorre independentemente da cultura, religião, 
classe econômica, etc. Um dos aspectos que tem sido observado e justificado 
para a transição demográfica é que, com declínio das taxas de fecundidade e a 
redução da mortalidade infantil, a presença de recursos tecnológicos na saúde 
e as conquistas sociais, como aposentadoria e benefícios dentre outros, trazem 
bons resultados para o aumento da expectativa de vida. As observações desses 
aspectos trazem mudança de percepção individual sobre o processo do enve-
lhecimento humano (BRASIL, 2017). 

O aumento significativo no número de pessoas idosas traz à tona ques-
tionamentos e desejos, não só de uma vida longeva, mas também de quali-
dade. As pesquisas apontam que grande parte das doenças que acometem os 
idosos não são transmissíveis, são crônicas, podem promover limitações físi-
cas e cognitivas, afetam a execução da autonomia nas atividades do dia-a-dia 
dos idosos e, comprometem a qualidade de vida das pessoas que envelhecem 
(SOARES; SOARES; ISTOE, 2016).

Ter uma vida longa, envelhecer com qualidade de vida, saudável e perma-
necer aparentemente jovem, é o desejo de todos os seres humanos. Mas, fato 
é que, por maior que seja o desejo dessa vida longeva, ainda não encontramos 
essa fórmula (BENEVENUTI; LYRA; AZEVEDO, 2016). Buscado por alqui-
mistas desde os primórdios, o Elixir da Imortalidade seria uma poção capaz 
de tornar a vida longa ao ponto de não ter fim, visto a sua capacidade de curar 
todas as possíveis doenças que pudessem ser capazes de colocar um fim à 
existência humana (ALVES, 2017). 

Em algumas mitologias, tais como a grega e a nórdica, observa-se a crença 
em determinados tipos de alimentos com tais propriedades capazes de reali-
zar tal feito. Diversas lendas relatam, ainda, fontes e poções que prometem a 
juventude eterna (ROCHESTER, 1990).

Em tempos remotos, a busca que se fazia girava em torno do não envelhe-
cimento e da manutenção do corpo e da mente jovens.
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Ocorre que, em tempos atuais, nossa sociedade vem observando cada dia 
mais um aumento significativo na faixa etária da população como um todo, 
fato que é resultante de um avanço da medicina e da indústria farmacoló-
gica que, juntas, são capazes de eliminar determinadas doenças, ou mesmo 
retardá-las, o que inevitavelmente faz com que as pessoas vivam mais. O au-
mento significativo dos cuidados pessoais para com a pessoa idosa, bem como 
a prática de atividades físicas e um estilo de vida saudável, em concomitância 
aos aumentos com cuidados em saúde, podem ser apontados como fatores 
imprescindíveis para a observação do fato em questão.

Atualmente, mostra-se de suma importância criar estratégias para a me-
lhora da saúde das pessoas mais velhas, sendo esse um dos objetivos principais 
da nossa sociedade, visto o aumento desta população que, naturalmente, sofre 
um processo degenerativo que impacta tanto os níveis biológicos e cognitivos, 
se vê agora diante de novas soluções para o melhoramento desses aspectos 
graças aos avanços tecnológicos na área da saúde (ALVES, 2017). 

Longevidade e estilo de vida

O estilo de vida adotado pelas pessoas durante a sua existência tem sido 
considerado pela Organização Mundial da Saúde (2014) como um dos prin-
cipais fatores relacionados à promoção da manutenção e proporção da saúde. 
Dentro deste quesito, podemos citar os hábitos cotidianos que se repetem pela 
maior parte da vida do indivíduo, que engloba os hábitos de higiene pessoal, 
alimentação, prática de atividades física, uso e abuso de drogas ou substâncias, 
até o uso de aparelhos tecnológicos, locomoção diária, administração finan-
ceira e uso adequado de medicações (MACIEL, 2010).

Dentre as mudanças que vêm sendo apontadas como mais significativas no 
aumento da expectativa e qualidade de vida, podemos destacar:

Na sociedade ocidental, a busca pelo significado de 
envelhecimento bem-sucedido começou em 1944, ano 
em que o American Social Science Research Council 
estabeleceu o Committee on Social Adjustment to Old 
Age (TORRES, 1999). Além de iniciar a discussão so-
bre a definição do conceito, o trabalho realizado por 
esse comitê resultou no desenvolvimento de instru-
mentos de medidas que correlacionaram o bem-estar 
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subjetivo aos fatores autonomia, bem-estar psicológi-
co, estratégias de enfrentamento e geratividade (TEI-
XEIRA, 2008).

Os critérios utilizados para mensurar a qualidade de vida incluem aspectos 
objetivos e subjetivos. Dentre os critérios objetivos podemos citar o cumpri-
mento das necessidades básicas, que se relacionam com aspectos socioeconô-
micos, enquanto os processos referentes à subjetividade incluem realização 
pessoas e a perspectivas relativas à afetividade, bem como felicidade, amor e 
prazer (SCHWANKE et al., 2016).

Os fatores relacionados ao desenvolvimento humano incluem, ainda, cri-
térios de satisfação individual e coletivos que devem levar em consideração o 
desenvolvimento humano como um todo, e não apenas a parte da vida refe-
rente ao envelhecimento (FERIGNO, 2016).

Diversos autores concordam que qualidade de vida para o idoso engloba 
além dos fatores já citados, outros como espiritualidade, honestidade e solida-
riedade, educação e ausência de violência. 

Segundo Teixeira (2008), alguns autores ressaltam que o envelhecimento 
envolve aspectos positivos e negativos e que o primeiro é capaz de compensar 
o segundo no sentido de que as capacidades acumuladas pelos anos vividos e 
pelos desafios vencidos durante o percurso da vida aumentam significativa-
mente a capacidade de resiliência do idoso.

Contudo, devemos salientar que o processo de envelhecimento não se dá 
após o término da fase adulta, mas se inicia muito antes, ainda na infância. 
Visto que começamos a envelhecer a partir do momento em que nascemos, a 
longevidade pode ser considerada a partir da infância pois, nesta etapa come-
çam a se desenvolver os hábitos que contribuirão para os processos biológicos 
da vida em desenvolvimento e que determinarão aspectos referentes à saúde 
ou a doenças, como podemos observar na fala de Minayo e Gualhano:

Na perspectiva biomédica, a noção de continuidade 
do ciclo de vida deriva de conceitos biológicos, es-
pecialmente epigenéticos, em que reações inflama-
tórias e de sensibilidade diferenciada a sinais hor-
monais podem ocorrer frente a estresses vividos, 
como, por exemplo, no caso de carência alimentar 
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ou violências incorporando-se ao comportamento 
celular. Por isso, certos teóricos postulam que al-
guns momentos da vida, especialmente os iniciais, 
são críticos para os padrões que afetam a experiên-
cia e o comportamento posterior até a velhice. Re-
levante, porém é o recente conceito de plasticidade 
epigenética que inaugura a possibilidade de altera-
ções em nível celular serem reversíveis quando o in-
divíduo é exposto a um ambiente positivo, tanto nas 
condições de vida quanto no seu ambiente social 
(MINAYO; GUALHANO, 2018).

Algumas alterações referentes ao estilo e modo de vida vem sendo con-
siderado pelos autores como de importância significativa para os índices de 
aumento da expectativa de vida do idoso. Dentre eles podemos citar: 

1 – Alimentação mais saudável: a busca de uma alimentação mais saudável 
com produtos orgânicos e menos industrializados com menor teor de produ-
tos químicos tem ganhado cada vez mais adeptos em todo o mundo. As pes-
soas estão optando por produtos mais frescos, cultivados de uma forma mais 
sustentável usando técnicas de manejo que dispensam o uso de agrotóxicos 
ou adubos químicos. A indústria de alimentos, na tentativa de aumentar seus 
lucros, vem desenvolvendo produtos que sejam mais duradouros através de 
conservantes químicos com substâncias nocivas ao organismo, priorizando 
o aumento da produtividade sem levar em consideração a qualidade e ma-
lefícios desses alimentos aos consumidores. O aumento do consumo de ali-
mentos contendo corantes, conservantes entre outros tem contribuído para o 
aparecimento de doenças ligadas ao consumo dessas substâncias que a médio 
e longo prazo são responsáveis pelo aumento da mortalidade da população 
(MCARDLE, 2015).

2 – A fé em algum tipo de religião vem sendo estudado como um modo 
de melhorar a resposta terapêutica, sendo encarada como adjuvante no trata-
mento. Estudos clínicos observaram que aqueles pacientes submetidos a trata-
mentos como quimioterapia e que apresentavam uma crença sólida obtiveram 
melhores respostas quando comparados a doentes que também se submete-
ram ao mesmo tratamento para combater o mesmo tipo de doença. Concluiu-
-se que, pacientes com a fé em alguma religião, conseguiam uma recuperação 
mais rápida e apresentam pensamentos mais positivos diante dos problemas.  
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O estudo não especificou nenhuma religião apenas fez comparações com 
pacientes que não tinham nenhuma religião (AQUINO, 2016). 

3 - Pratica de atividade física: A prática regular de atividade física e o com-
bate ao sedentarismo tem contribuído para a melhora de muitos marcadores 
de saúde. A melhora do índice glicêmico contribui para a prevenção do diabe-
tes e de doenças e comorbidades associadas, tais como a vasculopatia diabéti-
ca, responsável por um grande número de amputações e feridas crônicas que 
levam muitos a incapacitação. A insuficiência renal e a retinopatia também 
são exemplos de doenças que podem surgir como consequência do diabetes e 
comprometer a produtividade e a qualidade de vida desses pacientes afetados 
por essas comorbidades (NAHAS, 2013). 

Alguns comportamentos também veem contribuindo para a diminuição 
da expectativa de vida que se apresenta de formas diferentes dependendo do 
nível sócio econômico e de desenvolvimento do pais ou região estudada. 

O aumento do consumo de alimentos com muito açúcar vem contribuin-
do para o aumento das doenças relacionadas ao aumento desse consumo 
(MCARDLE, 2015). 

O aumento na ingestão de carboidratos e alimentos muito processados e 
industrializados também são responsáveis pelo aumento de doenças relacio-
nadas a essas substancias.

O diabetes, a hipertensão arterial e a obesidade, são doenças graves com 
muitas comorbidades e complicações que poderiam ser evitadas com medidas 
preventivas e educacionais que começam pela reeducação alimentar, prática 
de atividade física regular e consumo moderado de alimentos, privilegiando 
alimentos mais saudáveis. 

A prática de atividade física é apontada pela Organização Mundial de Saú-
de (2014) como a principal prática pertencente ao rol de ações promotoras de 
um estilo de vida considerado saudável. 

A OMS define atividade física como sendo qualquer 
movimento corporal produzido pelos músculos es-
queléticos que requeiram gasto de energia – incluin-
do atividades físicas praticadas durante o trabalho, 
jogos, execução de tarefas domésticas, viagens e em 
atividades de lazer (OMS, 2014).
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Estudos epidemiológicos apontam que a prática regular de atividade física 
é responsável por benefícios nas áreas psíquicas e fisiológicas. Manzo (2009 
apud MACIEL, 2010) realizaram um estudo no sul do Brasil que contou com 
150 participantes de ambos os sexos a respeito da repercussão da prática de 
atividade física na autoimagem e na autoestima dos idosos, tendo encontrado 
resultados positivos que apontam para a correlação entre os fatores menciona-
dos e a prática de atividade física regular. 

Considerações finais

Não nos parece distante uma época em que a maior parte dos escritos 
acadêmicos voltavam-se, primordialmente, para estudos referentes às faixas 
etárias de crianças e adolescentes, dando a entender, de certa forma, que o 
envelhecimento não se configurava como parte importante do processo do 
desenvolvimento humano, não requerendo por este motivo, um olhar mais 
atento da sociedade e da comunidade acadêmica.

Entretanto, a partir do século XX, autores como Elie Metchnikoff, Stanley 
Hall, dentre outros, apontaram a significância de se estudar e entender os as-
pectos gerontológicos, coletivos e particulares como forma de promoção da 
saúde dos seres humanos de uma forma geral.

Grande parte dos autores estudados concordam com a ideia de que en-
velhecer de forma saudável envolve um bom funcionamento do corpo e da 
mente, bem como a baixa capacidade de contrair doenças e ter uma vida ativa 
em relação à sociedade e ao grupo de pertinência.

Concluímos que este estudo demonstra que a longevidade tem se mos-
trado uma realidade nas últimas técnicas desenvolvidas, devido ao aumento 
do acesso às tecnologias disponibilizadas pelas áreas da saúde de forma geral, 
bem como uma melhora significativa na qualidade de vida que inclui a prática 
de atividades físicas e uma busca por uma alimentação mais saudável.

Notou-se, ainda, que o fortalecimento das crenças religiosas, seja ela qual 
for, tem se mostrado um fator importante e consideravelmente significativo 
em relação à melhor resposta ao tratamento de doenças crônicas como o cân-
cer, por exemplo.
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O envelhecimento retratado na música popular brasileira

Dayse Sampaio Lopes Borges
Décio Nascimento Guimarães
Shirlena Campos de Souza Amaral

Considerações iniciais

A Organização Mundial da Saúde (OMS) qualificou em 2012 que o idoso é a 
pessoa com a idade igual ou superior a 60 anos. A etapa da vida que compreende 
o envelhecimento possui detalhes peculiares que envolvem aspectos psicológicos, 
cronológicos, biológicos, sociais, familiares entre outros. 

Atualmente, vive-se no Brasil e no mundo, um aumento da longevidade e, por 
outro lado, uma baixa taxa de natalidade. Com isso, o que pode ser observado é 
que o perfil etário populacional brasileiro e mundial tem aumentado e o número 
de idosos que vivem mais e em melhores condições de vida do que a tempos atrás, 
também.

O envelhecimento humano é um processo natural em que todos estão subju-
gados. Os efeitos da passagem do tempo e o avançar dos anos podem marcar a 
pele com rugas aparentes e o refletir no aspecto físico. Porém, o envelhecimento 
produz alterações não tão aparentes, mas de grande significância como hormo-
nais, fisiológicas, sociais e psicológicas, que pode levar o organismo a ficar mais 
vulnerável. Esse processo de vulnerabilidade do idoso pode receber a influência 
das condições da cultura onde esse idoso está inserido.



275

As sociedades ao redor do planeta percebem o idoso de diferentes formas, de 
acordo com a cultura onde estão inseridos. Em algumas sociedades, são apontados 
como indicadores de pessoas sábias, conselheiras, dignas de respeito e que produ-
zem lucro quando à frente de alguma instituição que necessita de alguém expe-
riente na gestão. Em outras, podem ter um sentido aproximado de declínio, peso, 
abandono familiar e despesa financeira. Essas situações podem ser mais bem de-
marcadas através de estudos antropológicos, sociológicos e históricos. 

Diversos são os relatos sobre o envelhecimento e a forma como se considera 
essa etapa da vida. Muitos livros, poesia, arte ou música expressam sobre o en-
velhecimento. Muitos artistas têm buscado, através da sua forma de se expressar, 
relatar as suas impressões sobre o envelhecimento. O ponto de partida dessa pes-
quisa emergiu da seguinte questão problema: de que forma o envelhecimento tem 
sido representado na música popular brasileira entre o período da década de 1970 
até os dias atuais? Com essa problematização inicial, levantou-se uma pesquisa 
bibliográfica para fundamentar essa pesquisa. Objetivou-se analisar em um locus 
de nove músicas populares brasileiras a forma como os compositores retratam a 
etapa do envelhecimento à partir da década de 1970 até o presente momento.

Materiais e métodos

Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, descritiva e documental, 
com o objetivo analítico de materiais que possuem uma fonte rica de dados sobre 
a pesquisa pretendida. Faz-se a fundamentação teórica desta pesquisa com teóri-
cos que pesquisam sobre o envelhecimento e a análise de nove músicas populares 
brasileiras que retratam sobre o envelhecimento do período da década de 1970 até 
os dias atuais. 

Envelhecimento – Visão do passado e contexto atual

O envelhecimento populacional é um acontecimento que pode ser observado 
em escala mundial. Em países muito desenvolvidos ou nos que estão em desenvol-
vimento, é possível verificar a passagem da transição demográfica com o aumento 
expressivo da população idosa. Avalia-se que, no ano de 2050, existam próximo a 
dois bilhões de pessoas com mais de 60 anos no mundo (IBGE, 2013). Manhães, 
Shimoda e Ribeiro (2016, p. 185) complementam que: 
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O processo de envelhecimento humano só pode ser 
compreendido a partir da relação que se estabelece 
entre os diferentes aspectos cronológicos, biológicos, 
psicológicos e sociais. Destaca-se como uma etapa da 
vida caracterizada como velhice [...] Cada ser huma-
no vive de forma singular o processo de envelheci-
mento. Nota-se que o indivíduo sofre influência de 
fatores determinantes como, por exemplo: sociais, 
culturais, socioeconômicos, afetivos, educacionais, 
intelectuais e de saúde.

Em 2011, a população de idosos entre os brasileiros era de 20,5 milhões, o 
que equivale a 10,8% da população total. As projeções para 2020 indicam que 
essa população será de 30,9 milhões, o que representa 14% da população total 
(KUCHEMANN, 2012).

De acordo com Ferreira (2000), a palavra “velho” pode exprimir antigo, 
idoso, gasto pelo tempo, experimentado, veterano, obsoleto, desusado, que 
tem exercido determinada profissão há muito tempo, entre outros significa-
dos. Muitos são os termos associados ao idoso, e alguns termos buscam poe
tizar essa fase que precisa ser encarada pela sociedade como um momento 
de completude, de amadurecimento, entre outros. Surgem, também, termos 
como “melhor idade” e “envelhecimento ativo”. Melhor idade soa mais suave, 
ao referir-se ao período do envelhecimento. Para a Organização Mundial da 
Saúde – OMS (2015) o envelhecimento ativo é um processo que otimiza as 
oportunidades para a saúde, segurança e acesso como uma forma de melhorar 
a qualidade de vida das pessoas que envelhecem. A OMS (2015, p. 12) especi-
fica mudanças que ocorrem com o envelhecimento: 

As mudanças que constituem e influenciam o enve-
lhecimento são complexas. Em nível biológico, o en-
velhecimento é associado ao acúmulo de uma grande 
variedade de danos moleculares e celulares. Com o 
tempo, esse dano leva a uma perda gradual nas re-
servas fisiológicas, um aumento do risco de contrair 
diversas doenças e um declínio geral na capacidade 
intrínseca do indivíduo. [...] a idade avançada fre-
quentemente envolve mudanças significativas além 
das perdas biológicas. Essas mudanças incluem mu-
danças nos papéis e nas posições sociais.
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A sociedade moderna apresenta inúmeros status para as pessoas idosas e, 
em muitos desses, há o preconceito que floresce. Um exemplo seria dos jovens 
que, pelo vigor, são geralmente mais hábeis em diversas situações cotidianas e 
áreas da vida. O idoso tem dificuldade frente às inovações das tecnologias da 
informação e comunicação – TICs, situação que os jovens têm muito conheci-
mento, mesmo porque têm acesso a muitas fontes exteriores de conhecimento. 
Algumas situações como essa sustentam os preconceitos que idosos enfren-
tam quando têm dificuldade, por exemplo, de passar um WhatsApp®, utilizar 
um caixa eletrônico no banco para receber o seu pagamento, entre outros. 
Com isso, pode-se criar um preconceito de que o idoso não possui habilidades 
com as TICs, porém isso não é uma característica de todos os idosos.

Segundo Andrews (1999), a velhice é um construto social. A idade é uma 
categorização dentro da velhice, porém é discutível e obsoleta. Não se vê outros 
estágios da vida sofrendo preconceitos como a velhice. Não existem conflitos 
para que seja eliminada a infância, a adolescência e a idade adulta no processo 
do desenvolvimento humano, porém a velhice se tenta colocar à margem. 

Com o envelhecimento humano, alterações no perfil funcional, social e 
fisiológico ocorrem. O indivíduo que manteve ao longo da vida padrões mais 
saudáveis relacionados à sua saúde necessitarão de menor demanda de servi-
ços especializados no que tange à saúde nessa fase.

A OMS (2015, p. 13) define dois conceitos importantes quando se fala de 
envelhecimento: capacidade intrínseca e capacidade funcional. A capacidade 
intrínseca é um conjunto de capacidades físicas e mentais que um indivíduo 
utiliza em todas as fases da vida e é “um dos fatores que irão determinar o que 
uma pessoa mais velha pode fazer”. O outro conceito é a capacidade funcional, 
“definida pelo relatório como atributos relacionados à saúde que permitem 
que as pessoas sejam ou façam o com que motivo realizam”. Com base nes-
ses dois conceitos o relatório da OMS (2015, p. 13) define o Envelhecimento 
Saudável, 

Como o processo de desenvolvimento e manutenção 
da capacidade funcional que permite o bem-estar 
em idade avançada. [...] o Envelhecimento Saudável 
é uma compreensão de que nem a capacidade in-
trínseca, nem a capacidade funcional permanecem 
constantes. [...] diminuir com o aumento da idade, 
as escolhas de vida ou as intervenções em diferentes 
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momentos durante o curso da vida irão determinar o 
caminho – ou trajetória – de cada indivíduo.

O envelhecimento da população mundial é um fato. E, em muitas situa-
ções, as pessoas idosas se destacam em relação aos mais jovens, como a pintu-
ra da capa do relatório da OMS (2015, p. 3) que pertence à Rose Wiley.

Aos 81 anos de idade, o estilo de Rose Wiley é revi-
gorante, imprevisível e inovador. Essa pintura rece-
beu o Prêmio de Pintura John Moores em 2014 com 
mais de 2500 entradas. Com o dobro da idade dos 
vencedores anteriores, Rose Wiley demonstra que a 
idade avançada não precisa ser uma barreira para o 
sucesso. O Prêmio de Pintura John Moores, diferente 
de outros prêmios de arte prestigiados, não restringe 
participação de obras contemporâneas por idade.

A resposta social para o envelhecimento da população no século XXI exi-
girá uma transformação na visão de toda a sociedade, nos sistemas de saúde, 
evitando modelos curativos de doença e sim preventivos, nos sistemas traba-
lhistas e em todos os setores. Embora envelhecer seja um processo natural e 
universal, ainda existem pendências sociais, culturais, entre outros, para per-
mitir um percurso longo de vida, com saúde e alegria na sociedade onde o 
idoso esteja inserido.

A música e suas representações para os seres humanos

A música está presente nas manifestações humanas, desde relatos da anti-
guidade até os dias atuais. Granja (2010, p. 21) relata que seus vestígios foram 
encontrados em civilizações até extintas “como a egípcia, a babilônica e a assí-
ria, e em civilizações milenares, como a hindu e a chinesa”. Borges e DaMatta 
(2017a, p. 159) relatam que: 

Todas as ações humanas estão inclusas em uma reali-
dade social em que a musica está presente, sendo ou 
não da preferência dos ouvintes. Do cantar dos pás-
saros aos ruídos tecnológicos [...] o cérebro seleciona 
aquilo que ele quer ouvir. [...] é possível identificar 
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uma cultura, delimitar padrões de uma sociedade e 
promover o sentimento de pertencimento [...].

Sendo assim, a música promove representatividade em diversas esferas de 
atuação humana:

Na religião, Granja (2010, p. 44) afirma que “a Igreja cristã atribuía uma 
grande importância à música em seus rituais pois, via nela um meio eficaz de 
influenciar seus fiéis”. E Bréscia (2011) complementa que praticamente todas 
as religiões e mitologias atribuem o som como algo divino. Ao observar-se a 
Bíblia Sagrada, diversos são os relatos da importância da música. Em I Crôni-
cas 16:37 conta-se que o rei Davi pôs Asafe e seus colegas levitas como encar-
regados permanentes da adoração. Em I Crônicas 25:1, relata-se que os levitas 
deveriam anunciar as mensagens de Deus sempre acompanhadas por música. 
DaMatta (2004) refere-se a religiosidade como “outro mundo” e fomenta que: 

Existem formas solitárias e solidárias de falar com 
o “outro mundo”. “Coletivamente, o modo mais co-
mum é através da cantoria, onde a prece ritmada 
aglomera todos os pedidos que devem “subir” aos 
céus levados pelas harmonias das vozes que a ento-
am. [...] o canto propiciatório coletivo são meios de 
se chegar até essas regiões superiores, ligando o aqui 
e agora com o além e o infinito.

“A música pode identificar um povo” (BORGES; DAMATTA, 2017a, p. 
170). Com relação ao sentimento de pertencimento e patriotismo, a músi-
ca de igual modo é significativa. O samba promove a identificação do povo 
brasileiro, segundo DaMatta (1986). O Brasil, chamado de “país do carnaval” 
tem na proposta musical do carnaval – samba – uma forma de identificação 
do povo brasileiro. “O carnaval é momento de canto” (DAMATTA, 2004, p. 
40). E DaMatta (1986, p. 69) ainda complementa que “a música que congrega 
e iguala no seu ritmo e na sua melodia é algo absolutamente fundamental no 
caso brasileiro”.

Muitos são os relatos que a música ajuda no processo ensino-aprendiza-
gem. Sekeff (2007, p. 86) relata que “o poder da música envolve um sentimento 
de prazer em diferentes níveis, possibilitando ao educando, ainda que tempo-
rariamente, jogar com o não senso”. Sacks (2012, p. 250) fomenta que “toda 
cultura possui canções e rimas para ajudar as crianças a aprender o alfabeto, 
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os números e outras listas”. Sekeff (2007, p. 82) chega a afirmar que “em termos 
psicológicos, ela age sobre a capacidade de atenção do educando, estimulan-
do-o a níveis insuspeitados”. Borges e DaMatta (2017a, p. 179) afirmam que: 

Os caminhos da música para a educação são muitos 
e vão desde simples aplicação de músicas populares, 
trabalhadas no contexto da sala de aula ou a utiliza-
ção de paródias musicalizadas de conteúdos disci-
plinares ou, ainda, no uso da música ambiente para 
acalmar ou agitar que motiva e energiza em determi-
nadas atividades.

Sacks (2012) apresenta muitos relatos sobre a atuação da música sobre as 
pessoas. Em doentes com Parkinson, chega a afirmar que “é de música que o 
parkinsoniano precisa, pois só a música, que é rigorosa mas espaçosa, sinuo-
sa e viva, pode evocar respostas com essas mesmas características” (SACKS, 
2012, p. 273). Uma paciente com profunda depressão, devido a um luto, nar-
rou ao Dr. Sacks que “ouvindo aquela música, senti os olhos marejados. Mi-
nhas emoções, congeladas havia semanas, estavam novamente fluindo”. Sacks 
(2012, p. 354) também apresenta relatos dos benefícios da música para pessoas 
com Alzheimer e afirma que “música do tipo certo pode servir para orientar e 
ancorar um paciente quando mais nada é capaz de fazê-lo”.

A música, portanto é promotora de sentido para pessoas de todas as ida-
des, para sãos e doentes, permitindo sentimentos diversos em diferentes níveis. 
Sacks (2012, p. 42) declara que “a música, para a maioria de nós, é uma parte 
significativa e, em geral, agradável da vida”. Borges e DaMatta (2017b, p. 207) 
complementam que “enquanto houver música e vida, independente da idade, 
[...] que a música esteja viva e seja cantada com alegria pelas crianças, ou por 
quem já viveu muito, mas ainda está vivo construindo a sua historia”. Portanto 
a seguir será abordado como a MPB retrata o envelhecimento em suas canções.

O envelhecimento interpretado na MPB

O envelhecimento tem sido fomentado em diversas esferas, dado ao fenô-
meno que está acontecendo no Brasil e no mundo com a mudança do perfil 
etário populacional. Se por uma vertente, o ciclo biológico do ser humano 
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equipara-se ao de todos os seres vivos, nascer, crescer, reproduzir, envelhecer 
e morrer, em outra vertente, têm-se que no ser humano esse ciclo possui influ-
ências sociais, culturais, emocionais, entre outras que trazem uma nova visão 
para o envelhecimento antes da etapa final da morte.

Dentre as diversas artes que expressam sobre o envelhecimento buscou-se, 
nessa pesquisa, traçar um panorama de como a Música Popular Brasileira – 
MPB tem, através de seus compositores, exposto o tema envelhecimento. Para 
tal, fez-se uma pesquisa no Google® com as palavras música, envelhecimento, 
idoso, pai, mãe, velho, e selecionou-se nove músicas que foram compostas en-
tre a década de 1970 até o presente momento, conforme a tabela 1.

Tabela 1- Nove músicas populares brasileiras que tecem sobre o 
envelhecimento

Ano Título da Música Autores Álbum

1974 É preciso saber viver Roberto Carlos e 
Erasmo Carlos  Roberto Carlos

1976 Envelhecer é uma Arte Adoniran Barbosa Samba

1979 Meu querido meu velho 
meu amigo Roberto Carlos Roberto Carlos

1982 Tempo modernos Lulu Santos Tempos modernos

1984 Não vou me adaptar Titãs Televisão

1985 Tempo perdido Legião Urbana Dois

1985 Realidade Fundo de Quintal Seja sambista também

1997 Pai Fábio Júnior Só você

2009 Envelhecer Arnaldo Antunes Iê iê iê

A música “É preciso saber viver1” é de autoria de Roberto Carlos e Erasmo 
Carlos, e foi baseada na canção It’s Over, de Elvis Presley, datada de 1974. 

1.	 É preciso saber viver – A primeira gravação foi com a dupla Os Vips (Ronaldo Luís Anto-
nucci e Márcio Augusto Antonucci), em 1968, e foi trilha sonora do filme Roberto Carlos e 
o Diamante Cor-de-Rosa (1970). Roberto Carlos gravou essa canção, em seu álbum de 1974. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=BtZ-cfNGJus.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Elvis_Presley
https://pt.wikipedia.org/wiki/Os_Vips
https://pt.wikipedia.org/wiki/Roberto_Carlos_e_o_Diamante_Cor-de-Rosa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Roberto_Carlos_e_o_Diamante_Cor-de-Rosa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Roberto_Carlos_(1974)
https://www.youtube.com/watch?v=BtZ-cfNGJus
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Os compositores retratam sobre as escolhas que são feitas no presente e as 
influências que estas podem ter no futuro. Em 1998, os Titãs regravaram essa 
canção. Um trecho da música:

[...] É preciso ter cuidado
Prá mais tarde não sofrer
É preciso saber viver.

[...] Se o bem e o mal existem
Você pode escolher
É preciso saber viver.

Manhães, Shimoda e Ribeiro (2016, p. 188) sinalizam que, no período da 
velhice, acontece o “envelhecimento biológico” que “é demarcado pelo declí-
nio estrutural e das funções, tendo como ponto final a morte”. Nesse sentido, 
a música permite uma reflexão sobre a importância de se preparar para a fase 
do envelhecimento ou senescência, afinal “envelhecer é diferente de adoecer e 
as pessoas diferem não só no decorrer do processo, mas na maneira de reagir 
ao envelhecimento” (MANHÃES; SHIMODA; RIBEIRO, 2016, p. 188).

“Envelhecer é uma Arte2” é uma das músicas de autoria de Adoniran Bar-
bosa – o pai do samba paulista – lançada em 1976. O compositor da famosa 
música “O trem das onze”, lançou o samba “Envelhecer é uma Arte” com o 
intuito de levantar a moral dos que eram considerados velhos pela sociedade 
e que começam a ganhar apelidos pela idade avançada. A música mostra que 
não há razão para ficar triste por não estar mais no período da juventude. Em 
um trecho da música:

Velho amigo não chore
Prá que chorar
Por alguém te chamar de velho
Não decola, não esquente a cachola.

Quando alguém lhe chamar de velho
Sorria cantando assim: [...]

2.	 Envelhecer é uma Arte – Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=EV7AshLKrz8.

https://www.youtube.com/watch?v=EV7AshLKrz8
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Saber envelhecer é uma arte
Isso eu sei, modéstia à parte.

Ter a aceitação de que envelhecer é um privilégio e, portanto uma arte, 
deve ser a busca de todo indivíduo na fase adulta. Manhães, Shimoda e Ri-
beiro (2016, p. 203) consideram que “cada ser humano vive de forma singular 
com peculiaridades distintas e individuais, nos aspectos sociais, cronológicos, 
biológicos e psicológicos”.

A música “Meu Querido, Meu Velho, Meu Amigo3” de autoria de Roberto 
Carlos, com data de 1979, ele descreve o pai e de forma carinhosa, retratando 
todo o carinho que sente pelo pai, reflexo do carinho que recebeu como filho. 
Um recorte da composição reflete:

Esses seus cabelos brancos, bonitos
Esse olhar cansado, profundo
Me dizendo coisas, num grito
Me ensinando tanto, do mundo...
E esses passos lentos, de agora
Caminhando sempre comigo
Já correram tanto na vida
Meu querido, meu velho, meu amigo.

Sua vida cheia de histórias
E essas rugas marcadas pelo tempo
Lembranças de antigas vitórias 
Ou lágrimas choradas ao vento
Sua voz macia me acalma 
E me diz muito mais do que eu digo
Me calando fundo na alma
Meu querido, meu velho, meu amigo.

3.	 Meu querido, meu velho, meu amigo – Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=Prqt5ttraec.

https://www.youtube.com/watch?v=Prqt5ttraec
https://www.youtube.com/watch?v=Prqt5ttraec
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Seu passado vive presente
Nas experiências contidas
Nesse coração consciente
Da beleza das coisas da vida
Seu sorriso franco me anima 
Seu conselho certo me ensina
Beijo suas mãos e lhe digo
Meu querido, meu velho, meu amigo.

Para Neri (2001) o envelhecimento está ligado à deterioração do corpo, ao 
declínio das capacidades de realizar atividades, antes tão costumeiras. O pai, 
antes provedor, assume a dependência do cuidado do filho e, quando em ida-
de avançada, não consegue mais desempenhar as suas funções cotidianas. Na 
letra dessa composição, percebe-se o carinho do filho ao referir-se ao seu pai. 
Ademais Borges e DaMatta (2017b, p. 189) afirmam que “o envelhecimento 
é um processo natural de todos os seres vivos, caracterizado por mudanças 
morfofuncionais ao longo da vida”. Em breve, o filho estará assumindo a posi-
ção do pai com “seus cabelos brancos, bonitos”.

A música “Tempos modernos4” de Lulu Santos foi lançada em 1982. Nessa 
composição, a letra refere-se indiretamente ao envelhecimento quando tece 
sobre o passar dos anos. O refrão traz o alerta da importância de se “viver tudo 
que há prá viver”, pois o tempo “escorre pelas mãos”. No trecho do refrão da 
música, canta-se:

Hoje o tempo voa, amor
Escorre pelas mãos
Mesmo sem se sentir
Não há tempo que volte, amor
Vamos viver tudo que há pra viver
Vamos nos permitir

As atitudes cotidianas do cuidado com a saúde, lazer, esporte, entre outros 
podem trazer consequências positivas para o futuro que “escorre pelas mãos”. 

4.	 Tempos modernos – Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=itS3sjWCAnc.

https://www.youtube.com/watch?v=itS3sjWCAnc
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“Envelhecer é um processo diário na caminhada que se faz ao longo da vida 
a partir do nascimento” (BORGES; DAMATTA, 2017b, p. 193). Borges e Da-
Matta (2017b, p. 191) ainda afirmam que: 

É possível perceber um indivíduo, considerado ido-
so com 60 anos, com muita vitalidade, em perfeita 
saúde e plena atividade profissional, demonstrando 
não se enquadrar nos padrões pré-estabelecidos da 
“terceira idade” e encontrar alguém com 45 anos que 
apresenta vestígios de desgaste físico, emocional, que 
se enquadraria mais nas características de um idoso.

A música “Não vou me adaptar5” é de autoria de Arnaldo Antunes. Os Titãs 
a gravaram em seu álbum Televisão, em 1984. A letra apresenta um homem que, 
em um dado momento, se deu conta que estava envelhecendo, como se fosse 
algo que acontecesse de um dia para o outro. A composição comunica os medos 
e inseguranças do idoso que se percebe envelhecendo com o passar dos anos. A 
música apresenta o envelhecimento de uma forma negativa ao dizer que “não vou 
me adaptar [...] eu não tenho mais a cara que eu tinha”. Um trecho da música:

Eu não caibo mais nas roupas que eu cabia
Eu não encho mais a casa de alegria
Os anos se passaram enquanto eu dormia
E quem eu queria bem me esquecia

Será que eu falei o que ninguém ouvia?
Será que eu escutei o que ninguém dizia?

Eu não vou me adaptar
Me adaptar [...]

Eu não tenho mais a cara que eu tinha
No espelho essa cara não é minha
Mas é que quando eu me toquei, achei tão estranho
A minha barba estava desse tamanho

5.	 Não vou me adaptar – Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=mE6IESXLv1Y.

https://www.youtube.com/watch?v=mE6IESXLv1Y
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Será que eu falei o que ninguém dizia?
Será que eu escutei o que ninguém ouvia?

É necessário que o idoso aceite o processo natural que ocorre com o 
envelhecimento. Afinal, “o envelhecimento é o resultado da trajetória da vida” 
(BORGES; DAMATTA, 2017b, p. 193). Segundo Neri (2001, p. 143) o: 

[...] envelhecimento, sem dúvida, desencadeia o au-
mento de limitações de ordem biológica, em decor-
rência de fatores de natureza genética e ambiental. 
No entanto, ressalvados casos de ocorrência de pa-
tologias graves que comprometam a funcionalidade 
física e mental, na velhice, é possível haver conserva-
ção de competências e habilidades intelectuais, bem 
como do funcionamento do ego.

A música “Tempo perdido6” faz parte do álbum Dois, da Legião Urbana, 
uma das bandas mais marcantes do rock nacional da década de 1980. Renato 
Russo traz na letra dessa composição, reflexões sobre o tempo. A letra fala sobre 
o passado que não se recupera porém, que serve de bagagem para a vida e reflete 
sobre o futuro que é incerto e também que sempre há tempo para mudar.

Todos os dias quando acordo
Não tenho mais o tempo que passou
Mas tenho muito tempo
Temos todo o tempo do mundo

Todos os dias antes de dormir
Lembro e esqueço como foi o dia
Sempre em frente
Não temos tempo a perder

Chegar à terceira idade com as capacidades cognitivas saudáveis permite 
que o idoso possa ter condições de avaliar como o tempo passa tão rápido. 

6.	 Tempo perdido – Legião Urbana. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v
=2hr7Uqu6G80.

https://www.youtube.com/watch?v=2hr7Uqu6G80
https://www.youtube.com/watch?v=2hr7Uqu6G80
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Segundo Stuart-Hamilton (2002, p. 22) “com a longevidade, a pessoa idosa 
deverá se adequar a novos papéis” dentre eles a aposentadoria, menos vigor, 
entre outros. Para a OMS (2005, p. 130), o envelhecimento: 

[...] permite que as pessoas percebam o seu potencial 
para o bem-estar físico, social e mental ao longo do 
curso da vida, e que essas pessoas participem, da so-
ciedade de acordo com suas necessidades, desejos e 
capacidades; ao mesmo tempo, propicia proteção, se-
gurança e cuidados adequados, quando necessários.

A música “Realidade7” do grupo de samba Fundo de Quintal foi grava-
da no álbum Seja sambista também (1985). A letra retrata o envelhecimento 
como algo natural e que a vida não acaba quando a pele começar a enrugar. Na 
composição, de uma maneira poética, os autores lembram que as rugas, “são 
rugas de amor”. A música apresenta o envelhecimento de maneira positiva, 
como no trecho abaixo:

Quando a idade chegar
Não deixe transparecer rancor
Quando a pele enrugar
Sorria são rugas de amor

E a natureza te dará certeza que o tempo passou
Apesar dos pesares brotou
Sementes que você plantou
Outra vida virá, novas emoções no coração
Vão te proporcionar
Para não sofrer nem chorar

Tudo que fostes
Terás a eterna lembrança
Desde os tempos de criança
Que não voltarão jamais

7.	 Realidade – Grupo Fundo de Quintal. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=Bp8ilh33NtU.
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Segundo Borges e DaMatta (2017b, p. 192) a própria “sociedade está reava-
liando os conceitos sobre o envelhecimento pois, o idoso, como grupo etário, 
se mantém consumidor e produtor da atividade econômica, movimentando a 
sociedade”. O indivíduo com mais de 60 anos, enquadra-se no padrão da ter-
ceira idade porém, estar na terceira idade, não é sinônimo de ser um velhinho 
com a bengala na mão. Borges e DaMatta (2017b, p. 193-194) fomentam que: 

O próprio idoso deve internalizar seu processo exis-
tencial que dentro dos seus limites, pode se estabe-
lecer na maioria das situações como um indivíduo 
totalmente ativo, abarcando a realização pessoal, 
emocional, profissional, familiar, com saúde equili-
brada, extirpando a imagem das perdas com o passar 
dos anos e percebendo os ganhos da longevidade.

Na música do compositor Fábio Júnior, “Pai8”, gravada em 1997, o cantor, 
faz uma homenagem ao seu pai. Na letra dessa música o filho reconhece a sua 
insegurança e demonstra todo o conforto e segurança que encontra ao lado 
do pai idoso, experiente com a vida. Um trecho da composição “Pai”, de Fábio 
Júnior, apresenta o desejo do filho de “recostar no teu peito”:

Pai
Senta aqui que o jantar tá mesa
Fala um pouco tua voz tá tão presa
Nos ensina esse jogo da vida
Onde vida só paga pra ver
Pai
Me perdoa essa insegurança
É que eu não sou mais aquela criança
Que um dia morrendo de medo
Nos seus braços você fez segredo
Nos seus passos você foi mais eu
Pai
Eu cresci e não houve outro jeito
Quero só recostar no teu peito

8.	 Pai – Fábio Júnior (1997). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=cKEkePEpcp0.
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Pra pedir pra você ir lá em casa
E brincar de vovô com meu filho
No tapete da sala de estar

A construção de relações familiares saudáveis pode influenciar a sociedade 
pois, manter o ciclo vital familiar é importante para todos os seus membros. 
A família desempenha dois papeis principais para os seus membros. O papel 
da proteção aos familiares que a compõem e o papel externo de representar 
essa família na sociedade e transmitir tradições e culturas. Quando a família 
procura desenvolver as relações familiares saudáveis, ela assume o cuidado 
com o idoso, não como um encargo, mas com amor, onde o que fala mais alto 
é o vínculo afetivo, do que simplesmente o sangue. Cerveny e Berthoud (1997, 
p. 188) afirmam que: 

Na fase da maturidade, adultos, pais e filhos desen-
volvem suas interações, organizam e desorganizam, 
integram e desintegram, constroem e desconstroem 
padrões, normas, regras, valores e crenças familiares. 
Preenchem as lacunas de seu desenvolvimento com 
fatos que se perpetuam intergeracionalmente, trans-
mitidos pelas lealdades de vínculos, afetos e sangue.

Na música “Envelhecer9” de Arnaldo Antunes gravada em 2009 do disco Iê 
iê iê, o compositor lança um olhar positivo sobre o envelhecimento. Na canção 
ele exalta o prazer de viver com a denotação da naturalidade e da resiliência 
com que ocorre o envelhecimento do corpo e da mente. No disco “Ao vivo lá 
em casa”, Arnaldo Antunes dedica essa música para todos os que têm medo 
de envelhecer.

A coisa mais moderna que existe nessa vida é envelhecer
A barba vai descendo e os cabelos vão caindo pra cabeça aparecer
Os filhos vão crescendo e o tempo vai dizendo que agora é pra valer
Os outros vão morrendo e a gente aprendendo a esquecer

9.	 Envelhecer – Arnaldo Antunes (2009). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?
v=HFgi79BbrxI.
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Não quero morrer pois quero ver
Como será que deve ser envelhecer
Eu quero é viver pra ver qual é
E dizer venha pra o que vai acontecer

O compositor Arnaldo Antunes promove uma visão positiva sobre o enve-
lhecer. A visão positiva sobre o período do envelhecimento tem sido alvo de 
investidas em diversas áreas inclusive com o governo brasileiro instituindo a 
Política Nacional do Idoso, regulamentada pelo Decreto nº 1.948, de 13 de ju-
lho de 1996 (BRASIL, 1997, 1999). Porém, percebe-se que o próprio indivíduo 
idoso precisa buscar meios de se aceitar em meio ao período gerontológico, 
com ajustamentos: a) familiar, relacionado às mudanças fisiológicas provoca-
das pela diminuição da força física; b) aceitação das transformações do corpo; 
c) enfrentamento com a morte do cônjuge; d) compreensão com a incapaci-
dade de procriação; e) aceitação ao abandono do lar pelos filhos que crescem. 
Segundo Born (2008, p. 113),

Os estudos sobre o envelhecimento mostram que a 
saúde na velhice depende muito de hábitos de vida 
saudáveis e dos cuidados que a pessoa recebeu ao 
longo de toda a vida, a partir da infância e até mesmo 
antes de nascer. Esses estudos permitem afirmar que 
velhice não é doença. [...]

Por fim, ao ler e cantar essas músicas selecionadas vê-se um pouco do re-
flexo do próprio imaginário social que ora encara a velhice como uma carga 
econômica para a família ou sociedade e em outro momento os consideram 
heróis. Porém, não faltam exceções que demonstram que os idosos estão cada 
vez mais donos do seu próprio destino principalmente quando tem acesso à 
educação, saúde e se prepararam para viver a “melhor idade” com a consciên-
cia de quem escreveu a sua história.

Considerações finais

Depois das fundamentações teóricas expressarem a importância do indi-
víduo encarar o envelhecimento humano como um processo natural, porém 
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complexo. Nas músicas analisadas percebeu-se que, em quase todas as compo-
sições, o envelhecimento humano foi poetizado como um processo virtuoso, 
bem-sucedido, fruto da longevidade, sendo moderno envelhecer, “uma arte”, 
apesar das rugas e dos cabelos brancos. É só não se acomodar, e não se adaptar. 
Foi possível perceber que os compositores enfatizaram que há mais benefícios 
em envelhecer. Principalmente para aqueles que entram na “melhor idade” 
sabendo viver.

Na análise das músicas, destacou-se os benefícios de se chegar à “melhor 
idade”, tendo uma vida cheia de histórias para contar. Também é nessa fase 
que se tem mais experiência para aconselhar aos mais jovens, conforme Ro-
berto Carlos canta, “seu conselho certo me ensina”. 

Na música “Meu querido, meu velho, meu amigo” é possível entender que 
o pai homenageado na composição é velho, mas está cercado pelo “querido” e 
“amigo”. É na fase do envelhecimento que, sendo idoso e tendo a família por 
perto, é possível ouvir declarações como “seus cabelos brancos, bonitos”. Lon-
ge de ser uma apologia ao velho e em desuso, os cabelos brancos são sinais de 
beleza e carinho.

Percebeu-se que, nas canções selecionadas, o envelhecimento foi encarado 
como um tempo de colheita do amor dedicado. Apenas a música “Pai”, apre-
senta um filho buscando recuperar um tempo perdido: “Haja tempo pra gente 
ser mais/ muito mais que dois grandes amigos/ Pai e filho talvez”. E ainda 
assim, deixa a mensagem que “só não quero e não vou ficar mudo/ prá falar de 
amor prá você”, demonstrando que quer a presença do pai idoso em sua vida 
e na vida do neto.

Este estudo não pretende encerrar essa discussão mas, pode sim, ser um 
propulsor de novas pesquisas e diálogos que incentivem crianças, jovens e 
adultos que “é preciso saber viver”. Quem se cuidou nas etapas anteriores, 
chega à terceira idade preparado para enfrentar essa etapa da vida, realmente 
sabendo o que viveu e com consciência de que, nessa fase de maturidade, onde 
se colhe o que plantou, pois afinal, “envelhecer é uma arte”.
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Qualidade de vida de idosos: um estudo de caso na Casa de 
Convivência de Tamandaré em Campos dos Goytacazes/RJ

Heloisa Landim Gomes
Nilza Franco Portela 
Alonso Castro Colares Júnior

Considerações iniciais

Existem sólidas evidências de que o estilo de vida individual apresenta um ele-
vado impacto sobre a saúde e a qualidade de vida. Estes impactos podem ser di-
mensionados em todas as etapas da vida do homem. Nesse sentido, o estilo de vida 
adotado, durante a fase de desenvolvimento humano, está intrinsecamente ligado 
com uma velhice saudável. A conquista de um envelhecimento humano e saudável 
é resultado de todos os cuidados individuais e do ambiente visando à promoção da 
saúde e à prevenção de doenças. Sentir-se de bem com a vida e consigo mesmo são 
A base para alcançar a terceira idade com condições físicas, psicológicas, autoes-
tima elevada e alto grau de otimismo, permitirá uma maior segurança e confiança 
para viver a última fase do ciclo vital. 

O envelhecimento humano tem sido uma preocupação entre todos os países no 
mundo. Essa temática tornou-se uma questão de ordem pública. A cada dia o enve-
lhecimento torna-se um campo cada vez mais estudado, pois impacta a economia 
planetária. Este fato tem sido observado através dos quantitativos pertencentes a 
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diversas pesquisas acadêmicas e governamentais, demonstrando que mudanças 
foram, e serão necessárias, diante do aumento da longevidade (SCHWANKE et 
al., 2016). O Brasil, na condição de país emergente, tem um desafio considerável, 
pois ainda não se equacionou as necessidades básicas da infância e defronta-se, 
agora, com a emergência de outro grupo etário de grande magnitude, os idosos, 
que exige investimentos para o atendimento de suas demandas (CAMARANO; 
PASINATO, 2004). A expectativa média de vida se amplia rapidamente no Brasil, 
aumentando o número de idosos como consequência deste fenômeno (CAMA-
RANO, 2016). Estamos diante de um problema de ordem estrutural; as mudan-
ças nos padrões demográficos do país e do mundo evidenciam um desequilíbrio 
mais profundo do “ecossistema” humano e social, principalmente devido às baixas 
taxas de natalidade (SCHWANKE et al., 2016). O que se verifica, analisando o 
problema em sua raiz, é uma crise da civilização hegemônica, ou melhor, do mo-
delo das suas relações determinantes, do próprio sentido de viver. Estas questões 
constituem motivos suficientes e imperiosos para que se discuta uma política de 
atenção integral ao idoso e se rediscuta seu papel e lugar na sociedade. Este quadro 
quer obrigatoriamente a intervenção qualitativa das políticas públicas, estabelecer 
novas formas de convivência social, educação, pesquisa e investimentos de toda 
ordem nos anos a mais que os avanços tecnológicos conquistaram em longevidade 
para a população, com qualidade de vida.

Qualidade de vida é definida como condição humana resultante de um conjun-
to de parâmetros individuais e socioambientais, modificáveis ou não, que carac-
terizam as condições em que vive o ser humano. Os parâmetros individuais aqui 
considerados é o estilo de vida que afeta a saúde de indivíduos, grupos e comu-
nidades. Enquanto nos parâmetros socioambientais destacam-se as condições de 
trabalho, remuneração, educação e lazer, dentre outros (NAHAS, 2006).

Materiais e métodos

Esse estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética, bem como dispôs de consenti-
mento livre e esclarecido de todos os sujeitos da pesquisa (Res. 196/96 CONEP). 
Todos os Participantes assinaram o termo de participação consentida.

Dentre os projetos implantados no município de Campos do Goytacazes, que 
fazem parte da Rede de proteção social ao envelhecimento saudável e ativo, utili-
zaremos como recorte desse estudo a pesquisa realizada na Casa de Convivência 
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do Parque Tamandaré utilizando o método específico e direcionado. A Casa 
está situada na região central do município, o que facilita o acesso a idosos 
de diversos bairros e distritos, garantindo frequência regular e interesse por 
todas as atividades oferecidas. O projeto foi rearticulado no primeiro semestre 
de 2017 e tem por base novas diretrizes de trabalho e formação de recursos 
humanos. 

Participaram da pesquisa 42 idosos, na faixa etária com média de 67 anos 
e 8 meses ± 3 anos e 4 meses de idade (mulheres e homens), sendo utilizado 
como instrumento de avaliação, o Questionário Perfil do Estilo de Vida In-
dividual proposto por Nahas, Barros e Francalacci (2000) conhecido como 
o Pentáculo do Bem-estar. Como ferramenta norteadora da investigação, foi 
adotada a pesquisa de campo do tipo descritiva dentro de uma abordagem 
qualitativa, lançando mão, também de codificação. 

Nas últimas décadas, tem sido abundante a produção de modelos e medi-
das que tentam explicar e avaliar bem-estar, qualidade de vida, estilo de vida 
e outros aspectos de um conceito maior denominado saúde. Segundo Nahas 
(2006), os fatores nutrição, atividade física e controle do estresse têm sido tra-
dicionalmente associados com questões da saúde e bem-estar. 

Nahas (2000), demostra a grande relevância da análise e mensuração dos 
fatores integrantes do estilo de vida como condição ímpar para determinação 
de indivíduos, grupos e comunidades. A aplicação deste tipo de metodologia 
do Pentáculo de Nahas, afere a condição de saúde e bem-estar de qualquer 
indivíduo, podendo ser um primeiro passo de uma tomada de consciência 
para um melhor estilo de vida e da autonomia do idoso em suas tarefas diretas 
e indiretas. 

O primeiro fator, a nutrição, tem mudanças impactantes no mundo con-
temporâneo onde a sociedade vivenciou alterações significativas do ponto de 
vista alimentar, baseada em alimentos não naturais e orgânicos e a ingerir ali-
mentos ultraprocessados, fast foods, ricos em gorduras (EATON et al.,1988). 
Essas mudanças unidas ao acrescimento do sedentarismo, pela crescente 
inatividade física, notadamente nos países mais desenvolvidos e em desen-
volvimento, tem levado a um surto de obesidade em proporções epidêmicas, 
segundo a OMS.

O segundo fator a ser analisado é o controle do stress. Muitos fatores do 
mundo contemporâneo contribuem para o aumento do stress: um ritmo de vida 
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veloz, as exigências do trabalho, a intolerância entre as pessoas dentre muitos 
outros são fatores de impacto nos níveis de stress, suplantando limites geográ-
ficos e demográficos. Por isso a OMS considera o stress uma epidemia global.

O terceiro fator analisado, os níveis de atividades físicas habituais exer-
cícios físicos sistemáticos, deslocamentos ou atividades de vida diárias bem 
como o trabalho e os níveis de aptidão física individual, tem sido considerados 
indicadores de saúde, incidência de diversas doenças e níveis de mortalidade. 
As recomendações atuais orientam que, de modo geral, os indivíduos devem 
fazer 30 minutos de atividade física diariamente, pelo menos 5 dias por sema-
na, o que equivale a uma caminhada rápida (PATE et al.,1995).

O quarto fator, é o comportamento preventivo, que inquire sobre o uso de 
cinto de segurança e a forma de dirigir, o uso de protetor solar, de preservati-
vos, a observação de princípios ergonômicos que envolve a postura, equipa-
mentos de segurança o tabagismo a ingestão moderada ou não de bebidas al-
coólicas, relacionadas as doenças cardiovasculares e hepáticas (NAHAS 2000).

A qualidade dos relacionamentos também é avaliada, sendo o relaciona-
mento do indivíduo consigo próprio, com sua família e, mais amplamente, 
com a comunidade onde transita. O comportamento hostil, o stress e o in-
dividualismo são considerados indicadores de risco para ataques cardíacos 
(SHERWITZ et al., 1986).

Este questionário trabalha os cinco aspectos mencionados e foca em ques-
tões pontuais de cada um. No aspecto nutricional o instrumento abrange o 
número de refeições diárias e a quantidade de ingestão de frutas e alimentos 
gordurosos; nas atividade física envolve o número de vezes por semana que 
realiza atividade física, tempo da atividade em minutos e sua intensidade; no 
comportamento preventivo compreende o cuidado e acompanhamento da 
pressão arterial e controle do colesterol, hábitos em relação ao fumo, consumo 
de álcool e respeito às normas de trânsito; relacionamento enfatiza o conhe-
cimento dos relacionamentos sociais, amigos, atividades em grupo, participa-
ção em associações e em sua comunidade; e no tocante ao stress este indaga 
sobre o controle emocional, disposição de tempo para relaxar e tempo dedica-
do ao lazer. Ao todo, quinze itens foram respondidos, de forma subjetiva, com 
uma escala que varia de zero (0) a três (3) pontos, onde o zero (0) representa 
ausência total de tal característica no estilo de vida e o três (3), representa a 
completa realização do comportamento citado. 
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Dessa forma, todas as perguntas usam os seguinte critério:

(0) Absolutamente não faz parte do seu estilo de vida; 

(1) Às vezes corresponde ao seu comportamento; 

(2) Quase sempre verdadeiro no seu comportamento; e 

(3) A afirmação é sempre verdadeira no seu dia a dia; faz parte do seu 
estilo de vida. 

Dentre os critérios utilizados para a participação dos idosos nessa pes-
quisa, um deles é a frequência e assiduidade às aulas, só participando os que 
possuíam no mínimo 90% de frequência e participação nas aulas, o mesmo 
percentual para as programações paralelas do projeto, como palestras, exibi-
ção de filmes e encontros sociais. 

A duração da avaliação foi realizada, em média de 10 minutos, com des-
vio padrão de 2 minutos e 25 segundos, sendo amplamente explicado pelos 
aplicadores, que foram alunos de Educação Física, cursando o 6º Período de 
Bacharelado no Instituto Superior de Ensino do CENSA (ISECENSA) sem 
gerar nenhuma dúvida para os idosos participantes, que participaram de 
forma livre e espontânea. 

Caracterização do lócus da pesquisa 

O Projeto 60 + Saúde, ligado às políticas públicas do envelhecimento sau-
dável de Campos dos Goytacazes, RJ, surge com o propósito, assim como as 
demais ações da gestão atual, de “executar uma gestão pública eficiente e cola-
borativa, que reflitam na melhoria de vida da cidade e dos cidadãos”. Este pro-
jeto contempla ações multidisciplinares, tais como, atividades físicas, esporte, 
lazer, turismo social, nutrição, ensino de idiomas, ciclo de palestras de educa-
ção social, o letramento em seus diversos níveis e a atenção básica a saúde que 
envolvem as necessidades da população idosa.

Na Casa de Conivência do Parque Tamandaré desenvolvem-se oficinas de 
hidroginástica, dança de salão, caminhadas, oficinas de artesanato, teatro, ci-
clo de palestras de educação social sobre temas como saúde preventiva e direi-
tos do idoso. Também oferece atendimento psicossocial, oficina da memória, 
oficina de letramento, dança livre, informática e turismo social, objetivando 
contribuir para a prevenção das patologias advindas do envelhecimento. 
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O programa consiste de aulas sistemáticas, cinco vezes por semana com 
sessões de 60 minutos, onde cada sessão constava de 40 minutos de exercícios 
de movimentos específicos e 20 minutos de alongamento e relaxamento, na 
ordem já especificada. 

Os Seminários para o Envelhecimento com saúde e qualidade de vida, 
que teve temas como: Envelhecimento Saudável, Atividade física e Diabetes; 
Envelhecimento e desafios da Cidade; Nutrição Funcional e seus benefícios 
para o Envelhecimento Saudável; O Idoso e seus Direitos assegurados em Lei, 
Sustentabilidade dos aposentados, Doenças sexualmente transmitidas, dentre 
outros que já foram abordados e despertaram grande interesse por parte dos 
integrantes do projeto. 

Todos os encontros tem dois momentos distintos; informação sobre o 
tema e posterior bate papo com especialistas da área de diferentes âmbitos 
profissionais, fisioterapeuta, nutricionista, psicólogo, advogado, assistente so-
cial e médico. 

A cada final de mês foram realizados encontros sociais com cafés da ma-
nhã, passeios culturais, bailes da terceira idade e eco caminhadas. 

Resultados e discussão

Longevidade e Envelhecimento no município de Campos dos Goytacazes/RJ

No interior do Estado, ao norte do Rio de Janeiro, no município de 
Campos dos Goytacazes/RJ, considerada a maior do município fluminense, 
como ocorre na maioria das cidades do Brasil, existe uma população ido-
sa crescente. Apresenta, conforme dados do IBGE (2010), uma população 
de 463.731 habitantes, distribuídos em uma área de 4.026,696 quilômetros 
quadrados, correspondentes a 41,3% da área da Região Norte Fluminense. A 
população de Campos dos Goytacazes, distribuída entre homens e mulheres 
por idade, representa um número significativo de idosos. A população, com 
idade entre 60 e 79 anos, sexo masculino, soma 20.735 mil habitantes, e a 
população feminina, 26.660 mil habitantes. Entretanto, a infraestrutura ne-
cessária para responder às demandas desse grupo, em termos de instalações, 
programas específicos e mesmo recursos humanos adequados quantitativa 
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e qualitativamente ainda é precária. São muitos os problemas que afetam a 
qualidade de vida dos idosos, gerando estresse familiar e consumindo gran-
de parte dos recursos públicos, como problemas de natureza médica, social, 
jurídica, etc. (LORENZETTI; LAMOUNIER, In: BRASIL, 2017).

Por isso, a implantação de programas convergentes para essa realidade 
torna-se de suma importância para garantir mais saúde e qualidade de vida 
a essa faixa etária. Para Francisco e Gomes (2017), a implementação de uma 
política pública para o envelhecimento saudável e ativo, necessita de mudan-
ça de paradigma que deixa de ter o enfoque baseado em necessidades e que, 
normalmente, coloca as pessoas idosas como alvos passivos, e passa a ter uma 
abordagem que reconhece o direito dos idosos à igualdade de oportunidades e 
de tratamento em todos os aspectos da vida à medida que envelhecem. O que 
apoia a responsabilidade dos mais velhos no exercício de sua participação nos 
processos políticos e em outros aspectos da vida em comunidade (ANDRÉS, 
A. In: BRASIL, 2017).

Considerando que, ao final da década de 1990, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) passou a utilizar o conceito de “envelhecimento ativo” buscando 
incluir, além dos cuidados com a saúde, outros fatores que afetam o envelheci-
mento humano. O Ministério da Saúde (2006), afirma que o envelhecimento 
pode então ser compreendido como o processo de otimização das oportuni-
dades de saúde, participação e segurança, com o objetivo de melhorar a quali-
dade de vida à medida que as pessoas ficam mais velhas. 

No caderno de atenção básica, as políticas públicas do Ministério da Saúde 
têm por competência, promover modos de viver mais saudáveis e seguros em 
todas as etapas da vida, favorecendo a prática de atividades físicas no cotidia-
no e no lazer, a prevenção às situações de violência familiar e urbana, o acesso 
à alimentos saudáveis e à redução do consumo de tabaco, entre outros (AN-
DRÉS, A. In: BRASIL, C. 2017). 

Segundo Schwanke et al. (2016), com base nos dados levantados pelo De-
partamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), o sedenta-
rismo é um fator que pode agravar ou ser responsável por parte dessas doenças. 
No Rio de Janeiro, por exemplo, 45% dos indivíduos com mais de 50 anos são 
sedentários. Um estilo de vida saudável pode contribuir para reduzir riscos e/
ou desacelerar o nível de doenças relacionadas ao processo biológico do enve-
lhecimento. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
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62,1% dos brasileiros com 15 anos ou mais não praticaram qualquer esporte 
ou atividade física em 2015 (IBGE, 2015). Outro dado relevante foi o primeiro 
levantamento realizado pelo IBGE com o Ministério do Esporte, que apresenta 
57,3% das pessoas entre 15 e 17 anos sem prática de atividades esportivas, e suas 
respostas são que não gostam de praticar ou a falta de interesse. É um dado pre-
ocupante, pois se o indivíduo, quando jovem não observa nenhum significado 
com a prática de esportes, imagine-se quando este for idoso. 

A complexidade em medir e definir qualidade de vida vem acompanhando 
o aumento na expectativa de vida do homem contemporâneo. O envelheci-
mento da população tem provocado uma série de atenções relacionadas às 
políticas públicas e de atenção básica de saúde, de modo a atender a demanda 
crescente e a prevalência de doenças crônico-degenerativas e funcionais em 
decorrência do baixo nível de mobilidade, características inerentes a uma po-
pulação com maior expectativa de vida. Corroborando com esse conceito, Ta-
vares et al. (2011) confirmam que o estilo de vida do homem contemporâneo 
tem promovido transformações quanto à incidência e à prevalência de doen-
ças, culminando em alterações nas variáveis demográficas e epidemiológicas, 
bem como as suas principais causas de morbimortalidade.

No Brasil, os altos índices de óbitos causados por doenças crônicas decor-
rentes da transição demográfica epidemiológica ocorrida nas últimas décadas, 
apresentam como resultado uma maior expectativa de vida e do envelheci-
mento populacional tal qual vem ocorrendo em países desenvolvidos. Segun-
do Andrade et al., (2014), está comprovado, que a prática regular de ativida-
des físicas se apresentam como fator de proteção e melhoria das condições 
de saúde no processo de envelhecimento. Corroborando com o fato Gomes 
et al., (2016) descreve que as atividades físicas, além dos benefícios orgânicos 
e físicos, tais como melhoras nos aspectos metabólicos, cardiorrespiratório, 
muscular e articular, também contribuem significativamente para a melhoria 
do convívio social, sendo um benefício social e mental, além de promover a 
independência e, de um autoconceito mais positivo, a promoção da integração 
da mente e do corpo. 

Outros aspectos focados na pesquisa também são importantíssimos. A 
nutrição é um princípio intrínseco para capacitar e proporcionar saúde físi-
ca. Em paralelo ou mesmo anterior aos cuidados dietéticos e nutricionais, é 
preciso dispensar cuidado generalizado com a saúde mental e emocional, haja 
visto que esta preocupação é de fundamental importância na qualidade de 
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vida a ser vivida em momento futuro, cujas necessidades poderão ser espe-
ciais, caso não sejam antevistas sob a ótica do cuidado. É no envelhecimento 
que os cuidados dispensados a si mesmo ao longo da existência repercutem 
positivamente, somado ao modo de como cada um assimila esse processo.

Um dos quesitos a serem observados quando se trata de qualidade de vida 
e longevidade é que, para se alcançar a longevidade, é necessário que estes se-
jam vividos com qualidade de vida. É necessário que estes quesitos advenham 
de cuidados preventivos, ambiência familiar favorável e um bom programa de 
atividades físicas para combater o sedentarismo e as doenças que surgem em 
decorrência da velhice, preservando a sua funcionalidade e autonomia (PI-
RES, 2013).

A partir dos resultados do gráfico, onde estão descritos as médias das res-
postas subjetivas dos 42 idosos, podemos verificar que, apesar das adversidades 
socioeconômicas, ambientais e de saúde, os idosos participantes do projeto 60+ 
Saúde da Superintendência do Envelhecimento Saudável e Ativo, do município 
de Campos dos Goytacazes, apresentam boa percepção de saúde e qualidade 
de vida e satisfatórios níveis de atividade física, contribuindo para o envelheci-
mento ativo. A criação e acessibilidade dos que envelhecem aos programas de 
Atividade Física e Qualidade de Vida, deve ser incentivada e implantada a fim 
de contribuir para uma vida com mais autonomia e independência funcional, 
produzindo reflexos positivos no processo de envelhecimento.

O comportamento preventivo é um indicador da importância do estilo de 
vida, e do quanto corrobora para o envelhecimento saudável. A participação 
dos que envelhecem no Projeto 60+Saúde pontuou neste quesito na casa de 
1,7 e para os idosos no grupo de dança foi de 2,2.

Para o grupo de hidroginástica, os números não foram satisfatórios pois, 
para os demais grupos avaliados, as médias estavam acima de 2,3. Certamente 
fruto das respostas aos antigos modelos de gestão pública da cidade, que não 
procuravam a prática de atividades físicas sistemáticas e, sim, esporádicas. 

Nos quesitos Nutrição, Relacionamento Social e Controle do Estresse ob-
serva-se valores maiores e mais próximos de satisfatórios para a adoção de 
hábitos saudáveis associados a uma prática regular de atividade física na po-
pulação alvo e que são quesitos que demonstram fatores de proteção aos agra-
vos associados ao próprio envelhecimento e às doenças crônicas relacionadas 
à vida da sociedade contemporânea, moderna e globalizada. 
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Marco referencial na política pública em busca do envelhecimento saudá-
vel, a popularização e acessibilidade aos programas e o incremento da prática 
regular de atividade física, é sabido o quanto a prática sistemática de atividade 
física facilita a mitigação do estresse e melhora o humor (GOMES et al., 2016). 

O estresse não tem uma fonte específica. Do ponto de vista psicológico, 
pode se considerar a mudança de trabalho, situação econômica da família, 
doenças ou falecimento de entes queridos. Sendo assim, cada vez mais o exer-
cício físico vem sendo destacado como uma maneira de prevenir e tratar o 
estresse de modo que muitos estudos evidenciaram esta relação (GOMES et 
al., 2016). Dessa forma, e baseado nas informações descritas, pode-se especu-
lar que os valores elevados principalmente do Relacionamento Social podem 
estar envolvidos no controle do estresse, a prática sistemática que leva alegria, 
harmonia e bem viver, que gera confiança entre todos os participantes.

Cada vez mais o exercício físico vem sendo destacado como uma maneira 
de prevenir e tratar os diferentes indicadores da saúde. Neste grupo, os valores 
foram insatisfatórios, sendo 1,5 para o grupo de dança e 2,1 para hidroginás-
tica. Postula-se que tais valores podem estar relacionados ao pouco tempo 
de prática sistemática, o que não conseguiu promover integralmente a força 
e o relaxamento como desejam os idosos, tendo em vista os benefícios que a 
atividade física provoca ao organismo psíquico e fisiológico, pois o exercício é 
uma diversão que capacita a pessoa a relaxar devido à mudança no ambiente 
ou em sua rotina, que serve como descarga para dissipar emoções, como raiva, 
medo e frustração; elevando a autoestima e confiança com a capacidade de 
lidar com situações difíceis.

Estes dados estão representados no gráfico a seguir.
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Gráfico – Resultados dos quesitos do protocolo de Nahas, 
apresentando os dados dos grupos de dança e de hidroginástica, do 

local Casa de Convivência do Tamandaré

Considerações finais

Conclui-se que todas as atividades procuram melhorar a capacidade fun-
cional dos idosos, seus sentimentos em relação à sua autoestima, o relacio-
namento e sociedade na qual está inserido e a sua satisfação. Além de ser um 
projeto que teve início há quatro meses, apresenta dados que são irrelevantes, 
com indicadores de propostas de intervenção futura sobre as temáticas com-
plementares e as possíveis trocas diárias dos professores com os alunos. 

A participação efetiva dos 42 idosos pesquisados, todos participantes ati-
vos, atingiram indicadores que são considerados importantes para continuar 
o programa e que são relevantes para o sucesso do programa, pois dos cinco 
quesitos, três estão satisfatórios e 2 não. É uma perspectiva que, em curto pra-
zo de tempo, já mostrou que existe uma confiança da população ao programa 
e que já gerou retorno e expectativas para um envelhecimento saudável e ativo, 
que possibilita qualidade de vida e autonomia, tornando-se um forte instru-
mento de desenvolvimento humano e social, contribuindo para o avanço na 
socialização dos que envelhecem, prevenindo os participantes do projeto de 
possíveis doenças, minimizando os efeitos degenerativos do envelhecimento 
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fisiológico e promovendo uma política de paz social, bem como um envelhe-
cimento saudável e ativo, preconizadas pela Organização das Nações Unidas 
(ONU). 

Enfatizar a continuidade das aulas, como elevar as palestras voltadas para a 
prevenção de doenças que acometem aos que envelhecem e aqueles que já são 
idosos, campanha de prevenção das mais diversas doenças como, por exem-
plo, Zika, Pneumonia, Doenças Sexualmente Transmissíveis, Diabetes e Hi-
pertensão Arterial dentre outras. Pois esta programação paralela é de extrema 
importância para o resultado alcançado nos projetos anteriores, elevando os 
níveis de informação em forma de educação continuada aos idosos, promo-
vendo grupos de interesse e convivência.
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Considerações iniciais

A transição demográfica pode ser caracterizada como sendo um fenômeno 
mundial, rápido e intenso. Em termos demográficos estritos, pode ser conceitua-
da como sendo a passagem de um panorama populacional onde prevalecem altas 
taxas de mortalidade e natalidade para um contexto onde esses indicadores alcan-
çam valores muito reduzidos, impactando diretamente no aumento da expectativa 
de vida da população e na densidade populacional considerada idosa no país (ME-
DRONHO; BLOCH; LUIZ; WERNECK, 2009). 

Esse envelhecimento da população tem atraído uma atenção crescente, princi-
palmente no que se refere às mudanças dos paradigmas que permeiam o processo 
saúde/doença, que fora marcado apenas pela presença ou ausência de morbidade, 
sendo substituído por uma visão ampliada de saúde, onde os fatores biopsicosso-
ciais desempenham funções essenciais no desenvolvimento dos quadros mórbidos 
e na qualidade de vida das pessoas (MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016).
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Nesse contexto, um dos principais fatores que merece destaque em toda essa 
transformação fisiológica do ser humano, está pautada na incapacidade funcional 
inerente ao avançar da idade, bem como na avaliação das atividades que impactam 
de maneira positiva um envelhecer não patológico (KADYDJA; COSTA; DINIZ, 
2015).

Dentre os países em desenvolvimento, o Brasil é o que se apresenta com o pro-
cesso de envelhecimento mais rápido. Segundo dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (2010), a população estimada de idosos corresponde a 8% 
da população brasileira total, com um aumento da expectativa de vida, sendo em 
média a idade vivida para os homens de 72,86 anos e para as mulheres de 76,71 anos. 
Estima-se que até o ano de 2040, o Brasil consiga alcançar a expectativa de vida dos 
países desenvolvidos, que gira em torno de oito décadas de vida (IBGE, 2010).

Vários fatores contribuem para esse aumento da esperança de vida ao nascer, 
dentre eles podemos citar as mudanças farmacológicas, com desenvolvimento de 
novos fármacos que auxiliam no controle, prevenção e tratamento das doenças, a 
mudança nos hábitos de vida dessa massa populacional, o fortalecimento e desen-
volvimento de políticas públicas, bem como o desenvolvimento de programas de 
lazer, atividade física, jogos, artes manuais, utilização das tecnologias assistivas, 
promoção da capacidade sexual e afetiva, entre outros, voltados à promoção da 
saúde da população idosa (SANTOS; JÚNIOR, 2014).

Por se tratar de um tema de grande importância social e por ser amplamente 
estudado, várias ferramentas de avaliação da qualidade de vida da população fo-
ram desenvolvidas ao longo dos anos, ganhando destaque o QOL Scale, Quality 
of Life Scale, o HRQoL, Health‐related Quality of Life, e o SF-36, Health Status 
Questionnaire, utilizado e citado por vários autores para avaliar de maneira am-
pliada a qualidade de vida da população, não somente de idosos, mas também 
contemplando outras faixas etárias (CANONICA; BOUSQUET et al., 2007).

Assim, o embasamento científico acerca dessa temática, baseado em estudos e 
pesquisas relevantes, torna-se imperioso para o embasamento da medicina base-
ada em evidências, ajudando na manutenção da autonomia e na capacidade fun-
cional da “terceira idade”, no que tange aos preceitos de atenção à saúde pautados 
na tríade biopsicossocial, o que será de grande valia para a compreensão dos pro-
cessos mórbidos e para as intervenções em saúde.

Com isso, o objetivo do trabalho é identificar as publicações científicas em 
nível mundial por meio da aplicação bibliométrica na base Scopus para mapear a 



310

Envelhecimento humano em processo

produtividade científica sobre o tema qualidade de vida da população idosa, 
tendo como base o procedimento adotado por Fahimnia et al. (2015) e Oli-
veira et al. (2016).

Material e métodos

A produção científica é constante em todas as áreas e, para analisar as pes-
quisas sobre um determinado tema, sem o uso de uma ferramenta adequada, se 
torna uma tarefa difícil. As redes de material acadêmico têm grande quantidade 
de informações. Aproximadamente 114 milhões de documentos científicos (tais 
como livros, artigos, teses, dissertações e documentos técnicos), somente em 
inglês, são hoje acessíveis pela web (KHABSA; GILES, 2014). Com o uso de 
técnicas bibliométricas chega-se com mais facilidade a esses resultados.

O presente capítulo foi produzido através de Revisões de Mapeamento Sis-
temático que são usadas para estruturar uma área de pesquisa (PETERSEN; 
VAKKALANKA; KUZNIARZ, 2015). A partir desta, constatou-se que existe 
um número cada vez maior de artigos sendo publicados, o que torna o rastrea-
mento bibliográfico um método cada vez mais importante para o rastreamen-
to de informações relevantes para a pesquisa (KNUTAS et al., 2015).

A extração de dados de produção acadêmica, identificação de padrões bi-
bliométricos e modelagem são tópicos relevantes na área de Bibliometria e 
Cientometria (MENA-CHALCO; JUNIOR, 2009). 

Para dar sustentação ao estudo, foi utilizado uma revisão bibliográfica 
acerca do tema. Depois, iniciamos o processo de bibliometria adaptado dos 
adotados por Fahimnia et al. (2015) e Oliveira et al. (2016). Em seguida, foi 
realizada a busca na base Scopus (Elsevier B. V., 2017) em junho de 2018 com 
a seguinte pesquisa: ( TITLE-ABS-KEY ( “quality of life” )  AND  TITLE-ABS-
-KEY ( aging ) )  AND  ( LIMIT-TO ( PUBYEAR ,  2018 )  OR  LIMIT-TO ( 
PUBYEAR ,  2017 )  OR  LIMIT-TO ( PUBYEAR ,  2016 )  OR  LIMIT-TO ( 
PUBYEAR ,  2015 )  OR  LIMIT-TO ( PUBYEAR ,  2014 ) ), podendo aparecer 
as palavras no título, resumo ou palavra-chave nos anos de 2014 a 2018.

Como resultado, tivemos 5.568 documentos publicados por pessoas de 
todo o mundo. Porém, um dos entraves para que esse trabalho fosse realizado, 
foi a pesquisa ampliada que dificultou uma análise qualitativa dos dados. 
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Esses dados foram analisados de maneira quantitativa, com o objetivo de 
apontar a evolução da pesquisa ao longo dos anos, os autores que mais con-
tribuem com pesquisas nessa temática, os países com maior quantidade de 
trabalhos, as instituições que mais produzem sobre o assunto, as fontes ou 
periódicos onde os trabalhos são publicados, em quais áreas se concentram as 
publicações e quais são os tipos de publicações.

O organograma abaixo demonstra, de maneira ilustrativa, todo o processo 
que foi realizado para a elaboração desse trabalho.

Figura 1 – Etapas para elaboração do capítulo

Fonte: elaboração própria.

Resultados e discussão

A qualidade de vida da população idosa tem sido amplamente estudada ao 
longo dos anos, podendo ser comprovada a partir dos resultados encontra-
dos através da análise sistemática dos dados, perfazendo um total de 17.045 
artigos publicados acerca dessa temática, demonstrando sua magnitude e o 
impacto significativo na população.

 Não obstante, a primeira publicação data do ano de 1968, podendo con-
siderar o autor Birren, J. E. como um dos pioneiros a abordar o assunto em 
seu trabalho intitulado Research on aging: a frontier of science and social gain. 
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Tal fato pode ser mostrado através da figura 2, bem como a evolução da 
pesquisa relacionada ao tema desde o primeiro resultado encontrado em 1968 
até os dias atuais.

Figura 2 – Documentos publicados por ano

Fonte: elaboração própria utilizando os dados extraídos da base de dados Scopus (ELSEVIER, 2017).

Diante do exposto, é possível observar que o tema apresentou um cresci-
mento a partir dos anos 1990, chegando ao ápice no ano de 2016 com um total 
de 1.348 publicações só nesse ano, o que equivale a 7,9% do total de publica-
ções de todo o período analisado.

No entanto, na tentativa de obter um resultado mais preciso e direcionado, 
a busca fora refinada, analisando os dados dos últimos 5 anos, a partir do ano 
de 2014 passando, a partir de então, para um total de 5.568 documentos de 
variados tipos, como artigos, livros, capítulos de livros, entre outros, conforme 
fica evidenciado através da figura 3, onde as publicações foram distribuídas 
por tipo de publicação.
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Figura 3 – Documentos por tipo de publicação

Fonte: base de dados Scopus (ELSEVIER, 2017).

Ao longo das décadas, diversos autores têm contribuído para o desenvol-
vimento e fortalecimento das pesquisas acerca dessa importante temática. Tal 
fato pode ser comprovado pelo número de estudiosos encontrados no período 
proposto para essa análise, totalizando um contingente de 159 pesquisadores.

Dentre esses, alguns merecem destaque principalmente no que tange ao 
expressivo número de publicações como o autor Bousquet com um total de 
13 publicações, seguido pelos autores Kitzman e Steptoe com 11 publicações 
cada um. Os promotores Brayne, Landi e Tonelli também desempenham um 
trabalho fundamental para o aprimoramento desse assunto contribuindo, ao 
longo das temporadas, cada um com 10 publicações. 

Assim, para findar o ranking dos 10 autores de maior relevância que abor-
dam de maneira ampliada a qualidade de vida dos idosos, destaca-se ainda 
Cesari, Jeste, Marzetti e Park com a publicação de 9 trabalhos. Na figura 4, ex-
planamos, em ordem decrescente de publicações, os artífices que investigam 
sobre essa matéria.
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Figura 4 – Autores com mais publicações

Fonte: elaboração própria utilizando os dados extraídos da base de dados Scopus (ELSEVIER, 2017).

Nesse contexto, fica evidente que o tema é amplamente discutido em todo 
o mundo. No entanto, os Estados Unidos se destacam com um total de 1.574 
publicações somente nos últimos 5 anos, correspondendo a 28,26% do total de 
periódicos publicados em todo o mundo. 

Em segundo lugar, corrobora o Reino Unido com 621 trabalhos. Já a ter-
ceira posição é ocupada pela Itália com 386 pesquisas, seguida pela Austrália 
com 353 ficando em quarto lugar e, posteriormente, o Canada, com 332 aná-
lises, em quinto lugar. 

O Brasil ocupa, atualmente, a 8ª posição, colaborando com um total de 248 
trabalhos, tendo à sua frente a Alemanha em sétimo lugar com 293 trabalhos 
e a Espanha em sexto, com 324 pesquisas, além dos outros já citados ante-
riormente. Através da figura 5 ilustramos os 10 países mais importantes em 
termos de número expressivo de publicações.
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Figura 5 – Países com mais publicações

Fonte: elaboração própria utilizando os dados extraídos da base de dados Scopus (ELSEVIER, 2017).

As diversas pesquisas têm origem nas mais variadas instituições de ensino 
e pesquisa espalhadas por todo o mundo, sendo a VA Medical Center a que 
mais contribui para a investigação dos aspectos relacionados às condições de 
vida da população, com 79 estudos nessa área. Sequencialmente vem a insti-
tuição UCL com 76 estudos, a The University of Sydney com 74, a University of 
Toronto com 72 e, posteriormente e empatadas em quinto lugar, as instituições 
Inserm e a University of Washington Seatle com 64 publicações cada. Essa dis-
tribuição das publicações por instituições pode ser verificada na figura 6, onde 
ressaltamos as 10 instituições que mais publicam.
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Figura 6 – Instituições com mais publicações

Fonte: elaboração própria utilizando os dados extraídos da base de dados Scopus (ELSEVIER, 2017).

Esses estudos estão distribuídos em 158 fontes, como periódicos, eventos 
ou outras fontes. Nesse ponto, destacamos a Clinical Interventions In Aging 
com 58 trabalhos publicados, a Aging and Mental Health com 53, a Gerontolo-
gist com 51 e a Plos One e a Quality of Life Research com 50 publicações cada, 
estando elencadas na figura 7 as fontes primordiais.

Figura 7 – Principais fontes de publicação

Fonte: elaboração própria utilizando os dados extraídos da base de dados Scopus (ELSEVIER, 2017).
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Merece destaque o fato de que a maioria dos trabalhos se concentram na 
área da Medicina, perfazendo um percentual de 46,8% da totalidade. Por se 
tratar de um assunto que envolve aspectos que estão diretamente relacionados 
a aspectos biopsicossociais, a área médica se destaca como prioritária na in-
vestigação de fatores de risco, bem como na busca de estratégias que possam 
melhorar a qualidade de vida da terceira idade.

Figura 8 – Documentos por áreas

Fonte: (ELSEVIER, 2017).

Considerações finais

Os indivíduos, em sua maioria, anseiam em viver mais. Assim, o grande 
repto é o de promover uma melhor qualidade de vida nesses anos alcançados 
a mais. Pesquisas, estudos, investigações, entre outros, têm sido realizadas ao 
longo dos anos na tentativa de elucidar os fatores que interferem nesse chama-
do “envelhecimento saudável”. Este seria um conjunto de fatores que interli-
gam o bem estar físico, mental e social, experimentados durante toda a fase de 
desenvolvimento e amadurecimento humano, impactando significativamente 
na idade avançada (NERI, 2000).
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Desse modo, a bibliometria constitui uma ferramenta de apoio importante 
para a construção de indicadores e parâmetros para avaliar, quantificar e orde-
nar a evolução da informação em saúde através da análise em bancos de dados 
renomados e de produção científica fidedigna. Através da presente análise, 
constatou-se que o Brasil ocupa o oitavo lugar em publicações, evidenciando 
um vertiginoso interesse a respeito do assunto. 

Assim, a pesquisa realizada para a construção deste capítulo salienta o 
grande interesse por essa temática, principalmente na área da saúde, onde o 
maior número de publicações foi na área médica. Tal fato contribui, não ape-
nas para a concepção de fatores para um “bom envelhecer”, mas também para 
as percepções das variações individuais que contribuem para o enriquecimen-
to científico e da sociedade. 

Dessa forma, as pesquisas podem auxiliar tanto na criação de estratégias 
de intervenção na população, quanto no entrosamento dos limites individuais 
que permeiam o ser humano. 
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Considerações iniciais

Um assunto é indiscutível: a população mundial está envelhecendo! No Bra-
sil não é diferente. Não somos mais um país formado essencialmente por jovens. 
Nas últimas cinco ou seis décadas, motivados por inúmeras variáveis, no país vem 
crescendo, a cada ano, o número de pessoas com mais de 60 anos de idade. Con-
sequentemente, a população economicamente ativa (PEA) também cresce propor-
cionalmente, até porque, por inúmeros fatores, dentre eles a melhor qualidade de 
vida, leva o ser humano a uma maior longevidade, motivando a permanência da 
população idosa a continuar, mesmo depois de aposentada, ativa no mercado de 
trabalho, conforme os indicadores demonstram. 

Outro fator que contribui para o idoso continuar ativo no mercado de traba-
lho, no Brasil, como em países em desenvolvimento, é a questão dos baixos valores 
da aposentadoria, praticamente obrigando o aposentado a trabalhar para ter uma 
renda que o coloque em uma situação menos desconfortável, ainda mais diante de 
uma situação ainda difícil, economicamente, que o país atravessa.

A pesquisa mostra também que, no Brasil, os filhos adultos ainda permanecem 
sob a tutela dos pais, ou coabitando na mesma casa, criando certa dependência,  
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muitas vezes causadas pela pouca oferta de trabalho, desemprego e ou até mesmo 
pela falta de capacitação desses filhos, mais uma vez, obrigando os pais a assumirem 
a condição de mantenedores da família, mesmo depois de idosos e aposentados.

A relevância de se pesquisar sobre o assunto proposto está na razão de que 
a tendência é que esta situação tenha um crescimento no número de idosos nos 
próximos anos, com previsões, segundo pesquisas, de maior inserção das pessoas 
idosas ou na continuação ou no retorno ao mercado de trabalho.

Materiais e métodos 

A presente pesquisa é uma abordagem qualitativa, onde foi feita uma revisão 
de seleção de artigos publicados na internet e bibliografias relacionadas à questão 
do envelhecimento e da qualidade de vida que seja capaz de aumentar a longe-
vidade. Os artigos escolhidos foram, em sua maioria, publicados nos últimos 5 
anos, trazendo resultados sobre as pesquisas mais recentes sobre o assunto em 
referência, buscando ajustar os principais pontos do desenvolvimento da pesquisa.

Discussão

A questão da saúde do brasileiro que influencia o mercado de trabalho  
para o idoso

Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), os 
indicadores brasileiros vem melhorando, e as expectativas de vida vêm crescen-
do, ano após ano, e diversos são os motivos, conforme apontado no “Seminário 
Internacional sobre Política de Cuidados de Longa Duração para Pessoas Idosas”, 
realizado em outubro de 2015 na capital federal, na sede da Organização Pan-a-
mericana de saúde (OPAS), passando de 62,7 anos em 1980, 73,9 anos em 2013 
e para 75,2 em 2015. Como apontado, (http://www.blog.saude.gov.br/index.php/
cursos-e-eventos/50273-saude-da-pessoa-idosa-e-tema-de-seminario-nacional) 
diversos são os motivos: 

Esse crescimento se deve às medidas de combate à des-
nutrição, redução da mortalidade materna e infantil, 

http://www.blog.saude.gov.br/index.php/cursos-e-eventos/50273-saude-da-pessoa-idosa-e-tema-de-seminario-nacional
http://www.blog.saude.gov.br/index.php/cursos-e-eventos/50273-saude-da-pessoa-idosa-e-tema-de-seminario-nacional
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ampliação do acesso a vacinas e medicamentos gra-
tuitos, melhoria do atendimento às mães e bebês, 
enfrentamento das doenças crônico-degenerativas e 
das chamadas mortes violentas, entre outras medidas 
promovidas pelo governo federal em parceria com 
estados e municípios. Segundo a Pesquisa Nacional 
de Amostra por Domicílios (PNAD, 2013), do IBGE, 
o Brasil possui hoje, aproximadamente, 26,1 milhões 
de pessoas idosas, número que corresponde a 13% da 
população total. 

Para Alves e Andrade (2003), a questão da saúde está diretamente liga-
do, em seus efeitos, à produtividade do trabalhador, pois indivíduos saudáveis 
possuem maior “estoque de capital humano”. Devido a esse aspecto, são mais 
produtivos do que aqueles com saúde precária. Isto é verdadeiro em relação a 
todas as faixas etárias, e não é exclusividade somente da faixa etária dos ido-
sos. Porém, é a faixa etária que enfrenta os maiores problemas na manutenção 
de sua saúde. Portanto, a melhoria da qualidade de vida na faixa acima dos 60 
anos, traz melhores condições para a continuidade no mercado de trabalho, 
ou a sua volta.

Essa melhoria da qualidade de vida faz com que o idoso tenha mais saúde 
intelectual e física, importante para que nessa fase de envelhecimento, o indi-
víduo não se sinta excluído e incapaz de exercer as suas funções na sociedade.

Ainda, de acordo com Grossman (1972) apud Souza (s/data, sp),  

A saúde, diferente de outras formas de capital hu-
mano, tem uma importância peculiar para o retorno 
econômico, pois as condições físicas e mentais com 
que o individuo se encontra determinam a quantida-
de e intensidade com que os mesmos podem se dedi-
car a atividade laboral, contribuindo para o aumento 
dos rendimentos e bem-estar. 

Por esse motivo, políticas públicas de saúde voltadas para os idosos, são 
fundamentais para que tenhamos uma população idosa com mais qualidade 
de vida e uma maior longevidade, contribuindo para o desenvolvimento eco-
nômico e social do país.
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A importância do trabalho na vida do ser humano idoso

Há muito tempo, é dito que o trabalho dignifica o homem, isto é, traz dig-
nidade, senso de ser útil, e realização pessoal. O Estatuto do Idoso (Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003), afirma que o Poder Público tem a obrigação 
social de garantir aos idosos direitos à vida, a liberdade, ao respeito e a dig-
nidade, a saúde, a educação, à cidadania, a profissionalização e ao trabalho, 
dentre outros direitos (BRASIL, 2013). Esses direitos quanto ao aspecto pro-
fissionalização e ao trabalho estão estampados no Estatuto do Idoso, confor-
me visto a seguir:

CAPÍTULO VI - DA PROFISSIONALIZAÇÃO E 
DO TRABALHO 

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade 
profissional, respeitadas as suas condições físicas, in-
telectuais e psíquicas. 

Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho 
ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação de 
limite máximo de idade, inclusive para concursos, 
ressalvados os casos em que a natureza do cargo o 
exigir. Parágrafo único. O primeiro critério de de-
sempate em concurso público será a idade, dando-se 
preferência ao de idade mais elevada.

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará progra-
mas de: 

I - profissionalização especializada para os idosos, 
aproveitando seus potenciais e habilidades para ati-
vidades regulares e remuneradas; 

II - preparação dos trabalhadores para a aposenta-
doria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por 
meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme 
seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos 
sociais e de cidadania; 

III - estímulo às empresas privadas para admissão de 
idosos ao trabalho. (ESTATUTO DO IDOSO, 2003, 
p. 19 e 20).
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A valorização do ser humano é um fator fundamental para a sua longevi-
dade e seu desenvolvimento. Na fase da maturidade, essa premissa se torna 
ainda mais importante, pois continua a dar sentido à sua existência, conforme 
destacada no artigo citado a seguir:

É importante ressaltar que o trabalho é fator determi-
nante para o desenvolvimento humano. Através dele 
que se constrói a identidade do indivíduo, a qual for-
nece sentido à sua existência como ser social. Assim, 
devemos considerar a importância da inclusão da 
pessoa idosa no mercado de trabalho, sendo impres-
cindível a garantia de políticas públicas que atendam 
a essas pessoas, dando-lhes condições adequadas para 
exercerem o seu potencial. Disponível em: http://
www.administradores.com.br/artigos/ academico/o-
-idoso-no-mercado-de-trabalho/109289.

Perspectiva demográfica da população idosa brasileira

Um dos desafios que o Brasil enfrentará é o envelhecimento da população, 
reflexo da evolução na demografia brasileira no decorrer dos últimos sessenta 
anos, descrita pelo menor ritmo de crescimento da população e pela alteração 
na composição etária, com repercussão significante no mercado de trabalho 
(BARBOSA, 2014, p. 271).

Diante das transformações ocorridas na população na segunda metade do 
século XX pode-se considerar, como uma das mais importantes, a alteração 
na faixa etária da mão de obra. A composição da força de trabalho está ligada 
à mudança na demografia do país, decorrente da baixa taxa de mortalidade 
e de fecundidade incidindo no tamanho da população em idade ativa (PIA) 
com crescente participação dos idosos no mercado de trabalho (CAMARA-
NO, 2014, p. 177). 

O envelhecimento da população exerce influência nas decisões políticas, 
pois a redução populacional reflete na economia do país. A diminuição da 
PIA pode implicar em aumentar o custo do trabalho, além da perda de poder 
econômico para países em que a população ainda se mantém em crescimento, 
indicando que o aumento de idosos é uma preocupação na formação da mão 
de obra para o país (CAMARANO, 2014, p. 60).

http://www.administradores.com.br/artigos/%20academico/o-idoso-no-mercado-de-trabalho/109289/
http://www.administradores.com.br/artigos/%20academico/o-idoso-no-mercado-de-trabalho/109289/
http://www.administradores.com.br/artigos/%20academico/o-idoso-no-mercado-de-trabalho/109289/
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As projeções demográficas evidenciam que o baixo crescimento popula-
cional terá maior influência nos grupos etários mais jovens da população em 
função do envelhecimento de grande parte da população brasileira com refle-
xos no mercado de trabalho. Em médio prazo, no Brasil, estima-se que have-
rá na população brasileira um super envelhecimento, no qual o grupo etário 
com idade superior a 50 anos deverá apresentar, após 2045, taxas positivas de 
crescimento em detrimento aos outros grupos etários que deverão ter taxas 
negativas de crescimento. A distribuição da população por sexos e grupos de 
idade de 2010 a 2050 está representada na pirâmide etária, gráfico 1, revelan-
do que tanto os homens quanto as mulheres acima dos 50 anos apresentarão 
maiores taxas de crescimento, enquanto os grupos abaixo dos 50 anos indicam 
que cada nível mais baixo de idade, menores serão as taxas de crescimento 
(CAMARANO, 2014, p. 187).

Gráfico 1 – Brasil - distribuição percentual da população por sexos e 
grupos de idade (2010 e 2050)

Fonte: (CAMARANO, 2014).

Os dados indicam que a projeção das taxas de crescimento após 2040 deve-
rá ser crescente para a população de 60 anos ou mais em comparação ao ano 
de 2010. Estima-se que, no ano de 2050, em torno de 68,1 milhões de pessoas 
tenham atingido a referida idade. Para a população com 80 anos ou mais a 
projeção é de essa se quadruplique no período de 2010 a 2050, passando de 
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cerca de 3 milhões em 2010 para aproximadamente 13 milhões em 2050, re-
presentando quase 20% da população idosa no final do período em projeção 
versus 14,3% da população idosa no ano de 2010. Outra observação impor-
tante é a predominância da participação feminina em relação à masculina na 
população muito idosa, acima dos 80 anos, na razão de crescimento de 0,629 
para 0,694 (CAMARANO, 2014, p. 195).

O envelhecimento da população do país ocasiona, também, o envelhe-
cimento da população economicamente ativa (PEA), tendo como resultado 
uma proporção cada vez menor de ingressos no mercado de trabalho de jo-
vens. Com a menor entrada de jovens, existe a necessidade dos trabalhadores 
permanecerem mais tempo no mercado, situação favorável para que idosos 
prologuem a sua permanência.

Em relação à taxa de atividade da população, no mercado de trabalho, per-
cebe-se que, no período entre 1983 a 1993, houve aumento da participação 
feminina e a masculina ficou aproximadamente constante. No período com-
preendido de 1993 a 2014, a taxa de atividade da população masculina dimi-
nuiu e a feminina continuou aumentando mas, mesmo assim, a participação 
masculina foi mais elevada do que a feminina.

A distribuição dos idosos economicamente ativos, segundo o tipo de ati-
vidade, por sexo no ano de 1983, 1993 e 2014 está representada no gráfico 2, 
revelando que, aproximadamente, a metade dos homens idosos que partici-
pavam das atividades econômicas encontrava-se na agricultura nos anos de 
1983 e 1993 e, em 2014, esse número diminuiu para 34,4%. O segundo setor 
que mais absorveu trabalhadores idosos em 2014 foi o de comércio de merca-
dorias, com crescimento de 15,1%. Quando se relaciona mulheres idosas, em 
1983, o setor de destaque é o da prestação de serviços. O de serviços domésti-
cos, setor de maior absorção, foi responsável por 37,3% da PEA feminina ido-
sa, proporção que diminuiu para 18,9% no período (CAMARANO; KANSO; 
FERNANDES, 2016, p. 88).
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Gráfico 2 – Brasil – distribuição dos idosos economicamente ativos, 
segundo o tipo de atividade, por sexo (1983, 1993 e 2014)

Fonte: (CAMARANO; KANSO; FERNANDES, 2016).

Ainda de acordo com o gráfico 2, em 2014, o setor que mais absorveu 
trabalhadores, em relação aos outros setores, ainda foi o agrícola, com 30,7%, 
mas o setor de comércio e o de indústria de transformação aumentaram a sua 
importância na absorção dessa mão de obra (CAMARANO; KANSO; FER-
NANDES, 2016, p. 88).

A participação no mercado de trabalho dos idosos é permitida pela le-
gislação do Brasil sem que haja alguma restrição, contribuindo para que, em 
1983, a PEA idosa masculina fosse constituída por 39,7% dos aposentados, 
com aumento para 55,8% no ano de 1993 e com diminuição para 51,6% no 
ano de 2014. A diminuição da população masculina pode estar relacionada 
com o envelhecimento daqueles pertencentes ao grupo. Mas, com relação às 
mulheres, o aumento foi mais significativo. Em 1983, era de 17,5% e, em 1993 
subiu para 44,4%, alcançando 55,5% em 2014. O aumento da participação 
das mulheres idosas pode estar relacionado ao crescimento no mercado de 
trabalho da presença feminina em todas as idades (CAMARANO; KANSO; 
FERNANDES, 2016, p. 88).
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Diante da crescente parcela da população brasileira idosa, haverá a neces-
sidade de implantação de políticas direcionadas para a ampliação da capaci-
dade dos idosos, e a educação pode contribuir para a inserção no mercado de 
trabalho garantindo a empregabilidade.

O impacto da educação no mercado de trabalho 

A educação é uma variável importante para a remuneração da força de 
trabalho e a inserção no mercado de trabalho. Para Nunes (2011), o mercado 
de trabalho funciona traduzindo a desigualdade educacional em desigualdade 
de remuneração. A desigualdade revelada pelo mercado de trabalho não é só 
determinada pela desigualdade educacional entre os trabalhadores mas, em 
alguns mercados, dependendo de como é valorizada as diferenças em escola-
ridade, elas podem acarretar pequenos diferenciais de remuneração, enquanto 
em outros, essas mesmas diferenças podem levar à diferenças significativas 
em remuneração. As diferenças em remuneração dos trabalhadores depen-
dem dos níveis de escolaridades dos mesmos, onde aqueles que apresentam 
um maior nível de escolaridade podem ter uma maior remuneração. A educa-
ção é importante para inserir as pessoas no mercado de trabalho dando-lhes 
condições de exercer a sua cidadania, permitindo-lhes uma maior mobilida-
de social, redução das desigualdades e da pobreza e a capacidade de adquirir 
conhecimentos. 

Partindo do pressuposto da importância da educação, para a população 
idosa, essa também é um indicador relevante tanto para a participação quanto 
para os rendimentos no mercado de trabalho. A escolaridade para a popula-
ção idosa, por sexo, nos anos de 1983, 1993 e 2014, está representada na tabela 
1, revelando que houve um aumento significativo na proporção de idosos al-
fabetizados no período mas, entre os anos de 1993 a 2014 foi mais expressivo. 
Nos três anos, em relação à alfabetização, nota-se que as mulheres eram me-
nos escolarizadas, todavia houve redução no decorrer do período.
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Tabela 1 – Brasil – indicadores de escolaridade para a população 
idosa, por sexo (1983, 1993 e 2014)

Fonte: (CAMARANO; KANSO; FERNANDES, 2016);

Os salários individuais podem ser medidos pelo nível de escolaridade do 
trabalhador, relacionado com o número de anos de estudo. A média da esco-
laridade da população idosa, tem-se apresentado muito baixa, embora tenha 
duplicada no período. O número de anos de estudo para os homens aumentou 
de 2,4 anos para 5,1 anos e, para as mulheres, aumentou de 1,9 ano para 4,9 
anos. A tendência é que o aumento continue, uma vez que os idosos do período 
de 1980 e de 1990 tiveram pouco acesso à educação formal na idade adequada. 
Mas, os das gerações subsequentes retrataram um nível de escolaridade mais 
elevado devido aos avanços na educação formal no país, que foram iniciados 
nos anos 1950. O perfil dos idosos que voltam à escola para serem alfabetizados 
são aqueles que vieram de áreas rurais, com pouca permanência na escola, e que 
desempenharam ou desempenham atividades não qualificadas nas áreas urba-
nas. O retorno à escola para adquirir conhecimento pela leitura e pela escrita 
proporciona oportunidades de melhoria de vida e melhor inserção no mercado 
de trabalho (CAMARANO; KANSO; FERNANDES, 2016, p. 86).

De acordo com o IBGE (2017), a população com 60 anos ou mais inserida 
no mercado de trabalho no período de 2005 a 2015 possuía baixa média de 
anos de estudos, 5,7 anos, e 65,5% delas tinham, como nível de instrução mais 
elevado, o ensino fundamental. No período, o perfil dos idosos que trabalham 
sofreu alterações:

[...] houve diminuição da proporção de idosos ocu-
pados que recebiam aposentadoria, de 62,7% para 
53,8%, e aumentou a participação de pessoas com 60 
a 64 anos entre os idosos ocupados, de 47,6% para 
52,3%. No entanto, o nível de ocupação dos idosos 
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caiu de 30,2% para 26,3% no mesmo período, indi-
cando a vulnerabilidade dos idosos no mercado de 
trabalho (IBGE, 2017, s. p.).

A baixa média de anos de estudo das pessoas de 60 anos ou mais ocupadas 
(5,7) contribuiu para essa vulnerabilidade. Entre as pessoas ocupadas de 15 a 29 
anos de idade, a média de anos de estudo era de 10,1 e, entre as de 30 a 59 anos, 8,9.

Assim, 65,5% dos idosos inseridos no mercado de trabalho tinham o en-
sino fundamental (ou equivalente) incompleto como nível de instrução mais 
elevado, o que revela uma inserção em postos de trabalho de menor qualifica-
ção. Os idosos ocupados tiveram uma inserção precoce no mercado de traba-
lho, com 24,7% deles tendo começado a trabalhar com até 9 anos de idade e 
43,0% com 10 a 14 anos (IBGE, 2017).

Considerações finais

É possível constatar que a variável educação é relevante, sendo responsável 
por parte da desigualdade de rendimento do trabalho e pela permanência no 
mercado de trabalho. A educação é um meio para adquirir conhecimento. O 
conhecimento permite às pessoas utilizarem melhor os demais recursos e ge-
rar ganhos de produtividade, fator determinante do crescimento econômico e 
da remuneração dos trabalhadores. Dessa maneira, o acesso ao conhecimento 
é um dos meios de se criar oportunidades de desenvolvimento de uma socie-
dade. Assim sendo, a educação ainda é o principal meio de acesso ao conhe-
cimento e também está ligada a competividade, a capacidade de inovar e a 
inserção no mercado de trabalho.

Outro aspecto que é possível constatar como fator de alta relevância é com 
referência a melhoria da qualidade de vida do idoso, levando-o a uma longe-
vidade em condições suficientemente boas para torna-lo produtivo, podendo 
até mesmo competir nesse mercado.

O que precisa ser feito, são políticas públicas governamentais voltadas para 
a saúde e para sua prevenção, fazendo assim, que haja mais qualidade de vida 
e maior longevidade, dando oportunidades para que o idoso continue a se 
sentir útil e revigorado mesmo pelos seus muitos anos de existência. 
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Considerações iniciais

A Convenção Interamericana de Proteção aos Direitos Humanos dos Idosos 
foi aprovada pela Organização dos Estados Americanos, principal fórum regional 
para o diálogo e análises de políticas sobre tomadas de decisões no cenário intera-
mericano, nos dias 15 e 16 de junho de 2015. 

A referida convenção possui o cunho de proteger os direitos humanos dos ido-
sos e de fomentar o envelhecimento ativo.

Até o momento da produção do presente capítulo, o Brasil não havia se mani-
festado no sentido de aderir ou não à referida Convenção. Insta salientar que esta 
surgiu no cenário do direito internacional com o objetivo de promover, proteger e 
assegurar o reconhecimento e o pleno gozo e exercício em condições de igualdade 
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais do idoso e possui, como 
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âmbito de aplicação, incentivar a adoção de medidas legislativas para a proteção 
dos idosos.

O objetivo do presente trabalho é mostrar os possíveis conflitos entre a Con-
venção em questão e o ordenamento jurídico brasileiro, sendo uma questão de 
grande relevância para a coletividade em geral, pois trata do envelhecimento hu-
mano, bem como de medidas capazes de aumentar a qualidade de vida desta po-
pulação durante esta fase do processo do desenvolvimento humano, assunto que 
se configura como sendo de suma importância para todos, não somente às ciên-
cias sociais aplicadas. 

Materiais e métodos

O presente trabalho trata de uma revisão sistemática da literatura e conta com 
a seleção de trabalhos publicados, em sua maioria, nos últimos 10 anos sobre a 
convenção interamericana de proteção dos direitos dos idosos e demais questões a 
respeito das demandas dessa população.

Discussão

O exame da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos 
Humanos da Pessoa Idosa.

O artigo ora proposto tem por exame a Convenção Interamericana sobre a 
Proteção dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), aprovada em junho de 2015, primeiro tratado internacio-
nal que regulamenta de forma completa e sistemática todos os direitos humanos 
das pessoas idosas. No decorrer do trabalho, serão analisados possíveis conflitos 
entre a Convenção e a legislação infraconstitucional pátria, visando à relevância 
da reflexão sobre a necessidade de adoção de medidas para revogar a legislação 
contrária à Convenção e promover medidas internas, a fim de garantir a efetivida-
de do tratamento diferenciado e preferencial em todos os âmbitos aos idosos. Os 
desafios enfrentados na produção do presente trabalho serão resolvidos através 
do Controle de Convencionalidade, ou seja, um modo de compatibilizar o ordena-
mento jurídico interno aos tratados internacionais ratificados. Dessa forma, com 
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o fortalecimento da ordem internacional a ordem interna deve ser compatível 
com a ordem internacional e o que possibilita essa correlação é o Controle de 
Convencionalidade. No trabalho foi empregado o método dialético de Hegel, 
tendo sempre como norte o contexto social e as contradições transcendentes 
que dão origem a outras que buscam solução na aplicação do Direito pelo 
Poder Judiciário. Quanto ao tipo de pesquisa, do ponto de vista dos procedi-
mentos técnicos, se utiliza como fonte o ordenamento interno e externo, assim 
como doutrina e jurisprudência pátrias.

Possíveis conflitos entre a Convenção e o Direito Interno

Caso o Brasil venha a ratificar a Convenção haverá um conflito entre a 
autonomia do idoso e sua proteção, dois bens jurídicos de extrema relevância. 
Os possíveis dilemas estão no campo da autodeterminação, sobretudo quanto 
ao direito do idoso à independência, à autonomia e ao trabalho.

O artigo 2° da Convenção apresenta definições importantes como, por 
exemplo, quem deve ser considerado idoso; qual é a definição de velhice e 
também versa sobre o conceito de discriminação múltipla, entre outros.

Para a convenção em comento, idoso é a pessoa com 60 anos ou mais. Po-
rém, há uma exceção estabelecida que comtempla a possibilidade da lei inter-
na determinar idade menor ou maior concernentes aos referidos casos, desde 
que não seja superior a 65 anos (CIPDHI, 2015).

Nesse diapasão, é lícito afirmar que idosa é, em regra, a pessoa maior de 60 
anos. Cabe ainda ressaltar, que no dispositivo supramencionado consta o con-
ceito de velhice, que segundo a Convenção é a “Construção social da última 
etapa do curso de vida” (IDEM, 2015).

Define ainda o artigo em comento que, a discriminação múltipla, con-
figura-se por qualquer distinção, exclusão ou restrição do idoso funda-
mentada em dois ou mais fatores de discriminação. Logo em seguida, são 
apresentados os princípios gerais da Convenção em seu artigo 3°, que são 
os seguintes: a) A promoção e defesa dos direitos humanos e liberdades fun-
damentais do idoso; b) A valorização do idoso, seu papel na sociedade e sua 
contribuição ao desenvolvimento; c) A dignidade, independência, protago-
nismo e autonomia do idoso; d) A igualdade e não discriminação; e) A par-
ticipação, integração e inclusão plena e efetiva na sociedade; f) O bem-estar 
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e cuidado; g) A segurança física, econômica e social; h) A autorrealização; 
i) A equidade e igualdade de gênero e enfoque do curso de vida; j) A soli-
dariedade e o fortalecimento da proteção familiar e comunitária; k) O bom 
tratamento e a atenção preferencial; l) O enfoque diferencial para o gozo 
efetivo dos direitos do idoso; m) O respeito e a valorização da diversidade 
cultural; n) A proteção judicial efetiva; o) A responsabilidade do Estado e a 
participação da família e da comunidade na integração ativa, plena e produ-
tiva do idoso dentro da sociedade, bem como em seu cuidado e atenção, de 
acordo com a legislação interna (CIPDHI, 2015).

Possíveis dilemas quanto ao direito do idoso à independência, à autonomia 
e ao trabalho

É nesse ponto que residem dilemas que, pela leitura da Convenção e análi-
se do ordenamento jurídico pátrio, podem gerar um considerável conflito no 
futuro. O artigo 7° da convenção diz o seguinte:

Os Estados Partes na presente Convenção reconhe-
cem o direito do idoso a tomar decisões, a definir seu 
plano de vida, a desenvolver uma vida autônoma e 
independente, conforme suas tradições e crenças, em 
igualdade de condições, e a dispor de mecanismos 
para poder exercer seus direitos. Os Estados Partes 
adotarão programas, políticas ou ações para facilitar 
e promover o pleno gozo desses direitos pelo idoso, 
propiciando sua autorrealização, o fortalecimento de 
todas as famílias, de seus laços familiares e sociais e 
de suas relações afetivas. Em especial, assegurarão: - 
8 - a) O respeito à autonomia do idoso na tomada 
de suas decisões, bem como a independência na re-
alização de seus atos; b) Que o idoso tenha a opor-
tunidade de escolher seu lugar de residência e onde 
e com quem viver, em igualdade de condições com 
as demais pessoas, e não se veja obrigado a viver de 
acordo com um sistema de vida específico; c) Que o 
idoso tenha acesso progressivamente a uma varieda-
de de serviços de assistência domiciliar, residencial e 
outros serviços de apoio da comunidade, inclusive a 
assistência pessoal que seja necessária para facilitar 
sua existência e sua inclusão na comunidade e para 
evitar seu isolamento ou separação desta.
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Nesse ínterim, percebemos que, caso o Brasil venha a aderir a Convenção 
haverá conflito entre à autonomia do idoso e sua proteção, dois bens jurídi-
cos de extrema relevância e valor. Explicamos: Segundo o texto da convenção, 
mais especificamente no dispositivo supramencionado, o idoso possui garan-
tia do direito de tomar decisões, definir seu plano de vida, desenvolver vida 
autônoma e independente, conforme suas tradições, crenças, em igualdade 
de condições e a dispor de mecanismos para poder exercer seus direitos. Há 
ainda no artigo 11° da convenção em análise, a garantia do direito do idoso 
manifestar consentimento livre. Recomendamos a leitura do artigo na íntegra, 
mas apresentamos parte importante ao leitor em breve citação: “O idoso tem 
o direito irrenunciável a manifestar seu consentimento livre e informado no 
âmbito da saúde. A negação deste direito constitui uma forma de vulneração 
dos direitos humanos do idoso” (CIPDHI, 2015). 

O direito irrenunciável a manifestação do consentimento livre e informa-
do no âmbito da saúde pode trazer consequências que coloquem em desvan-
tagem a norma de proteção, uma vez que pela leitura da Convenção, negar este 
direito seria considerado como uma forma de vulneração, ou seja, de violação 
aos direitos humanos do idoso.

No que tange ao direito do idoso ao trabalho, a Convenção estipula um 
prisma que, caso ela venha ser adotada pelo Brasil poderá eclodir em graves 
conflitos, uma vez que, segundo a Convenção, o idoso deve estar em condição 
de igualdade em relação aos outros trabalhadores, seja qual for a sua idade, e 
ainda, deve receber tratamento digno e decente. Imagine um idoso tendo que 
se expor a todas as dificuldades de trabalho que um jovem de 20 anos teria que 
se expor, como por exemplo, horas exigidas de trabalho, quantidade de peso 
que deve ser suportado mediante o que diz a lei brasileira entre outros.

Autonomia da vontade

Haverá também possível conflito quanto ao regime de separação obrigató-
ria de bens, regime este que é imposto aos homens e mulheres maiores de 70 
anos (historicamente 60 anos para homens e 50 para mulheres). Atualmente, 
vige a norma do artigo 1.641, II do Código Civil, que estipula: “É obrigatório o 
regime da separação de bens no casamento: II – da pessoa maior de 70 (seten-
ta) anos”. (Redação dada pela Lei nº 12.344, de 2010). Como visto, o regime de 
separação obrigatória decorre da lei, devendo ser mencionado na certidão de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12344.htm#art1
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casamento o dispositivo do Código Civil de 2002. Como a separação é obriga-
tória, a existência de pacto antenupcial que a contrarie não é possível. Sendo 
assim, qualquer pacto nesse sentido será nulo como, por exemplo, seria o caso 
de adoção de comunhão parcial de bens.

Contudo, cabe mencionar que a doutrina diverge com relação ao pacto 
que preveja separação convencional total. Como o objetivo da separação obri-
gatória é preservar os cônjuges, o professor José Fernando Simão explica que 
Zeno Veloso entende que o pacto é possível e válido para os casos de pessoas 
maiores de 70 anos, justamente por conta da Lei nº 12.344/10, que alterou a 
idade determinada pelo antigo Decreto-Lei nº 181/1890, que era de 60 anos1.

Os artigos do Código Civil vigente ora mencionados possuem cunho pro-
tetivo ao idoso, tendo em vista que a vontade do legislador foi a de proteger 
as pessoas mais velhas do golpe do baú, ou seja, do casamento com intuito 
puramente patrimonial. Há criticas na doutrina quanto ao mencionado dispo-
sitivo, uma vez que o Código, segundo esse ponto de vista, teria criado discri-
minação injustificada ao idoso, que não pode escolher o regime de bens, mas 
pode praticar os demais atos da vida civil e, ainda, exercer funções relevantes 
de interesse público, como por exemplo, ser ministro do Supremo Tribunal 
Federal.

Há entendimento doutrinário corroborado pelo Enunciado 261 do Con-
selho da justiça Federal no sentido de que se o casamento do septuagenário 
for precedido por união estável iniciada antes dos 70 anos, o regime é de livre 
escolha, pois não fere o espírito da lei (proteção ao idoso).

Os maiores de 70 anos podem alterar o regime de bens?

Para responder essa pergunta há três argumentos: 1- Se for reconhecida a 
inconstitucionalidade do dispositivo; 2- Se os cônjuges provarem que viveram 
em união estável iniciada antes dos 70 anos; 3- Se o casal se casou na vigência 
da redação original do artigo 1.641, II, com 60 anos e posteriormente a Lei nº 
12.344/10 aumentou para 70 anos.

1.	 SIMÃO, J. Aulas ministradas no curso preparatório para as carreiras de Ministério Público e 
Magistratura estadual no Damásio Educacional. 2016.
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Cabe ainda mencionar que os tribunais admitem a mudança de regime, 
mas o pedido deve ser feito antes de um dos cônjuges atingir 70 anos de idade 
(direito intertemporal).

A separação obrigatória e a Súmula 377 do STF

Historicamente, o STF criou e aplicou a SUM 377 de 1964, pela qual no 
regime de separação legal ou obrigatória comunicam-se os aquestos (bens 
adquiridos onerosamente na constância do casamento. Mesmo com o Novo 
Código Civil o STJ manteve a aplicação da SUM, por entendê-la recepcionada 
pelo Código de 2002.

Em sua leitura tradicional 1988/2015 o STJ aplicava a SUM independen-
temente de prova do esforço comum, transformando a separação obrigatória 
em verdadeira comunhão parcial, cujos efeitos patrimoniais são idênticos.

Como a referida Súmula cria verdadeira comunhão parcial, a separação 
obrigatória não é absoluta, logo é necessária a outorga conjugal para a validade 
dos negócios jurídicos previstos no artigo 1.647. Em 2015, ao decidir um Recur-
so Especial cujo tema era união estável de pessoas com mais de 60 anos, o STJ 
entendeu ser necessária a prova do esforço comum para que houvesse a meação 
de bens2. Contudo, em 2016, ao julgar o casamento sexagenário, o mesmo STJ 
entendeu que o esforço comum era presumido3. Portanto é possível identificar 
que as decisões ora mencionadas revelam grave contradição lógica inclusive no 
tocante aos fundamentos. Conclui-se em análise do conteúdo que a decisão de 
2015 é isolada se analisadas as decisões antigas e atuais do STJ.

O envelhecimento digno com qualidade de vida para o idoso

O tema “qualidade de vida” vem, ao longo das últimas décadas, sendo ob-
jeto de maior atenção por parte dos pesquisadores e profissionais do ramo da 
saúde, sobremaneira ante as notícias do envelhecimento da população mun-
dial como um todo, em contraponto à queda expressiva da natalidade, em 

2.	 Resp. 1403419/MG. 

3.	 Resp. 1593663/DF.
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virtude da cultura de planejamento familiar e a evolução dos métodos con-
traceptivos.

Nesse contexto, identificou-se a necessidade de atenção especial quanto 
ao envelhecimento digno com qualidade de vida. A qualidade de vida, de um 
modo geral, refere-se a um bem-estar do indivíduo, no decorrer de sua vida, 
proporcionando-lhe satisfação, conforto e bem-estar em diversos aspectos de 
sua vida, tais como físico, emocional, social e familiar.

Para Hilma Khoury e Ângela Sá-Neves, “[...] qualidade de vida é um con-
ceito subjetivo e multidimensional” e, no que tange ao idoso, diretamente re-
lacionado à sua capacidade de “percepção de controle”, ou seja, à convicção de 
possuir o controle de sua própria vida e das decisões a ela relativas. Observam, 
ainda, as supracitadas autoras que “[...] a qualidade de vida na velhice tem sido 
objeto de amplas discussões em todo o mundo” com foco, principalmente, na 
“[...] preservação da saúde e bem-estar global nessa fase da vida” (KHOURY; 
SA-NEVES, p. 553-554, 2014).

Nesse ínterim, destaca-se ainda informação sobre o Grupo de Qualidade 
de Vida da Organização Mundial da Saúde (OMS), que conceituou qualida-
de de vida como: “[...] a percepção do indivíduo de sua posição na vida, no 
contexto da cultura e sistema de valores nos quais ele vive, e em relação aos 
seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações”. No bojo da obra citada é 
possível constatar a importância da qualidade de vida do idoso, que segundo os 
autores “[...] é fortemente determinada pela manutenção da capacidade funcio-
nal – independência e autonomia”. Em seguida, complementam: “autonomia se 
caracteriza pela habilidade de tomar decisões e controlar a própria vida. Inde-
pendência é a capacidade para executar as atividades da vida diária” (IDEM).

A referida obra também indica que, para se definir o critério de velhice 
atualmente, não se deve apenas ater-se aos fatores orgânicos, mas também aos 
fatores psicológicos, tais como crenças de auto eficácia e a percepção de con-
trole, que para os autores representam desempenho de “papel fundamental na 
manutenção da saúde e independência na velhice e estão associadas à quali-
dade de vida, bem-estar ou satisfação com a vida” (KHOURY; SA-NEVES, p. 
553-554, 2014).

Em estudo sobre políticas públicas destinadas à atenção ao idoso, Fernan-
des e Soares observam que, na década de 1970, esforços governamentais foram 
empreendidos para a criação de benefício previdenciário para trabalhadores 
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rurais e de benefícios assistenciais dirigidos a pessoas hipossuficientes, com 
idade superior a 70 anos, residentes em área urbana ou rural, desde que não 
beneficiárias da Previdência Social. Salientam, ainda, que somente em 1994 
começou-se a dar uma maior atenção aos idosos.

Nesse sentido, a Política Nacional do Idoso (PNI), 
promulgada em 1994 e regulamentada pelo Decreto 
nº 1.948, de 3 de junho de 1996, assegura direitos so-
ciais à pessoa idosa, ao criar condições para promo-
ver sua autonomia, sua integração e sua participação 
efetiva na sociedade e reafirmar seu direito à saúde 
nos diversos níveis de atendimento do SUS (FER-
NANDES; SOARES, p. 1.495, 2012).

Entretanto, como destacam os referidos autores, tal política pública precisa 
ser revista frequentemente, com o fito de se alcançar, em relação aos idosos, 
melhorias sociais, quanto à saúde e em relação aos direitos humanos, ante as 
especificidades inerentes à temática do idoso.

Nesse diapasão, a literatura mais atenta às referidas especificidades apon-
ta que, cada vez mais, tem aumentado o consumo de serviços de saúde pela 
população idosa devido ao que se entende por “ritmo acelerado do envelheci-
mento populacional” e, ademais, a associação da vida mais longa com adoe-
cimento, perdas afetivas, sociais e financeiras o que, para os referidos autores, 
acarreta em “escassez de programas de suporte” para essas pessoas idosas. As-
sim, entendem os autores que se faz necessário “valorizar os idosos como su-
jeitos de direitos”, o que configuraria uma tentativa de maximizar seus direitos 
e “minimizar suas vulnerabilidades”. No que toca a organização dos serviços 
direcionados à saúde do idoso, os autores afirmam que tais medidas podem 
melhorar o planejamento e a organização dos serviços de saúde direcionados 
aos idosos (PEDRAZA et al, p. 924, 2016). 

Cabe observar que, anteriormente à implantação do Sistema Único de Saú-
de (SUS) no Brasil, não existiam programas relacionados especificamente à 
atenção de saúde do idoso, e eram insuficientes os esforços governamentais no 
que tange à preservação de sua qualidade de vida. Através da universalização 
do acesso a serviços de saúde promovida pelo SUS, começou-se a destinar 
uma atenção especial a essa faixa da população, apesar desta, até os dias atuais, 
não se mostrar suficiente. 



341

24 – Possíveis conflitos entre a Convenção Interamericana de Proteção dos 
Direitos dos Idosos e o ordenamento jurídico interno – o envelhecimento 

digno e as potencialidades humanas do idoso

Para Pedraza, o (SUS) deve por obrigação e, logo, tem responsabilidade de 
garantir o acesso universal à saúde. Porém, o autor entende que, diante das 
diversas mudanças sociais e epidemiológicas ocorridas no Brasil, precisamos 
de adequações pontuais nas políticas públicas com o objetivo de promover 
diretrizes para os serviços de tal natureza (PEDRAZA et al, p. 924, 2016).

Pesquisas apontam que o Brasil ultimamente vem investindo no que estu-
diosos classificam como Atenção Primária à Saúde (APS), na Estratégia Saúde 
da Família (ESF). Ocorre que, para os referidos autores: “após a implantação 
da ESF para reestruturar o modelo assistencial, permanece o desafio para as 
políticas públicas de superar as desigualdades de acesso” (PEDRAZA et al, p. 
924, 2016). Isso se dá porque o idoso possui características especiais no que 
tange à acessibilidade. Assim, qualquer política pública que não as visualize, 
certamente estará fadada ao insucesso.

Por acessibilidade podemos entender tudo que se refere à facilidade de uti-
lização dos serviços de saúde. Em outras palavras, a acessibilidade refere-se 
à obtenção de cuidado e ao primeiro contato com tais serviços de relevância. 
Nesse contexto, resta claro que as condições de acessibilidade devem considerar 
as características inerentes aos idosos, como forma de mitigação de barreiras. 
Entretanto, como asseveram Pedraza et al (idem), é mundial o problema de pro-
cura e de fruição dos serviços de saúde, havendo, “independente do modelo de 
desenvolvimento e de atenção à saúde”, casos em que ocorre injustiça social. 
Destacam, ainda os autores que, em nosso país, as classes economicamente mais 
abastadas tem sido favorecidas em relação ao atendimento à saúde, e tal afirma-
ção aplica-se também aos casos das pessoas idosas. Daí, é importante destacar a 
prioridade de ampliação do acesso às necessidades dos idosos, principalmente 
aos que dispõem de menores condições socioeconômicas (PEDRAZA et al, p. 
928-929, 2016). Este fato demonstra que a redução das mencionadas desigual-
dades ainda deve ser pauta prioritária nas políticas públicas, e suplica a neces-
sidade de ampliação do acesso que considere as necessidades dos idosos, pro-
movendo verdadeira reorganização dos serviços que possibilite acessibilidade 
igualitária, respeitando as diferentes condições socioeconômicas.

Para isso, na concepção de Pedraza et al (2016), deve-se trabalhar a acessi-
bilidade considerando, dentre outros, caracteres como sexo, idade, número de 
moradores no domicílio, horários de atendimento, continuidade do cuidado 
e disponibilidade do atendimento, merecendo destaque que falhas nesses três 
últimos constituem queixas corriqueiras da população idosa.
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Khoury e Sá-Neves (2014) esclarecem que se sabe, através de estudos cien-
tíficos, que a qualidade de vida do idoso está intimamente relacionada com 
independência, saúde, inserção social e participação em atividades diversas, 
dentre outros. Por outro lado, ponderam sobre diversos fatores, tais como: 
mudanças na configuração familiar ou até mesmo alterações nas uniões ma-
trimoniais.

Camarano e Kanso (2010), discorrem que as Instituições de Longa Perma-
nência para Idosos (ILPIs), a saber: asilos, clínicas geriátricas, entre outras, 
definindo tais instituições como sendo atualmente alternativas de cuidados 
não familiares, tendo em vista que, para os autores em comento, grandes mu-
danças ocorreram no contexto em que se insere o envelhecimento populacio-
nal. Contudo, destacam que o ambiente oferecido pelas ILIPs pode favorecer 
ou dificultar o exercício da autonomia e, consequentemente, a percepção do 
controle. Observam que, no Brasil, mais de 65% das ILIPs são de natureza 
filantrópica, o que significa que a maioria possui poucos recursos financeiros, 
o que causa restrição ao idoso de exercer o autogoverno e o poder de decisão, 
e dessa maneira, o controle.

Khoury e Sá-Neves (2014) destacam que, estudos realizados entre Idosos 
Institucionalizados e Idosos Residentes na Comunidade revelam, com relação 
à qualidade de vida, que os Idosos Institucionalizados apresentaram percep-
ção de controle primário mais baixo, ou seja, menor confiança em sua própria 
capacidade de produzir resultados em seu ambiente do que aqueles que vi-
viam em suas Comunidades, isto é, os Idosos Residentes. Aduzem ainda, que 
tal resultado era mais do que esperado, em virtude de se considerar a própria 
“natureza da institucionalização que, por si só, já reduz as possibilidades de 
exercer controle sobre a própria vida” (KHOURY; SA-NEVES, p. 561, 2014).

Como visto, o idoso institucionalizado, por vivenciar intervenções contí-
nuas e relevantes em diversos setores de sua vida, tem sua individualidade e 
sua autogestão comprometidas. Entretanto, para alguns autores, os idosos da 
comunidade possuem mais liberdade e poder para exercer suas capacidades 
decisórias. Ou seja, viver na comunidade seria um fator que garantiria um pri-
vilégio ao idoso em relação ao que vive em instituições de longa permanência 
(KHOURY; SA-NEVES, p. 561-563, 2014).

Segundo Moura e Veras, no caso do Brasil, após 1960 surgiram grupos de 
convivência no intuito de proporcionar lazer a população idosa que crescia 
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no país. Ocorre que, somente a partir da década de 1980 foram implantados 
cursos educacionais para essa parte da população e também para os profissio-
nais voltados as questões do envelhecimento (MOURA; VERAS, p. 24, 2017).

Observam, ainda, que os Centros de Convivências de Idosos são locais 
que realizam atividades contínuas para idosos, variando de futebol a ofi-
cinas. Entretanto, lecionam que tais centros quase sempre foram criados 
por operadoras de planos de saúde desde que a Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) publicou o Plano de Cuidado para os Idosos na Saúde 
Suplementar. Esse documento determinou diversos incentivos no intuito de 
estimular a mudança lógica de assistência, bem como criou espaço para pro-
moção da saúde do idoso. Além disso, foi publicada uma resolução incenti-
vadora da participação de beneficiários de planos de saúde em programas de 
envelhecimento ativo, possibilitando descontos nas contribuições mensais 
(IDEM, p. 25, 2017).

Destacam os mencionados autores (idem), que os Centros de Convivência 
oportunizam um maior relacionamento social ao idoso, e estimulam “a forma-
ção de uma rede de comunicação em torno do cuidado do idoso, construindo 
uma relação de confiança entre o idoso, seus familiares e os profissionais da 
instituição”. E arrematam que o envelhecimento pressupõe certas adaptações, 
aprendizados e flexibilidade dos idosos, reconhecendo que atividades relacio-
nadas às artes, à cultura e à recreação são importantes fontes de prazer para o 
idoso, bem como o conhecimento de novos idiomas, teatro, jogos, meditação 
e viagens de turismo (MOURA; VERAS, p. 26-27, 2017).

No Brasil, é de conhecimento geral que muitos idosos, apesar de aposen-
tados, permanecem trabalhando, como forma de buscar complementação da 
renda familiar ou, até mesmo, por satisfação pessoal. Ainda, destacam Moura 
e Veras que, “[...] nos Estados Unidos, muitos se comprometem com trabalhos 
voluntários”, arrematando:

O grupo de idosos está crescendo e envelhecendo, 
os baby-boomers estão chegando à terceira idade. 
Cada vez se vive mais e cresce também toda a tec-
nologia de cuidado dessa fase que pode durar 40 
anos. É necessário multiplicar e valorizar os espaços 
de convivência. As soluções são individuais, singu-
lares, mas também coletivas (MOURA; VERAS, p. 
27, 2017).
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E não se pode, jamais, deixar de se ter em mente que o envelhecimento 
somente dar-se-á de modo digno e com qualidade de vida para o idoso se a ele 
forem conferidas oportunidades de convívio, valorização e proteção.

Considerações finais

Até o presente momento, o Brasil ainda não se posicionou se aderirá ou 
não à Convenção Interamericana de Proteção dos Direitos dos Idosos. Con-
tudo, caso venha a se tornar signatário, terá de enfrentar discussões a cerca da 
dicotomia entre a proteção e a autonomia do idoso, uma vez que em diversos 
pontos da discussão sobre os Direitos Humanos dos Idosos o teor da Con-
venção conflita com dispositivos legais do ordenamento jurídico pátrio, como 
demonstrado no bojo do presente trabalho. 

Exemplo clássico é o possível conflito quanto ao regime de separação obri-
gatória de bens, regime este que é imposto aos homens e mulheres maiores 
de 70 anos (historicamente 60 anos para homens e 50 para mulheres). Nesse 
sentido a Convenção conflitaria com a norma vigente do artigo 1.641, II do 
Código Civil Brasileiro, que estipula ser obrigatório o regime da separação de 
bens no casamento da pessoa maior de 70 (setenta) anos (redação dada pela 
Lei nº 12.344, de 2010).
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Considerações iniciais

O aumento da expectativa de vida da população mundial é uma das preocu-
pações da Organização Mundial de Saúde – WHO (2018), que pressupõe como 
prioridade a organização de estratégias que promovam um envelhecimento com 
qualidade. Nesse contexto, a WHO (2018) reforçou a abordagem do processo “en-
velhecimento ativo”, tendo como alicerce a prevenção de doenças e a promoção da 
saúde. Até 2025, o Brasil será o sexto país com o maior número de população de 
pessoa idosa, segundo dados do IBGE (BRASIL, 2014). Estima-se que, por ano, 
ocorrem cerca de 1,6 milhões de fraturas em todo o mundo, prevendo-se que esse 
valor triplique em 2050 (AYNARDI; ILYAS, 2013). 

A osteoporose é uma doença esquelética sistêmica que causa o enfraqueci-
mento dos ossos, devido à diminuição da massa óssea, causando a fragilidade 
tecidual e aumentando os riscos de o indivíduo ser vítima de qualquer fratura, 
sendo mais comum em idosos (MESQUITA et al., 2009). Estima-se que um ter-
ço das mulheres brancas, com idade superior a 65 anos, tenha osteoporose e 
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30% delas sofram, pelo menos, uma queda por ano (GUARNIEIRO; OLIVEIRA, 
2004).  

O processo do envelhecimento decorre de alterações morfofisiológicas, meta-
bólicas e psicológicas, tornando os idosos mais suscetíveis aos riscos ambientais 
e à ocorrência de quedas (COHEN, 2016; ALBUQUERQUE et al., 2012). Desse 
modo, muito se deve observar sobre eventos incapacitantes na faixa etária acima 
dos 60 anos, onde as quedas resultam em quadros de mortalidade, morbidade 
e incapacitações entre a população idosa. Esses quadros levam desde a deterio-
ração funcional, hospitalização e uso de serviços de saúde (GAWRYSZEWSKI, 
2010).  

O envelhecimento humano e as quedas

Envelhecer é uma etapa gradual e irreversível, que pode determinar a perda 
progressiva da capacidade funcional dos idosos e dificultar sua adaptação ao meio 
em que se encontram (SOUZA, 2017). Com o envelhecimento, ocorrem algumas 
alterações anatômicas e fisiológicas em nosso corpo. Uma delas é a redução de vi-
tamina D, e, como consequência, a redução de absorção intestinal de cálcio. Como 
reflexo desse desenvolvimento, também pode ocorrer perda de autonomia e inde-
pendência, sendo a queda uma delas (ANDREOTTI; OKUMA, 2017).  Devido às 
quedas frequentes em idosos com faixa etária entre 65 a 85 anos, 50% dos 100% 
admitidos em hospitais permanecem com vida no ano seguinte (MESQUITA et 
al., 2009).

Normalmente, essas quedas ocorrem durante as atividades diárias e, se o ido-
so vive sozinho, esse risco se torna ainda maior (ANDREOTTI; OKUMA, 2017). 
Essas quedas podem refletir em vários fatores de risco ao próprio paciente, como 
incapacidade, mesmo que parcial, de manter o equilíbrio ou recuperá-lo depen-
dendo do tipo de dano. Quando esse dano for fratura proximal de fêmur, a recu-
peração se torna ainda mais complexa (MESQUITA et al., 2009). Na maioria dos 
casos, o idoso necessitará de cirurgia, e, como consequência, de um período maior 
de repouso seguido de fisioterapia específica para melhor reabilitação (MESQUI-
TA et al., 2009).
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A osteoporose

A osteoporose é uma doença caracterizada pela redução da densidade mi-
neral óssea, ou deterioração da microarquitetura óssea (RADOMINSKI et al., 
2017), levando a um aumento da fragilidade esquelética e, consequentemente, 
ao risco de fraturas. Cerca de 50% de todas as mulheres e 25% dos homens 
com mais de 50 anos sofrerão alguma fratura secundária decorrente da oste-
oporose (VILAR, 2013). Dentre os fatores de risco para a osteoporose estão: 
a idade, fatores antropométricos, fraturas secundárias, histórico familiar, uso 
de bebidas alcoólicas e cigarros, uso crônico de corticoides, doenças como a 
artrite reumatoide (PINHEIRO et al., 2009).

Fraturas de fêmur proximal (anca), de antebraço e pulso são as mais fre-
quentemente associadas à osteoporose entre idosos (GONÇALVES et al., 
2013). As fraturas de fêmur proximal apresentam, na maioria das vezes, ma-
nifestações clínicas, que vão desde a dor violenta até total incapacidade fun-
cional, que apresentam muitas vezes consequências sociais sérias, podendo 
culminar no isolamento desse idoso em relação à convivência em sociedade 
(SANDHU; HAMPSON, 2011). As fraturas osteoporóticas mais graves estão 
associadas à mortalidade de 20% dos idosos no primeiro ano após a ocorrên-
cia da fratura (SANDHU; HAMPSON, 2011). 

Fraturas de fêmur

Embora seja resistente, o fêmur pode sofrer com os esforços físicos que 
fazemos no decorrer do dia a dia, e esse sofrimento pode causar graves danos 
à saúde do indivíduo (DANIACHI et al., 2015). As fraturas de fêmur podem 
ser ocasionadas devido a traumas, acidentes, fragilidade muscular e pessoas 
que sofrem de osteoporose.  

O fêmur se apresenta como o osso mais longo, volumoso e resistente do cor-
po humano, localizado na coxa, entre o quadril e o joelho (DANIACHI et al., 
2015). Ele é constituído por uma diáfise (haste longa do osso), duas epífises, ex-
tremidades alargadas por meio das quais se articula proximamente com o osso 
do quadril e distalmente com a patela e a tíbia (DANIACHI et al., 2015). 

Na população idosa, a fratura do fêmur acontece geralmente na região 
proximal, distal ou ainda na diáfise femoral, no momento em que o osso 
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perde a capacidade de transmitir a carga durante o movimento, devido à 
perda da integridade estrutural, deixando, assim, o idoso imobilizado por 
períodos prolongados (RICCI et al., 2012). Em relação às mulheres, o qua-
dro se torna ainda mais drástico. No Brasil, uma em cada duas mulheres 
acima de 70 anos apresentará fraturas de fêmur; aos 80 anos, duas em três 
mulheres sofrerão o mesmo problema (MUNIZ et al., 2007). Estima-se que 
nos dois primeiros anos após a fratura, o índice de morbidade se torna alto 
(COSTA-PAIVA, 2003), muito embora o desenvolvimento de técnicas ci-
rúrgicas e anestésicas tenham vindo para melhorar o prognóstico desses pa-
cientes (PEDERSEN et al., 2008; PRETO et al., 2012).

Projetos de educação em saúde devem ser implementados em ambientes 
coletivos da atenção básica e grupos de idosos, envolvendo temas como a pre-
venção de quedas (FARIAS; LAGO; CLARÊNCIO, 2016). Com isso, diante do 
exposto e da relevância do tema, o presente estudo teve como objetivo relacio-
nar os principais fatores associados a quedas e fraturas de fêmur em idosos e 
a presença da osteoporose, principalmente em mulheres, fazendo uma revisão 
da literatura, e também identificar medidas possíveis de prevenção para que 
haja a diminuição desses números a nível de saúde pública.

Material e métodos 

Trata-se de um estudo retrospectivo de abordagem qualitativa, realizada 
por intermédio de uma revisão sistemática bibliográfica que apresenta evidên-
cias para a análise relacionada ao problema. 

A revisão sistemática foi realizada no site do Portal de Pesquisas da Biblio-
teca Virtual de Saúde (BVS), a fim de identificar estudos relevantes no Brasil 
sobre a temática abordada. Para tanto, no processo da busca utilizou-se as 
seguintes palavras-chave em português: “osteoporose”, “português” e “idoso”, 
sem definição do ano de publicação. O total de artigos resultantes foi de 44. 

Cada artigo foi analisado individualmente e foram selecionados somente 
os artigos que preenchessem os seguintes critérios: (1) fossem artigos desen-
volvidos no Brasil, (2) fossem em língua Portuguesa, (3) contivessem informa-
ções sobre quedas, fraturas de fêmur ocasionadas devido à osteoporose, e suas 
prevenções. Após a seleção, obtivemos um total de 8 artigos para descrição e 
análise (figura 1).
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Figura 1 – Etapas do estudo

Fonte: Elaboração própria (2017).

Resultados e discussão

Na tabela abaixo são exibidos todos os trabalhos selecionados de acordo com 
os critérios descritos na metodologia deste estudo, em ordem cronológica.

Tabela 1 – Estudos brasileiros, selecionados neste estudo, sobre 
fraturas osteoporóticas de fêmur em idosos

Título do artigo Referência

Elevada morbimortalidade e reduzida taxa de 
diagnóstico de osteoporose em idosos com fratura de 
fêmur proximal na cidade de São Paulo. 

FORTES et al., 2008.

Prevalência de diagnóstico auto-referido de 
osteoporose, Brasil, 2006.  MARTINI et al., 2009.

Exercício Físico e o processo saúde-doença no 
envelhecimento. ZAGO, 2010.

O perfil das internações do SUS para fratura 
osteoporótica de fêmur em idosos no Brasil: uma 
descrição do triênio 2006-2008. 

BORTOLON; DE 
ANDRADE; DE 
ANDRADE, 2011.

Fatores de risco para osteoporose em mulheres na pós-
menopausa do sudeste brasileiro. BUTTROS et al., 2011.

Prevalência de quedas e fatores associados em idosos. CRUZ et al., 2011.

Osteoporose na mulher idosa: um rastreamento no 
consultório de enfermagem.

LINDOLPHO et al., 
2014.

Análise dos fatores associados a quedas com fratura de 
fêmur em idosos: um estudo caso-controle. SOARES et al., 2015.

Fonte: Autores, 2017.
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Uma fratura ocorre quando uma força, como trauma, é aplicada ao osso 
osteoporótico. As fraturas devido à osteoporose, que são comumente referidas 
como fraturas de fragilidade, quando ocorrem com quedas de uma posição 
em pé ou ocorrem espontaneamente, provavelmente afetarão a mobilidade, a 
qualidade de vida, a morbidade e a mortalidade (JOHNELL; KANIS, 2005). 

O primeiro estudo descrito na literatura brasileira sobre fraturas osteo-
poróticas de fêmur foi realizado por Fortes et al. (2008), em que o objetivo 
do estudo fora conhecer a morbidade decorrente em idosos na cidade de São 
Paulo. Para tal, a pesquisa incluiu 56 pacientes com mais de 60 anos (média de 
idade de 80,7 ± 70,9 anos; 80,4% mulheres), internados por fraturas de fêmur 
proximal durante seis meses, em dois hospitais de São Paulo. Foram preenchi-
dos questionários de capacidade funcional pelos pacientes, os quais tiveram 
seu prontuário examinado e reavaliado após seis meses. A mortalidade foi de 
23,2% após seis meses de internação. Apenas 30% dos idosos retornaram ple-
namente às suas atividades normais. Somente 13,9% receberam o diagnóstico 
de osteoporose, sendo que apenas 11,6% iniciaram algum tratamento (FOR-
TES et al., 2008).

Martini et al. (2009), utilizando dados do sistema de vigilância de fatores 
de risco e proteção para doenças crônicas por inquérito telefônico (VIGITEL) 
no ano de 2006, verificaram a prevalência de osteoporose autorreferida e de 
fatores de risco e proteção associados entre 54.369 indivíduos com idade supe-
rior a 18 anos, residentes nas capitais brasileiras e Distrito Federal. A prevalên-
cia de osteoporose foi de 4,4%, predominante entre mulheres (7,0%), com ida-
de superior a 45 anos, casados e ex-fumantes. Entre os homens, os principais 
fatores de risco foram: ter mais de 65 anos, ser casado ou viúvo e sedentário 
(MARTINI et al., 2009). 

O incentivo à campanhas que priorizem as mudanças no estilo de vida, 
bem como a prática regular de exercícios físicos, ajudam no fortalecimento da 
relação saúde-doença, haja vista os níveis elevados de sedentarismo na popu-
lação brasileira (ZAGO, 2010). O exercício físico é de suma importância para 
a redução da osteoporose e, como consequência, na prevenção de quedas. 

Os idosos, em sua grande maioria, acreditam que o declínio físico é con-
sequência inevitável no envelhecimento, e que atividades estimulantes à 
movimentação do corpo já não compensam nessa fase de suas vidas. Entre-
tanto, essa movimentação está entre os benefícios de exercícios regulares, o 
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que ajuda a prevenir ou amenizar a artrite e a osteoporose; aumentar a força 
e o tônus muscular; além de ajudar na manutenção do equilíbrio e agilidade 
(FREITAS et al., 2011). 

Bortolon et al. (2011) descreveram, em seu trabalho, a presença de fraturas 
osteoporóticas em idosos no Brasil, no triênio 2006-2008. Utilizando como 
base secundária de dados a Autorização de Internação Hospitalar (AIH), os 
autores concluíram que o percentual de 1% das internações de idosos em Sis-
temas Únicos de Saúde (SUS) fora devido a fraturas osteoporóticas, sendo o 
percentual de internações e óbitos maior conforme o aumento da idade e para 
o sexo feminino. Os gastos foram de aproximadamente 2% para pessoas com 
60 anos ou mais, com internações com duração de um a sete dias; 50,1% em 
hospitais filantrópicos; e 42,7% fora do município de residência (BORTO-
LON; DE ANDRADE; DE ANDRADE, 2011).  

Buttros et al. (2011) realizaram um estudo clínico com 431 mulheres (ida-
des entre 40 e 75 anos) onde avaliaram a densidade óssea e os fatores de risco 
associados à osteoporose na pós-menopausa. Contudo, eles concluíram que 
em mulheres na pós-menopausa, a idade, tempo de menopausa, tabagismo e 
história materna de fratura, foram indicadores clínicos do risco para osteopo-
rose, enquanto o uso de hormônios tireoidianos e o índice de massa corporal 
elevado apresentaram-se como fatores protetores (BUTTROS et al., 2011) 

Cruz et al. (2011) realizaram inquérito domiciliar onde avaliaram 420 ido-
sos acima de 60 anos, residentes em Juiz de Fora - MG, que relataram a ocor-
rência de quedas nos últimos 12 meses. Foi identificada a associação da idade 
avançada, sexo feminino, e a osteoporose (CRUZ et al., 2011). O paciente, na 
grande maioria, não relaciona sua fratura com a osteoporose, demonstrando 
que esses pacientes precisam ser mais bem instruídos sobre a necessidade de 
se manter o uso do medicamento para sua osteoporose por longo prazo, ou 
não conseguirão diminuir os índices de fraturas (FARIAS, 2005). Outro meio 
de se diagnosticar doenças ósseas seria através do exame de Densitometria 
Óssea, que serve para avaliar com rapidez, sem dor, e baixa exposição à ra-
diação a densidade mineral dos ossos da coluna lombar, a região proximal 
do fêmur e o terço distal do rádio, áreas as mais sujeitas a risco de fraturas 
(FARIAS, 2005).   

Lindolpho et al. (2014), por meio de um Programa de Extensão de En-
fermagem da Universidade Federal Fluminense, identificou que 12,4% dos 
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históricos de enfermagem de pacientes idosas possuíam registros de proble-
mas relacionados à osteoporose. Esse resultado estimulou a construção de um 
projeto de extensão para prevenção de osteoporose e promoção da saúde, bus-
cando minimizar o problema, com a realização de consultas, distribuição de 
folders informativos e estimular a manutenção de hábitos saudáveis entre o 
grupo foco (LINDOLPHO et al., 2014).   

Na literatura, intervenções personalizadas usando sessões de aconselha-
mento ou entrevistas motivacionais e programas educacionais que promovem 
estilos de vida saudáveis melhoraram efetivamente a adesão à medicação e 
estilos de vida saudáveis. Nessas intervenções, interações e relações se desen-
volvem entre pacientes e profissionais de saúde, como médicos, enfermeiros e 
farmacêuticos (OH et al., 2014). 

Existem cuidados que o próprio idoso pode tomar para que as quedas se-
jam evitadas. Locomover-se com cuidado em escadas, o uso de bengalas e ou-
tros dispositivos, uso de calçados de sola antiderrapante e sem salto; levantar-
-se da cama, primeiramente ficando sentado e com as pernas suspensas e só 
depois colocar-se em pé; e se tiver dor ao se locomover, sempre procurar ajuda 
médica para amenizar o desconforto (FREITAS et al., 2011). 

Soares et al. (2015) identificaram os principais fatores associados a quedas 
e fraturas de fêmur em idosos utilizando um estudo caso-controle pareado 
com 135 indivíduos com idade superior a 60 anos, no período de 2005 a 2012. 
Através de entrevistas nos domicílios participantes, realizou o levantamento 
de informações em prontuários para análise de fraturas de fêmur, que repre-
sentam importante fator de morbidade em idosos (SOARES et al., 2015). Ati-
vidades físicas, planos terapêuticos mais adequados e correção de inadequa-
ções nos domicílios desses indivíduos devem ser orientadas e incentivadas 
(SOARES et al., 2015). 

Outro aspecto que precisa ser considerado é o fortalecimento das redes e 
apoio ao idoso e ao cuidador, visando à integralidade da assistência em par-
ceria com a família. O objetivo principal do atendimento ao paciente com 
trauma passa a ser, além da manutenção da vida do paciente, o seu retorno à 
sociedade em condições de capacidade funcional a mais próxima possível de 
sua condição pré-trauma; o desafio para a equipe de saúde ainda é maior sob a 
perspectiva da população idosa (ANDREOTTI; OKUMA, 2017).
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Considerações finais

Diante do exposto, verifica-se que vários fatores no decorrer da vida levam 
pessoas a chegar à terceira idade com falta de cálcio, e entre esses o quan-
titativo maior de mulheres, principalmente após a menopausa. Além disso, 
há fatores modificáveis favoráveis à saúde e que podem ser realizados para a 
prevenção desses casos de osteoporose, como por exemplo, exercícios físicos. 
O esforço e a dedicação dependerão somente da própria pessoa.

Desse modo, para que o quadro seja revertido, tornam-se necessárias me-
didas preventivas dentro dos programas assistenciais de saúde. No que tange 
ao tratamento, recomenda-se a capacitação da equipe multiprofissional, dada 
a particularidade do atendimento do idoso traumatizado, uma vez confirma-
da a necessidade de ação preventiva da equipe de saúde quanto às patologias 
em idosos, principalmente as osteoporoses.  

Verifica-se, ainda, que as ocorrências de fraturas osteoporóticas aconte-
cem em maior número em mulheres, principalmente após a menopausa. Esses 
quadros vêm gerando um índice significante de morbidade e mortalidade no 
Brasil. Nesse sentido, a formação de um programa de assistência à saúde do 
idoso com osteoporose, ou com risco para essa doença, através da equipe de 
enfermagem, torna-se extremamente fundamental, no intuito de informar so-
bre a importância do autocuidado e as ações necessárias para a prevenção de 
acidentes e promoção da saúde.

 O envelhecimento das populações e o aumento de doenças crônicas, como 
a osteoporose, exigem que os sistemas de saúde revejam os caminhos de aten-
dimento, tratamento e prevenção, dando especial atenção aos programas de 
educação terapêutica. A implementação dos programas possibilita a promo-
ção de estilos de vida adequados e maior adesão ao tratamento pelos idosos, 
garantindo-lhes uma maior autonomia, independência e qualidade de vida.
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Envelhecimento Humano em Pro-

cesso é mais um livro produzido 

com o intuito de buscarmos en-

tendimentos mais aprofundados 

sobre o processo de envelheci-

mento. Entender esse complexo 

processo é importante para que 

possamos planejar e nos preparar 

para um envelhecimento ativo, 

com políticas públicas bem defi-

nidas acerca desse tema. É com-

plexo porque cada indivíduo é 

único, e reage de forma diferente 

uns dos outros. 

A complexidade passa pela mu-

dança da realidade, por novos 

tempos, novas demandas e novas 

necessidades. O envelhecer ativo, 

e com qualidade, é um processo 

que se inicia desde o momento da 

fecundação até a morte. Espera-

mos ter contribuído, um pouco, 

para a melhora desse processo, 

cujo tema é inesgotável. 

Rosalee Santos Crespo Istoe

Fernanda Castro Manhães

Carlos Henrique Medeiros de Souza

Organizadores

MULTICULTURAL

MULTICULTURAL

O crescente aumento das populações idosas, fenômeno constatado 

ao derredor de todo o mundo na atualidade, conduz-nos, já à parti-

da, a algumas reflexões, que ora são alinhadas: o prolongamento do 

tempo de vida decorre, necessariamente, da melhoria da qualidade 

de vida desses indivíduos nessa fase de sua existência? Que fatores 

impactam a solução dessa questão? É possível incrementar-se os 

níveis de dignificação da vida idosa? Por que meios esse enobre-

cimento se faz viável? Qual o papel da ciência, em suas diversas 

vertentes, quanto a esse processo?

Rosalee Santos Crespo Istoe

Fernanda Castro Manhães

Carlos Henrique Medeiros de Souza

Organizadores

MULTICULTURAL

MULTICULTURAL

Acolhemos, com entusiasmo, 

a publicação da obra Envelhe-

cimento humano em processo, 

motivados pela relevância e 

amplitude do tema desenvolvi-

do. O presente trabalho renova 

a parceria acadêmica dos orga-

nizadores e autores com a nossa 

editora. 

Desejamos a todos uma exce-

lente leitura.

Décio Nascimento Guimarães
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